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O Ensino Supletivo na Política Educacional Brasileira.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A acelerada expansão quantitativa sofrida pelos sistemas educacionais de
vários países em vias de desenvolvimento, como o Brasil, não alterou, até
recentemente, a tradicional feição multipartida da escola. Lado a lado,
como compartimentos estanques, continuaram a funcionar modalidades dis
tintas de educação formal endereçadas a clientelas de origens sociais diver
sas, como, por exemplo, a escola secundária e a escola técnico-profissional,
a primeira para o acesso à universidade, a outra, para o encaminhamento
direto ao mundo do trabalho. Uma separação destas, que parecería justa e
lógica na sociedade estamental de outrora, revelou toda a sua inadequação
aos novos tempos em que vivemos e às atuais aspirações de democratização
escolar e social.

Também o supletivo foi, durante muito tempo, estigmatizado como um
ensino de segunda ordem, reservado como um prêmio de consolação aos
que se haviam evadido do sistema regular de ensino ou que não tinham
sequer nele ingressado. O sentido nitidamente emergencialista de que era
portador, colocava-o, freqüentemente, na alça de mira dos educadores mais
exigentes. Também o fato de se dirigir a uma faixa populacional de baixa
renda, já afetada em sua formação educacional pelo afastamento prema
turo da escola regular, tinha sérias implicações negativas, que atingiam
desde os planos estaduais de educação, onde lhe era reservada uma parte
residual, até o aproveitamento efetivo nas salas de aula e nos exames
periódicos.

A reforma do ensino estabelecida no Brasil em 1971, pela Lei n*?  5.692,
houve por bem obviar esses problemas. No tocante ao ensino médio, ela
eliminou todos os ramos distintos pré-existentes, fundindo-os no que ficou
sendo uma única escola de 2*?  grau, onde educação geral e formação espe
cial são porções curriculares que se completam, ao invés de se oporem e
atuarem em campos excludentes.

Mas foi, sem dúvida, no supletivo, que teve a reforma brasileira de ensino
o seu ponto inovador de maior relevância. De fato, no dizer de uma de



nossas maiores autoridades educacionais, “pela primeira vez se alça o ensino
sup etivo a altura dignificante”. Isso reflete a plena_ consciência da reali-
dade brasileira, onde é ainda elevadíssima a proporção de adultos que nao
se beneficiaram, na época própria, do sistema regular de ensino; por outro
lado foi ele ao encontro de tendências pedagógicas modernas das mais
avançadas, em favor de uma educação permanente para todos.

Colocou-se assim o novo supletivo numa posição de alto valor estratégico,
na luta em favor do alcance dos alvos fixados pela nossa política educa
cional. Redefinido, sua área de abrangência passou a incluir não apenas
os cursos intensivos de suplência e os antigos exames de maduieza , com
a função corretiva de reintrodução no sistema regular de elevados contin-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 6 8 gentes dele precocemcnte afastados, mas também os cursos de aprendiza
gem e qualificação profissionais, os programas de alfabetização e educa
ção continuada, além de toda a diversificada gama de cursos de treinamen
to, atualização e aperfeiçoamento envolvidos na função legal de suprimento.

Tsso, no entanto, não diz tudo. Não se trata apenas de abarcar, numa mes
ma concepção de supletivo, áreas que antes atuavam independentemente. É
preciso salientar o sentido renovador que se empresta presentemente aos
programa funcionais de alfabetização e de educação de adultos, apropria
damente integrados em projetos de desenvolvimento comunitário; a inicia
tiva paralela de valorização do trabalho, que se promove com a introdução
dos exames supletivos estritamente profissionalizantes; a preocupação de se
formarem quadros docentes especializados para o supletivo; o sistema de
vasos comunicantes que se estabelece nos seus diversos campos de atuação,
permitindo-se, como nunca dantes se fizera, o livre trânsito entre eles e
entre cada qual e a escola regular, obedecidos os preceitos legais de com-
patibilização curricular; e, não menos importante, os investimentos gover
namentais maciços em tecnologias educacionais avançadas, que proporcio
nam efeitos multiplicativos aos esforços oficiais no setor e garantem sua
implementação em nível nacional.

Ao alargar sua área de atuação, o supletivo colabora, ao invés de competir,
com a escola regular. E ao ter assegurada, pela primeira vez, sua viabili
dade por meios legais e técnicos adequados, torna-se ele o maior deposi
tário das esperanças dos que almejam a universalização do saber e a con
tínua melhoria qualitativa dos níveis educacionais do País, passos decisivos
para a dignificação do Homem e o resgate de condições sociais injustas.

SÉRGIO GUERRA DUARTE
Pesquisador do CBPE
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O Ensino Supletivo encerra, talvez,
o maior desafio proposto aos edu
cadores brasileiros pela Lei ...........
n? 5.692, de 11 de agosto de 1971.
Ligando o presente ao passado e ao
futuro, na mais longa linha de con
tinuidade e coerência histórico-cul-
tural de uma reformulação educa
cional já feita entre nós, ele consti
tui — e constituirá cada vez mais
daqui por diante — um manancial
inesgotável de soluções para ajustar,
a cada instante, a realidade escolar
às mudanças que se operam em
ritmo crescente no País como no
mundo.

Não é, portanto, de admirar que o
Capítulo IV do novo diploma legal
seja, ao mesmo tempo, fonte de
grandes entusiasmos e causa de 
nificativas reticências. Uns procla
mam que a ele, com vantagem, ten
derá a reduzir-se no futuro a Lei
n"? 5.692; outros simplesmente o te
mem, quando não o deploram. Só
a experiência, contudo, poderá con

* Membro do Conselho Federal de Edu
cação.

•* Parecer n’ 699/72, oriundo da Câma
ra de Ensino de 1’ e 2? Graus, apro
vado em sessão plenária do Cons.
Fed. de Educação em 6 de julho de
1972, com homologação do Ministro
Jarbas Passarinho, publicada noZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
D.O. de 28/7/72.

firmar ou infirmar certezas e des-
crenças ou determinar reajustamen-
tos, máxime se vivida com objetivi
dade e sem os derrotismos ou os oti-
mismos de quem, nos fatos, apenas
busca suporte para posições assumi
das a priori.

Foi nessa convicção que se incluiu a
doutrina do Ensino Supletivo entre
as grandes prioridades do programa,
a que no momento se entrega a Câ
mara de Ensino de 19 e 2"? graus,
de “detalhar" os principais projetos
da Lei n<? 5.692 para facilitar-lhes
a compreensão e orientar-lhes a exe
cução. Foi também por esse impera
tivo de objetividade que, uma vez
traçado o esboço do que seria o qua
dro de idéias e soluções a desenvol
ver, procuramos cotejá-lo com a vi
vência e a opinião de muitos dos
que militam no mesmo campo ou em
campos afins. Assim, em sucessivos
debates preliminares, ouvimos os
membros da própria Câmara e, em
seguida, os integrantes do Grupo de
Trabalho criado pelo Senhor Minis
tro da Educação e Cultura para es
tudar, com apoio na doutrina oficial,
as linhas de ação a seguir na área do
Ensino Supletivo.

Por esta via, tivemos pronunciamen
tos de representantes não só dos de-



partamentos de Ensino Regular do
Ministério como do Serviço Nacio
nal de Aprendizagem Industrial
(SENAI), do Serviço Nacional dc
Aprendizagem Comercial (SENAC),
do Programa Intensivo de Preparo
de Mão-de-Obra (PIPMO), do Mo
vimento Brasileiro de Alfabetização
(MOBRAL), do Programa Nacio
nal de Teleducação (PRONTEL),
da Fundação Padre Anchieta-SP, da
Fundação Centro-Brasileira de TVbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 7 2  Educativa, da Campanha Nacio
nal de Escolas da Comunidade
(CNEC), da Fundação Educacional
Padre Landell dc Moura e da Con
federação Evangélica do Brasil; ti
vemos igualmente os pontos de vista
de educadores isolados e voltamos
outra vez à Câmara. Ante o consen
so encontrado, passamos agora ao
desenvolvimento daquelas idéias.

D o s P re p a ra tó r io s a o M ad u re z a

Pode-se dizer que, na função que
hoje lhe chamamos de “Suplência”,
o Ensino Supletivo já foi a própria
escola regular. Era o tempo dos

preparatórios", em que os estudos
podiam fazer-se livremente e o con
trole de resultados se operava ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAjora
do processo de aprendizagem, por
um exame de Estado. De início, este
se realizava somente no Colégio Pe
dro II e, em seguida, nos “liceus"
das províncias — depois Estados__
após equiparados aqueles ao colégio
“padrão".

Não tardou, porém, que surgissem
reações à idéia de que o ensino se
cundário, único então existente co
mo escolarização não-superior, tives
se por exclusiva função a de prepa
rar para o ingresso no superior —
velha batalha dc mais de um século
que em rigor ainda não se concluiu.
Nessa mesma linha, pretendia-se
alcançar mais longe e apurar não
apenas o conhecimento de determi
nadas matérias, rigorosamente isola
das, como o madureza global dos

alunos. É o que hoje se reivindica
para o Vestibular. Entretanto, os
exames que se faziam, outro ende
reço não tinham além do ingresso
nas poucas “faculdades" existentes;
daí não ser de admirar que com
o tempo, curiosamente, as palavras
"preparatórios" e “madureza” vies
sem a significar a mesma coisa.

Refletindo um novo estágio de de
senvolvimento do País, sobretudo a
partir da Revolução de 1930, pas
sou-se com a Reforma Campos a
exigir que os estudos se fizessem sob
critérios mais orgânicos e metódi
cos, cm termos de sequência do cur
rículo e frequência dos alunos, daí
resultando o regime de “séries".
Assim, por momentos, a expressão
"ensino seriado” indicou o que hoje
denominamos “ensino regular". É
certo, diga-se de passagem, que a
própria idéia de seriação se ampliou
progressivamente para o que é agora
uma ordenação horizontal e vertical
dos conteúdos curriculares, adote-se
ou não a série de disciplinas solidá
rias.

Até então, haviam fracassado todas
as tentativas para deferir também
às escolas particulares a realização
dos exames, a essência da escolariza
ção praticada, mediante um efetivo
sistema de “reconhecimento” que
fosse além da equiparação. Apesar
de lógica e natural, em país como o
Brasil, tal solução falhava ante a
fluidez do currículo como causa e
efeito de um ensino apenas nominal.
O regime seriado obrigatório ensejou
essa descentralização, passando o
controle da aprendizagem a fazer-se
no processo, pela própria escola pú
blica ou privada, e não mais pelos
resultados a avaliar num exame de
estado.

Essa escola que se instituiu a partir
de 1931 longe estava, porém, de
ser proporcionada a todos os que
dela necessitavam, quer por insufi-



ciência de meios dos Estados, quer
por impossibilidades dos próprios
alunos. Teve-se, assim, de manter
paralelamente a ela, para esses que
não podiam freqüentá-la, os exames
“de preparatórios" ou "de madure
za” que vinham do passado. Seja
como for, nos primeiros tempos da
Reforma Campos, tal dispositivo pa
ralelo reduziu-se grandemente em
face da absorção, pela “escola se
riada”, de uma clientela que lhe per
tencia naturalmente, e apenas ante a
sua inexistência buscava os exames
de madureza.

Pouco a pouco, todavia, a procura
de tais exames tendeu outra vez a
crescer com o surgimento, em face
das novas condições econômico-so-
ciais do País, de um tipo de aluno
que aspirava ao ensino superior e
não tinha como seguir, passo a pas
so, as fases da seriação. Neste pe
ríodo, que vai de 1931 aos primei
ros anos de vigência da Lei de Dire
trizes e Bases (4.024/61), os exa
mes ficavam sob a inteira responsa
bilidade do Poder Público e se reali
zavam em estabelecimentos oficiais.
O controle, portanto, se fazia apenas
pelos resultados.

Aliás, tanto a Reforma Campos
(1931) como a Reforma Capanema
(1942) proviam a aferição “fora do
processo" mesmo no Ensino Regu
lar. A primeira estabelecia que as
provas finais da escola “secundária-
complementar” — um 2*?  grau de
dois anos com sentido exclusivamen
te preparatório — se realizariam
nos estabelecimentos de ensino su
perior e teriam o caráter de “con
curso de habilitação" a estes últimos;
e a segunda, num capítulo que tam
bém não chegou a ter efetiva exe
cução, previa “exames de licença”,
posteriores a cada ciclo (ginásio e
colégio), a serem prestados em es
colas oficiais “indicadas por ato do
Presidente da República". Seria,
como se vê, um exame ao mesmo 

tempo de madureza e de estado no
ensino regular.

A Lei de Diretrizes e Bases, como
não podia deixar de ocorrer, man
teve o controle “fora do processo"
no “madureza”, porém foi omissa
quanto à origem — oficial ou parti
cular — das instituições que se en
carregariam dos exames. Isto levou
a que, mediante requerimento à au
toridade competente do sistema de
ensino, também escolas privadas baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 7 3
obtivessem credenciais para realizá-
los e expedir os competentes certifi
cados. Tal solução, em alguns casos,
originou facilidades e abusos que
muitos esperam corrigir com a volta
dos exames à exclusiva competência
dos estabelecimentos oficiais. A ver
dade, porém, é que, igualmente so
bre estes, incidem não raro as mes
mas críticas.

Temos, assim, um terceiro elemento
comum na circunstância de que as
aferições sempre se fizeram fora
do processo de aprendizagem. Até
recentemente, como vimos, eram
realizadas com obrigatoriedade em
estabelecimentos oficiais; mas os ní
veis escolares em que incidiam e as
idades exigidas dos alunos sofreram
variações. No regime de 1931, a
partir dos 18 anos, os candidatos
podiam prestar exames sucessivos e
diretos da terceira, da quarta e da
quinta séries do ciclo “fundamental”,
exigindo-se porém escolarização re
gular do ciclo “complementar”. Por
sua vez, na reforma de 1942, aos
maiores de 17 anos era dado obter
a "licença ginasial" sem que estives
sem previamente “habilitados” com
freqüência e aproveitamento no en
sino regular. Este, como no caso
anterior, era condição para que o
aluno viesse a conseguir a “licença
colegial e pudesse candidatar-se a
curso superior".

Finalmente, com a Lei de Diretri
zes e Bases (1961), fixaram-se em



16 e 19 anos, respectivamente, as
idades mínimas com que poderia
iniciar-se madureza ginasial ou cole
gial, esta admitida pela primeira vez
desde 1931. Exigiu-se, porém, um
prazo de dois a três anos para a
sua conclusão em cada ciclo. Mais
tarde, quando já desencadeada a re
formulação educacional, começada
com a Reforma Universitária, am
pliou-se a linha de liberalidade ao
dispensar o interstício de dois a trêsbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 7 4 anos em ambos os ciclos.

D o s  E x am es  d e M ad u re z a  a o

E n s in o S u p le t iv o

A essa altura, uma profunda revisão
já se tomava imperativa. A redução
da idade e a posterior eliminação
dos interstícios, como que reeditan
do os dias de 1879 e 1911; a dis
persão dos exames em um número
crescente de estabelecimentos ofi
ciais e particulares, dentro do mes
mo sistema, conduzindo inevitavel
mente à disparidade de critérios; a
ausência de controle do Poder Pú
blico sobre os cursos que se ensaia
vam e, mesmo, sobre os exames que
se faziam... Tudo isso, aliado às
facilidades daí resultantes, encoraja
va a fuga da escola regular pelos
que naturalmente deveríam segui-la
e concluí-la. Era por motivos dessa
natureza, que, já nos últimos anos,
muitos educadores outra coisa não
viam no madureza senão um dispo
sitivo para legitimar a dispensa dos
estudos de 19 e 29 graus.

de continuidade c terminalidade,
procurando realizar a educação inte
gral na síntese do geral com o pro
fissional, tal orientação assumia
visos de absurdo.

A existência, por outro lado, de ou
tras funções igualmentc classificá
veis sob a mesma rubrica de uma
escolarização menos formal e mais
“aberta"; a importância que iam
adquirindo os cursos de atualização
em todos os níveis, diante de novas
condições que impunham constante
e crescente volta à escola; o au
mento explosivo do número de can
didatos, atingindo proporções de
massas; o impacto da Tecnologia e
dos Meios de Comunicação, causa
em grande parte daqueles problemas
e, paradoxalmente, uma de suas
mais visíveis soluções cm período
não muito longo. . . Este o quadro
que se apresentou ao legislador de
1971. Levar em consideração tais
fatos, ou tendências, a reunir expe
riências bem sucedidas, no campo
da escolarização menos formal, era
tarefa difícil mas indispensável. Bas
ta considerar que, agora, a clientela
efetiva do Ensino Supletivo já se
conta por milhões de brasileiros,
com possibilidade de crescer numa
aceleração imprevisível.

O que se reclamava já não era, as
sim, um simples retoque do “artigo
99' de 1961, em que por sua vez
revivera, com adaptações, o “artigo
91 de 1942, onde se reajustara o

artigo 100” de 1931, no qual tei
mosamente persistiram os “prepara
tórios" oriundos de uma secular de
ficiência escolar. O que se impunha
era uma nova concepção de escola,
que veio traduzir-se na idéia deZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
supletividade e ocupar todo um
capítulo da Lei 5.692. O antigo
"madureza” passou, no quadro que
se traçou, a constituir apenas uma
dentre várias modalidades possíveis;
e o próprio Ensino Regular, no que

Havia também razões de concepção.
A primeira, mais visível, residia na
impropriedade de oferecer possibili
dades apenas “acadêmicas” a uma
clientela já engajada na força de tra
balho ou a ela destinada a curto
prazo. Na hora em que o preparo
de recursos humanos se tornava
preocupação absorvente e quando,
também por isto, se estruturava o
próprio Ensino Regular sob as idéias 



tem de "avançado", muito deve a
incorporação de categorias “supleti
vas” às soluções tradicionais.

Apesar disto, o legislador ainda não
deixou de distinguir entre os dois
sistemas — o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAregular e o supletivo
— enfrentando um risco decerto
calculado para não se tornar irrea
lista ou utópico no momento. O ir-
realismo seria, no caso, a conversão
prematura da escola regular no en
sino de massa, cada vez mais infor
mal c menos sujeito a controles no
processo, que se prenuncia na linha
supletiva. O risco estaria em abrir
caminho para novo dualismo numa
hora, como a presente, em que se
pretende vencer a tradicional sepa
ração de secundário e profissional.
É de esperar que a interpenetração
dos dois sistemas, na progressividade
de implantação da lei, constitua so
lução capaz de evitar a deformação
em que importaria a existência do
ensino regular “para nossos filhos"
ao lado de um ensino supletivo
“para os filhos dos outros".baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Isso realmcntc seria improvável,
dada a riqueza e flexibilidade de
que passou a revestir-se o Ensino
Supletivo, a partir das suas quatro
funções básicas previstas desde logo:
Suplência, Suprimento, Aprendiza
gem e Qualificação. Em qualquer
delas, haverá não apenas exames
como também cursos; e ambos, por
que não mais somente os exames,
serão "organizados nos vários siste
mas de acordo com as normas bai
xadas pelos respectivos conselhos de
educação” (Lei 5.692, art. 24, par.
único). O seu âmbito, “conforme as
necessidades a atender... abrangerá
desde a iniciação no ensino de ler,
escrever e contar e a formação pro
fissional definida em lei específica
até o estudo intensivo de disciplinas
do ensino regular e a atualização de 

conhecimentos" (Lei 5.692, art.
25).

A Suplência, como função de “su
prir a escolarização regular para os
adolescentes e adultos que não a
tenham seguido ou concluído na ida
de própria" (Lei 5.692, art. 24, a),
ainda inclui a idéia fundamental do
madureza. A ele, porém, já não se
limita quer em âmbito, quer na
forma de realização. Pode, é certo,
ainda reduzir-se à parte geral do 3 7 5
currículo e visar apenas “ao prosse
guimento de estudos em caráter re
gular” (Lei 5.692, art. 26), como
antes acontecia; mas pode igualmen
te realizar-se “para o exclusivo efeito
de habilitação profissional de 29
grau" (Lei 5.692, idem) ou — o
que é mais importante — revestir
ambas as características e conduzir
a um diploma de técnico. Os exames
ficarão ou não entregues a “estabe
lecimentos oficiais ou reconhecidos"
(Lei 5.692, art. 26, § 29) e, na
segunda hipótese, serão “unificados
na jurisdição de todo um sistema de
ensino ou parte deste” (Lei 5.692,
art. 26, § 39).

O Suprimento, por seu turno, é a
função de “proporcionar, mediante
repetida volta à escola, estudos de
aperfeiçoamento ou atualização para
os que tenham seguido o ensino re
gular no todo ou em parte” (Lei
5.692, art. 24, b). Conhecido e
cada vez mais reclamado sob deno
minações como as de “reciclagem”,
“educação continuada", “educação
permanente" e outras, todas muito
em voga, o Suprimento atende a um
imperativo que se torna premente
no mundo moderno. A complexida
de crescente que assumem as formas
de vida e de trabalho, impondo mu
danças que se operam em rápidas
sucessões, exige de todos uma cons
tante atualização em “repetida volta
à escola”. Tal escola, porém, já não
há de ser a tradicional ou mesmo a



“regular", na concepção mais dinâ
mica em que agora se estrutura, po
rém algo inteiramente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaberto em que
alguns já vislumbram a própria edu
cação do futuro.

Se, por motivos desta ordem, a fun
ção de Suprimento aparece como a
mais característica do Ensino Suple
tivo, também pelas mesmas razões
ela tenderá a ser a mais abrangente.
Desenvolvendo-se paralelamente abaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 7 6 Qualquer nível de escolarização re
gular, conforme o progresso educa
cional e cultural alcançado pelas
várias comunidades, o Suprimento
vai do 1? grau à pós-graduação uni
versitária e da formação geral ao
aperfeiçoamento profissional, num
feliz encontro das “duas culturas”
secularmente estanques.

A muitos, assim, não deixará de
causar estranheza que matéria tão
ampla e fluída haja figurado numa
lei restrita ao ensino de 1*?  e 2l?
graus; como estranho já era para
alguns, nessa perspectiva, o trata
mento da extensão como exclusiva
função universitária. O importante,
porém, é que o mesmo princípio
está presente em ambas as “sub-
reformas", cabendo agora encarar
as idéias de Extensão e Ensino Su
pletivo em conjunto e como expres
são da substancial unidade do pro
cesso educacional. Sem dúvida, as
duas idéias se reuniríam em capítulo
autônomo numa lei única de diretri
zes e bases que substituísse a de
1961, o mesmo devendo ocorrer no
dia em que se proceda à consolida
ção e integração das leis 5.540/68
e 5.692/71.

A Aprendizagem é a "formação
metódica no trabalho”, a cargo das
empresas ou de instituições por estas
criadas e mantidas. Foi incluída no
Ensino Supletivo sob estranheza ini
cial de muitos educadores, entre os
quais figuravam alguns dentre os
que militam nesse campo. A pari

dade com a antiga madureza, ao
menos aparente, estava sem dúvida
na base desse receios — fundados
receios de quem merece, com injus
tiça, o título de pioneiro na prática,
de uma escola estruturada em maior
consonância com os novos dias. Tão
logo, porém, se tornou claro o al
cance e o sentido atribuídos ao novo
capítulo, a possível resistência fez-se
entusiasmo a traduzir-se numa cola
boração que se torna cada vez mais
fecunda.

A Aprendizagem — palavra que
aqui empregamos na acepção legal
estrita — surgiu oficialmente nos pri
meiros anos da década dos 40, com
a criação do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial (SENAl)
e, mais tarde, do Serviço Nacional
de Aprendizagem Comercial (SE-
NAC). No período inicial de atua
ção dessas instituições, a correspon
dência de seus cursos com os do
Ensino Regular não ia além do nível
primário. Pouco a pouco, refletindo
maiores oportunidades de educação
de base que surgiam no País, esbo-
çou-se e firmou-se uma elevação para
o nível ginasial. Hoje, ao menos nas
regiões mais desenvolvidas, torna-se
cada vez mais perceptível a tendên
cia a que o “aprendiz" já se apre
sente com escolarização completa
de 1*?  grau.

Desta circunstância poder-se-á con
cluir, à primeira vista, por um des
compasso da lei ao estabelecer que
“os cursos de aprendizagem minis
trados a alunos de 14 a 18 anos, em
complementação de escolarização”,
se desenvolverão “ao nível de uma
ou mais das quatro últimas séries do
ensino regular” (Lei 5.692, art.
27). Tal, porém, não acontece. O
legislador firmou-se no que já é fato:
o nível ginasial, que tem de elevar-
se quando outros sejam os fatos.
Constitui princípio assente, na inter
pretação de nossas leis educacionais,
que os critérios qualitativos sempre



se formulam em termos de mínimos
que não somente podem como de
vem ser ultrapassados quando haja
condições. No caso, o que não
se permite é o desenvolvimento da
aprendizagem em nível inferior ao
da quinta série, e não o contrário: a
sua elevação ao 2*?  grau onde e quan
do isto se indique ou mesmo se torne
imperativo. Afinal, o que há de fixo
no instituto de aprendizagem é a
faixa de idade, 14 a 18 anos, e não
— o que seria absurdo — as possi
bilidades de formação que os alunos
venham a apresentar.

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAQualificação é de certo modo o
oposto do madureza tradicional: ba-
seia-se obrigatoriamente em cursos,
e não apenas em exames, e visa ele
tivamente à profissionalização, sem
preocupações de educação geral.
Surgiu da experiência das institui
ções de aprendizagem, e até certo
ponto como desdobramento desta,
para formação de um tipo de profis
sional diverso dos que a escola téc
nica regular já oferecia. Em seguida,
outros órgãos passaram a utilizá-la
como linha de ação de programas
destinados ao preparo de mão-de-
obra — a partir de candidatos
não-aprendizes, legalmente falando
— em nível idêntico ou inferior ao
da aprendizagem.

De 1967 em diante, a Constituição
consagrou as duas modalidades e, já
agora, a lei as regulamenta e inclui
na rubrica geral do Ensino Supletivo,
classificando a Aprendizagem sob a
forma antes indicada e dispondo a
Qualificação ao nível de 1*?  ou de
2*?  grau (Lei 5.692, art. 27), con
forme o caso. Esta amplitude, aliada
a expressas vantagens de circulação
de estudos, faz da Qualificação um
recurso precioso para aumentar, di
versificar e, sobretudo, acelerar a
formação de recursos humanos ajus
tados às peculiaridades das diversas
regiões do País.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C a ra c te r ís t ic a  d o

E n s in o  S u p le t iv o

Assim compreendido o Ensino Su
pletivo, nas quatro funções básicas
em que se desdobra, passamos a
uma análise de suas principais carac
terísticas, em relação aos aspectos
de importância teórica e prática,
usando como elemento de contraste
o próprio Ensino Regular. Organi
zamos para tanto o quadro anexo
(Quadro ri-? 1), com trinta itens, 3 7 7
em que se traduzem aqueles aspec
tos, referindo-os a dois grandes tí
tulos: 1. Ensino Regular, 2. Ensino
Supletivo. Este último, por sua vez,
subdivide-se nas quatro funções dis
postas, já agora, da maior para a
menor proximidade do regular, em
termos de supervisão e controle:
a) Aprendizagem, b) Qualificação.
c) Suplência, d) Suprimento. Nos
comentários que a seguir faremos,
os trinta itens se reunirão sob desig
nações mais amplas para melhor
visão de conjunto.

Quanto aos Cursos,

observamos de início que os estudos
(v. Quadro 1 — itens 01, 02, 03)
se farão sob forma sistemática no
Ensino Regular, na Aprendizagem
e, em princípio, também na Qualifi
cação; e quer de forma sistemática,
quer assistemática, quer pela combi
nação de ambas, na Suplência e no
Suprimento (v. Quadro 1, item 01).
Chamamos sistemáticos os estudos
em que após o planejamento, evi
dentemente indispensável a todos, a
execução e o controle se desenvol
vem sob um direto relacionamento
de professor e aluno; assistemáticos,
os que se realizam livremente nas
duas últimas fases, como nos pro
gramas desenvolvidos por televisão,
rádio e correspondência, sem con
tato imediato de transmissor e re
ceptor; e assistemáticos-sistemáticos,
aqueles em que as duas modalidades
se alternam, como num curso por



televisão em que os alunos, periodi
camente, são obrigados a pequenos
estágios de sistematização direta.

Acrescentamos a expressão "em
princípio" na parte de Qualificação
(Q/l-01.2.b), como o faremos em
relação a outros itens daqui por
diante, para ressalvar a possibilidade
de que outras soluções, embora re
motamente, venham com o tempo a
ser experimentadas e desenvolvidasbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 7 8 no aspecto considerado. No mo
mento, entretanto, atemo-nos à pri
meira afirmação e, no caso, à idéia
de que a Qualificação está referida
ao fazer e tem nítido sentido pro
fissionalizante, exigindo portanto
orientação e acompanhamento sis
temáticos.

A oferta de cursos (Q/l-02) é obri
gatória no Ensino Regular, na
Aprendizagem e na Qualificação:
no primeiro caso, em virtude da
própria regularidade; no segundo,
restrita às empresas, que dela pode
rão desincumbir-se oferecendo dire
tamente os estudos ou entregando-os
a instituições de cuja manutenção
participem, consoante ocorre com o
SENAI e o SENAC; e no terceiro
caso, obrigatória para instituições
criadas com esse objetivo, como o
Programa Intensivo de Preparação
de Mão-de-Obra (PIPMO). É livre,
embora se mostre cada vez mais ne
cessária, a oferta de estudos nas
modalidades de Suplência e Supri
mento.

A freqüência a cursos tem, no Qua
dro (Q/l-03), distribuição pratica
mente idêntica à do item anterior,
com uma só variante decorrente
da natureza mesma do Suprimento
(Q/l-03.2.d). Esta função, como
vimos, pode ser também desenvol
vida por via assistemática; mas o
certo é que, em nossas atuais con
dições, ela ainda se baseia largamente
em cursos quer apenas de freqüên
cia, quer de freqüência e aproveita

mento. Daí a ressalva: "indispensá
vel, conforme o curso".

Quanto à Duração dos Cursos,

só para o Ensino Regular, pratica
mente, está ela (Q/l-04, 05, 06)
prevista em lei: em relação aos mí
nimos de horas a cumprir, que são
de 5.760 (720 x 8) no 1.’ grau e
2.200 no 2*?,  ao tempo total dos
cursos, que abrange respectivamente
oito e dois a cinco anos letivos, e
ao número de dias compreendidos
nos períodos letivos — 90 no “se
mestre” e 180 no “ano", sem incluir
o chamado “período especial" (Lei
5.692, art. 11). A única exceção é
a Aprendizagem, em que os es
tudos acompanharão a correspon
dente faixa de idade, 14 a 18 anos,
durante assim de um a quatro anos
letivos (Q/l-05.2.a). Daí por dian
te, há uma visível gradação descen
dente na ordem em que aqui se
apresentam as quatro funções, ante
o princípio legal que “os cursos
supletivos terão estrutura, duração e
regime escolar que se ajustem às
suas finalidades próprias e ao tipo
especial de aluno a que se destinam”
(Lei 5.692, art. 25, § 19).

Os mínimos de horas (Q/l-04.2),
por exemplo, já não constam da lei,
porém são obrigatoriamente apro
vados nos planos em relação à
Aprendizagem, onde os cursos sem
pre se oferecem livres, mas igual
mente aprovados nos planos dos
cursos que se ofereçam, na Qualifi
cação. Em ambas as funções, isto
se estende ao nível de 2*?  grau “se
for o caso”, isto é, se os estudos
chegarem a este nível. É uma res
salva, resultante de comentário ante
rior, que também se aplica a outros
itens (Q/l-05, 07,11.2.a). Dá-se
novo passo quanto à Suplência, ao
prever que os mínimos de horas
são livres por não estarem sujeitos
à aprovação, embora obviamente
devam ser planejados; e no Supri-



mento, alcançando ainda mais longe,
considera-se a matéria prejudicada
pela inconveniência de qualquer
condicionamento neste particular.

O tempo total dos cursos (Q/l-
05.2), excluída a exceção parcial
da Aprendizagem de 1*?  grau, segue
disposição análoga. É “aprovado
nos planos” para os estudos que
alcancem o 2*?  grau e variável na
Qualificação, ainda que nesta haja
correspondência intencional com o
Ensino Regular. Está nesta hipótese,
por exemplo, um treinamento que
se desenvolva com observância dos
mínimos estabelecidos para habili
tação profissional de 2? grau. O
tempo total é livre na Suplência,
evidentemente sem dispensar plane
jamento, c outra vez fica em aberto
no Suprimento.

Parece quase ocioso esclarecer que
por tempo total se entende o con
junto de períodos letivos — dias de
trabalho escolar efetivo seguidos de
interrupção — em que se cumpre o
tempo-útil, ou seja, o número de
horas previsto para todo o curso.
Se este só tem um período, o que
é freqüente no Suprimento, o pró
prio período já é o tempo total. A
duração dos períodos letivos (Q/l-
06), prevista na lei para o Ensino
Regular, é sempre livre no Ensino
Supletivo, embora deva estar apro
vada nos planos da Aprendizagem
e da Qualificação.

Quanto ao Currículo,

trata-se do tema geral (Q/l-07) a
14), dentre os dez escolhidos, em
que talvez mais clara se mostra a
diferença entre o Ensino Supletivo
e o Regular. Neste, das especifica
ções em que o assunto foi apresen
tado, cinco indicam obrigatoriedade;
uma supõe aprovação prévia, duas
encerram proibições e outras duas
incluem permissões apenas temporá
rias. No Ensino Regular, com efeito, 

são obrigatórios o núcleo comum,
os mínimos profissionais de 2*?  grau,
a sondagem de aptidões e iniciação
para o trabalho no 1*?  grau, a edu
cação geral em ambos os graus e a
profissionalização no 2*?;  devem ser
aprovados pelo órgão próprio do
sistema os acréscimos que se façam
ao núcleo com utilização da “parte
diversificada"; não se permite nem
a profissionalização exclusiva, sem
educação geral, nem a educação ge
ral exclusiva, sem profissionalização; baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 7 9
e admite-se, excepcionalmente, por
que só em casos especiais ou em
caráter transitório, a profissionaliza
ção em nível de 1° grau ou inferior.

Daí por diante, escasseiam as obri-
gatoriedades e crescem as permis
sões, sob foram ora de solução
"facultativa” — prevista direta ou
indiretamente, mas não compulsó
ria — ora de solução “admitida",
isto é, não prevista mas possível e
mesmo recomendável concretamente.
Nessa ordem ascendente ou descen
dente, conforme o ângulo de visão,
chega-se à predominância do que
fica simplesmente "prejudicado",
ante a inconveniência ou mesmo
impossibilidade de qualquer previsão
eficaz. A Aprendizagem (Q/1-...
2.a), porém, mantém-se ainda aqui
mais próxima do Ensino Regular,
com duas obrigatoriedades de pro
fissionalização: ao nível de 1? grau,
esta absoluta, e ao de 21? grau,
quando os estudos alcancem tal ní
vel (Q/l-10, 11).

Ainda na Aprendizagem, não é per
mitida a educação geral sem profissio
nalização (Q/l-13): são facultativas
a adoção dos mínimos profissionais
fixados para o Ensino Regular, a
sondagem de aptidões e iniciação
para o trabalho a nível de 1<? grau,
a profissionalização exclusiva sem
educação geral e a formação integral,
com educação geral e profissionali
zante (Q/l-07, 08, 12, 14); é ad
mitida a profissionalização em nível



inferior ao de 19 grau (Q/l-09), já
que se desenvolve paralelamente a
“uma ou mais das quatro últimas
séries”, e não necessariamente de
todas; e é livre a adoção quer do
núcleo comum, quer de parte diver
sificada (Q/l-07).

Note-se que expressamente se esti
mula, na Aprendizagem, o desenvol
vimento da educação integral, con
quanto seja livre a adoção do núcleobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 8 0 comum e facultativa a dos mínimos
de habilitação (Q/l-07, 14.2.a).
Esse estímulo, que na Qualificação
atinge mais a parte profissional
(Q/l-07.2.b), se faz com aceno
às possibilidades de “prosseguimento
de estudos” e, sobretudo, de “equi
valência ao Ensino Regular” (Lei
5.692, art. 27, parágrafo único).
Visto que equivalência não significa
identidade, segue-se que, para serem
aproveitáveis, as disciplinas, áreas
de estudo e atividades seguidas não
têm de receber rigorosamente o
mesmo tratamento — e sim um tra
tamento "equivalente" — ao que se
faça na organização escolar aonde
se dirija o aluno. Os conselhos de
educação, ao baixarem as normas
de sua competência, e as próprias
escolas, ao elaborarem os seus regi
mentos e apreciarem casos concre
tos, não poderão deixar de levar em
conta essa peculiaridade.

na Qualificação (Q/l-09 a 12), e
a profissionalização ao nível de 1*?
grau, em caráter transitório, na Su-
plência (Q/l-10). Em sua alínea ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa,
o artigo 76 da Lei aplica-se não só
ao Ensino Regular como ao Supleti
vo.

E prosseguem as aberturas. A son
dagem de aptidões é “facultativa"
nos cursos de Qualificação e de Sa
piência (Q/l-08), como facultativa
é também, na Qualificação, a adoção
dos mínimos profissionais de 2*?
grau, embora se encoraje tal prática
pela equivalência; é facultativa a
profissionalização exclusiva sem edu
cação geral, na Suplência e no Su
primento (Q/l-12); e facultativas
são igualmente, na Suplência, a pro
fissionalização aos níveis de 1*?  e 29
graus, a educação geral sem profis
sionalização ou a integração dos
componentes geral e especial do
currículo (Q/l-10, 11, 13, 14). É
“livre" a adoção da parte diversifi
cada na Qualificação (Q/l-07).

Finalmente, as treze especificações
restantes, mostram-se insuscetíveis de
previsões por estarem além e aquém
dos próprios itens, o que vale dizer,
“prejudicadas". São elas a adoção
do núcleo comum e a integração dos
componentes geral c especial (Q/l-
07, 14), na Qualificação e no Supri
mento; a adoção da parte diversifi
cada c a profissionalização em nível
inferior ao de 19 grau (Q/l-07,
09), na Suplência e no Suprimento;
a educação geral exclusiva na Qua
lificação e no Suprimento (Q/l-13);
e a adoção dos mínimos profissio
nais, a sondagem de aptidões e ini
ciação para o trabalho a nível de
1'9 grau e a profissionalização a este
mesmo nível e ao de 2*?  grau (Q/l-
07, 08, 10, 11), no Suprimento.

Quanto à Aferição de Resultados,

a que se resumiu o madureza de
até há pouco, muitas são as inova-

A partir da Qualificação, cresce a
flexibilidade. Há ainda, é certo, duas
“obrigatoriedades” relativas à Su
plência: a do núcleo comum para
os cursos ou exames, ou ambos, que
incluam a parte geral do currículo,
e a dos mínimos profissionais para
os que ofereçam habilitação (Q/l-
07). São disposições expressas na
lei (art. 26, caput), definindo-se a
segunda como um dos seus maiores
avanços. Vêm depois cinco soluções
“admitidas”: a profissionalização a
nível de 29 grau ou de 1'9 grau,
completo ou não, e a profissionali
zação exclusiva sem educação geral 



ções a considerar de agora por diante
(Q/l-15, 16, 17). Unicamente no
Suprimento, em que se admitem
cursos apenas de freqüência, ela é
"livre" e pode ou não fazer-se; nas
demais funções é sempre obrigatória
(Q/l-15). A sua técnica (Q/l-16),
entretanto, varia em duas direções:
aferição no processo dos estudos ouZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
a posteriori, independentemente des
se processo. A primeira é a solução
regular, que se estende à Aprendiza
gem e à Qualificação; a segunda é
a forma típica da Suplência; e ambas
podem ser ou deixar de ser adotadas
no Suprimento. Focalizemos essas
duas modalidades.

Note-se, de início, que nos referimos
à verificação objetiva do que alguém
aprendeu e não àquela autovcrifica-
ção que sempre se faz, consciente
mente ou não, e se faz “no-proces-
so". Tal idéia foi transportada para
a melhor Didática no princípio de
que os três aspectos do ato docente-
discente — planejar, executar, veri
ficar — são indissociáveis e não
podem separar-se sem deformações e
artificialismos. A verdade, porém, é
que só por exceção a escola tem se
guido esse princípio, seja por inca
pacidade dos professores desta e de
gerações anteriores, seja por impos-
sibilidades outras que não cabe re
produzir aqui. Hoje, como ontem,
mudando em forma e conservando
a substância, o exame é um dos
pontos mais vivos da história da
Educação neste que é o seu aspecto
nobre: o ensinar em relação com o
aprender.

A “prova objetiva”, que neste sé
culo vai substituindo o “exame tra
dicional”, em nada alterou essencial
mente esse quadro e, de certo modo,
até mesmo o agravou, ao ensejar
uma visível predominância dos ele
mentos quantitativos sobre os quali
tativos, isto é, do que sobre o como
se sabe. Assim, no Ensino Regular,
a aferição que se faz no-processo 

resulta antes de exames que do con
vívio de professor e estudante, cada
vez mais fluido na escola de massas
para que se caminha. Esse convívio
é que, em alguns casos, possibilita
certa correção dos resultados formais
no sentido de uma prevalência do
julgar-alunos sobre o medir-provas.

Se, portanto, o exame tem sido a
regra até agora, mais há de sê-lo
daqui por diante, quando o processo
— a escola como um lugar de fre- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAg g ]
qüência obrigatória — tende a diluir-
se ao impacto da Comunicação sob
todas as formas que se torna, ela
própria, cada vez mais a escola e
inevitavelmente a anti-escola. Esta
perspectiva a muitos entusiasma, a
outros amedronta e à maioria chega
como fato irrecorrível que já não
há como ignorar, mas antes orientar
e disciplinar, criando condições para
que a transição se opere tão natural
mente quanto possível. Foi esta a
posição em que se colocou o legis
lador de 197E

Seja como for, continuaremos a falar
de aferição no-processo, ao menos
como contraste para ressaltar a
aferição independente-do-processo.
Aquela é a forma tradicional, típica
do Ensino Regular, em que “pre-
ponderarão os aspectos qualitativos
sobre os quantitativos e os resultados
obtidos durante o período letivo so
bre os da prova final, caso esta seja
exigida” (Lei 5.692, art. 14, § 2*?).
Note-se que ainda se admite o exa
me, embora sob o sutil desenco-
rajamento contido na parte final. A
aferição independente-do-processo,
característica do Ensino Supletivo,
visa captar e avaliar os conheci
mentos e experiências do candidato
como ele se encontra no momento,
sem referência a um processo que já
não se leva em conta. Também aqui,
entretanto, pode-se e deve-se, com
o emprego de técnicas adequadas,
criar condições para que “preponde-
rem os aspectos qualitativos sobre



os quantitativos”: é um desafio a
mais.

Na Aprendizagem e na Qualificação,
como no Ensino Regular, as duas
modalidades se realizarão em escolas
públicas ou particulares legalmente
organizadas (Q/l-17.2.a.b). Na
Suplência (Q/l-17.2.c), “os exa
mes ficarão a cargo de estabele
cimentos oficiais ou reconhecidos,
indicados nos vários sistemas, anual-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 8 2 mente, pelos respectivos Conselhos
de Educação"; mas também "pode
rão ser unificados na jurisdição de
todo um sistema de ensino, ou parte
deste, de acordo com normas espe
ciais baixadas pelo respectivo Con
selho de Educação" (Lei 5.692,
art. 28, §§ 2? e 3'?). No Suprimento
(Q/l-17.2.d), quando houver afe
rição, esta será feita pela própria
entidade que ministre o curso ou por
outro tipo de instituição. A matéria
fica, portanto, inteiramente livre.

A hipótese de, na Suplência, o exa
me ser entregue à escola oficial ou
reconhecida reedita a prática seguida
no regime da Lei de Diretrizes e
Bases, de 1961, com dois aperfei
çoamentos. Um deles, que restabe
lece em parte solução da Reforma
Capanema, leva a que o estabeleci
mento seja ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAindicado pelo Conselho
de Educação, em vez de requerer a
credencial para esse efeito, con
soante acontecia; e o outro consiste
em que tal indicação se renove
anualmente, em lugar de fazer-se
por tempo indeterminado. Sc adota
dos com rigor, sem mais renovar-se
indicação de escola que não se haja
a inteiro contento, estes aperfeiçoa
mentos bem poderão contribuir para
maior autenticidade dos exames.

Todavia, o legislador já percebeu
que a esta altura, pelo menos nos
Estados mais populosos e desenvol
vidos, o problema simplesmente não
se resolve com a mera utilização de
estabeleeimeneos, sejam eles públicos 

ou privados. Os exames de Suplên
cia são hoje espetáculos de grandes
números, a exigirem igualmente so
luções para grandes números. A sua
disseminação em dezenas e até cen
tenas de escolas no mesmo Estado
ou na mesma zona, cada um com
planejamento e execução indepen
dentes, só conduz a que se lhes
rebaixe a qualidade, aumentem os
custos e dificulte ou impossibilite o
controle.

É sabido que, a partir de certa
quantidade, decresce cada vez mais
o preço das matrizes e da sua im
pressão, assim como o da progra
mação para efeito de correção mecâ
nica, tanto mais necessária quanto a
correção manual é lenta e proibitiva.
Por outro lado, não é possível reu
nir dezenas de comissões, para orga
nização c julgamento das provas, cm
nível que assegure uma razoável
fidedignidade das avaliações; a cor
reção manual, já perturbada pela
organização imperfeita dos quesitos,
ressente-se de uma imprecisão natu
ral que aumenta com o volume,
chegando cedo à saturação; e — o
que é igualmente importante — não
há análise crítica dos resultados;
após cada exame, para a indispensá
vel eliminação de falhas e explora
ção de acertos. A própria seriedade
fica, assim, comprometida pela im
possibilidade de uma efetiva super
visão da autoridade educacional.

Tudo isso converge para a progresi-
va unificação e centralização dos
exames pelos sistemas de ensino,
expressamente sugerida na Lei. A
experiência do Vestibular é uma
fonte de estímulo neste sentido. De
adoção e exeqüibilidade imediatas,
nos Estados onde já existam condi
ções materiais e humanas para tanto,
tal solução poderá a curto prazo ser
ensaiada nos demais, principalmente
se houver um respaldo de assistência
técnica prestada pelo Ministério da
Educação e Cultura. Entre as suas



vantagens, além das já mencionadas,
avulta a liberação crescente do pro
cesso de estudos — isto é, dos cur
sos — ensejada pelo maior controle
exercido sobre a sua consequência
— os exames — preservando-se des
tarte a natureza aberta e livre de
um autêntico Ensino Supletivo.

E já que falamos de cursos e exa
mes, apressamo-nos em desfazer
uma dúvida que a leitura do pará
grafo único do artigo 24, encarado
isoladamente, suscitou no espírito
de alguns. Esse dispositivo da Lei
5.692 estabelece que “o Ensino Su
pletivo abrangerá cursos e exames
a serem organizados nos vários sis
temas de acordo com as normas
baixadas pelos respectivos Conselhos
de Educação”. Daí se concluiu que
os dois — curso e exame —  sempre
se exigem, não atentando para a
circunstância de que todo o artigo
24, abrindo o Capítulo, apenas
anuncia o que vem desdobrado em
seguida.

No desdobramento, o artigo 28
dispõe que “os certificados de apro
vação em exames supletivos e os
relativos à conclusão de cursos de
Aprendizagem e Qualificação serão
expedidos pelas instituições que os
mantenham”. A primeira parte é o
exame em geral, no-processo e in-
dependente-do-processo, obrigatório
nas três primeiras funções e possí
vel em todas; a segunda encerra o
requisito de que, na Aprendizagem
e na Qualificação, as aferições sem
pre se devem fazer no-processo, con
soante foi assinalado anteriormente
(Q/l-16.2.a.b), como decorrência
de "conclusão de cursos”.

Esse artigo 28 comporta outras ex
plicitações, já agora no que entende
com os ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcertificados, nele previstos,
e a possível expedição de diplomas.
A matéria relaciona-se com o artigo
16, de que é uma aplicação ao caso
especial do Ensino Supletivo. Segun

do este último dispositivo, “caberá
aos estabelecimentos expedir os cer
tificados de conclusão de série, con
junto de disciplinas ou grau escolar
e os diplomas ou certificados cor
respondentes às habilitações profis
sionais de todo o ensino de 21? grau
ou de parte deste”. Segue-se que, no
Ensino Regular, somente receberá
o diploma o aluno que venha a con
cluir o 2? grau completo, isto é,
aquele em que se ministrem a parte
de educação geral e a de “habilita- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 8 3
ção profissional". Todos os demais
receberão certificados, incluindo os
que sigam total ou parcialmente a
parte profissional do mesmo 2*?  grau,
sem educação geral. A recíproca é
também verdadeira. Clara é, neste
sentido, a disposição contida in fine,
em que os diplomas estão referidos
às “habilitações profissionais de todo
o ensino de 2a? grau" e os certifica
dos às “de parte deste”.

Não é diverso o tratamento dis
pensado ao Ensino Supletivo. Se o
aluno de curso ou candidato a exa
me independente-do-processo cobriu
somente a parte geral do currículo,
restrita no caso ao núcleo comum,
receberá certificado que o creden
ciará "ao prosseguimento de estudos
em caráter regular” no 2*?  grau ou
em nível superior, conforme a pro
cedência de 1'? ou 2*?  graus; se
apenas cobriu a parte profissional,
total ou parcialmente, receberá tam
bém certificado que o credenciará
para o trabalho, sem direito a “pros
seguimento de estudos” na esfera
regular; e se cobriu integralmente a
parte de educação geral e os míni
mos de habilitação profissional, re
ceberá o correspondente diploma de
Técnico ou equivalente, pouco im
portando se as aferições se fizeram
no-processo ou independente-do-
processo. Os diplomas e certificados,
como vimos, são expedidos “pelas
instituições" identificadas com as
escolas, com os sistemas e — em
casos como os de SENAI, SENAC



e PIPMO — também com escolas
ou com as próprias instituições mais
amplas, diretamente ou pela via
de administrações regionais eventual
mente mantidas.

Quanto à Seqüência de Graus,

o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1° supondo o 1? (Q/l-18), de
certo não cogitaríamos do assunto
se a ele não correspondesse, exata
mente nesses termos, uma alteraçãobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Até 1931, os exames de madureza
se faziam ao nível de séries, cada
uma supondo aprovação na anterior.
A Reforma Campos manteve tal so
lução admitindo exames diretos da
terceira, da quarta e da quinta séries
do então chamado ciclo "fundamen
tal", porém não do "complemen
tar". A Reforma Capanema elimi
nou a seqüência de séries ao prever
que a licença ginasial, mas não a
colegial, podería ser obtida sem a
escolarização regular.

A Lei de Diretrizes e Bases (1961)
levou adiante a idéia do exame glo
bal por ciclo e estendeu-a aos dois
da “escola média” — ginásio e co
légio — com o interstício de dois a
três anos em cada ciclo. Conquanto
não haja cogitado de seqüência, a
inércia do modelo anterior fez que
na prática, durante os anos iniciais
de sua vigência, o 1*?  ciclo consti
tuísse pré-requisito para o segundo.
Foi esta seqüência que agora se con
siderou livre na Qualificação e na
Suplência, “prejudicada" no Supri
mento e obrigatória, na Aprendiza
gem, somente quando esteja prevista
a equivalência com o Ensino Regu
lar. Mais adiante, voltaremos a fo
calizar o tema do ponto de vista da
articulação desses níveis e graus
para efeito de circulação de estudos.

Quanto à Metodologia,

ampla da Tecnologia e dos Meios
de Comunicação de Massa (Q/l-
19) ao Ensino Supletivo; e apenas
à possibilidade. Não que deixemos
de considerar importante, extrema
mente importante, a construção de
toda uma nova Didática para essa
escola aberta a que nem sempre, e
só com adaptações substanciais, po
derão transferir-se algumas catego
rias do Ensino Regular; mas exata
mente por esta última circunstância.
É certo que não poucas tentativas se
esboçam, no Brasil como no mundo,
para ajustar os métodos de ensinar
e aprender à explosão dos conheci
mentos e ao traço de coletivismo
que define cada vez mais a vida e
as relações humanas nos "tempos
modernos”; e entre elas avulta o
emprego da Tecnologia e dos meios
de Comunicação de Massa.

Seria, porém, de todo impróprio co
gitar aqui de fixar um esboço que
fosse dessa metodologia. Em primei
ro lugar, porque as soluções de
ordem técnica, sempre em debate e
em constantes mutações, não podem
nem devem cristalizar-se em pro
nunciamentos ou decisões oficiais.
De outra parte, mesmo que não hou
vesse tal impedimento, por ser pre
maturo estabelecer o que que ainda
não existe como um conjunto coe
rente de procedimentos novos sus
cetíveis de aplicação com relativa se
gurança de êxito. Em última análise,
essa metodologia será o que venha a
ser o próprio Ensino Supletivo na
marcha, que se lhe vislumbra, da
suplemcntaridade de hoje para uma
crescente autonomia funcional.

Os próprios Meios de Comunicação
de Massa ainda não tiveram deli
neada a sua exata utilização pedagó
gica. Sente-se, mais por intuição do
que em face de comprovações obje
tivas, que neles se encontra em po
tencial uma resposta a muitas per
plexidades de hoje; e não se vai
muito longe. A correspondência e o

restringimo-nos neste estudo à pos
sibilidade evidente de utilização mais 



rádio não conseguiram jamais subs
tituir a sala de aula, e a televisão
apenas dá os seus primeiros passos.
“O visual ainda não produziu a sua
civilização”, afirma Gattegno, pois o
homem ainda não pôde “exprimir-se
fora das palavras” e evoluir “para a
riqueza da expressão visual, dinâmi
ca e infinita, tornando-se assim ca
paz de compartilhar imensos con
juntos em fração de segundos”. *

Com efeito, o que até agora se fez
em matéria de “teleducação” não
passou ainda de aula tradicional fil
mada. Aula não raro mais rica, mais
ilustrada e mais movimentada, po
rém no fundo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAaula; e enquanto assim
ocorrer, sempre se justificará a per
gunta angustiada e provocante de
Gusdorf: Pourquoi des projes-
seurs?** . . . Ainda não se captou a
essência da nova linguagem e, talvez
por isto, ainda não se deposita plena
confiança no meio utilizado, em
grande parte, artificialmente. Tanto
assim é que, ante a impossibilidade
de prefixar com exatidão os compor
tamentos a desenvolver em cada pro
grama lançado ao vídeo, “pesqui
sas" se fazem a posteriori para saber
onde e como foi ele recebido. Um
jogo de ensaio-e-erro, indefinida
mente renovado, em que a qualidade
se afere pelo critério quantitativo do
número de telespectadores e a corre
ção dos erros, quando feita, já não
repara os males de falhas anteriores.
Seja como for, e voltando a Gatteg
no, não há dúvida de que “a televi
são é uma dádiva enorme”.

O legislador captou esse quadro de
cores cambiantes, em que se retrata
o campo metodológico, registran
do-o em dois momentos: ao prever

• Ga t t e g n o , Caleb Towards a Visual
Culture (Education Through Televi-
sion). New York, Avon Books, 1971,
p. 18-19.

•• Gu s d o r f , Georges — Pourquoi des
professeurs? Payot, Paris, 1963.

um “preparo adequado” para os
professores do Ensino Supletivo
(Lei 5.692, art. 32) e ao dispor
que os cursos oferecidos não somen
te “serão ministrados em classes”
como pela “utilização de rádio, tele
visão, correspondência e outros
meios de comunicação que permi
tam alcançar o maior número de
alunos” (Lei 5.692, art. 25 § 2?).

Partindo realisticamente do que exis
te, pelo uso intensivo de classes con- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 8 5
cebidas mais ou menos ao estilo
tradicional — e decerto cada vez
menos — chegar-se-á progressiva
mente àquela “escola-função” que
vimos contrapondo à “escola-endere-
ço” do passado. A Tecnologia e os
Meios de Comunicação parecem-
nos aí corretamente situados. Em to
das as modalidades, e certamente no
Ensino Regular, poderão ser eles
empregados como recurso auxiliar;
na Qualificação, também como re
curso já predominante; e na Suplên-
cia e no Suprimento, como recurso
predominante ou único. É toda uma
gradação que fica a depender da
própria evolução do Ensino Supleti
vo, como causa e efeito do domínio
que venhamos a ter sobre esses
meios. A matéria, como se vê, en
cerra um desafio para cuja resposta
se convocam não só as entidades ou
empresas e os especialistas, que di
retamente lidam com a comunicação
e sua tecnologia, como as institui
ções que superintendem programas
nacionais ou regionais de Ensino Su
pletivo — e sobretudo as universi
dades, as federações de estabeleci
mentos superiores e as faculdades
isoladas de educação ou escolas con
gêneres.

Quanto aos Alunos,

tema que no Ensino Supletivo se de
fine basicamente em termos de idade
(Q/l-20 a 23), situa-se ao nível dos
catorze anos o limite mínimo para
que possa alguém iniciar estudos



correspondentes a 19 ou 2? graus.
São, porém, classificáveis como
“prejudicados” — no sentido já assi
nalado de que não convém estratifi-
car soluções nesse terreno — os itens
relativos à Aprendizagem a nível de
29 grau e ao Suprimento, fixando-se
a Suplência de 29 grau à altura dos
dezoito anos, em princípio. Não há,
portanto, qualquer superposição ao
Ensino Regular, onde a idade míni
ma varia no 19 grau de sete ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAparabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mas, e no 29 grau conforme o adian
tamento dos alunos (Q/l-20). É o
que resulta do disposto no artigo, 19,
capul e § 19, da Lei 5.692: direta
mente para o 19 grau, indiretamen
te para o 29.

para conclusão de estudos somente
profissionais, essa idade mínima —
novamente variável por sistema ou
por aluno, no Ensino Regular —
está sempre além dos catorze anos
em todas as modalidades de Ensino
Supletivo (Q/l-23).

Três dentre as especificações formu
ladas merecem alguns comentários
adicionais. O primeiro refere-se à
idade mínima — dezoito anos, em
princípio — para início de estudos
de Suplência a nível de 29 grau
(Q/l-20.2.c). Em rigor, a partir
dos catorze anos completos, sem
pre é possível a matrícula de candi
datos em curso de Ensino Supletivo
e, neste sentido, a especificação esta
ria incorreta. Quando, porém, se
considera que a conclusão só pode
ocorrer aos vinte e um anos comple
tos (Q/l-22.2.c), logo se percebe
o absurdo de tomar alguém sete anos
para realizar o que, no Ensino Re
gular, poderá ser concentrado até
em dois (Lei 5.692, art. 22, caput
e par.), desde que sem redução do
mínimo exigido de 2.200 horas
efetivas. Além disto, recorde-se que
ano letivo não é ano civil; e se for
o aluno capaz de seguir um período
especial ou “de verão” (Lei 5.692,
art. 11, caput e § 19), em que se
incluam todas as disciplinas do cor
respondente período regular, esse
tempo-total poderá concentrar-se
ainda mais. Daí a contra-indicação
de idade inferior a dezoito anos,
expressa no complemento “em prin
cípio".

O segundo e o terceiro comentários
relacionam-se com o anterior. Con
forme estabelece a Lei 5.692, os
exames de Suplência “deverão reali
zar-se: (a) ao nível de conclusão
do ensino de 19 grau, para os maio
res de 18 anos; (b) ao nível de con
clusão do ensino de 2'9 grau, para os
maiores de 21 anos”, § 19 do art.
26). Assim, façam-se ou não as ve
rificações no-processo, não há como

Por outro lado, a idade máxima pa
ra início do curso a nível de 19 grau
é de 18 anos incompletos na Apren
dizagem, consoante o disposto no
art. 27, e fica livre nas demais mo
dalidades. No Ensino Regular, ima-
ginando-se a hipótese extrema, essa
idade pode excepcionalmente chegar
a 14 anos incompletos. A nível de
29 grau, ainda quanto ao máximo,
fica evidentemente “prejudicada” a
Aprendizagem, pois a condição de
“aprendiz” cessa automaticamente
aos dezoito anos; e deixa-se outra
vez a matéria livre em todas as de
mais modalidades e no Ensino Re
gular (Q/l-21).

Para conclusão, com ou sem exames
no-processo, a idade mínima é uma
conseqüência do que foi estabelecido
para início. Variável, por sistema
em 19 grau e por aluno em 2'9, no
Ensino Regular, situa-se em mais de
quatorze anos, na Aprendizagem e
na Qualificação a nível de 19 grau;
em dezoito anos completos, na Su
plência de 19 grau, e em vinte e um
também completos, na de 29 grau.
Fica livre na Qualificação correspon
dente a 29 grau e “prejudicada” na
Aprendizagem a nível de 29 grau e
no Suprimento (Q/l-22). Todavia, 



reduzir as idades fixadas para con
clusão de grau pela via supletiva
(Q/l-22.2.c). É inútil que se adqui
ra c alegue emancipação, pois não
se resolve uma questão de ordem
psicopcdagógica pela tentativa de
convertê-la em matéria jurídica. A
redução só poderá ocorrer se o cur
so ou exame se fizer “para o exclu
sivo efeito de habilitação profissio
nal de 2'l? grau” c dele não resultar
direito “ao prosseguimento de estu
dos em caráter regular" (art. 26,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
caput'). Aí não se configura plena
mente, ou se configura apenas em
parte, a “conclusão” referida na Lei.
É o destaque do elemento profissio
nalizante, típico da Qualificação
(Q/l-22.2.b), que poderá também
verificar-se nas demais funções do
Ensino Supletivo (Q/l-23.2).

Quanto a Professores,

restringimo-nos aqui ao aspecto de
formação (Q/l-24), precisamente
aquele de que o legislador mais dire
tamente se ocupou ao prever, sem
distinguir entre funções ou modali
dades, que “o pessoal docente do
Ensino Supletivo terá preparo ade
quado às características especiais
desse tipo de ensino, de acordo com
as normas estabelecidas pelos Con
selhos de Educação” (Lei 5.692,
art. 32). Assim, enquanto a forma
ção de professores para o Ensino
Regular fica sujeita a esquemas mí
nimos, sóbrios porém traçados a
priori, deixou-se mais aberto o cam
po do Supletivo também neste parti
cular. Ê um imperativo de coerência:
apesar de que a exigência do “pre
paro adequado" encerra implicações
mais amplas e profundas do que se
imagina à primeira vista.

A adequação, com efeito, está refe
rida não só ao tipo de escola como
ao aluno, à metodologia a empregar,
ao nível de estudos a desenvolver e
às peculiaridades locais ou regionais
que devem ser atendidas. Em ter

mos de formulação geral, isso é pra.
ticamcnte o que se requer para o
preparo de qualquer professor; com
a diferença, todavia, de que os da
dos fundamentais são conhecidos e,
bem ou mal, até por inércia o ajusta
mento se faz, pelo menos enquanto
mudanças mais radicais não se ope
ram. No Ensino Supletivo, ao con
trário, ou se realiza desde logo, em
alguma medida e sempre mais, aque
la escola-função a que nos vimos re
ferindo, ou se terá apenas uma cari- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 8 7
catura do ensino tradicional a pro
jetar-se em esquemas de segunda
classe que urge evitar por todos os
meios.

Para que assim não ocorra, a primei
ra condição de êxito, que a própria
Lei já previu, será a formação de
um novo professor adaptado às di
versas modalidades a atender — no
momento restritas às quatro que vi
mos comentando — e às variações
possíveis dentro de cada uma delas.
Um mestre, por outro lado, ajustado
a um novo tipo de aluno mais ma
duro, mais pragmático, mais estrutu
rado e, se mais experiente, também
menos plástico e menos amoldável
a tratamentos pedagógicos de ten
dências inortodoxas. Alega-se, com
razão, que as condições da vida mo
derna acabarão por alterar substan
cialmente esse quadro. Já então, ter-
se-á de desenvolver uma nova idéia
da função docente para estendê-la,
coerentemente, até mesmo aos cria
dores e apresentadores de programas
lançados a distância.

Desde já, porém, muito há que fazer
para cumprir o princípio legal da
“adequação”, ainda que se reduzam
as perspectivas do problema. Líderes
do Mobral, por exemplo, têm-se re
ferido com alguma insistência à cir
cunstância de que, em muitos casos,
o professor leigo se mostra mais efi
ciente que o diplomado. Se conside
rarmos o reduzido nível da escolari-
zação que o Mobral conseguiu mi-



nistrar, pelo menos até o momento,
logo se percebem as dimensões que
assumirá o problema quando enca
rado cm âmbito de 1<? e 2*?  graus.
É claro que daí não se há de con
cluir pela extinção do preparo regu
lar — o que seria absurdo — e sim
por uma revisão desse preparo em
termos de incorporar-lhe aqueles
elementos, sobretudo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAculturais, que
respondem pelo êxito do leigo e ou
tros, resultantes do novo estilo debaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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e diplomado — igualmcnte se res
sentem.

De imediato, num planejamento que
se trace para equacionar essa ques
tão, deve-se outra vez partir do que
existe e, mediante aperfeiçoamentos
sucessivos, utilizar diplomados e lei
gos, conforme as possibilidades que
os sistemas avaliarão, para formar o
primeiro núcleo docente do Ensino
Supletivo. Concomitantemente, cm
abordagens autônomas ou pela siste-
matização da experiência colhida in
concreto, estudos e pesquisas terão
de desenvolver-se para fixar uma
Didática mais “adequada” à nova
escola; e nessa tarefa, que é urgente,
parece-nos imprescindível a colabo
ração e mesmo a liderança das uni
versidades. Finalmente, só quando
se dispuser de um corpo coerente de
técnicas a transmitir, razoavelmente
sedimentadas, caberá enveredar pa
ra a formação regular e autônoma e,
mesmo assim, em esquemas sempre
expostos a modificações e enriqueci
mentos.

Nessa evolução, não se há de esque
cer que o Ensino Supletivo caminha
paralelo ao Regular. A sua equiva
lência e este, com o corolário neces
sário de iguais direitos, constitiu um
imperativo de democratização que
repele os dualismos de toda ordem.
Entretanto, para que tal ocorra com
autenticidade, é preciso que os cur
sos e exames se desenvolvam real-
mente ao nível pretendido, sem faci

lidades nem concessões que só con
tribuirão para desacreditar, no pró
prio nascedouro, uma solução de
que tanto é lícito esperar. Ainda
aqui, o problema será de professo
res. Estudos de um nível não podem
ser ministrados por mestres de nível
mais baixo, pois só se transmite o
que se tem. Não se identifica, po
rém, o nível real com a mera pre
sunção de um diploma ou certifica
do, particularmente discutível em se
tor de escassa experiência como o
do Ensino Supletivo.

Quanto a Estabelecimentos,

alcançou-se agora ir mais longe na
sua conceituação, sem contudo atri
buir ao termo, como já houve quem
pretendesse, uma amplitude que
abarcasse o próprio espaço por onde
transitam as lições de correspon
dência e os programas de rádio ou
televisão... Mesmo no Ensino Regu
lar, a Lei 5.692 (art. 3<?) assinalou
um avanço gigantesco ao lançar o
princípio da “intercomplementarida-
de” que, também aí, tornou obso
leta a idéia da escola concebida co
mo um endereço. Não diriamos que
se adotou esse princípio porque, no
fundo, ele já é uma categoria suple
tiva transferida para a estrutura re
gular. Deu-se além dele mais um
passo, como aplicação direta de leis
específicas, ao admitir como estabe
lecimento seja a escola ou o conjun
to de escolas; sejam as instituições
do tipo SENAI, SENAC, PIPMO e
MOBRAL, legalmente criadas ou
credenciadas para desenvolver deter
minadas linhas de supletividade
(Q/l-17 e 30, p. ex.); sejam até
“outras instituições sociais” que pro-
positadamente não se especificam.

Haverá, assim, um ou mais estabele
cimentos por aluno na Aprendizagem
e na Qualificação (Q/l-25.2.a, b),
como no Ensino Regular. Um aluno
do SENAI, por exemplo, poderá
receber nessa instituição o seu pre-



paro profissional e, concomitante
mente ou não, seguir em outra esco
la os estudos de educação geral. Se
estes cobrirem o núcleo comum e
aquela, com mais de 1.100 horas,
corresponder em conteúdo aos míni
mos exigidos para uma determinada
habilitação de 2? grau — enquanto
a escolarização global abranger pelo
menos 2.200 horas de atividades —
o competente diploma de Técnico
será expedido com todas as prerro
gativas, a ele inerentes, de exercício
profissional e de “prosseguimento
de estudos em caráter regular”. Por
outro lado, na Suplência e no Supri
mento (Q/1-25.2.C, d) haverá, por
aluno, um ou mais estabelecimentos
ou nenhum. Este último é o caso,
por exemplo, de um curso que se
ministre inteiramente pelo rádio.

Cabe então saber a que título os es
tabelecimentos atuarão. Para tanto,
é preciso considerar as três hipóteses
possíveis de (a) cursos livres; (b)
cursos com aferição no-processo, vá
lida para conclusão; e (c) exames
independentes-do-processo, não uni
ficados pelo respectivo sistema. Na
primeira hipótese, o estabelecimen
to está sujeito apenas à observância
de normas gerais baixadas pelo com
petente Conselho de Educação. Na
segunda, que é típica da Aprendiza
gem e da Qualificação (Q/l-15.2.
a, b.), poderá expedir diplomas e
certificados e deverá, em conseqüên-
cia, estar reconhecido pelo sistema.
O reconhecimento será, porém, de
toda a instituição com os seus cur
sos, quando legalmente criada para
operar em âmbito estadual ou mais
amplo.

Na terceira hipótese, em se tratando
de exames de Suplência ainda não
unificados pelo sistema, a iniciativa
cabe inteiramente aos Conselhos de
Educação, que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAanualmente indica
rão, dentre as escolas da rede, aque
las que poderão realizá-los. Tais es

colas, como vimos anteriormente, se
rão oficiais ou particulares e, se par
ticulares, deverão estar devidamente
reconhecidas. A indicação será ou
não renovada no ano seguinte e, co
mo toda delegação, fica sempre su
jeita a ser revogada antes do prazo
se para tanto houver motivos rele
vantes. Este já é, porém, o último
aspecto em que desdobramos a ma
téria, relacionado com o controle do
Poder Público. Assim,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Quanto ao Controle,

há toda uma gradação de mais para
menos à medida que decresce a pro
ximidade do Ensino Regular. So
mente neste, com efeito, é obrigató
ria a existência de Regimento
(Q/l-26) “aprovado pelo órgão
próprio do sistema” (Lei 5.692,
art. 2?, par. único). Mesmo na
Aprendizagem e na Qualificação,
essa existência é livre por escola, já
que as normas de funcionamento se
unificarão ao nível das instituições
mais amplas a que tais escolas per
tençam. Também livre, e já agora
sem restrições, é o Regimento nos
cursos de Suplência e de Suprimen
to.

Segue-se a aprovação de planos
(Q/l-27). No Ensino Regular, co
mo o plano já é o próprio Regimen
to, a aprovação de um implica a do
outro. Na Aprendizagem e na Qua
lificação, conquanto obrigatória, tal
aprovação não pode deixar de fazer-
se em conjunto, a menos que as ins
tituições criadas por lei já não tives
sem sentido. No caso, porém, de
uma empresa que mantenha curso
dessas modalidades, a obrigação
impõe-se diretamente. Por outro
lado, os planos dos cursos de Su
plência e de Suprimento são livres,
“em princípio”, conquanto não pa
reça descabido que determinado sis
tema decida exercer um certo con
trole sobre alguns de seus aspectos.



A observância de normas prévias
dos Conselhos de Educação...........
(Q/l-28) é obrigatória para todas
as modalidades, como exigência ex
pressa da Lei (art. 24, par. único).
Cabe, entretanto, considerar que na
Aprendizagem e na Qualificação, e
sobretudo no Suprimento, será im
provável que se expeçam tais nor
mas. O controle será, naquelas, mais
eficazmente exercido pela via da
aprovação de planos (Q/l-27) e,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 9 0  no Suprimento, não vai além de uma
supervisão geral do sistema ...........
(Q/l-29). Tal supervisão, sempre
obrigatória, é a competência ampla
atribuída aos Estados e ao Distrito
Federal para orientar a Educação
que por iniciativa própria, dos mu
nicípios e de particulares se desen
volva, sob qualquer forma, a nível
de 1*?  e de 2*?  graus.

Não há, porém, que confundir su
pervisão geral com inspeção...........
(Q/l-30). Esta não exclui, confor
me as modalidades, nem a supervi
são geral do sistema, nem a obser
vância de normas prévias dos conse
lhos, nem os planos ou regimentos
previamente aprovados; antes leva
adiante tais exigências, num acompa
nhamento que legitima os diplomas,
certificados e aprovações dos estabe
lecimentos onde se exerça. Típica
do Ensino Regular, a inspeção é livre
no Suprimento e, na Suplência, é
também livre nos cursos —  não nos
exames — ficando na Qualificação
e na Aprendizagem entregue às ins
tituições legalmente criadas para esse
fim, só se fazendo diretamente no
caso de iniciativas isoladas.

Da inspeção, como aliás de tudo o
mais que se comentou nesta análise
de características, surge um traço
fundamental que define muito bem
a natureza do Ensino Supletivo.
Neste, quanto mais os resultados se
aferem no-processo, mais intenso há
de ser o controle do Poder Público
no mesmo processo e, assim, mais 

próximo se torna o curso do Ensino
Regular. Inversamente, quanto
maior o controle específico exercido
sobre os exames, mais livres ficam
os cursos e maior, em consequência,
é o seu grau de supletividade.

G ra u s d e S u p le t iv id a d e

Do que aí fica, emerge, muito clara,
a convicção de que Ensino Regular
e Ensino Supletivo, longe de forma
rem dois mundos estanques e irre
dutíveis, são concepções que podem
e devem interpenetrar-se em proveito
de uma escola cada vez mais rica,
pelas possibilidades de ajustamento
às inúmeras situações a enfrentar de
agora por diante. A própria Lei . .
5.692 não só implicitamente admi
tiu esse mútuo enriquecimento das
duas linhas de escolarização como
dele fez uso sempre que necessário
e oportuno. Afinal, que são a inter-
complementaridade dos estabeleci
mentos (art. 2'?, par. único), a apro
vação sem freqüência do aluno de
alto rendimento (art. 14, § 39, alí
nea ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAb) e a integralização das horas
planejadas para o 29 grau em tempo
variável de dois a cinco anos — pa
ra citar apenas três exemplos — se
não categorias supletivas incorpora
das ao Ensino Regular? E que vem
a ser a introdução de algum con
trole do Poder Público sobre os cur
sos mesmo de Suplência e Suprimen
to, agora concretizada (art. 24, pa
rágrafo único), senão uma categoria
regular trazida para o Ensino Suple
tivo.

Supletividade é no fundo ajustabili-
dade, flexibilidade, abertura, que de
modo algum exclui a escola regular,
antes a vitaliza. Reconhecemos que
as palavras escolhidas — Supletivo,
Suplência, Suprimento, Aprendiza
gem, Qualificação — não o dizem
cabalmente; mas isto importa pouco.
O seu emprego, traduzindo necessi
dade momentânea, refletiu uma
idéia de suplementaridade que prati-



camente desaparecerá, no seu pri
meiro aspecto de cumprir a falta de
escolarização regular (art. 24, alí
nea ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa), no dia em que todos rece
bam essa escolarização “na idade
própria". Não desaparecerá, porém,
no segundo aspecto de Suprimento
(art. 24, alínea b) e sobretudo em
sua concepção. Apenas as palavras
serão substituídas ou sofrerão a cor
respondente evolução semântica.

Sem dúvida, essa concepção não se
imporá de uma só vez, mas em
avanços sucessivos — em graus de
supletividade — que podem, par
tindo agora de maior ou menor
compromisso com o tradicional,
chegar a uma escola mais e mais
aberta, já então admitida como a
escola e prescindindo até dos quali
ficativos. Este é, aliás, o princípio
da progressividade de implantação
que na Lei (art. 72), por um impe
rativo de realismo e prudência, se
aplica indistintamente a todas as
formas de ensino.

Não se pode ainda, por exemplo,
deixar de oferecer cursos de Suplên-
cia adstritos à “alfabetização”, com
avaliação no-processo, embora o
prosseguimento de estudos pelos al
fabetizados já se inclua hoje entre
as grandes preocupações de órgãos
como o MOBRAL e o MEB; é im
possível negar matrícula a adoles
centes ou adultos, no Ensino Regu
lar de 1*?  grau, enquanto não haja
oferta de escolarização supletiva;
não há como nem por que, em vá
rias regiões, fugir a exames profis
sionais de Suplência desenvolvidos
a nível de 19 grau; e assim por
diante. Não se trata, contudo, nem
de supletivizar abruptamente o En
sino Regular, nem de regularizar o
Supletivo em “cursinhos” atenuados.
Trata-se de combinar virtualidades
de um e de outro, como exploração
daquela análise de características
feita no tópico anterior (Quadro
ri9 1), para construir tantos esque

mas quantos sejam necessários à so
lução de problemas concretos. As
possibilidades de tais combinações
são praticamente ilimitadas.

O Quadro n9 2 (Q/2), reportando-
se aos itens do número 1, encerra
exemplo típico de uma solução ain
da de compromisso, com baixo teor
de supletividade. São cursos sistemá
ticos de P e 2^ graus (Q/2-01, 02),
de sequência obrigatória (Q/2-18),
ministrados por um complexo de es- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 9 1
tabelecimentos devidamente articula
dos (Q/2-25). Estão abertos a can
didatos de mais de 14 anos, para o
P grau, e de mais de 18, em prin
cípio, para o 29 (Q/2-20, 21). Aos
dois níveis haverá sondagem de apti
dões e profissionalização, exclusiva
ou combinada com a parte de edu
cação geral (Q/2-08, 10, 11, 12,
13, 14). Não haverá, todavia, pro
fissionalização abaixo de 19 grau
completo (09). As horas, a duração
dos períodos letivos e o número
destes estão previstos e serão apro
vados pelo sistema (Q/2-04, 05,
06). Exige-se freqüência (Q/2-03).

No currículo, são abrangidos o nú
cleo comum, para os alunos que
pretendam apenas o direito a pros
seguimento de estudos, e os mínimos
profissionais para os que desejem
somente as respectivas habilitações
ou, cobrindo também o núcleo, a
habilitação e o prosseguimento (Q/
2-07). O ensino se fará em classes,
usando-se os meios tecnológicos co
mo recursos auxiliares (Q/2-19).
Os professores terão os níveis de
formação prescritos na lei para o
Ensino Regular (Q/2-24). Tratan
do-se de cursos de Suplência, pres-
creve-se a idade mínima de 18 anos
completos, para conclusão de 19
grau, e de 21 para conclusão de 29
grau (Q/2-22). Para a parte so
mente profissional, adota-se uma
característica da Qualificação e ad
mite-se, por esta forma, que a con
clusão possa ocorrer com mais de



14 anos (Q/2-23) e menos de 18.
As verificações se farão no-processo,
esperando-se que para isso haja in
dicação anualmente renovada pelo
Conselho de Educação (Q/2-15, 16,
17). Finalmente, a iniciativa está
sob a supervisão geral e, também,
sob inspeção permanente (Q/2-29,
30) do sistema. Haverá um Regi
mento aprovado “pelo órgão pró
prio", em que se consignam os
planos de ensino e as normas dobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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28).

O exemplo, que é intencionalmente
amplo para o efeito de ilustração,
adota apenas dezenove itens do En
sino Supletivo, dos quais dezoito
classificados em Suplência e um em
Qualificação, chegando a incluir
onze no Regular. Estes últimos,
além disso, figuram entre os mais
diretamente relacionados com o con
trole do Poder Público, o que decor
re do estilo e natureza do projeto.
O que se pretende é de fato um
compromisso. Utilizando ainda mui
tos traços regulares, monta-se um
esquema de nítida transição em que
a escola, como qualquer estabeleci
mento reconhecido, tem as prerroga
tivas de exarar aprovações, expedir
certificados e até outorgar títulos.

O mesmo já não ocorre com o
exemplo constante do Quadro n9 3
(Q/3), centrado com exclusividade
na Suplência. Figura se aí um curso
do tipo assistemático-sistemático, mi
nistrado predominantemente por te
levisão, com sistematizações diretas
de (p. ex.) uma semana cada dois
meses em escolas ou centros de co
munidade (Q/3-01, 02, 19, 25). O
currículo limita-se à “parte de educa
ção geral", com exigência do núcleo
comum, e visa tão-só ao prossegui
mento, não conduzindo a qualquer
direito de exercício profissional
(Q/3-07 a 14, 23). Os apresenta
dores e professores deverão ter a
“formação adequada” prescrita na 

lei, segundo comentário anterior
(Q/3-24).

Os estudos serão feitos a níveis de
19 e 2'9 graus, sem obrigatoriedade
de seqüência desses graus (Q/3-18).
Para acompanhá-los, fixam-se as ida
des mínimas de 14 e 18 anos, “em
princípio” (Q/3-20, 21). Recorde-
se, neste particular, que o Ensino
Supletivo não está aberto a candi
datos de menos de 14 completos e,
por outro lado, as conclusões de 1'?
e de 29 graus só podem nele ocorrer
a partir de 18 e 21 anos, respecti
vamente (Q/3-22). Se o aluno ainda
se encontra longe de uma dessas
idades, mas revela bastante amadu
recimento, melhor será que opte por
uma solução “regular” e abrevie a
duração recorrendo a períodos espe
ciais ou de verão.

Prevêem-se horas destinadas às ses
sões televisionadas e às sistematiza
ções, fixam-se os meses ou semanas
abrangidos em cada período e deter
mina-se a duração total do curso
(Q/3-04, 05, 06). A “freqüência”,
indispensável nas sistematizações, se
rá obviamente livre, pois insuscetível
de controle, quanto aos programas
de televisão (Q/3-03). A aferição
dos resultados, obrigatória para o
fim colimado, ocorrerá fora do pro
cesso de estudos e mediante exames
centralizados pelo sistema (Q/3-15,
16, 17). Esta centralização final é
que possibilita um curso realmente
aberto para o aluno e livre para a
organização que o ofereça. Assim é
que não haverá inspeção direta
(Q/3-30) nem o Regimento, se
houver, nem o plano do curso esta
rão sujeitos a aprovação (Q/3-26,
27). Apenas a iniciativa, como tudo
o mais que se refira a ensino de
1'9 e 29 graus, ficará sob a supervi
são geral do sistema (Q/3-29) e,
no planejamento respectivo, se obser
varão as normas previamente bai
xadas pelo Conselho de Educação
(Q/3-28).



Dessas normas — de sua maior con
sonância com a Lei, com as realida
des locais e com o Projeto Nacional
de Educação — muito nos parece
lícito esperar. Daí que o presente
Parecer a elas se antecipe, visando
a uma razoável unidade doutrinária
em campo de tanta importância e
ainda tão novo. Ao baixá-las, os
Conselhos deverão aplicar os crité
rios aqui estabelecidos e, sem pre
juízo de outras previsões e determi
nações julgadas necessárias, fixar os
graus e formas de supletividade que
tenham por admissíveis em sua ju
risdição. É importante, porém, que
às opções feitas não se atribua ca
ráter definitivo e, periodicamente,
se revejam as próprias normas para
atualizá-las e enriquecê-las com os
dados da experiência colhida.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A circulação de estudos — o apro
veitamento em um contexto de estu
dos feitos inicialmente em outro
contexto — é um dos princípios
mais característicos do atual movi
mento de reformulação educacional.
Incluído na lei básica da Reforma
Universitária, em dispositivo cuja
oportunidade a prática de poucos
anos já consagrou (Lei 5.540/68,
art. 23, § 2*?)  ele se tornou tão
marcante na Lei 5.692 que nem se
quer o mencionaríamos aqui, não
fosse a intenção de registrar, embo
ra de passagem, todos os aspectos e
implicações relevantes do tema que
desenvolvemos. Mesmo no âmbito
do Ensino Regular, portanto, a preo
cupação dominante é sempre a de
eliminar tabiques e criar amplas vias
de acesso entre níveis, graus e mo
dalidades de escolarização. Outra
não poderia ser a orientação para o
trânsito do Regular ao Supletivo e
deste àquele.

No Relatório do Grupo de Traba
lho, ao justificar este aspecto do que
veio a ser o Capítulo IV da Lei, já 

assinalávamos a título de ilustração
que “do Ensino Regular, que inter
rompeu ou não chegou a seguir, o
aluno passa ao Supletivo para re
cuperar os estudos não realizados;
daí, se aprovado nos exames, rein-
gressará no Regular que, imaginamos
para exemplificar, chegue desta feita
a concluir; e, em seguida, voltará re
petidas vezes ao Supletivo para cur
sos mais ou menos rápidos de atua
lização e aperfeiçoamento". No caso
particular da Aprendizagem e da 3 9 3
Qualificação, os próprios exames e
adaptações são dispensados, com a
declaração de que os cursos respec
tivos “darão direito a prosseguimen
to de estudos quando incluírem dis
ciplinas, áreas de estudo e atividades
que os tornem equivalentes ao En
sino Regular, conforme estabeleçam
as normas dos vários sistemas" (Lei
5.692, art. 27, par. único). É as
sunto de que já nos ocupamos.

Ora, se a circulação já constitui a
regra dentro do Ensino Regular e na
passagem regular-supletivo ou su-
pletivo-regular, com mais razão há
de sê-lo dentro do próprio supletivo,
conquanto naturalmente menos fre-
qüente. Da Aprendizagem à Qualifi
cação, e vice-versa, o trânsito será
direto, com a única ressalva não
pedagógica do conceito legal de
“aprendiz”. Parece-nos, contudo,
bastante remota a hipótese de que
passe o aluno de uma ou de outra
dessas modalidades para a Suplência
ou o Suprimento: à Suplência, por
que na Aprendizagem já poderá
obter a conclusão de grau que ali
buscaria; e, ao Suprimento, porque
neste o que sempre objetivará será
um aperfeiçoamento ou atualização,
e não um aproveitamento de estudos
com vistas igualmente a grau. Mais
provável, neste particular, será de
certo a realização do preparo profis
sional pela via da Qualificação e o
cumprimento, concomitante ou não,
da parte de educação geral na Su-



plência. O mesmo se pode afirmar
da relação Suplência-Suprimento.

A circulação da Suplência à Apren
dizagem não pode ocorrer, pela
simples razão de que aquela se faz
quando esta se conclui, isto é, aos
18 anos de idade; e da Suplência
ou do Suprimento à Qualificação,
assim como do Suprimento à Apren
dizagem, só é admissível ou previsí
vel no sentido assinalado para abaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Suprimento e da Qualificação a este
e à Suplência, que em rigor não
implica um aproveitamento formal.
E resta a passagem Suprimento-Su-
plência. Não há dúvida de que um
curso de aperfeiçoamento ou atuali
zação poderá ter valor prático para
a prestação de exames com vistas à
obtenção de grau; mas apenas como
estudos livres. Pela sua destinação,
os cursos de Suprimento são de
âmbito e têm nível e conteúdo ora
mais altos, ora mais baixos, que nem
sempre coincidirão com os dos es
tudos ou exames feitos com objeti
vos de Suplência.

C o n s id e ra ç õ e s F in a is

O  que até aqui se expôs e comentou,
no quadro inevitavelmente limitado
de um Parecer, poderá significar um
grande avanço ou um enorme recuo.
A inclusão do elemento profissiona
lizante nas finalidades do Ensino
Supletivo, a definição do seu caráter
agora plurifuncional e a possibilida
de de combinação de suas funções
entre si e com o Ensino Regular,
para não ir mais longe, fazem dele,
como vimos notando até com insis
tência, uma nova concepção de es
cola em que a própria Suplência já
não há de cifrar-se ao madureza com
rótulo atualizado. Em última análise,
todas as características focalizadas
resumem-se em uma só idéia —
abertura — de que poderão fluir os
acertos tão esperados e as distorções
sempre temíveis.

Doravante, tudo vai depender da
atitude de quantos tenham sobre seus
ombros a tarefa imensa de implantar
a Lei 5.692; atitude que há de
ser um misto de fé e realismo. Se
em nenhum momento duvidamos
da adequação do modelo agora es
boçado, também não temos a inge
nuidade de supor que ele opere por
si, pela força única de suas próprias
virtualidades. Antes sabemos que, no
aqui-e-agora de cada situação, às
condições favoráveis sempre corres
ponderão as naturais resistências da
estrutura a substituir, em que não
se há de subestimar nem a sincera
oposição de alguns, nem a indi
ferença de outros, nem muito menos
o falso entusiasmo dos eternos apro
veitadores.

É possível, por exemplo, que se omi
tam as oportunidades de profissio
nalização no planejamento de cursos
e exames, descaracterizando grande
mente a nova concepção em um dos
seus traços mais marcantes; ou que
se veja na idéia de “abertura” uma
forma cômoda de diplomar a qual
quer custo, mesmo às custas da pró
pria Educação, para aliviar pressões
ocasionais, satisfazer vaidades pes
soais ou avolumar estatísticas; ou
que se interprete flexibilidade como
afrouxamento, para a criação de
centros de facilidades montados com
propósitos mercantis; ou, ainda, que
se acabe reeditando o puro madure
za. . . Seria talvez o mal menor,
neste quadro de cores intencional
mente carregadas, pois a elevação
da idade já encerra uma defesa que
a Lei desde logo proporcionou aos
seus executores, juntamente com a
previsão de normas a serem baixa
das pelos vários sistemas.

Todo o cuidado, portanto, deve ser
dispensado à elaboração e revisão
periódica de tais normas, porquanto
sobre elas — e sobre a vigilância
discreta mas firme que se exerça



quanto à sua observância — repou
sará em grande parte a implantação
do Ensino Supletivo. Duas providên
cias, que se completam, nos parecem
de alta importância neste sentido.
Uma delas é a progressividade, pre
vista no artigo 72 da Lei, a fazer-se
por um controle inicial mais intenso
que se reduza, gradualmente, ao
refletir o grau de amadurecimento
local para o novo modelo. A outra
é o controle sobre os exames e
certificados, sobretudo na função Su-
plência, que segue direção oposta à
da anterior; em vez de reduzir-se,
deverá intensificar-se com o tempo,
até que se alcance a completa cen
tralização pelo sistema. Com isto,
sobre tomar os cursos mais livres,
afastam-se muitas distorções em que
poderia diluir-se, nos seus aspectos
mais inovadores, a própria idéia de
supletividade.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em  s um a , e  em  c o n c lu s ã o :

1. O Ensino Supletivo deita as
suas raízes nos exames de prepara
tórios e de madureza, mas com eles
já não se identifica na medida em
que veio a constituir, e constituirá
cada vez mais, uma nova e mais
aberta linha de escolarização cuja
crescente autonomia funcional tende
a influir de forma decisiva sobre o
Ensino Regular.

2. O Ensino Supletivo abrange as
funções ou modalidades de Apren
dizagem, Qualificação, Suplência e
Suprimento, a que outras poderão
acrescentar-se com o tempo e a
experiência. A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAprendizagem é a
“formação metódica no trabalho”
ministrada pelas empresas a seus
empregados de 14 a 18 anos, dire
tamente ou por meio de instituições
que mantenham para esse fim; a
Qualificação é o preparo profissio
nal proporcionado a não-aprendizes,
tecnicamente falando, em níveis in
feriores, idênticos ou superiores aos
da Aprendizagem; a Suplência é a 

escolarização intensiva ou extensiva,
ou o reconhecimento de escolariza
ção, que se oferece a quantos não
tenham seguido os estudos Regulares
na idade própria; e o Suprimento é
a possibilidade de aperfeiçoamento
ou atualização, “mediante repetidas
voltas à escola”, dispensada aos que
“tenham seguido o ensino Regular
no todo ou em parte".

3. O Ensino Supletivo desenvol-
ver-se-á por meio de cursos ou 3 9 5
exames, ou ambos. Haverá sempre
cursos e exames nas funções de
Aprendizagem e Qualificação; cursos
com ou sem exames na de Supri
mento; e exames com ou sem cur
sos na de Suplência. Os cursos serão
ministrados sob forma sistemática,
com o acompanhamento direto do
aluno, ou assistematicamente pelo
emprego de correspondência, rádio,
televisão e outros meios de comuni
cação, podendo nesta hipótese incluir
sistematizações periódicas. Os exa
mes ou aferições far-se-ão no-pro-
cesso, como no Ensino Regular, ou
fora do processo e sem observância
da seqüência de graus, na Suplência.
Ficarão neste caso a cargo de es
tabelecimentos oficiais ou reconhe
cidos, anualmente indicados pelos
sistemas, ou serão unificados e cen
tralizados.

4. Os cursos Supletivos serão mi
nistrados a níveis de P? e 2? graus,
segundo cada projeto, não podendo
os de Aprendizagem ter nível infe
rior ao da quinta série. A sua dura
ção será de um a quatro anos letivos
nesta modalidade e, nas demais, de
verá ser fixada nos planos correspon
dentes, com as necessárias cargas
horárias. Para freqüentá-los, exige-se
a idade mínima de 14 anos comple
tos. Na Suplência, a idade será de
18 a 21 para conclusão de 1"? e 2*?
graus, respectivamente, com direito
a “prosseguimento de estudos em
caráter regular".



5. Os cursos e exames Supletivos
incluirão o núcleo comum fixado pa
ra o Ensino Regular, quando visem à
conclusão de grau com direito a
prosseguimento, e os mínimos de
habilitação profissional, quando se
destinem também ou exclusivamen
te a preparar para o trabalho, com
validade nacional dos corresponden
tes diplomas ou certificados. Os de
Qualificação abrangerão apenas a
parte profissional, à qual entretantobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 9 6  poderá acrescentar-se a parte geral
oriunda do núcleo, concluída por
outra via, para obtenção do diploma
de Técnico ou equivalente.

6. “O pessoal docente do Ensino
Supletivo terá preparo adequado às
características especiais desse tipo
de ensino, de acordo com as normas
estabelecidas pelos Conselhos de
Educação”. Definem-se, portanto,
como pessoal docente não só os
professores e orientadores como os
criadores e apresentadores de pro
gramas lançados a distância; e enten
de-se por adequado o preparo que
se ajuste às funções de Aprendiza
gem, Qualificação, Suplência e Su
primento, assim como a possíveis
variações dentro de cada uma delas,
às técnicas especiais a serem empre
gadas e ao tipo de aluno a ser aten
dido.

7. Os cursos de Ensino Supletivo
serão ministrados quer em escolas
ou complexos escolares, quer exclu
sivamente pelo emprego dos meios
de comunicação de massa, quer pela
combinação das duas soluções. Na
primeira hipótese, típica da Apren
dizagem e da Qualificação, exige-se
reconhecimento da escola ou da ins
tituição que a mantenha, legalmente
criada para esse efeito, quando hou
ver aferição no-processo válida para
conclusão de grau; nas duas últimas,
características da Suplência e do
Suprimento, esse requisito é dispen
sável.

8. Todas as iniciativas de Ensino
Supletivo estão sujeitas à supervisão
geral do sistema e à observância de
normas expedidas pelo respectivo
Conselho de Educação. Aquelas em
que haja aferição de resultados e
expedição de certificados ou diplo
mas deverão, além disso, ter os seus
planos aprovados pelo órgão próprio
do mesmo sistema e ficar submeti
das à inspeção direta ou indireta:
direta, no caso dos exames de Su
plência e dos cursos isolados de
Aprendizagem e Qualificação; e in
direta, nos de Aprendizagem e Qua
lificação, se existir instituição mais
ampla, legalmente criada, e a inspe
ção lhe for delegada.

9. Essas e outras dentre as princi
pais características do Ensino Suple
tivo constituem o Quadro n*?  1, que
se incorpora ao presente Parecer
para todos os efeitos. Como as duas
linhas de escolarização não são es
tanques, e tais características podem
relacionar-se entre si e com o Ensino
Regular, admitem-se combinações
de que resultem ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgraus de Suple-
tividade, baixos de início e gra
dualmente mais altos, conforme os
exemplos dos quadros 2 e 3.

10. A circulação de estudos de
um para outro contexto, permitida e
encorajada dentro do Ensino Regu
lar, é também admitida do Ensino
Regular para o Supletivo e princi
palmente deste para aquele, seja
pela equivalência na Aprendizagem
e na Qualificação, seja pelo direito
que dos exames de Suplência decor
re para prosseguimento de escolari
zação em caráter regular. Embora
menos frequente, tal aproveitamento
pode também ocorrer entre várias
modalidades do próprio Ensino Su
pletivo, sobretudo entre a Aprendi
zagem e a Qualificação. Não chega,
porém, a constituir um caso de cir
culação — tão normal já se consi
dera hoje — o fato de o aluno



receber preparo profissional por uma
via (vg.: Qualificação) e cumprir
os estudos gerais por outra (vg.:
Suplência) ou pelo Ensino Regular,
fazendo jus ao competente diploma
de Técnico ou equivalente.

11. O Ensino Supletivo, a partir
da conceituação geral contida neste
Parecer, será “organizado nos vários
sistemas de acordo com as normas
baixadas pelos respectivos Conselhos
de Educação”. Essas normas —
necessariamente flexíveis, que não
poderão deixar de ser revistas pe
riodicamente — incluirão as opções
resultantes das condições locais e,
segundo o princípio da progressivi
dade de implantação da Lei 5.692,
fixarão os limites de supletividade
— graus e formas — que se admi

tam na jurisdição de cada sistema
de ensino.

12. Ainda segundo o mesmo prin
cípio de progressividade, recomem
da-se que as normas estabeleçam:
(a) quanto aos cursos, para evitar
distorções não raro insanáveis, um
controle do Poder Público, inicial
mente mais intenso, que se reduza
de maneira gradual refletindo o
amadurecimento local para o novo
modelo; (b) quanto aos exames de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA3 9 7
Suplência, a fim de assegurar a cres
cente liberdade de funcionamento
dos cursos, um controle que se in
tensifique com o tempo e a expe
riência até que se alcance a sua
plena centralização pelo sistema.
Isto, evidentemente, não impede a
centralização imediata onde e quan
do haja condições para tanto.



ENSINO REGULAR/ENSINO SUPLETIVO 
(Estudo Comparativo) 

1 T E N S 1. ENSINO 
REGULAR 

01 Natureza Escolarização 
Sistemática 

02 Oferta de cursos Obrigatória 

03 Freqüência a cursos Obrigatória 

Mínimo de Horas p/curso: 
a) 5 .760 a) 1.º grau 

04 
b) 2.º grau b) 2.200 

Tempo total do curso: 
a) 8 anos leti-a) 1.º grau 

VOS 

05 

b) 2.º grau b) 2 e 5 anos 
letivos 

QUADRO 1 

ENSINO SUPLETIVO 

1 1 

a) APREN- b) OUALIFI-
DIZAGEM CAÇA O e) SUPLrnCIA d) SUPRIMENTO 

Escolarização Estudos Siste- Estudos assiste- Estudos assiste· 
Sistemática máticos, em mátlcos e / ou mátlcos e / ou 

princípio sistemáticos sistemáticos 

Obrigatória, para Obrigatória p/as Livre Livre 
empresas, d ire- Instituições 
ta ou indireta- criadas p/esse 
mente fim 

Obrigatória Obrigatória, em Livre Indispensável, 
princípio conforme o caso 

a) Aprovado nos a) Livre, aprova- a) Livre Prejudicado o 
planos do nos pia- Item 

nos 
b) Livre, aprova- b) Livre 

b) Aprovado nos dos nos pia· 
planos, se nos, quando 
for o caso for o caso 

a) 1 a 4 anos a) Variáve l a) Livre 
letivos (mesmo se 

houver cor- Prejudicado 
respondên-
eia) 

b) Aprovado nos b) Variável b) Livre 
planos, se (mesmo se 
for o caso h-Ouver cor-

respondên-
cio) 



06 

07 

08 

09 

10 

Duração dos períodos le· 
tivas 

Currículo: 
a) Núcleo comum 

b) Parte diversificada 

c) Mínimos proflslonais 
do 2.º grau 

Sondagem de aptidões e 
iniciação ao trabalho no 
1.º grau 

Proflssionallzação em nível 
Inferior ao de 1.º grau 

Proflsslonallzação ao nível 
do 1.º grau 

Prescrita na lei 
para os perío. 
dos regulares 

a) Obrigatório 

b) Aprovada 

c) Obrigatórios 

Obrigatória 

Admitida excep-
cionalmente nas 
hipóteses ao art. 
76, a e b 

Admitida excep-
cionalmente, na 
hipótese ao art. 
76, b 

Livre, aprovada 
nos planos 

a) Livre; 
admitida 
equivalência 

b) Livre 

c) Facultativos, 
mas reco-
mendáveis, 
quando os 
estudos 
alcancem 
esse nível; 
admite.se 
equivalência 

Facultativa 

Admitida 

Obrigatória 
)• 

Livre, aprovada 
nos planos 

a) Prejudicado 

b) Livre 

c) Facultativos 
(admitida, 
porém, 
equivalência) 

Facultativa 

Admitida 

Admitida 

Livre 

a) Obrigatório 
p/exames 
que Incluam 
a parte gerei 

b) Prejudicado 

c) Obrigatórios 
p/exames 
que Incluam 
proflslsona-
lização 

Facultativa 

Prejudicado 

Admitida ne 
hipótese do 
art. 76 

Livre 

Prejudicado 

Prejudicado 

Prejudicado 

Prejudicado 



, 
ENSINO SUPLETIVO 

1 T E N S 
1. ENSINO 

1 1 

REGULAR a) APREN- b) OUALIFI-
DIZAGEM CAÇÃO c) SUPLrnCIA d) SUPRIMENTO 

11 Profissionalização ao nível Obrigatória Obrigatória, Admitida Facultativa Prejudicado 

de 2.º grau quando os 
estudos 
alcancem esse 
nível 

12 Profissionalização exclusiva, Não permitida Facultativa Admitida Facultativa Facultativa 

sem educação geral 

Educação geral exclusiva Não permitida Não permitida Prejudicado Facultativa Prejudicado 

13 sem profissionalização 
(2.º grau) 

14 Educação geral mais Obrigatória Facultativa, Prejudicado Facultativa Prejudicado 
profissional ização (2.º grau) estimulada 

15 Aferição de resultados Obrigatória Obrigatória Obrigatória Obrigatória livre 

16 Técnica de aferição dos No processo No processo No processo Independente livre 
resultados do processo. 

(Exame p/ escola 
Indicada ou 
centralizado 
p/ slstema) 

17 ReallzaQão das verificações Pelo Pelo estabele- Pelo estabeleci- Por estabeleci- Pelo estabeleci-
estabelecimento cimento ou por mento ou por mentes indica- mento, quando 

instituição instituição dos anualmente, haja verificação" 
como SENAI, como SENAI, ou diretamente ou por outro 
SENAC etc. SENAC, PIPMO, p/slstema tipo de 

etc. (centralização) Instituição 



Seqüência de graus, o Obrigatória Obrigatória Livre Livre Prejudicado 
18 segundo supondo o primeiro quando houver 

equivalência 

Uso de tecnologia e meios 
Como recurso Como recurso Como recurso Como recurso Como recurso 
auxlllar auxlliar auxiliar ou, se auxiliar ou, se auxlliar ou, se 19 de comunicação necessário, necessário, necessário, 

como recurso como recurso como recurso 
predominante predominante predominante 

ou único ou único 

Idade mínima para Iniciar 
curso: 

a) Variável p/ a) 14 anos a} 14 anos 20 a) 1.º grau a) Mais de 14 
sistema de completos completos anos, em 
ensino princípio 

b) 2.º grau b) Variável b) Prejudicado b) 14 anos b) 18 anos, em Prejudicado 
p/aluno completos, principio 

haja ou não 
correspon-
dêncla 

Idade máximo poru lnli:lnr 
21 curso: 

o) Até 14 anos a) 1.º grou a) 18 anos a) Livre a) Livre a) Livre 
Incompletos, Incompletos 
ainda com 
• obrlgatorle-
dada" 

b) 2.º grau b) Livre b) Prejudicado b) Livre, e b) Livre b) Livre 
partir do 

Idade mini me p/conclusão mínimo 

ｾ＠.... 



ENSINO SUPLETIVO 

1 TENS 
1. ENSINO 

1 1 
REGULAR a) APREN- b) OUALIFI-

DIZAGEM CAÇÃO c) SUPLENCIA d) SUPRIMENTO 

Idade mínima p/conclusiio 
22 de: 

a) 1.º grau a) Variável a) Mais de 14 a) mais de a) 18 anos 
p/sistema anos 14 anos completos 

Prejudicado 
b) 2.º grau b) Variável b) Prejudicado b) Livre b) 21 anos 

p/aluno completos 

Idade mínima para conclusão Variável Mais de 14 anos Mais de 14 anos Mais de 14 anos Mais de 14 anos 
23 da parte somente 

profissional 

24 Professores Com formação Com formação Com formação Com formação Com formação 
mínima prescrita ·adequada·, ·adequada·, · adequada·, ·adequada·, 

segundo normas segundo normas segundo normas segundo normas 
dos Conselhos dos Conselhos dos Conselhos dos Conselhos 

25 Estabelecimentos Um ou mais Um ou mais Um ou mais Um ou mais, Um ou mais, 
p/aluno r /a luno p/aluno ou nenhum ou nenhum 

26 Regimento 'Jbrigatório Livre . por Livre. por Livre Livre 

escola escola 

27 Aprovação prévia de planos Nos regimentos Obrigatória Livre, em Livre nfirlqatórla princípio 

Observância de normas Nos regimentos 011ando houver Quando houver Obrigatória Quando houver 
28 prévias dos Conselhos de 

Educação 



29 ｾ＠ )ervisão geral pelo Obrigatória Obrigatória Obrigatória Obrigatória Conforme 

sistema normas dos 
Conselhos 

Inspeção p/slstema Obrigatória Obrigatória; Obrigatória ; livre, mas Livre 
mas em casos mas em casos indispensável 
como SENAI e como SENAI, quando o 
SENAC, SENAC, PIPMO estabelecimento 

30 entregue a etc., pode ser sefa Indicado 
essas entregue às p/exames 
Instituições respectivas 

instituições 



EXEMPLO DE SOLUÇÃO COM BAIXO TEOR DE SUPLETIVIDADE QUADRO 2 

(/) 2. ENSINO SUPLETIVO 
z 1. ENSINO REGULAR 

a) APRENDIZAGEM 1 b) QUALIFICAÇÃO 1 
w 

1 

1- c) SUPLENCIA d) SUPRIMENTO -

01 Estudos sistemáticos 

02 Livre (no caso, prevista) 

03 Obrigatória 

a) Livre (no caso, previsto e 
aprovado) 

04 
b) Livre (no caso, previsto e 

aprovado) 

a) Livre (no caso, previsto e 

05 aprovado) 

h l Livre (no caso . previsto e 
aorovadol 

06 Prescrita na lei para 
os períodos regulares 



07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

No processo 

Obrigatória 

Como recurso auxiliar 

a) Obrigatório para exames da 
parte geral 

b) Prejudicado 

c) Obrigatórios para 
profissionalização 

Facultativa (no caso. previste) 

Prejudicado 

Admitida (no caso, prevista) 

Facultativa (no caso, prevista) 

Facultativa (no caso, prevista) 

Facultativa (no caso, previste) 

Facultativa (no caso, previste) 

Obrigatória 

Pelo estabelecimento, enquanto 
Indicado anualmente p/Conselho 
de Educação 



C/) 

z 
w 1. ENSINO REGULAR 
1-

-

20 

21 

22 

23 

24 Com formação mínima 
prescrita 

25 Um ou mais por aluno 

26 Obrigatório 

27 No Regimento 

28 No Regimento 

29 

30 Obrigatória 

a) APRENDIZAGEM 1 b) 

2 . EN S 1 NO SUPLETIVO 

QUALIFICAÇÃO 1 c) SUPLENCIA 

a) Mais de 14 anos, em 
princípio 

b) 18 anos, em princípio 

a) livre (a partir dos mlnlmos 
previstos no Item anterior) 

b) livre (Idem) 

a) 18 anos completos 

b) 21 anos completos 

Mais de 14 anos 

1 
d) SUPRIMENTO 



EXEMPLO DE SOLUÇÃO COM ALTO TEOR DE SUPLETIVIDADE QUADRO 3 

(/) 2 . ENSINO SUPLETIVO 
z 
w 1. ENSINO REGULAR 

a) APRENDIZAGEM 1 b) QUALIFICAÇÃO 1 1 d) SUPRIMENTO 
1- c) SUPLrnCIA -

01 

02 

03 

04 

os 

06 

07 

Estudos assistemáticos (por TV) 
e sistemáticos (sistematizações 
periódicas) 

Livre (no caso, prevista) 

Livre (Indispensável nas 
sistematizações) 

a) Livre (previsto no plano para 
as sessões televisionadas) 

b) Livre (para as 
sistematizações) 

a) Livre (no caso, previsto no 
plano) 

b) Livre (no caso, previsto no 
plano) 

Livre (no caso, prevista no plano) 

a) Obrigatório 
b) Prejudicado 
c) Facultativos (no caso, 

prejudicados: não prevista 
proflsslonallzação) 



C/l 

z 
lJJ 

1-
-

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

1. ENSINO REGULAR 

a) APREN DIZAGEM 1 

2. ENSINO SUPLETIVO 

b) QUALIFICAÇÃO 
1 

c) SUPLENCIA 

Facultativa (no caso, 
prejudicada: não prevista) 

Prejudicado 

Admitida na hipótese do artigo 
76 (mas, no caso, não prevista) 

Facultativa (no caso, não pre-
vista) 

Facultativa (no caso, não pre· 
vista) 

Facultativa (prevista como 
objetivo do curso) 

Facultativa (não prevista 
profissionalização) 

Obrigatória 

Independente-do-processo 
(exame por escola indicada) 

Pelo sistema (centralização) 

Livre 

Como recurso predominante 

1 d) SUPRIMENTO 



20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

a) Maís de 14 anos, em principio 

b) 18 anos, em principio 

a) Lívre 

b) Livre (além dos mínimos 
previstos no Item anterior) 

a) 18 anos completos 

b) 21 anos completos 

Prejudicado (não prevista, no 
caso. a parte profissional) 

Com formação "adequada", 
segundo normas do Conselho de 
Educação 

Nenhum (mais centro 
p/slstematlzações periódicas) 

livre (haverá o plano do curso) 

livre. em principio 

Obrigatória 

Obrigatória 

Livre (mas os exames serão 
centralizados pelo sistema) 
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Não é fácil — hoje em dia mais
ainda que ontem — querer delimitar
o que certos autores hesitam em
descrever como um “conjunto caó
tico” 2 ou como “uma selva semân
tica”. 1 Por isso mesmo nossa pre
caução inicial será a de advertir
nossos possíveis leitores de que o
presente estudo deve ser considerado
apenas como um ensaio.

Sem dúvida, podemos nos tranqüili-
zar um pouco lembrando que dispo
mos, depois de dois anos, de resul
tados de três tentativas diferentes de
síntese, a partir das quais é possível
discernir algumas tendências gerais.
São elas, em ordem cronológica:

— O estudo comparativo empreen
dido pelo Conselho da Europa e
que J. A. Simpson redigiu.11 Leva
em conta “as disposições tomadas
pelas coletividades, oficiais ou não,
para que seja dada possibilidade de
aprender a toda pessoa que haja
terminado sua formação inicial, que
não mais se encontra no status de

* Professor da Escola de Psicologia e
Ciências da Educação, da Universi
dade de Genebra.

N. da R. — Este trabalho foi traduzido
do original em francês por Carmen Var
gas de Andrade.

aluno e que deseja se beneficiar de
uma formação, quaisquer que sejam
seus motivos”; evidentemente esse
estudo diz respeito aos países euro
peus, membros do Conselho da Eu
ropa.

— O conjunto da documentação
preparada e elaborada para a 3?
Conferência Internacional sobre
Educação de Adultos que se realizou
em Tóquio, em 1972. A educação
de adultos foi ali definida como “o
processo pelo qual as pessoas que
não mais frequentam estabelecimen
tos escolares regularmente e em tem
po integral — salvo quando se trata
de grupos de educação de adultos
— entregam-se a atividades seguidas
e regulares com a intenção seja de
melhorar suas informações, conhe
cimentos, competências, comporta
mento e julgamento, seja de de
limitar e resolver problemas”. Para
conhecer essa importante documen
tação, convém consultar as Notas
publicadas regularmente pela Divisão
de Educação de Adultos da UNES
CO. 9

— Dois estudos complementares
empreendidos por uma equipe inter
nacional, sob a direção de P. H.
Coombs e patrocinados pelo Banco



Mundial8 e pela UNICEF.* 4 Trata-
se de uma das primeiras tentativas,
de que temos conhecimento, para
avaliar sistematicamente programas
extra-escolares selecionados com ex
clusividade nos países em desenvol
vimento. Nesses dois casos, a edu
cação de adultos é incluída em
novo conjunto denominado “educa
ção extra-cscolar”, sendo compreen
dida como a “forma organizada de
formação fora do sistema tradicional
que visa preencher lacunas”.

Numa primeira aproximação, já
podemos extrair desses estudos três
tendências gerais:

1. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA educação de adultos se des
tina, cada vez mais, àqueles que já
tenham adquirido uma jormação
inicial e, se possível, suficiente. Este
fato traz problemas a muitos países
em desenvolvimento, onde uma par
te, da nova geração, por vezes muito
expressiva, não teve possibilidade de
obter uma formação inicial. É por
isso que, nesse caso, a educação de
adultos tem ainda uma característica
de recuperação, de complemento e,
por vezes, mesmo de correção edu
cativa. Em outras palavras, se no
conjunto de nosso mundo, a educa

ção de adultos se dirige para uma
concepção contínua da formação,
nos países em desenvolvimento, per
manece como algo que sirva “para
remediar".

2. X. educação de adultos geral
mente não está sujeita a uma obriga
toriedade como no caso da educação
escolar. Entretanto, nem sempre é

muito fácil distinguir entre uma par

ticipação estritamente voluntária e
uma participação “semivoluntária”,
isto é, apoiada, sugerida, recomen

dada etc.

* United Nations International Chil-
dren’s Emergency Fund (Fundo In
ternacional de Emergência das Na
ções Unidas em prol da Criança).

3. A educação de adultos visa
ria.... aos adultosl Ê nessa falsa
identidade que reside, talvez, uma
de suas maiores dificuldades. De
fato, em vista de que, em muitos
países, a noção de adulto é flutuante
ou varia segundo os critérios de clas
sificação das populações, resulta
uma franca confusão a propósito,
por exemplo, dos “adultos jovens”
que por vezes fazem parte da popu
lação ativa, mas em tudo o mais
dependem das gerações mais velhas. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 ]  ]
Esse problema é particularmente
posto em evidência no relatório4
preliminar para a UNICEF.

4. A educação de adultos diz res
peito a pessoas que têm necessidade
de se formar. Isso significa que, se
esta educação segue tal princípio,
tomará formas cada vez mais diver
sas pois que, bem sabemos, essas
necessidades são extremamente dife
rentes. Resulta em um problema
claro de definição de clientes.6

5. Finalmente, e de maneira para
doxal, ainda que as intervenções da
educação de adultos sejam sempre
mais numerosas, esta se acha cada
vez mais integrada num conjunto de
complexidade bem maior, o que nos
obriga a distinguir estas três grandes
áreas:

— Há inicialmente a educação difu
sa (ou não-escolar ou informal) isto
e, “o processo verdadeiramente per
manente segundo o qual todo indi
víduo adota atitudes e valores, e
adquire conhecimentos graças à ex
periência cotidiana, bem como às
influências e recursos educativos de
seu meio.4 A maior parte desse
processo é relativamente pouco or
ganizada e pouco sistemática, daí a
expressão “não-escolar”.

— O ensino de tipo escolar, isto é,
“o sistema em estrutura hierarquiza-
da e fracionada em anos de estudos
que se estende da escola elementar



à universidade c que compreende,
além de estudos de cultura geral,
diversos programas e instituições es
pecializadas de formação profissio
nal e técnica, em tempo integral".4

— E, enfim, a educação ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAextra-
lar, isto é, “toda atividade educativa
organizada, não fazendo parte do
sistema escolar estabelecido — quer
ela se desenvolva independentemente
ou constitua elemento importante debaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 ]  2 uma atividade mais geral — que
visa servir a clientelas de ensinos
identificáveis e que procurem aten
der a objetivos determinados".4 (p.
16).

Havendo assim definido, em linhas
gerais, nosso material de referência
e as grandes tendências do campo
sobre o qual vamos refletir, gosta
ríamos de desenvolver os seguintes
pontos:

I. A nova problemática da educa
ção extra-escolar ante as exigências
da educação permanente.

II. Os limites da expansão da edu
cação extra-escolar.

III. As relações dialéticas entre
educação extra-escolar e escolar.

IV. As contradições da sistemati-
zação da educação extra-escolar.

V. As perspectivas para uma edu
cação extra-escolar assistemática.

I .  A  n o v a p ro b lem á t ic a d a

e d u c a ç ã o  e x tra -e s c o la r

Se admitimos que “o resultado nor
mal de um processo educativo é a
autodidaxia”,3 isto é, a transferência
da iniciativa e da realização do ato
de se formar que resulta de um
fator interveniente sobre um sujeito,
então a educação extra-escolar será
aquilo tudo que o processo edu

cativo anterior terá preparado. De
vemos, pois, antepor certo número
de questões a fim de verificar se esse
princípio é de fato aplicado.

Em tese, será verdade que todas as
pessoas, independentemente de ida
de, condição, sexo, origens etc., têm
realmente acesso a situações de for
mação durante toda sua vida de
adulto? É o que se pode verificar
experimentaimente, fazendo coincidir
a cobertura da oferta educativa com
a carta geográfica das demandas.
Veremos no próximo parágrafo
quanto estamos longe dessa simples
noção de democratização do acesso
à educação extra-escolar.

A seguir, é preciso verificar qual é
a qualidade de relações entre o ex
tra-escolar e o escolar. Historica
mente, a educação de adultos nasceu
primeiro da vontade de fazer por
ela o que o sistema escolar não
tenha podido realizar. Daí seu cará
ter corretivo e supletivo. Hoje, pela
simples extensão da educação atra
vés da rede extra-escolar, substitui-
se o propósito de utilizar a educa
ção de adultos para permitir àqueles
que começaram — em princípio du
rante a juventude — a se educar,
continuar a fazê-lo prolongando-o,
aprofundando-se, retomando e, even
tualmente, corrigindo de modo per
manente aquilo que tinham apren
dido. Essa nova exigência reforça
as relações diretas, porém críticas,
com o sistema escolar e as interven
ções extra-escolares.

Ora, essa relação dialética tende
atualmente, como mostraremos no
parágrafo IV, a se transformar numa
oposição e numa hostilidade, mais
raramente numa relação de coexis
tência pacífica, entre um sistema
escolar que enrijece suas posições
tradicionais e um parassistema extra-
escolar que procura constituir sua
própria área de ação.



A nosso ver, a única possibilidade
de tornar a dar toda fertilidade à
relação dialética entre o extra-esco-
lar e o escolar, é optar claramente
por uma organização ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAassistemática
da educação extra-escolar que cor
responderá ao que alguns chamaram
de “cidade educativa”. 12baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I .  O s l im ite s d a e x p a n s ã o

e x tra -e s c o la r

Nenhum exemplo ilustra melhor a
considerável expansão da educação
de adultos no mundo inteiro que o
das três conferências internacionais *
sobre educação de adultos. Enquan
to que a de 1949, em Elseneur, não
teve qualquer representante de paí
ses em desenvolvimento, a de Mon
treal, em 1960, se ocupou especial
mente das contribuições da educação
de adultos ao desenvolvimento no
que se chamou o Terceiro Mundo;
no entanto, somente em Tóquio
(1972) é que, em princípio, se esta
beleceu um equilíbrio entre a par
ticipação de países ditos desenvolvi
dos e países em desenvolvimento.

Seu campo de ação foi também
alargado. Em Elseneur, tudo parecia
girar em torno do debate entre
promoção cultural e formação pro
fissional contínua, enquanto que em
Montreal, a alfabetização, a educa
ção de base etc. concentraram as
atenções; finalmente, em Tóquio, já
não houve forma de educação extra-
escolar que ficasse ignorada pelos
participantes senão — e isso é muito
significativo — os programas desti-
nados aos jovens.

Indiscutivelmente, esse entusiasmo
internacional corresponde a uma
notável expansão entre os diferentes
países-membros da UNESCO. Mas,
se considerarmos os relatórios na

* A de 1929, organizada na Universida
de de Cambridge, Inglaterra, não era
ainda "internacional", na acepção em
que é entendida pela UNESCO.

cionais e os raros estudos críticos,
bem como as avaliações de que dis
pomos atualmente, o que parece
indicar uma marcha triunfal para a
frente, se revela como singularmente
hesitante. Dessa forma J. A. Simp-
son11 estima que, na Europa, apenas
5% da população ativa participa
realmente das atividades propostas
para a educação de adultos. É inte
ressante notar que essa taxa corres
ponde exatamente ao que o relató
rio francês para Tóquio propôs, para 4 ]  3
a situação nacional.

Outros relatórios assinalam que
certos países, como a Polônia, conse
guiram atingir cerca de 25% da po
pulação ativa na formação de adul
tos; contudo, são exceções. O que
é talvez mais grave ainda, é que
esses 5 a 25% não são igualmente
distribuídos no território nacional.
Numerosas delegações em Tóquio
tiveram também a coragem de assi
nalar os “novos pobres”, como, por
exemplo:

—  as pessoas de mais de 35 anos,
o que é bastante paradoxal, uma
vez que se conhece a importância
da formação contínua no que se
convencionou chamar a “terceira
idade";

— a população rural, uma vez que,
por exemplo, na França, a metade
dos programas parecem se concen
trar nas cidades de mais de 5.000
habitantes;

— os não-profissionais, ou mais
exatamente, os profissionais de ou
tros setores fora da indústria, como
os artesãos, os jovens sem emprego,
as mulheres etc.;

—  os menos favorecidos de toda
espécie, isto é, todo aquele cuja
condição humana é tal que não lhe
permite expressar suas necessidades
e mesmo, por vezes, formular um
pedido que possa ser entendido pe
los responsáveis.



A conclusão de Tóquio era, a esse
respeito, profundamente pessimista.
De fato, tudo se passa como se “a
oferta da educação favorecesse, prin
cipalmente, os que têm meios de se
beneficiar dela e muito menos aque
les que dela têm maior necessidade.
Pior ainda, aqueles que estão entre
os privilegiados acumulam uma for
mação extra-escolar que ultrapassa
largamente suas necessidades reais”.
À estagnação da formação da maio-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 1 4  ria se opõe, ao que parece, a super-
qualificação de alguns.

Concluindo, podemos supor que
uma política liberal de "laissez-faire"
não poderá senão aumentar as desi
gualdades culturais que o sistema
escolar já tem esboçadas e por ve
zes, infelizmente estabelecidas em
definitivo. A educação de adultos
participaria portanto da mesma desi
gualdade básica dos sistemas 
lares.

I I I .  R e la çõ e s d ia lé tic a s e n tre a

e d u c a ç ã o e x tra -e s c o la r e a

e s c o la r

Vejamos mais de perto as relações
qualitativas entre a educação extra-
escolar e a escolar. Já vimos que
essas relações são de duas naturezas:
de um lado, a educação extra-esco
lar estende a ação educativa a novas
clientelas, mais vastas, mais nume
rosas talvez que a da educação esco
lar; de outro, ela ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAvai além da esco-
larização.

A. Se considerarmos, sobretudo, o
exemplo da América Latina, que é
particularmente sintomático, ’ a edu
cação extra-escolar assume essencial
mente um papel supletivo. Este nú
mero especial da Revista Brasileira
de Estudos Pedagógicos não será
significativo? Da alfabetização à
educação de base, dos cursos notur
nos ao Ensino Supletivo, trata-se
antes de tudo de estender a outras
clientelas, principalmente aos 

tos jovens, os benefícios (sic) da
cultura escolar. Essa recuperação
cultural responde aliás às necessida
des precisas da situação atual dos
seguintes grupos:

— os adolescentes, cuja idade os
obriga cada vez mais a ficar além
de um certo limite no ensino primá
rio do setor público;

— os funcionários, eventualmente
empregados e trabalhadores que têm
necessidade do diploma de conclu
são da escolaridade obrigatória para
obter e, por vezes, conservar seu
emprego;

—  finalmente, de todos aqueles que
desejariam utilizar um outro cami
nho, por exemplo, o da educação
de adultos, como na de acesso senão
ao ensino superior, pelo menos ao
ensino secundário e sobretudo ao
ensino técnico.

O que nos parece grave em muitos
casos, é o caráter estritamente es
colar dessa extensão da educação
extra-escolar. Em vez de ser uma
oportunidade de reforma do sistema
escolar, o extra-escolar se esforça
então, com menos recursos, em co
piar e, por vezes, em imitar o esco
lar. Essa prática, nos parece corres
ponder ao velho mito do tonel das
Danaides: o sistema extra-escolar se
esforça em realizar o que o escolar
não pôde ou não quis fazer.

B. Ao contrário, já na América
Latina, mas principalmente na Eu
ropa e na América do Norte, a edu
cação extra-escolar se orienta para
uma ação que procura enriquecer a
cultura escolar pela cultura vivida
pelos adultos. Sua ação será então
muito mais crítica pois que não so
mente ela completa a cultura esco
lar dos sistemas tradicionais, mas é
obrigada, principalmente, a enfren
tar tudo o que foi aprendido antes.
Nesse caso, e muito mais que no
precedente, a educação extra-escolar



devezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA positivamente resolver os pro-
plemas de suas relações com a edu
cação escolar.

Examinemos este ponto capital, no
caso das duas hipóteses. De fato, na
primeira hipótese, a educação extra-
escolar deverá:

A. 1. Sugerir programas que pre
encham as lacunas deixadas pelo
sistema escolar. A implantação geo
gráfica do sistema extra-escolar será,
nesse caso, extremamente importan
te pois que deverá visar, com priori
dade, às regiões, populações, grupos
etc. desfavorecidos pela rede esco
lar tradicional.

A . 2 . Organizar programas de re
cuperação, em particular para os
grupos que não foram suficiente
mente escolarizados. Assim, a nosso
ver, toda escola primária incompleta
deveria se articular diretamente com
base num programa extra-escolar
acessível.

Na segunda hipótese, os problemas
são muito mais difíceis. Assim:

B. 1. Mesmo admitindo que toda
uma população, de um país, durante
a juventude pôde se escolarizar, nada
nos diz ainda se o que terá assim
obtido é suficiente para permitir uma
formação autônoma. Nesse caso, a
educação extra-escolar deverá se
preocupar com a articulação meto
dológica entre aprendizagem escolar
tradicional e autodidaxia.

B.2. O passado escolar pode em
certos casos pesar demasiadamente
sobre o presente e o futuro da for
mação de adultos na medida em que
eles possam ser bloqueados por seus
fracassos e por exigências infelizes,
dado o caráter repressivo dos siste
mas educativos. Em certos casos, os
adultos saem até desgostosos de uma
escolarização imposta, que não sou
be levar em conta suas reais neces

sidades. Nesse caso, a educação ex
tra-escolar deverá começar por uma
ação de descontração sócio-psicoló-
gica extremamente delicada.

B. 3. Com maior profundidade
ainda, a educação extra-escolar de
verá, por vezes, vencer as resist
cias inconscientes dos adultos que
se habituaram a ver toda formação,
qualquer que seja seu aspecto, se
gundo o modelo escolar tradicional,
que não mais aceitam. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 ]  5

Acreditamos pois que é profunda
mente ilusório para os responsáveis
pela educação extra-escolar, ignorar
"a crise da educação”, nos diversos
casos, em numerosos países que ad
mitem a existência de uma crise em
suas instituições educativas.2 No
entanto, não é suficiente tomar
consciência dessa crise, seria neces
sário ainda poder agir sobre os sis
temas escolares. Ora, a tendência
“natural" dos responsáveis pela edu
cação extra-escolar de se fechar em
seu parassistema isola-os e os torna
“ipso facto" inoperantes.

IV. A s  c o n tra d iç õ e s  d a  s is tem a ti-

z a ç ã o  d a e d u c a ç ão  e x tra -e s c o la r .

Bem mais importante, em nossa
opinião, que a expansão quantitati
va, a sistematização das intervenções
em educação dos adultos e das ati
vidades extra-escolares está em vias
de modificar a própria estrutura das
instituições educativas.

Essa sistematização atua simultanea
mente em diferentes níveis dos quais
o mais difícil é certamente o nível
conceituai. Damos aqui o testemu
nho da experiência das pesquisas e
avaliações, de que participamos re
centemente. De fato, atualmente, as
pesquisas de tipo comparativo não
dispõem de uma tipologia que per
mita classificar o conjunto dessas
atividades segundo os diferentes cri
térios possíveis. No caso deste en-



saio, limitar-nos-emos a propor uma
tipologia muito simples, baseada
essencialmente na análise dos obje
tivos das intervenções que nos inte
ressam. A tipologia que propomos,
numa apresentação visual (ver qua
dro I), se baseia na divisão tripar-
tida seguinte:

A. o setor da qualificação profissio
nal ou da valorização e promoção
sócio-profissional;baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 1 6 B. o setor do domínio do ambiente
(tanto físico quanto social);
C. o setor do desenvolvimento da
personalidade.

A. O primeiro setor se caracteriza
por suas dimensões ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAutilitárias. O
esforço de formação serve de 
diato não somente a qualquer obje
tivo, mas também se supõe que te
nha uma rentabilidade direta. Se
bem que “o útil" seja normalmente
compreendido como o equivalente
de “permitir ganhar mais", convém
lembrar que o interesse utilitário
pode ser mais amplo. Assim, não
será definido apenas cm função da
atividade profissional principal. Isto
porque o amadorismo ou o segundo
ofício podem ser compreendidos
nesse setor. Por outro lado, a utili
dade não se medirá somente de
acordo com o domínio maior de ha
bilidades manuais, mas se ligará
igualmente à ampliação do espírito
de ofício, de tal modo que a qualifi
cação profissional, assim como a en
tendemos, pode estar associada à re
organização da administração de
uma empresa. Este setor, provavel
mente, por ser melhor estruturado,
oferece no momento pontos contro
versos muito discutidos em alguns
países. Assim:

— Opõe aqueles que consideram
que o aperfeiçoamento é indepen
dente da aprendizagem inicial a
aqueles que consideram que não há
qualificação, valorização e promo

ção profissional válidas sem uma re
forma profunda não somente de con
teúdo como também da administra
ção c organização do aprendizado
inicial.

— Ninguém sabe exatamente a
quem serve esse esforço de qualifi
cação, o que é de especial impor
tância se pretendermos determinar
quem — o empregador, o emprega
do ou mesmo o Estado — deve assu
mir a maior parte dos encargos fi
nanceiros, humanos e sociais desse
tipo dc formação.

— As opiniões também se dividem
quanto aos níveis de qualificação
que mereceríam prioridade. Seria
preciso, por exemplo, uma aborda
gem intensiva que atingiría o con
junto dos níveis do aparelho de pro
dução ou, ao contrário, dirigir-se
unicamente àqueles que se supõe
mais aptos a se beneficiarem dessa
formação?

—  As relações, que deveríam inte
grar esses esforços de qualificação
em  promoção etc. com a estabilidade
de emprego, se tornam também obje
to de negociações. No desenvolvi
mento industrial, pelo menos nos
países ditos desenvolvidos, parece
que nos encaminhamos para solu
ções interessantes. Existe, ao contrá
rio, sobretudo nos países em desen
volvimento, uma crise aguda do pro
gresso agrícola e rural. O levanta
mento de opinião do ICED*  eviden
ciou, de modo especial, esse elemen
to difícil.8

— Que deveremos fazer pelos tra
balhadores de pequenas empresas de
que são migrantes temporários, em
síntese, por todos aqueles que não
estão total e definitivamente engaja
dos na máquina de produção?

• International Council of Educatlonal
Development (NY).
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B. O segundo setor é relativamcnte
novo. Responde a preocupações
cada vez maiores de nossa sociedade
c é por isso que podemos calcular
que se tornará cada vez mais impor
tante, à medida que a preocupação
pela ecologia aumente em nossas so
ciedades.

Embora este setor seja menos estru
turado que o precedente e, além
disso, já envolva um campo muitobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 1 8 m a *s interdisciplinar que o preceden
te, podemos delinear os grandes
contornos que compreendem:

1. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADomínio da demografia, isto é,
a aprendizagem de uma paternidade
desejada e responsável.
2. Saúde, principalmente em sua
dimensão pública c preventiva.
3. Organização da vida econômica,
tal como se expressa na cooperação
dos meios de produção, da comer
cialização e do consumo (ver, por
exemplo, os movimentos muito sig
nificativos de proteção e de organi
zação dos consumidores).
4. O habitat no seu sentido mais
amplo possível, isto é, o da organi
zação da vida local.
5. Constituição de uma comunida
de humana, que vai da formação do
homem social à organização da par
ticipação das populações nas toma
das de decisão.

C. Este setor é hoje difícil de ava
liar, pois está em pleno desenvolvi
mento, mas é certo que representará
um papel intermediário entre o setor
claramente ligado aos problemas da
produção e aqueles que vamos agora
considerar no terceiro setor que
compreende todas as atividades que
favorecem a expansão da personali
dade para o desenvolvimento cultu
ral dos indivíduos e das coletivida
des.

Este setor, diferindo dos outros dois,
abre possibilidades infinitas, pois 

está diretamente ligado à criativida
de e à imaginação. A dificuldade de
estruturá-lo não decorre, como no
caso do segundo setor, de seu cará
ter recente, mas sim de suas catego
rias fundamentais. Este setor com
preende, aliás, atividades bem anti
gas e características da educação
dos adultos, como seja a utilização
inteligente do lazer c do tempo livre,
a animação cultural, a educação re
ligiosa etc.

A sistematização não é somente con
ceituai; atinge também o nível insti
tucional da educação extra-escolar.
Com todo rigor, deveriamos mesmo
afirmar que só então é que existe
realmente sistematização.

No passado, as relações institucio
nais entre os sistemas extra-escolar e
o escolar eram profundamente desi
guais, pois que o primeiro sofria de
uma fraqueza congênita: era basica
mente episódico. Os responsáveis pe
la educação de adultos e pela edu
cação extra-escolar estão pois empe
nhados, como bem demonstram os
relatórios nacionais apresentados
em Tóquio, assim como os estudos
de casos empreendidos pelo ICED,s
para dar estruturas mais permanen
tes a seus empreendimentos educati
vos. A tática varia consideravelmen
te de um país a outro.7 Alguns se
esforçam cm começar por meio de
uma fórmula de financiamento inde
pendente do orçamento do Ministé
rio da Educação (por exemplo, o
MOBRAL no Brasil; outros, ao
contrário, buscam dar bases legais
— e, por vezes, mesmo constitucio
nais — sólidas a seu empreendimen
to (por exemplo, a recente Reforma
do Governo Peruano); alguns pro
curarão simplesmente um reconheci
mento burocrático, esforçando-se por
fazer reconhecer “sua campanha"
pela estrutura ministerial, em geral,
do Ministério da Educação (ver o
exemplo da Animação Rural do Se-



negai ou da ODEA na Venezuela);
em alguns países onde a educação
extra-escolar é estimulada, sobretu
do pela iniciativa privada, os dife
rentes movimentos em questão po
dem se federalizar, a fim de consti
tuírem grupo de pressão importante
(por exemplo, a SVEB, na Suíça).
Enfim, em alguns casos excepcio
nais, certos movimentos são bastan
te poderosos para pretenderem cons-
tituir-se verdadeiros parassistemas,
cujo exemplo mais notável talvez
seja o INCE*  venezuelano.

Se todas as iniciativas favorecem di
retamente a expansão da educação
de adultos e da extra-escolar, conso
lidando-a institucionalmente, essa
tendência cria também ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcontradições.

Em alguns casos, a educação extra-
escolar tende a se fechar num gueto
profissional, que aliás não deixa de
lembrar uma tendência análoga dos
sistemas escolares tradicionais que,
durante muito tempo, procuraram
ter sobretudo uma autonomia buro
crática. Se esta primeira tendência
nem sempre é conseguida, os estu
dos de caso do ICED s no entanto,
mostraram que uma segunda tendên
cia se inclinava a generalizar: a de
definir seus próprios critérios de
avaliação. A educação extra-escolar,
como, aliás, todo sistema de educa
ção, tem nítida tendência a definir
seus instrumentos segundo sua coe
rência interna, ignorando assim a
opinião dos usuários, a produtivi
dade externa (relação custos-benefí-
cios), as recaídas a longo prazo de
suas ações etc. Essa tendência é tão
efetiva que foi, aliás, assinalada na
3? Conferência Internacional de Tó
quio. Em certos países, onde o pro
cesso de sistematização está muito
adiantado, nota-se uma oscilação
entre atitudes apaixonadas de hosti
lidade, quanto ao sistema escolar (o 

• Instituto Nacional de Cooperación
Educativa.

extra-escolar tornando-se, por vezes,
até sinônimo de "anti-escolar"!) e
uma submissão temerosa aos uka-
ses * dos administradores de siste
mas escolares. Como bem se pode
imaginar, são duas atitudes bem
pouco abertas a um verdadeiro diá
logo.

A impressão que se depreende des
sa positiva tendência à sistematiza
ção e à estruturação é a de que esta,
ainda que reforçando de modo evi- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 ]  9
dente as atividades extra-escolares,
não trouxe uma aproximação con-
textual, cooperativa, interdisciplinar
com as outras situações diretamente
implicadas.

Ora, se os sistemas escolares pudes
sem acreditar que não necessitariam
dos outros subsistemas numa socie
dade, o extra-escolar e, em parti
cular, a educação de adultos, não
pode se dar a esse luxo. No seu
caso, é até uma contradição funda
mental que pode radicalmente pôr
em jogo os objetivos. Seria preciso,
pois, perguntar se não é chegado o
momento de inverter o processo,
isto é, em vez de coordenar a di
versificação, partir de uma aborda
gem global para atender à diversifi
cação. É o que iremos propor no
próximo tópico.

Concluindo, gostaríamos de lembrar
ainda dois difíceis pontos da siste
matização da educação extra-escolar
que ainda não abordamos. Primeiro,
que a sistematização é “le fait du
prince”, ou seja, atribuição do Esta
do, o que é paradoxal quando nos
lembramos da importância histórica,
e mesmo atual em numerosos países,
das iniciativas privadas nesses três
setores. Neste particular, acredita
mos que os responsáveis pela edu
cação extra-escolar cometem grave
erro, seguindo cegamente a evolução
dos sistemas escolares, nos quais o
quase monopólio exercido pelo Es-

• Edito dos czares.



lado teve como resultado trágico
anular pouco a pouco toda a criati
vidade, ou relegá-la à experimenta
ção fora do sistema. Outro ponto
difícil é o do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfinanciamento. Nin
guém sabe quanto custará essa ex
pansão extra-escolar, nem quem vai
arcar, finalmente, com os custos.
Cabe ao Conselho da Europa o
grande mérito de ter suscitado as
iniciativas, a fim de estimar uma
ordem de grandeza. Por outro lado,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 2 0  é escandaloso ver o quanto a UNES
CO negligenciou esse aspecto funda
mental que foi apenas tratado su
perficialmente, em Tóquio, dada a
ausência de economistas planejado
res. Encontraremos no 2*?  volume do
estudo do 1CDE s uma tentativa de
estabelecer os custos e a ordem
de grandeza da rentabilidade de al
guns desses programas.

V .  A s  p e rs p e c tiv a s  p a ra  um a  e d u

c a ç ã o  e x tra -e s c o la r a s s is tem á tic a

Nossa tese fundamental e, por con
seguinte, a condição primeira para
todo o desenvolvimento deste tópi
co, se enuncia do seguinte modo:
“Para que haja uma formação de
massa de adultos, em dado país, é
preciso, que estes possam viver ple
namente suas possibilidades de 
tos, é por isso que existe prioridade
absoluta a todo desenvolvimento ex
tra-escolar e, em particular, à edu
cação de adultos: uma política na
cional que admita que devem ser
criadas condições que irão favorecer
uma participação ativa dos adultos
em sua própria formação". n

Essa condição política implica em
respeito a um certo número de prin
cípios importantes:

A. Estabelecer um sistema de re
torno da informação entre os dife
rentes níveis de decisões, a fim de
que a base tenha real participação
nas negociações dos programas e
dos projetos de formação.

B . A descentralização dos proces
sos de planificação até o que P . H .
Coombs4 chama a microplanifica-
ção, para atingir os adultos onde
vivem ’ e para organizar um ambi
ente favorável à autoformação.10

C. Admitir a possibilidade da de-
sinstitucionalização, quer dizer, limi
tar voluntariamente a ação interve-
niente do exterior na construção
de infraestruturas, na supervisão e
na avaliação, deixando-se à base o
direito de se dar os de sua forma
ção.

A fim de mostrar concretamente a
importância dessa prioridade vamos
ilustrar, com exemplos precisos e
concretos, o que entendemos por
uma organização assistemática.

Ao nível dos locais, se não é possí
vel ignorar as disponibilidades que
os prédios dos sistemas escolares
oferecem, entretanto seria possível
pôr em prática outras propostas
como por exemplo, a de B. Scha-
wartz,10 que sugere uma ação dupla
de descentralização regional da vida
cultural e educativa, e ao mesmo
tempo uma cooperação em nível
local no que ele chama de “distritos
culturais educativos". Isto podería
tomar a forma arquitetural de um
novo tipo de construção.

Outra linha de pesquisa foi elabo
rada pelos responsáveis do projeto
iraniano de alfabetização funcional.c
Tratava-se então de tentar reorgani
zar os locais de trabalho, eventual
mente de moradia, de tal maneira
que permitissem também atividades
de formação diretamente ligadas à
vida cotidana dos interessados.

Nesses dois casos, verificamos uma
tendência para diminuir a importân
cia dos prédios escolares tradicio
nais, tão especializados quanto inú
teis à coletividade, em seu conjunto,
substituindo-se a noção de “locais 



de ensino” pela de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBArede de forma
ção.

A esta transformação de locais, res
pondería no nível dos métodos, a
idéia de um trabalho de conjunto
articulado sobre a federação de
pequenos grupos organizados pela
base. Encontramos aí uma das
idéias originais do anarco-sindicalis-
mo. Se o anarquismo só raramente
pôde provar o interesse dessa idéia,
como no caso muito especial do
Jura Suíço, no século XIX, ou da
cidade de Turim, na década de 20,
no entanto as experiências do MEB
brasileiro, da Animação Rural sene-
galesa, ou mesmo da TV Québec,
mostra que utilizando as novas pos
sibilidades da comunicação de massa
seria talvez possível imaginar um
tipo de organização descentralizada
em nível de recepção, ainda que
centralizada em nível de emissão.

Certamente, tal concepção pressupõe
que, por outra parte, existe um nu
meroso pessoal altamente qualificado
cuja falta é notada de maneira dra
mática cm muitos países, sejam os
em desenvolvimento ou os chamados
desenvolvidos. Poderiamos, por ve
zes, remediar, criando uma função
de segundo grau (comumente deno
minada "supervisão"), o que, uma
vez analisada, rcvela-se bastante dis
pendiosa. Seria pois necessário inda
gar da conveniência de utilizar mais
todos os profissionais que, embora
não tendo tarefas formativas diretas,
poderíam passar a tê-las. Daí, em
vez de exigir, como ainda fez a
3? Conferência Internacional de
Tóquio, uma profissionalização do
conjunto de pessoal do sistema
extra-escolar, não seria mais útil
encaminharmo-nos para uma estra
tégia que tendería a

— iniciar os profissionais, e de
modo mais geral os voluntários 
poníveis, na prática da educação
extra-escolar?

—  reciclar os professores interessa
dos por esse novo tipo de atividades?

—  formar técnicos, sobretudo para
a supervisão?

—  preparar, enfim, engenheiros de
formação que poriam à disposição
dos grupos, que deles necessitassem,
serviços que pudessem prestar?

Como se vê por esses exemplos, a
“cidade educativa” que é, de acordo baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 2 1
com a nossa opinião, a imagem do
que entendemos por uma educação
extra-escolar assistemática está a
nosso alcance desde que a queira
mos.

N o ta m e to d o ló g ic a

Uma das grandes deficiências deste
ensaio é que nossas hipóteses se
fundamentam em observações diretas
mas parciais, de programas limita
dos, ou seja, sobre relatórios nacio
nais que se prendem mais ao “le
vantamento” impressionista do que
à avaliação objetiva e sistemática.

No entanto, pelo menos, dois estu
dos nos mostram o que poderiamos
fazer. O de Fritsch, que permanece
parcial, uma vez que se limitou, por
motivos práticos, unicamente ao
setor da formação profissional con
tinuada da educação de adultos da
França; no entanto, é global em
sua interpretação.

E o trabalho de F. Machlup sobre
The produetion and distribution of
knowledge in the United States
(Princeton, 1962-1972), que, no
entanto, como o título indica, não
leva em conta o "consumo" do co
nhecimento pelas diferentes popula
ções dos Estados Unidos; é capital
na medida em que o autor tenta
quantificar o que, para a maioria
dos que atuamos nessa área, acha-se
ainda em estágio artesanal.
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A ignorância, o analfabetismo e o
baixo nível de instrução começam
a ser vistos de algumas décadas para
cá, tanto como fatores de injustiça
social, assim como entraves para o
desenvolvimento. Este, por sua vez,
deve ser compreendido não somente
como um aumento da produção e
da produtividade de bens e serviços
e mesmo da redistribuição da renda
nacional entre as camadas economi
camente menos favorecidas da po
pulação, mas também como um pro
cesso de mudança social global.

O grande desafio aos países que
pretendem acelerar seu ritmo de
desenvolvimento é organizar um sis
tema de educação que privilegie ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa
população adulta.1 Para que a edu
cação de adultos se torne realmente
um instrumento eficaz deve preparar
a população para participar como
agente responsável no processo de
desenvolvimento. Essa participação
é também ela um processo, que con-

• Professora da Graduação e do Mes
trado em Educação da PUC/RJ e da
Faculdade de Educação da Associação
Universitária Santa Ürsula.

i Fu r t b r , P. & Bu il t r o n , A. A educação
permanente na perspectiva do desen
volvimento. R. bras. Est. pedag., Rio
de Janeiro, 51 (1131:63-93, jan./mar,
1969. passim.

siste na intervenção dos indivíduos
e grupos, de modo organizado e
consciente, nas decisões e ações ten
dentes a provocar a mudança acele
rada. i 2

Um programa de educação de adul
tos contribui, portanto, para criar
condições a fim de que o homem
seja definido por seu papel, sua pre
sença no trabalho, no seu meio em
geral. Ao contrário, bons planos de
desenvolvimento podem ser elabora
dos, contar com fartos recursos téc
nicos para implantação e mesmo
assim falhar, por falta da participa
ção efetiva de seus beneficiários.

A aceleração dos planos e projetos
de desenvolvimento requer, além de
recursos técnicos e materiais, um
planejamento rigoroso da adminis
tração assim como participação da
população de forma organizada. Para
que isso ocorra, é necessário não
apenas inserir alguns elementos nos
programas tradicionais, ou aumentar

•• Este artigo foi escrito a partir da
tese de Mestrado apresentada pela
autora ao Departamento de Educa
ção da PUC/RJ, em dezembro de
1972.

2 Cl if f o r d , R. A., ed. Organización cam-
pesina en America Latina. Recopila-
ción de documentos dei Seminário In
ternacional sobre Organización Cam-
pesina. Guatemala, OEA/IICA, 1969.



o número de anos de escolarização,
mas reconsiderar todo o processo
de formação, para que o homem se
conscientize cada vez mais de suas
possibilidades de participação como
produtor, como consumidor e como
criador dos bens culturais, sociais e
econômicos que irão transformar o
meio em que vive.

Dentro desse enfoque, educação é
uma forma de participação. Carac-

aq a teriza-se pelo fortalecimento da au-
togestão como base do processo
educativo em todos os períodos da
vida, autogestão esta que deve ser,
ao mesmo tempo, ponto de partida
e fim de toda ação educativa.

Entre os setores preocupados com a
educação de adultos, a alfabetização
tem sido objeto de grande atenção.
Entretanto, a leitura e a escrita só
têm razão de ser se utilizadas com
eficácia e quando se convertem em
recursos pessoais para perceber e
refletir os problemas da vida diária,
para satisfazer algumas necessidades
e compreender situações diversas.3
“Não basta alfabetizar e dar um ins
trumental adequado para colocar o
analfabeto em contato com um mun
do mais vasto e rico, é preciso que
esta alfabetização seja ocasião de
um encontro, em que as relações
do analfabeto com o mundo possam
ser repensadas, a fim de que ele
chegue ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa organizar pessoalmente seu
futuro. Tem que partir de um estu
do de aspirações e expectativas do
analfabeto".4

Pode-se dizer, ainda, que um pro
grama de alfabetização de adultos,
para ser eficaz, tem necessariamente
de estar ligado ao trabalho. Ou seja,
os adultos que vão ser alfabetizados
“devem ser incorporados à produção 

3 Gr a y , W. S. L ’enseigment de la lectu-
re et le 1'écriture; étude generale. Pa
ris, UNESCO, 1956. p. 44.
 Fu r t e r , P. Sugestões para um estudo
sobre o analfabetismo no Brasil, s.n.t.,
1956. passim, mimeogr.

agrícola e industrial e, pela mesma
razão, suas motivações com respeito
à alfabetização podem ser facilmente
estimuladas e suas aprendizagens
imediatamente utilizadas”. 5

Não há que discordar quanto a es
sas colocações. Surge um problema,
no entanto, quando se discute se a
alfabetização de adultos deve ser
pensada como geradora do processo
de desenvolvimento ou se ela deve
ser vista como decorrência dele. Em
outras palavras: é possível, num pri
meiro estágio de desenvolvimento,
organizar a população de beneficiá
rios para um trabalho produtivo,
sem alfabetizá-la, prévia e obrigato
riamente? Ou ainda, para poder
participar de um projeto de desen
volvimento, o adulto tem necessa
riamente de ser alfabetizado antes?

Se esta segunda colocação for aceita,
implicitamente estará sendo aceito,
também, que o analfabeto só conta
(para nós letrados) pelo que ele
não é. “Substituem-se homens que
vivem em situações concretas, por
uma qualidade “coisificada" e nega
tiva — o analfabetismo. Essa atitu
de pode acarretar identificação ha
bitual e grosseira, do analfabetismo
como um vício, um flagelo, uma
doença social que é necessário
liquidar, eliminar, extirpar rapida
mente”. 0 Nessa posição de se querer
e defender a todo o preço a alfabe
tização como condição prévia, como
primeiro estágio para se chegar ao
desenvolvimento, há, sem dúvida, a
negação desse homem como ser
adulto, dotado de experiências, vi
vências e aspirações ou expectativas.
Parte-se, assim, do princípio de que
esse homem é um incapaz e não
tem algo a dar, a comunicar. Seria
muito mais razoável considerar que
sua contribuição é também impor-

= So r ia , L. E. Alfabetización funcional
de adultos, Patzcuaro (México), CRE-
FAL, 1968. passim.

c Fu r t e r , P. idem, idem.



tante em termos de experiência de
vida, ou de conhecimento, pelo me
nos como colaboração.

O posicionamento da alfabetização
de adultos como geradora primordial
de desenvolvimento, portanto impli
ca aceitar indiretamente o analfabe
tismo como algo que incapacita o
homem, quando apenas o limita.
Por outro lado, se um homem não
tem condições de resolver seus pro
blemas básicos de ordem econômico-
social, ele também não terá condi
ções de perceber de forma clara a
relação entre alfabetização e desen
volvimento.

Não se pode esquecer que o aper
feiçoamento da produção agrícola,
por exemplo, depende, em muitos
casos, não tanto das técnicas a se
rem adquiridas, mas do que as pes
soas sabem, acreditam e pensam, de
sua satisfação ou não quanto aos
resultados dos métodos anteriormen
te empregados. Por isso, um ele
mento que não pode ser subestimado
na elaboração de qualquer programa
desse gênero é um estudo e conhe
cimento das aspirações e expectati
vas das populações a serem atingi
das.

Partindo desses pressupostos reali
zamos um estudo de caso, onde pro
curamos analisar não a importância
da alfabetização de adultos em pro
jetos de desenvolvimento, mas sim
seu posicionamento dentro de um
determinado projeto.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A lfa b e t iz a ç ã o  d e a d u lto s n o P ro
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Foi escolhida como área de estudo
o Projeto de Assentamento * de

 O termo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAassentamento foi introduzido
no Brasil a partir da experiência da
reforma agrária chilena (asentamien-
tos campesinos). Designa, no caso bra
sileiro, um conjunto de procedimen
tos relativos a identificação e/ou se
leção dos beneficiários e sua localiza
ção em parcelas de tamanho familiar.
Daí, o termo parceleiro.

Iguatemi, implantado pelo Instituto
Nacional de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA), no Município
do mesmo nome, situado no extre
mo sul de Mato Grosso, na fronteira
do Brasil com o Paraguai e às mar
gens do Rio Paraná, à altura das
Sete Quedas.

Dentre as razões que influíram para
a escolha da área do referido estu
do, destacam-se duas:

1? A decisão por parte dos organi
zadores e responsáveis pelo Projeto
de não colocar a alfabetização de
adultos na fase inicial de sua im
plantação.

2^ O emprego de uma nova meto
dologia operacional, em todos os
setores, resultante do amadureci
mento de experiências anteriores,
especialmente no que se refere ao
Comportamento da Administração
do Projeto e à organização sócio-
econômica dos beneficiários. De
acordo com essa metodologia, desde
o início dos trabalhos foi dada muita
ênfase à participação dos beneficiá
rios. Partiu-se sempre do princípio
de que o parceleiro não é um inca
paz; sempre terá uma colaboração a
prestar, seja em termos de experiên
cia de vida ou de conhecimentos
técnicos.

Tomamos como ponto de estudo a
análise de algumas características
dos chefes de família do Projeto vi
sando:

a) verificar se o nível de alfabe
tização influi na necessidade de o
indivíduo estudar mais;

b) verificar se o nível de aspira
ção estava condicionado pelo de al
fabetização;

c) determinar se houve influência
do nível de alfabetização sobre o
nível tecnológico dos beneficiários;
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d) determinar se as razões de 
maior ou menor participação esta
vam condicionadas pelo nível de 
alfabetização. 

O universo a ser estudado, quando 
iniciamos a pesquisa (dezembro de 
1970), era constituído de 785 famí
lias. O estudo desse universo, como 
um todo, demandaria muito tempo, 
uma vez que a pesquisa deveria ser 
realizada através de contatos pes
soais objetivando respostas a um 
formulário. Por outro lado, resolve
mos trabalhar apenas com os chefes 
de familia, por terem eles maior 
responsabilidade na família, e, em 
decorrência, serem chamados em 
primeiro lugar a uma participação 
efetiva no Projeto. 

Para realizar o que pretendíamos, 
agimos em três momentos. Fizemos, 
primeiramente, a identificação de 
todos os chefes de família. Os dados 
relativos a esse momento foram ob
tidos através de um formulário IC 
(Ficha de identificação e inscrição 
do candidato), preenchidos pelos 
técnicos que trabalhavam na própria 
área, para a população ocupante no 
período compreendido entre 1969/ 
1970. Das quatro partes contidas 
nesse formulário, foram incluídos 
no estudo em tela quatro itens da 
primeira: nacionalidade, naturalida
de, estado civil e grau de instrução. 
As quatro primeiras variáveis foram 
analisadas em relação à última, grau 
de instrução. 

O segundo momento constituiu-se 
numa análise da documentação exis
tente no INCRA sobre o Projeto 
(decretos, portarias, programas, me
todologia, relatórios etc.), e na rea
lização de contatos informais com 
os técnicos responsáveis pela super

visão e orientação. 

o terceiro momento foi desenvolvi
do através de uma amostra, extraída 
em sorteio sem reposição, abra_n
gendo 25 % dos chefes de faD111ia. 

Como garantia de sua não tenden
ciosidade, foram tabulados quatro 
itens (nacionalidade, estado civil, 
idade e grau de instrução) dos 196 
sorteados, correspondentes aos che
fes de família que se constituíam 
objeto do estudo, e esses resultados 
foram comparados com aqueles ob
tidos na população. O confronto 
assim realizado demonstrou que não 
havia diferença estatisticamente sig
nificante, pelo teste de qui-quadrado 
X, a nível de 0,02. 

Uma vez tirada a amostra e tendo 
presente os objetivos já menciona
dos, foi elaborado um formulário 
abrangendo os seguintes aspectos: 

19 Características pessoais dos che
fes de família. 
29 Dados relativos à importância da 
alfabetização para os chefes de fa
mília, beneficiários do Projeto. 
39 Dados relativos ao nível de aspi
rações dos chefes de família . 
49 Dados relativos ao nível tecno
lógico dos chefes de família. 
59 Dados relativos à participação 
dos chefes de família dos beneficiá
rios na organização do Projeto. 

O formulário foi pré-testado em 
5 % da população, em dezembro de 
1970. Após esse teste foram feitas 
algumas modificações que se pren
deram mais a aspectos formais. 

Entretanto, por motivos alheios a 
nossa vontade, a pesquisa de campo 
propriamente dita só pôde ser apli
cada em agosto de 1971. 

No primeiro semestre de 1971, foi 
elaborado e aplicado pelos técnicos 
do Projeto um teste de classificação 
do nível de alfabetização dos parce
leiros. Foram testados 781 chefes 
de família, obtendo-se os seguintes 

resultados: 

Analfabetos 
Semi-alfabetizados 
Alfabetizados 

384 
273 
124 

49,3% 
34,8% 
15,9% 



Como se vê, 84, 1 % do total dos 
que fizeram o teste eram analfabe
tos ou semi-alfabetizados. Tendo em 
mãos os resultados desse levanta
mento, foi abandonada a primeira 
classificação (baseada nos dados 
dos IC), de acordo com a qual os 
chefes ele família eram agrupados, 
conforme o grau de instrução em: 
ana lfabeto, com primário incomple
to, com primário completo, com 
primeiro ciclo médio e sem informa
ção. Passamos a utiLizar a classifica
ção que os técnicos estavam utili
zando. Vale registrar, também, que 
os dados relativos aos níveis de 
alfabetização na pesquisa de campo 
foram retirados desse levantamento. 

O confronto entre a população e a 
amostra, no que se refere aos níveis 
de alfabetização, demonstrou que 
não havia diferença estatisticamente 
significante, pelo teste de qui-qua
dado X, a nível de 0,02. 

Apesar de considerarmos essa clas
sificação incompleta, preferimos uti
lizá-la no estudo dessa área, uma 
vez que os elementos fornecidos por 
esse levantamento eram mais preci
sos do que os contidos nos IC, no 
que se referia à variável em questão. 
Justificamos pela seguinte razão: 
quase todos os chefes de família 
fizeram o mesmo teste para serem 
classificados. Logo, a colocação de 
cada sujeito numa categoria obede
ceu sempre ao mesmo critério e não 

foi realizado segundo uma simples 
informação do postulante. 

Realizados os testes acima mencio
nados e aceita a não tendenciosida
de da amostra, procedeu-se à tabu
lação dos formulários e análise dos 
dados. Além dos cálculos usuais 
de percentagem, foram realizados 
testes de qui-quadrado e análise de 
variância, cálculos de coeficiente 
de contingência e de índices de as
piração (ou de concentração). 

Pelos cálculos e análises feitos, não 

encontramos associações significati-
vas entre o nível de alfabetização e 

as seguintes variáveis: escolha das 
melhores fontes de informação téc-

nica para a agricultura; possibilida-

des oferecidas pelo domínio da lei-

tura e da escrita; possibilidades e 
razões de participação dos analfabe-

tos em comparação com os alfabeti
zados ; interesses e razões de aban
donar a agricultura; satisfação em 

427 relação aos anos de escolarização; 

aspirações de vida e níveis de con
cretização; formas de escolha do 
tipo de cultura; conhecimento e rea

lização do tratamento de sementes; 
cálculo da quantidade de venenos 

a ser utilizado (compreensão do 
assunto); aplicação de defensivos; 

realização de rotação de cultura; 
hábito de plantar a favor das águas; 

utilização dos lucros da produção; 
tempo em que exerce um encargo 
dentro do projeto (função); forma 

como foi escolhido e razão da esco-
lha para assumir essa responsabili-
dade; desejo de continuar no en-
cargo e dificuldades nas tarefas 

exigidas; modo como se sente no 

Projeto e competência para resolver 

os problemas do mesmo; participa-

ção em organizações como coopera-
tiva e sindicato; opinião sobre de 

quem depende o funcionamento da 
Cooperativa do Projeto; possíveis 

formas de contribuição da Coopera-
tiva; opinião sobre sindicato. 

Considerações sobre resultados 

obtidos 

19 - Ao se estudar os aspectos 
relacionados às melhores fontes de 
informação técnica para o trabalho 
na agricultura, percebeu-se que as 

formas preferidas são: "contatos in
terpessoais com outros agricultores" 
e "contatos com os técnicos em 
reuniões", o que comprova mais 



uma vez que a comunicação oral
constitui um dos fatos característi
cos das populações rurais.

As conclusões do presente estudo a
esse respeito são equivalentes às de
outras pesquisas realizadas sobre o
assunto, como, por exemplo, a de
Emcry c Oeser, pesquisadores aus
tralianos. Após estudo realizado em
região agrícola do Estado de Vitó
ria, constataram que só os campo-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 2 8 n c s e s c om  um  nivel muito alto de
instrução se mostravam receptivos
às fontes exteriores de informação;
os demais seguiam orientação de
indivíduos a quem conheciam pes-
soalmentc no seu contato familiar e
profissional. 7

do setor primário da economia para
o secundário, quando toma cons
ciência da importância de melhor
programar seu trabalho, a fim de
obter resultados mais vantajosos.

4l> — Em relação às aspirações, o
trabalho em questão mostrou que as
mesmas são fortemente determina
das por condições materiais de vida
ou por certa insegurança com
relação ao mundo das coisas. Isso
se verificou de maneira especial na
análise do porque à pergunta: “Gos
taria de deixar a agricultura?" No
total daqueles que pretendiam aban
donar esse tipo de trabalho, 45,7%
apresentavam como razão “ter uma
vida mais fácil".

59 — Ainda, cm relação ao nível
de aspiração, o estudo apresentou
certo desequilíbrio entre a realização
c a aspiração. Não é de estranhar
porque, como adverte Lerner, “o
nível de satisfação de uma pessoa
é sempre em qualquer momento de
sua vida, uma razão entre o que
ela deseja e o que consegue, isto é,
entre suas aspirações e suas realiza
ções. Uma pessoa com poucas rea
lizações pode estar satisfeita se
suas aspirações forem igualmcnte
baixas”.s

69 — No estudo cm tela, para uma
análise do nível tecnológico e a in
fluência dos níveis de alfabetização
consideramos os fatores "solo" e
“insumos”. Não foram considerados
os fatores “clima” c "mão-de-obra”.
Devido ao aproveitamento racional
do calendário agrícola, o fator clima
não chegou a constituir problema.
O fator mão-de-obra, por sua vez,
também não apresentava maiores
dificuldades pela organização social
implantada no Projeto, em parti-

S Le r n e r , D. Para uma teoria das co
municações no processo de moderniza
ção; algumas considerações. In: ----- .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Comunicação e desenvolvimento políti
co. Rio de Janeiro, Zahar, 1967. p.
193-4.

29 — Um fato que merece atenção
é a importância que os beneficiários
do Projeto atribuem ao estudo, bem
como o reconhecimento de que os
alfabetizados têm mais possibilida
des que os analfabetos, na sociedade.
Todavia, não se deve esquecer que
a tomada de consciência c a aceita
ção constituem momentos ou fases
diferentes na mudança de comporta
mento; uma pessoa pode estar 
vencida da importância do estudo e
nem por isso procurar meios para
ultrapassar suas limitações.

39 — Na pesquisa realizada, o do
mínio da leitura e da escrita aparece
como a maior necessidade, sobretu
do na “hora de comercializar os
produtos". Ora, isto leva a perceber
que, em geral, o agricultor começa
a sentir concretamentc a utilização
da leitura c da escrita na passagem

’ Eme r y , F. E. e Oe s e r , O A. — Infor
mation, decision and action, in:
Ci.e r c k . M. — Action educative en mi-
lieu rural. Revue Tiers M onde, 6(22:
357-386, avril-juin 1965, p. 366. Ver
também Wil k e r n in g — “Sources of
infermation for improved pratices,”
na mesma Revista, número e ano. Co
menta estudos sobre a introdução de
novas técnicas na agricultura, nos Es
tados Unidos, chegando a resultados
equivalentes.



cular, e pela metodologia de traba
lho adotada, em geral.

Entre os aspectos estudados referen
tes ao nível tecnológico dcstacam-
se ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAas razões de escolha ao tipo de
cultura, cujas respostas por ordem
de indicação foram: melhor coloca
ção no mercado, scguindo-sc de fa
cilidade de realização e, finalmcnte,
por tradição; no que tange ao trata
mento de sementes, houve uma pre
dominância dc respostas afirmativas
no que se refere ao conhecimento
do assunto e sua realização. Ainda
aqui não se faz necessário o domínio
da leitura e da escrita, uma vez que
esses conhecimentos podem ser obti
dos em reuniões com os técnicos ou
através de contatos interpessoais com
outros parceleiros. Merece destaque,
no caso, o fato dc uma pessoa poder
conhecer o uso de defensivos, e não
saber aplicá-los.

Quanto ao conhecimento dos custos
e sua contabilização, o presente es
tudo mostrou ser necessário já ter o
indivíduo certo nível de alfabetiza
ção, o que já se apresenta também,
como uma exigência normal no de
correr do processo de desenvolvi
mento para poder conhecer e conta
bilizar os custos de sua produção.

7*?  — Entretanto, num projeto de
desenvolvimento, o agricultor deve
ser analisado não apenas como um
indivíduo que consome e produz,
mas também por sua participação
como sujeito, como agente desse
processo global. Sendo assim, na
elaboração da pesquisa e na apura
ção dos dados, procuramos verificar
o tipo de participação existente e se
essa participação tinha relação com o
nível de alfabetização. Constatamos
o seguinte: a) a maioria dos chefes
de família (89,3% do total) tinha
uma função específica dentro do
Projeto; b) as razões da escolha pa
ra ter uma função independiam do
nível de alfabetização; c) o nível de 

alfabetização não influía no desejo
de permanecer na função; d) a exis
tência de dificuldades na realização
de tarefa não apresentava diferen
ças significantes entre os níveis de
alfabetização quanto ao modo de
entender as possíveis formas de con
tribuição da Cooperativa, o mesmo
ocorrendo no que se referia à opi
nião sobre Sindicato.

Levando-se em conta esses dados,
observamos que a participação do baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 2 9
agricultor, num primeiro estágio de
um programa de desenvolvimento,
independe do nível de alfabetização,
desde que se leve em consideração a
organização social da comunidade, o
nível tecnológico c as motivações
dos beneficiários.

E, mais ainda, podemos mesmo
observar que nas comunidades ru
rais, saber ler, escrever e calcular
não aparece como pré-condição in
dispensável para a colocação em
marcha de um programa de desen
volvimento. A necessidade de alfa
betizar-se aparece mais tarde, em
etapas posteriores. E a grande 
vação para alfabetização, nesses 
sos, é de caráter econômico.

Por outro lado, os setores mais di
ferenciados tomam consciência de
que a participação dos beneficiários
é condição imprescindível para seu
êxito e que esta participação muitas
vezes toma-se difícil por uma 
sidade de visão por parte dos res
ponsáveis e/ou técnicos do Projeto
c beneficiários.

Revendo experiências anteriores,
realizadas em outros projetos de re
forma agrária, técnicos do INCRA
chegaram a uma integração entre o
trabalho deles c dos beneficiários,
fixando a seguinte orientação:

1? — Os beneficiários devem parti
cipar do Projeto desde a fase de
diagnóstico, pois assim poderão mais
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facilmente tomar consciência das
causas mais profundas dos proble
mas e situá-los no contexto global.

2? — O estabelecimento dos objeti
vos e metas deve ser feito com os
beneficiários, levando em conta suas
aspirações e expectativas e procuran
do prever a curto prazo a solução
de problemas imediatos, sem com
prometer os objetivos a longo pra
zo.

Qualquer que seja o nível de alfa
betização do agricultor, ele tem
consciência de que seu problema
econômico é o que exige solução
imediata, apesar de não ser capaz de
expressá-lo cm termos técnicos.

3;l — Todas as atividades no desen
volvimento do Projeto, a partir da
fase de implantação, devem permitir
de fato uma real integração entre to
dos os que trabalham na área, para
que seja possível, a curto prazo,
chegar-se à consolidação dos objeti
vos propostos.

4^ — Para uma efetiva participação
dos usuários é indispensável, na ela
boração e implantação do Projeto, 

se respeite a forma de organização
social da comunidade e seu nível
tecnológico.0

O estudo realizado no Projeto de
Tguatemi valida as colocações acima
e permite afirmar que, para se che
gar à concretização de programas de
desenvolvimento rural, é importante
que todo o trabalho tenha sempre
um caráter educativo c que não se
caracterize apenas por ser a trans
missão de um conjunto de hábitos,
habilidades ou de conhecimentos
teóricos a serem adquiridos pelo
homem sem levá-lo a um compro
misso, a uma participação. Partici
pação esta que se desenvolve numa
dialética permanente, entre o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhomem,
sujeito de educação, definido como
ser inacabado, em sua contínua ma
turação c as instituições, compreen
didas como "um sistema de normas
que estruturam um grupo social, re
gulamentam sua vida c seu funcio
namento. ” 10

o Ma r t in s Lt n d o s o , B. Participação dos
beneficiários. Rio de Janeiro, INCRA,
s.d. mimeogr.

>« La pa s s a d e , G. Groupes, organizationes
et instituciones. Paris, Gauthier Vll-
lars, 1967. p. 197.
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A Universidade Aberta, criada re
centemente na Inglaterra, representa
a primeira experiência de aplicação
sistemática e institucionalizada dos
meios de comunicação de massa,
combinados com os mais variados
processos de instrução, com objetivo
de proporcionar formação universi
tária regular a grande contingente da
população acima de 21 anos que não
teve, ou não tem, condições de fre
quentar uma universidade conven
cional.

Por muitos de seus aspectos a Uni
versidade Aberta se assemelha a
qualquer outra universidade britâni
ca. Foi instituída por uma Carta
Real, rege-se por estatutos e é admi
nistrada por um Reitor e órgãos de
deliberação coletiva à maneira das
outras instituições universitárias;
possui corpo docente próprio, aplica,
a seu modo, o regime de créditos,
confere graus, mediante processo de
verificação da aprendizagem c exa
mes finais tão rigorosos quanto os
de qualquer outra universidade ingle
sa, c com a mesma validade. Difere
pelos métodos de ensino e pelo tipo 

• Diretor da Comissão de Assuntos In
ternacionais (CAI) e membro do Con
selho Federal de Educação.

de alunos a que se destina. Não é
uma universidade que se defina pelo
uso da televisão. Não é uma univer
sidade do ar. É uma universidade
para o povo em geral, mas não uma
universidade populista. Trata-se de
uma ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmulti-media university que tem
como substância dc seu ensino a
unidade de correspondência.

A novidade da experiência não está
nos cursos transmitidos pelo rádio
ou pela televisão, nem mesmo no
ensino por correspondência. Todos
esses métodos têm sido largamente
utilizados e há países que concedem
também diplomas universitários por
correspondência. Sua originalidade
está, dc uma parte, na integração
sistemática de todos esses meios de
instrução, incluindo também o con
tacto pessoal, com o fim de dar edu
cação superior regular a adultos, in
dependente do grau de instrução

• * Relatório da Missão à Inglaterra pa
ra estudar a experiência de "Univer
sidade Aberta", apresentado ao Mi
nistro da Educação em 1972.

Nota da Redação: Dando seqüência a
este Relatório, o Ministro Jarbas
Passarinho designou comissão de al
to nivel (Port. 159, de 13-3-73), a
fim de estudar experiências simila
res em outres países e apresentar
anteprojeto sebre adaptação do mo
delo de universidade aberta à reali
dade brasileira.



prévia, mas do mesmo nível das de
mais universidades. Doutra parte,
porque a Universidade Aberta não
se contenta cm aplicar os novos pro
cessos a conteúdos tradicionais, mas
se esforça por organizar novos tipos
de cursos c novos padrões de apren
dizagem que pretendem ser mais in
timamente integrados e articulados
do que ordinariamente ocorre nas
universidades tradicionais.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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O termo "aberta" se aplica à nova
universidade cm vários sentidos. Pri
meiramente no sentido social, pois
se dirige a todas as classes sociais,
permitindo que as pessoas possam
completar seus estudos em suas pró
prias casas sem exigência de fre-
qüência às aulas, a não ser uma ou
duas semanas por ano. Em segundo
lugar, do ponto de vista pedagógico,
na medida cm que a matrícula na
Universidade está aberta a todo in
divíduo maior de 21 anos, indepen
dente da apresentação de certificado
de instrução anterior e de qualquer
exame de admissão. Finalmente, ela
se chama "aberta” no sentido de
que seus cursos, pelo rádio e pela
televisão, estão abertos ao interesse
c à apreciação do público em geral.

Na opinião do Prof. Wiltshire, da
Universidade de Nottingham, o fe
nômeno talvez mais surpreendente
da Universidade Aberta, está em
que uma experiência tão inovadora
tenha surgido em nação tão conser
vadora como a Grã-Bretanha, cujas
tradições e hábitos pedagógicos re
ceberam verdadeiro impacto com a
nova instituição. Com efeito, cm
país de ensino universitário dos
mais seletivos, cria-se uma universi
dade que não exige de seus candi
datos qualquer certificado ou prova
de habilitação. Enquanto as univer
sidades inglesas continuam residen
ciais, os alunos da Universidade
Aberta estudam em suas casas e se
espalham por todo o país. Numa tra
dição universitária de cursos alta

mente especializados, com a duração
normal de três anos de estudos inin
terruptos, cujo diploma é conferido
após exame final global, surge agora
um sistema de cursos de caráter
mais geral, concedendo-se ao estu
dante grande liberdade para escolher
c combinar disciplinas, obtendo o
grau depois dc acumular créditos
sem estritos limites dc tempo.

Já cm seu segundo ano dc fun
cionamento, a Universidade Aberta
parece consolidar-se, afirmando-se
vitoriosamente contra o ceticismo
inicial que partia, principalmcnte,
dos círculos universitários tradicio
nais. Trata-se, realmente, dc expe
riência pioneira, projeto ambicioso,
que abre novos caminhos no sentido
da democratização do ensino supe
rior sem aviltamento da formação
universitária. Por isso mesmo deve
scr conhecida c estudada, sem que
se pretenda transplantá-la pura c
simplesmente. Acreditamos que seu
princípio geral é válido c suscetível
de objetivar-se, com as devidas cau
telas e adaptações, noutros contex
tos sócio-culturais.

No presente trabalho, é nosso
propósito fazer uma apresentação
suscinta da nova Universidade, des
crevendo sua organização, seu fun
cionamento, seus cursos c o sistema
de ensino, concluindo por oferecer
algumas indicações sobre a possibi
lidade dc se promover experiência
semelhante em nosso País.

II. C r ia ç ã o  e  O b je t iv o s

A idéia dc uma Universidade Aberta
foi, pela primeira vez, lançada peloZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ex-preinier britânico Harold Wilson,
cm 1963, num discurso proferido cm
Glasgow. Logo depois, estando no
Governo o Partido Trabalhista, a
idéia foi examinada por uma Co
missão Parlamentar convocada pelo
então Ministro de Estado para as
Artes, Miss Jennie Lee, viúva do lí



der trabalhista Aneurin Bevan. A
Comissão apresentou Relatório, co
nhecido como o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAW hite Paper de
1966, recomendando a criação de
uma Comissão dc Planejamento que
se encarregaria de estudar a idéia
em todas as suas implicações. Ini
cialmente falava-se de uma “univer
sidade do ar”, pelo fato de que seus
cursos seriam transmitidos pelo rá
dio c pela televisão.

Acolhendo a sugestão, o Secretário
de Estado para Educação e Ciência,
cm setembro dc 1967, designou a
Comissão, atribuindo-lhe tarefa cia-
ramente definida: “elaborar o plano
geral de uma Universidade Aberta,
enquanto delineada no W hite Paper
dc fevereiro de 1966 —universidade
do ar — e preparar o projeto dc
sua carta c de seu estatuto.”

A Comissão compunha-sc de deze
nove eminentes professores e educa
dores britânicos, presidida por Sir
Pctcr Vcnablcs, Reitor (Vice-Chan-
ccllor) da Universidade de Aston
em Birmingham. Além de seu Presi
dente, faziam parte da Comissão
outros Reitores, como Sir Eric
Ashby, da Universidade de Cam-
bridge, Professor Asa Briggs, da
Universidade de Sussex, Sir Brynmor
Joncs, da Universidade de Hull, Dr.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
F . Y . Llewellyn, da Universidade
de Essex.

A 23 dc outubro de 1967, a Comis
são iniciou seus trabalhos, entregan
do o Relatório final ao Secretário
dc Estado, em janeiro de 1969. No
mesmo ano, assumia o cargo de
Vice-Chancellor da nova Universida
de o Professor Walter Perry, então
Vice-Principal da Universidade de
Edimburgo. Em 1970 foram abertas
as matrículas, inaugurando-se os
cursos em 1971.

Para os padrões britânicos de funda
ção da universidade, a Universidade
Aberta se constituiu em tempo 

record, pois da apresentação do pri
meiro documento que recomendou
os estudos para sua criação (1966),
até o início de seu funcionamento,
mal decorreram cinco anos.

A razão de ser desse novo tipo de
universidade encontramos na própria
política de ampliação das oportuni
dades de acesso à educação superior
na Grã-Bretanha, preconizada pelo
já famoso Robbins Report, publica
do cm 1963. Com efeito, esse Rela- 4 3 3
tório, entre outras recomendações,
propunha que o número de estudan
tes universitários britânicos — cerca
de 4% da faixa etária por volta de
1960 — fosse aumentado para 17%
em 1980. Com objetivo de atingir
essa meta foram tomadas várias 
didas concretas. Criaram-se novos
estabelecimentos de ensino superior,
como os Politécnicos; transforma
ram-se em universidades os Colleges
of Advanced Technology; promoveu-
se a organização de novas universi
dades e foi acrescida a capacidade
das existentes.

Todas essas medidas visavam direta
mente ampliar o número de vagas
oferecidas aos alunos que termina
vam o curso secundário completo.
Mas, as universidades continuavam
residenciais, exigindo do aluno tem
po integral na linha da tradição
inglesa. O sistema, apesar de tudo,
conservava sua característica de se
letividade, mesmo tratando-se dos
estabelecimentos de tempo parcial.

O  V Relatório do Universities Cen
tral Council on Admissions mostrava
que dos cem mil candidatos à uni
versidade, no ano acadêmico 1966/
67, o número de aproveitados era
ligeiramente inferior à metade. Do
restante, o Relatório estima que
vinte mil não atingiram os padrões
mínimos exigidos para a classifica
ção. Assim, aproximadamente trinta
mil candidatos, embora apresentando
qualificação mínima necessária, não



conseguiram seguir os cursos supe
riores a que aspiravam.

Conduzindo o programa de expan
são na linha tradicional, permanecia
intacto o problema de uma real
democratização do ensino superior,
tal como previra o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARobbins Report.
Impunha-se, também, oferecer opor
tunidades de educação universitária
a adultos que deixaram de concluir
o curso secundário completo ou que,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 3 4  1 1 1 6 5 1 1 1 0 tend° concluído, por qual
quer outro motivo não puderam
ingressar na universidade e, no mo
mento, era-lhes impossível conciliar
as exigências do trabalho com a
freqüência aos cursos superiores,
mesmo cm tempo parcial.

Posto o problema nestes termos, a
democratização do ensino superior
não poderia ser satisfatoriamente
resolvida mediante os processos
convencionais de educação superior.
Para tanto seria necessário recorrer
ao emprego sistemático dos meios
de comunicação de massa. Neste
sentido, o próprio Robbins Report
recomendava que as universidades
britânicas experimentassem cursos
por correspondência suplementados
por cursos de ferias, considerando
que a Televisão, como técnica de
comunicação educativa, poderia de
sempenhar papel ancilar de inesti
mável valor, tanto para estudos de
tempo parcial como também para
cursos de correspondência.

A verdade é que experiências desse
gênero, no campo da educação
secundária e superior, vêm sendo
conduzidas com êxito cm vários
países. Na Inglaterra, além dos pro
gramas educativos da BBC, de exce
lente qualidade, transmitidos pelo
rádio e pela televisão desde muitos
anos, há que destacar as experiên
cias que combinavam as emissões
radiofônicas, a correspondência e
contatos diretos, realizadas em
1964 pelo National Extension Col- 

lege de Cambridge c pela Universi
dade de Nottingham.

Tais experiências indicavam a via
bilidade técnico-pedagógica de um
sistema de instrução que aplicasse
diferentes meios de comunicação de
massa e tendo por elemento integra
dor a unidade de correspondência.
Assim, a idéia um tanto vaga de
"universidade do ar” transformou-se
no projeto concreto de uma institui
ção universitária destinada a operar
um tal sistema, com a finalidade de
assegurar educação superior a adul
tos que não têm oportunidade de
frequentar as universidades tradicio
nais.

Antes de pôr cm prática a idéia, a
Comissão de Planejamento promo
veu estudos preliminares sobre a
possível clientela da nova universi
dade e o interesse que poderia des
pertar na população adulta. Primei
ramente, considerou-se que muitos
professores de ensino secundário e
primário, sem grau superior, ou
mesmo já graduados, seriam candi
datos potenciais, motivados pelo de
sejo de melhores salários, de aper
feiçoamento de sua formação ou de
status mais elevado. Calculou-sc que
10% desse grupo profissional, cerca
de 25 mil, poderíam matricular-se
na Universidade Aberta. Estas pre
visões se confirmaram, pois o maior
contingente de alunos da nova insti
tuição c formado de professores,
entre os quais figuram muitos já
diplomados. Doutra parte, levanta
mento feito sob os auspícios do Na
tional Institute of Adult Education,
utilizando amostragem de adultos
com mais de 21 anos, em seis áreas
do país, permitiu estimar que de
34 mil a 150 mil pessoas estariam
dispostas a matricular-se na nova
universidade.

Com base cm estudos teóricos, nas
experiências anteriores em matéria
de ensino pelo rádio, pela televisão



c por correspondência, c nesses
levantamentos que demonstravam
expressivo índice de receptividade,
foi proposta a criação da Universi
dade Aberta que, embora utilizando
sistema de instrução ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsid generis c
destinada ao estudante adulto, deve
ria reunir as condições essenciais de
qualquer outra instituição universi
tária.

É importante acentuar, desde logo,
que, segundo seus realizadores, a
Universidade Aberta não se reduz à
condição de expediente inventado
para atender à situação atual cm
que o número de vagas iniciais do
ensino superior c consideravelmente
inferior à procura. Nem muito 
nos deve ser encarada como se fosse
uma instituição proporcionando for
mação universitária de segunda clas
se. Trata-se de uma universidade
autônoma, muito zelosa dc seus pa
drões de ensino, com finalidades
próprias, que se justifica como ensi
no superior dc adultos na perspec
tiva dc educação permanente. Por
isso mesmo, não se limitará a forne
cer cursos dc graduação, mas se
propõe a atuar também no campo
da pós-graduação, em sentido estrito
c lato, visando à atualização contí
nua dos diplomados ou a propiciar
condições de reconversão profissio
nal.

Os objetivos gerais da Universidade
Aberta, definidos em sua Carta, são
os seguintes: “o progresso e disse
minação da aprendizagem e do co
nhecimento mediante o ensino e
a pesquisa, utilizando para isso di
ferentes meios, tais como, rádio,
televisão c dispositivos tecnológicos
apropriados ao ensino superior, ins
trução por correspondência, cursos
residenciais c seminários, bem como
outros relevantes processos; propor
cionar educação universitária e pa
drões profissionais a seus estudantes
e promover o bem-estar educativo
da comunidade.”

Para a realização desses complexos
objetivos, a Comissão de Planeja
mento recomendou que a Universi
dade deveria atuar em três campos:
graduação, pós-graduação sensu
stricto c pesquisa e pós-graduação
lato sensu, compreendendo os assim
chamados postgraduate and postex-
perience courses, no sentido da es
pecialização e atualização profissio
nais. A direção da Universidade
acolheu a sugestão, mas decidiu que
a prioridade inicial seria dada aos
cursos de graduação nas áreas das
humanidades, ciências sociais, mate
mática c ciências naturais.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Vê-se, portanto, que a Universidade
Aberta, por seus objetivos geiats e
pelo nível e conteúdo de seus cursos
c idêntica a qualquet outra institui
ção universitária tradicional.

I I I .  E s tru tu ra , O rg a n iz a ç ã o  e

A dm in is tra ç ã o

Se a Universidade Aberta pretende
sef uma universidade como qualquer
outra, sua estrutura e sua organiza
ção apresentam características pró
prias que decorrem de sua peculiar
natureza, de seus objetivos particula
res e da escala e distribuição de
suas atividades. Atendendo a esses
aspectos, a Comissão de Planeja
mento procurou, de um lado, confe
rir-lhe forma institucional inerente a
uma universidade como tal, doutra
parte, criar modelo de organização
funcionalmente adaptado às tarefas
específicas da nova universidade.
Além disso, a Comissão esforçou-se
por imprimir-lhe forte caráter insti
tucional dc modo a propiciar aos
estudantes espalhados por todo o
país a consciência de pertencerem
a uma universidade real, concreta
mente existente.

A Universidade Aberta é uma ins
tituição independente, autônoma,
mas, ao contrário das demais uni-



vcrsidadcs inglesas que estão ligadas
ao ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAUniversity Grant Committee, en
contra-se dirctamcntc vinculada ao
Ministério da Educação para efeitos
de financiamento.

Sua administração geral obedece ao
modelo das universidades criadas na
Inglaterra, após a Guerra, as quais,
por sua vez, cm suas grandes linhas,
seguem o padrão das chamadas civic
universities que se fundaram a partirbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 3 6 dos f'ns d° século passado. Como
toda universidade inglesa, a Univer
sidade Aberta tem seu Chanceler,
que é um cargo honorífico exercido
sempre por alto personagem. No
caso, trata-se do Barão Crowthcr
of Headingley, M.A.,LL.D.,D.Sc.
(Econ.) D.Litt. O Pró-Chanceler c
Sir Peter Venables, ao qual já nos
referimos, por ter sido o Presidente
da Comissão de Planejamento.

O verdadeiro executivo da Universi
dade é o Vicc-Chanceler, que cor
responde ao nosso Reitor. Como já
vimos, para esse cargo foi designado
o Professor Walter Perry, O.B.E.,
M.D., F.R.C.P.E., F.R.S.E., ex-
Vice-Principal da Universidade de
Edimburgo. O Vice-Chanceler é as
sistido por três Pró-Vice-Chanccleres
(Vice-Reitores).

A administração superior da Uni
versidade, no plano deliberativo é
exercida por dois Colegiados, tam
bém comuns às universidades ingle
sas, novas e cívicas: o Conselho c o
Senado.

O Conselho é o órgão máximo do
governo da universidade e que, nos
termos da Carta, tem a atribuição
de cuidar dos negócios da Universi
dade, manter sua eficiência c pro
mover o desenvolvimento do ensino,
da aprendizagem e da pesquisa. O
Conselho se reune em intervalos re
gulares e se ocupa, de modo espe
cial, com a administração geral e
com as finanças da universidade.

Na sua composição, o Conselho
compreende elementos da Universi
dade e representantes de organismos
públicos c privados, das universida
des c dc outros estabelecimentos de
ensino superior (further education),
da BBC c do corpo discente.

Ao todo são 26 membros, sem con
tar os dois estudantes, dos quais 14
são designados pelo Conselho dc
Ministros, pela Royal Society, pela
BBC c demais organizações que se
fazem representar no Conselho; 8
são escolhidos pelos próprios conse
lheiros e 4 eleitos pelo Senado. São
membros ex-officio do Conselho, o
Chanceler, o Pró-Chanceler, o Vice-
Chanccler, o Tesoureiro c os 3 Pró-
Vice-Chanccleres.

O Senado, constituído dc profes
sores, c o colegiado máximo da
administração acadêmica e pode
ser considerado como o equivalente
do Conselho Coordenador de Ensino
e Pesquisa nas nossas Universidades.

A estrutura c organização da Uni
versidade Aberta foram concebidas
especialmcnte para atender a dois
fatos principais: a utilização dos
mass media no processo de ensino,
dc modo que, cm vez dos estudantes
virem à universidade para receber a
instrução, esta é que vai a domicílio
pelos mais variados meios; a exten
são dc suas atividades a todo país:
Inglaterra, País de Gales, Escócia,
Irlanda do Norte.

Assim há que considerar três aspec
tos. Primeiro, a existência de uma
organização central, sede da admi
nistração da universidade. Aí se
concentra o trabalho do corpo do
cente de tempo integral, repartido
pelas grandes áreas de estudos e se
desenvolvem as atividades de prepa
ração dos cursos, de produção c
distribuição do material de ensino
por correspondência. Em segundo
lugar, destaca-se o sistema das coor-



denações regionais. Para esse fim o
país foi dividido cm 12 regiões, cada
uma supervisionada por um Diretor
Regional. Os Diretores são os res
ponsáveis diretos pelos centros de
estudos locais (ao todo 280), pelos
tutores c conselheiros dos alunos
que normalmcntc freqücntam tais
centros.

O terceiro aspecto da organização
da Universidade se refere à sua
associação com a BBC. Esta é que
se encarrega, mediante convênio, da
produção dos programas de rádio e
televisão, tendo, para isso, criado
departamento especial cm Alexandra
Palace, Londres. Com os programas
da BBC a Universidade Aberta des
pende mais de um milhão de libras
por ano.

A organização central compreende
basicamente quatro grande setores:

1) Escritório Administrativo Cen
tral, sob a direção do Secretário
da Universidade, incluindo todo o
serviço de secretaria, matrículas e
registro da vida escolar, bem como
a parte financeira;

2) Setor Acadêmico, abrangendo os
professores de tempo integral que
se agrupam segundo as grandes
áreas de conhecimentos. A estas
áreas correspondem departamentos
amplos, as "faculdades", entenden-
do-sc esta palavra no sentido anglo-
saxònio que designa o conjunto de
professores relativos a um campo
do saber determinado. Na termino
logia da Universidade Aberta são
também denominadas “linhas de es
tudos".

As “faculdades" atualmente são
em número de seis: Artes, Matemá
tica, Ciências, Ciências Sociais, Tec
nologia c Estudos Educacionais.

O termo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAArtes é aqui empregado em
sua acepção originária da univers

dade medieval, ainda em uso na
Inglaterra e Estados Unidos, na
designação Liberal Arts College.
Abrange, no caso, Letras, História,
Filosofia, Música, Literatura, Reli
gião. A "Faculdade de Ciências"
inclui Física, Química, Biologia e
Geociências.

Cada uma dessas "faculdades" se
encontra sob a jurisdição adminis
trativa de um Diretor de Estudos
que corresponde ao Deão de uma baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 3 7
faculdade de qualquer universidade
britânica;

3) Considerando que os processos
de ensino da Universidade Aberta
diferem grandemente dos métodos
em uso nas universidades tradicio
nais, implicando largo emprego da
tecnologia dos diferentes meios de
instrução foi criado um setor técnico
paralelo ao corpo acadêmico.

Trata-se de uma estrutura de apoio
técnico c administrativo à produção
dos meios e materiais de instrução.
Compreende 0 pessoal especializado
em tecnologia da educação, parti
cularmente no que se refere à
preparação do material de ensino
por correspondência, às técnicas de
produção de aulas pelo rádio e pela
televisão e familiarizados com pro
blemas de educação de adultos, de
instrução programada e de avaliação
do desempenho escolar. Todo esse
pessoal trabalha em conexão com
as equipes acadêmicas encarregadas
de elaboração dos cursos e com o
departamento da BBC que se ocupa
das aulas pelo rádio e televisão.
Com 0 fim de criar e desenvolver as
novas ténicas de instrução baseada
nos diferentes meios de comunica
ção, existe também um Instituto de
Tecnologia da Educação.

Todas essas atividades se encontram
sob a jurisdição técnico-administra-
tiva do Diretor de Pesquisa e Tecno
logia da Educação e do Diretor de



4 3 8 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Estudos para Instrução a Domicílio
e Serviços de Correspondência;

4) O quarto e último setor Adminis
trativo da Universidade se ocupa das
ligações entre a organização central
c as coordenações regionais. Estas
atividades sc exercem sob a respon
sabilidade do Diretor de Estudos
para os Centros Locais c Serviços
Tutorais, assistido pelos diretores
regionais.

Atribui-sc a este Setor uma grande
importância porque c, principal
mente, através das coordenações
regionais que sc estabelecem os con
tatos diretos com os estudantes,
com as autoridades c instituições
locais. Aos Diretores Regionais cabe
velar pela eficiência dos serviços tu-
toriais e pelas atividades de aconse
lhamento aos estudantes. Do êxito
dos diretores regionais dependerá,
em boa parte, o espírito corporativo
da Universidade Aberta c uma cons
ciência mais viva do vínculo dos
alunos à instituição. (Em anexo, o
organograma da organização e estru
tura básica da Universidade).

IV .  E s tu d a n te s  e  P ro fe s s o re s

Conforme já foi esclarecido, os cur
sos da Universidade Aberta se des
tinam a toda pessoa, maior de 21
anos, independente de certificado
de qualquer cscolarização anterior.
Teoricamente a Universidade deve
atingir todas as camadas da popula
ção, mas seu grande objetivo c dar
aos que trabalham possibilidade de
obter uma formação universitária.
É, portanto, fator de democratização
das oportunidades de acesso ao en
sino superior.

Admite-se que o estudante da Uni
versidade Aberta é uma pessoa ama
durecida que deixou a escola há
muitos anos e que, por alguma razão,
não pôde ou não quis seguir um
curso superior. Possivelmente teve 

uma deficiente formação escolar e
dessa forma não atendeu ao nível
de qualificação exigida para ingresso
na universidade. Ou, talvez, por
necessidade financeira teve de aban
donar prematuramente a escola c
dedicar-se ao trabalho. Ou, mesmo
sc não lhe faltaram oportunidades,
somente mais tarde se deu conta do
valor de uma educação superior.
Vemos, portanto, que os estudantes
da Universidade Aberta apresentam
variado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAbackground sócio-cultural
com apreciável diferença de forma
ção intelectual básica.

Mas, do fato da Universidade rece
ber candidatos sem exigir certificado
de cscolarização não se segue que
qualquer pessoa sem possuir a capa
cidade intelectual mínima necessária
possa obter grau universitário. Ao
longo do curso c dos exames deverá
demonstrar sua capacitação intelec
tual requerida pelo grau universitá
rio.

Sc a Universidade Aberta utilizasse
apenas o rádio e a televisão não
haveria necessidade de limitação de
matrículas. Economicamente, quanto
maior fosse o número de estudantes
menor seria o custo operacional. No
entanto, sendo a Universidade Aber
ta complexo sistema de instrução,
com base na unidade de correspon
dência, implicando larga produção de
material de ensino, corpo docente
de tempo integral e parcial, organi
zação central e rede de coordena
ções regionais, os custos de operação
tendem a crescer com o volume das
matrículas. Daí impor-se a limitação
de vagas. No primeiro ano de seu
funcionamento, 1971, para 42.000
candidatos foram oferecidas 25.000
vagas.

Se o princípio solidamente assenta
do da Universidade Aberta é o de
que nenhum certificado de educação
formal é requerido ou qualquer ou
tra prova de habilitação intelectual



é exigida para admissão aos cursos,
não havendo, portanto, concursos
vestibulares classificatórios, uma for
ma qualquer de seleção era inevitá
vel em face da limitação de vagas.

Admitiu-sc como critério geral que
a seleção, operada por meio de
computador, obcdcccria à ordem
de inscrição. Os primeiros chegados
seriam os primeiros servidos, ou
pelo menos teriam maiores possibi
lidades de obter matrícula. Outros
critérios se fizeram necessários vi
sando racionalizar o processo de
admissão, evitando-se a arbitrarieda
de na escolha dos candidatos, tais
como:

1) levou-sc em conta a motivação
dos candidatos, tomando-se a pala
vra cm seu sentido mais geral. As
sim, um professor não diplomado
que pretende graduar-sc na Univer
sidade Aberta, com vista a melhores
salários revela uma forma de moti
vação;

2) considerou-se a necessidade de
se estabelecer equilíbrio entre os
diferentes grupos profissionais, dan
do-se preferência, quando possível,
aos mais necessitados de educação
superior. Para cada profissão, ou
áreas profissionais, foram reservadas
quotas de vagas; 10.000 foram
atribuídas aos menos favorecidos
cducacionalmente ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(the educationally 

under-privileged). Neste caso o tra
balhador de indústria terá prefe
rência sobre o administrador ou
gerente;

3) atendeu-se também à exigência
de distribuição proporcional entre as
diferentes áreas de estudos. Como
se esperava, houve preponderância
de candidatos para Ciências Sociais
(34,7%), Artes (27,3%) enquanto
Matemática e Ciências tiveram res
pectivamente 19,4% e 18,7%; baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 3 9

4) finalmente atuou também como
fator de aceitação dos alunos a lo
calização geográfica dos candidatos
de modo que se efetuasse uma equi-
tativa distribuição por todas as re
giões do país.

Para 1971, primeiro ano de fun
cionamento da Universidade, apre
sentaram-se 42.821 candidatos. As
inscrições se iniciaram a 15 de ja
neiro de 1970 e terminaram a 4 de
agosto do mesmo ano. Depois das
desistências restaram 40.817 candi
datos para 25.000 vagas. Como a
inscrição se faz por “curso” (equi
valente de disciplina em nossa siste
mática), permitindo-se até dois cur
sos por ano, ao todo foram 62.147
inscrições.

Dos 40.817 inscritos destacaremos
alguns exemplos de distribuição ope
racional:



Número Percentagem
do total

Quota
Atribuída

Percentagem das
quotas distribuídas

Ocupação

Domésticas 3.758 8.9% 2.500 9.6%

Forças Armadas 699 1.7% 500 2.0%

Administradores
e Gerentes 2.830 6.6% 1.125 5.4%

Professores 14.642 33.6% 7.500 .33.0%

Engenheiros e
Cientistas
parcialmente
qualificados 3.275 7.3% 2.000 9.0%

Desenhistas,
Assistentes e
Técnicos de
Laboratórios 3.037 7.4% 2.250 9.1%

Técnicos de nível
médio em
eletricidade,
eletrônica,
metalurgia e
áreas afins 730 1.8% 750 2.3%

Trabalhadores
industriais e
agrícolas 1.171 2.8% 1.250 3.1%

Empregados de
comércio e
escritórios 3.324 8.1% 2.500 8.0%zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Observa-se neste quadro a alta pro
porção de professores, fato que já
era esperado. A explicação estaria
em que tinham conhecimento mais
completo da Universidade, mas,
principalmente porque o grau uni
versitário lhes assegura melhores
salários. Verifica-se também uma
razoável proporção de candidatos
cientistas parcialmente qualificados
— engenheiros, assistentes c técnicos
de laboratórios que desejam obter
qualificação universitária. Dos inscri
tos 70% eram do sexo masculino e
4,5% já possuíam grau universitário
e do total pouco mais de 40 candi
datos eram detentos.

Em 1971 foram selecionados 24.039
candidatos que se registraram provi

soriamente em janeiro. Em maio a
matrícula definitiva acusava o total
de 19.033. Apresentaram-se ao exa
me em novembro de 1971, 15.913,
sendo aprovados 14.744.

Para 1972 o número total de candi
datos foi de 35.182 e selecionados
20.498. Adicionando-sc estudantes
aprovados em 1971 teríamos 35.000.
Em julho de 1972 estimava-se o
total de matrículas cm cerca de 32
mil alunos. Para 1973, até abril
havia 20.011 inscritos, revelando
ligeiro decréscimo de professores,
aumentado o número de domésticas
e de trabalhadores qualificados e
manuais. O número de mulheres 
biu para 36,5%. Estas alterações
são atribuídas à maior publicidade



da Universidade Aberta e indicam
perceptível tendência no sentido de
maior democratização das oportuni
dades educacionais.

A Universidade Aberta possui corpo
docente próprio, de tempo integral,
que no início de 1972 compreendia
mais de 150 professores distribuídos
pelas seis faculdades. Sua tarefa c
a preparação dos cursos e respectivo
material de instrução, dedicando
uma parte de seu tempo a pesquisas.
São professores de alta qualificação
que se recrutam na forma usual em
que as universidades inglesas selecio
nam seus professores, ocupando os
diferentes níveis de hierarquia aca
dêmica, tais como: professor, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAreader
sênior lecturc, lecturer, assistentes.

Além desse corpo docente próprio
c permanente existem professores
cm tempo parcial, recrutados entre
docentes das demais universidades e
que atuam nos centros locais de
estudos como tutores e orientados.

V. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE s tru tu ra  d o s C u rs o s

A Universidade Aberta iniciou suas
atividades em 1971, oferecendo cur
sos, em nível de graduação, no setor
das Humanidades, das Ciências So
ciais, Ciências Exatas e Naturais.
Em 1972 alargou seu campo de ação
abrangendo Educação e Tecnologia.

Preliminarmente cabe um esclareci
mento terminológico quanto ao em
prego do termo “curso" que difere
do emprego que dele se faz no
Brasil. Na sistemática do ensino
superior brasileiro, curso designa
a seqüência articulada de estudos,
organizados em disciplinas, com du
ração determinada e conduzindo a
grau acadêmico ou profissional. Na
Europa ou nos Estados Unidos o
conceito de curso é mais ou menos
equivalente ao nosso atual conceito
de disciplina enquanto unidade di
dática. Curso, neste sentido, significa 

um segmento do saber ou setor de
conhecimentos que o professor ex
plica em suas aulas ou seminários
conferindo certo número de créditos.

Assim, para obter o grau universitá
rio o aluno deverá seguir com apro
veitamento certo número de cursos,
obtendo os créditos necessários. Há
dois tipos de graus: o grau simples
(Pass Degree), para o qual são exi
gidos 6 cursos, e o grau com honras
(Honours Degree), que supõe oito
cursos. O grau se denomina Bache-
lor of Aris (BA) em qualquer dos
campos de conhecimentos.

O período letivo de cada curso vai
de janeiro ao fim de outubro e com
preende 34 a 36 semanas. Se o cur
so inclui uma unidade de ensino
semanal (unidade-correspondência,
uma aula de rádio e de televisão),
vale um crédito plano. Quando a
unidade de ensino é quinzenal, con
fere apenas meio crédito. Portanto,
a cada curso feito com aproveita
mento corresponde um crédito ou
meio crédito.

Os cursos da Universidade Aberta
assinalam nova orientação no ensino
superior britânico. Em vez do cará
ter marcadamente especializado do
grau oferecido pelas universidades
inglesas, a Comissão de Planejamen
to procurou combinar a especializa
ção com a formação geral. Desta
forma todo estudante deve seguir
dois cursos de base (foundation
courses) que constituem uma intro
dução geral e multidisciplinar às ma
térias ensinadas pelas faculdades de
humanidades, de ciências sociais, de
matemáticas, de ciências, de educa
ção ou de tecnologia. Tomemos, por
exemplo, o curso de base intitulado
Renascimento e Reforma. O curso
compreende quatro seções princi
pais. A primeira é uma extensa in
trodução que discute o conceito de
Renascimento; o problema da perio
dização; a herança clássica e medie-



vai; as invenções, explorações c des
cobertas; as mudanças econômicas,
sociais e políticas. A segunda trata
do Renascimento Italiano c concen
tra-se particularmente em Florença,
estudando-se os principais artistas.
A terceira se refere à Reforma e à
Contra-Reforma. A quarta evoca a
Renascença Inglesa e trata da civili
zação de Corte, da organização polí
tica c um pouco da poesia c do dra
ma da época. Estuda-se também

442 alguma coisa da revolução científica
simbolizada por Copérnico e analisa-
se a Música da Renascença.

A mesma orientação se verifica nos
cursos de bases em Ciências Sociais
intitulado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACompreensão da Socieda
de ou em Tecnologia designado O
M undo feito pelo Homem.

Mesmo nos níveis mais avançados
ainda há cursos multidisciplinares.
Por exemplo, curso sobre as bases
biológidas do comportamento, inte
grando também conhecimentos psi
cológicos ou um curso de mecânica
organizado por uma equipe de mate
máticos, físicos c tecnólogos.

Os estudos na Universidade Aberta
baseiam-se no princípio de flexibili
dade curricular concedendo-se a
maior liberdade possível ao aluno
na escolha dos “cursos" em vista do
grau. Amite-se a combinação de
cursos pertencentes a áreas de duas
ou mais faculdades.

No entanto, como não poderia dei
xar de ser, há certas restrições deter
minadas pelas exigências lógicas e
didáticas dos estudos, que são as se
guintes: a) para a obtenção do di
ploma o aluno é obrigado a seguir
dois cursos de base, a sua escolha, e
somente dois;
b) quando se trata do grau com
honras, dois créditos devem ser re
lativos a cursos de terceiro ou quar
to nível;

c) para inscrever-se em curso de se
gundo ou dc nível subseqüente, exi
ge-se, pelo menos, um crédito pleno
(ou dois meios créditos) no nível
imediatamente anterior, independen
te da linha de estudos;
d) cm cada ano acadêmico é permi
tido matricular-se, no máximo, em
dois cursos de crédito completo (ou
um crédito completo e dois meios
créditos) e o mínimo de um crédito;
e) se o conteúdo acadêmico de dois
cursos coincidem parcialmentc, não
valem como créditos independentes.
A universidade considera tais cursos
combinações excluídas.

Além dessas restrições, o aluno é
aconselhado na escolha dos cursos
tendo em vista os pré-requisitos, em
bora não tenham caráter obrigatório.
Pode ser concedida dispensa de cré
dito para os alunos que possuam
qualificação acadêmica conferida por
outras instituições. A dispensa não
poderá ultrapassar três créditos. O
Senado da Universidade aprovou a
concessão da dispensa dc três crédi
tos para os diplomados pelas Uni
versidades do Reino Unido e pelo
Council for National Academic
Awards bem como para os gradua
dos pela Universidade de Dublin e
pela Universidade Nacional da Irlan
da.

Do que foi dito segue-se que o estu
dante pode diplomar-se na área de
qualquer faculdade ou associando
cursos de duas ou mais áreas. Com
a obrigação de seguir dois cursos de
base, seu grau pode corresponder às
mais variadas combinações de disci
plinas ou a uma especialidade.
Assim poderá concentrar-se no estu
do de Literatura, de Economia, de
Matemática, de Física ou de Eletrô
nica.

É propósito da Universidade Aberta
oferecer futuramente cursos de pós-
graduação de várias modalidades.
Primeiramente, a pós-graduação sen- 



sn strictozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA visando conferir o Ph D,
por exemplo, c exigirá estudos em
tempo integral. Neste sentido será
reservado certo número de vagas na
própria sede da Universidade para
os trabalhos de pesquisa a serem
realizados pelos estudantes.

Além desse tipo de pós-graduação,
pensa-se também no diplomado que
após alguns anos de experiência de
trabalho deseja obter grau superior,
mas no regime de tempo parcial de
estudos, em sua própria localidade.

Para 1973, estão programados
alguns postexperience courses. São
cursos destinados àqueles que se en
contram no exercício de suas profis
sões e desejam atualizar seus conhe
cimentos e suas técnicas, ou mesmo
desenvolver certas especializações
com o fim dc mudar de área ocupa-
cional dentro de uma mesma profis
são.

VI. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS is tem a  d e  E n s in o

A Universidade Aberta ministra seus
cursos através de complexo sistema
de instrução que integra os mais va
riados meios de comunicação. Pode
ría dizer-se que em vez do aluno ir
às aulas, como nas universidades tra
dicionais, as aulas é que são trans
mitidas ao aluno pelo correio, pelo
rádio e pela televisão. Na verdade,
outros meios são também utilizados.

Basicamente a nova Universidade
emprega os seguintes processos de
ensino:

1) material de instrução por corres
pondência;

2) aulas pelo rádio e pela televisão;
3) classes tutoriais c serviços de

aconselhamento aos alunos nos
centros locais de estudos;

4) escola dc verão, ou seja uma se
mana dc estudos intensivos em
estabelecimentos indicados pela
Universidade e conduzidos por
seus professores.

A "Escola dc Verão" é exigida ape
nas para cada curso de base e a fre
quência aos centros não é compul
sória.

Uma vez matriculado num curso, o
aluno passa a receber, a intervalos
regulares, por correspondência, o
material de instrução relativo às 36
semanas em que se desenrola o cur
so. Cada pacote de correspondência
encerra material de estudo para qua
tro semanas, separado em quatro 4 4 3
unidades. Calcula-se que cada uni
dade oferece matéria de estudo para
dez horas semanais.

Cada unidade típica contém um tex
to impresso que é o equivalente da
aula que o aluno recebería na uni
versidade convencional, e constitui o
núcleo do material dc ensino. O 
to é escrito em linguagem suficien
temente clara, evitando os tecnicis
mos. A experiência mostra que essa
linguagem um tanto informal apre
senta também inconvenientes. O uso
de muitas palavras para descrever
cada novo conceito tende a tornar
difícil a determinação do que é mais
relevante, numa fase mais adiantada,
quando se exige uma revisão de
objetivos. Para obviar essa dificul
dade o texto é acompanhado de
uma lista de objetivos que indicará
ao aluno exatamente o que se espera
ele deva fazer como resultado da
leitura da unidade, e onde pode en
contrar no texto o material para ca
da objetivo.

Inclui-se também na correspondên
cia teste de autocorreção visando
ajudar o aluno a verificar se atingiu
os objetivos fixados. Os testes são
providos de comentários explicativos
que auxiliam o aluno na auto-aplica-
ção do teste. Acrescenta-se também
uma espécie de modelo conceituai,
ou seja, diagrama mostrando como
as partes diferentes ou conceitos da
unidade se relacionam entre si. Se
necessário, encontram-se também



ilustrações. Para mais fácil revisão
inscrc-sc um glossário explicando os
novos termos e conceitos. Há tam
bém notas associadas com os pro
gramas de rádio e TV c uma descri
ção das experiências que o aluno
deve fazer cada semana, se for o
caso.

Por semana, o aluno deverá res
ponder um teste de múltipla escolha
a ser corrigido pelo computador. Fi-
nalmente, uma vez por mês o aluno
fará um exercício que pode assumir
a forma de pequeno ensaio, solu
ção de problemas ou relatório sobre
trabalho experimental. Tais exercí
cios serão corrigidos pelo Tutor que
se encarrega de certo número de
alunos.

No caso dos cursos de ciências e
tecnologia o aluno receberá um jogo
de instrumentos e materiais que per
mite executar uma série de experiên
cias básicas. Trata-se do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAHome ex
perimental kit contendo microscópio,
coloríraetro fotoelétrico, balança,
cronômetro, vidraria, substâncias
químicas etc. Para receber o kit o
aluno faz depósito de 70 libras.

des, no setor de Literatura, Música
c outros campos.

Em todo caso, por maior que seja
sua importância, o programa da te
levisão e do rádio não valeria, em
si mesmo, dissociado do material de
correspondência.

Além desses meios, a Universidade
Aberta proporciona, através de uma
vasta rede de Centros Locais distri
buídos pelo país, contactos dos estu
dantes com Tutores. São professo
res das universidades ou outros es
tabelecimentos de ensino superior
que dão tempo parcial nos Centros
de Estudos. Há o tutor de corres
pondência que corrige os exercícios
mensais dos alunos e os orientará
nos seus estudos por correspondên
cia. Mas se o aluno deseja receber
uma assistência direta poderá ir ao
Centro de Estudos e freqüentar uma
classe dirigida pelo tutor. O traba
lho dos tutores de classe é coorde
nado pelos professores de tempo in
tegral da Universidade Aberta.

Além disso o aluno pode procurar,
nos Centros de Estudos, conselhei
ros pedagógicos que o orientarão
nos seus estudos, na escolha dos
cursos, nos pré-requisitos aconselhá
veis ou cm qualquer outro problema
de ensino.

Os Centros são providos de apare
lhos de televisão c dc rádio à dispo
sição dos alunos. Em vários deles
encontram-se gravadores, projetores,
coleção de fitas magnéticas conten
do os programas irradiados, e termi
nais de computadores para os estu
dantes dc matemática.

O material de correspondência está
associado aos programas de rádio e
TV, na razão de uma aula de 30 mi
nutos, por semana, de cada um des
ses meios. Estas são repetidas aos
sábados e domingos pela manhã. As
aulas irradiadas c televisionadas se
encontram intimamente relacionadas
com o material impresso. Em alguns
programas de televisão faz-se refe
rência expressa às partes ou a tópi
cos da lição escrita. Quando se tra
ta de ciências, programas preparados
para TV são considerados vitais pa
ra a compreensão do curso, como,
por exemplo, demonstrações científi
cas, transmissão de experiências. O
rádio desempenha também importan
te papel auxiliar, principalmente
nos cursos de base cm Humanida

Finalmente, a Universidade Aberta
proporciona uma semana de estudos
intensivos, obrigatória sempre para
os cursos de base. É a chamada "Es
cola dc Verão”, porque são aprovei
tadas as ferias escolares das outras



Universidades pois nelas é que são
ministradas as aulas.

Há duas categorias de "Escola de
Verão”: aquela que é parte inte
grante de um só curso e chama-se
Escola de Verão baseada no curso;
e Escola de Verão na qual se de
senvolve uma disciplina que serve a
dois ou mais cursos, conhecida como
Escola de Verão baseada em disci
plina.

As aulas num caso como noutro
são ministrdas pelo corpo docente da
própria Universidade Aberta ou por
outros professores, mas sempre sob
a supervisão de professores da Uni
versidade. Para cada curso de base
o aluno deverá freqüentar a escola
de verão por uma semana. Os cursos
mais adiantados de segundo, terceiro
ou quarto nível podem prescindir
desta semana de aulas.

É na Escola de Verão que o aluno
terá oportunidade de fazer trabalhos
de laboratório, sendo, portanto,
essencial para os cursos no campo
das Ciências Experimentais.

Os alunos são submetidos ao longo
de todo curso a um processo contí
nuo de verificação do rendimento da
aprendizagem, através dos testes de
múltipla escolha semanais, corrigi
dos pelo computador, e pelos exer
cícios mensais, julgados pelo tutor.
Esses julgamentos são remetidos ao
corpo acadêmico que, depois de exa
miná-los, encaminha-os aos alunos
para que possam beneficiar-se das
correções.

O sistema permite à Universidade
acompanhar os progressos da apren
dizagem do aluno servindo também
de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfeed back. na elaboração do novo
material de instrução.

Cada tutor atribui uma nota ao tra
balho do aluno, seguida de comen
tários. A Universidade adotou a se

guinte escala de notas: A = Exce
lente; B — Bom; C = Regular;
D = Sofrível; F — Reprovação
Simples; G = Má Reprovação.

A aprovação do aluno em cada cur
so depende de exame final, rigoroso
quanto o de qualquer outra uni
versidade inglesa. As comissões
examinadoras são compostas de
professores da Universidade Aberta
e elementos de outras universidades.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 4 5
Tanto as notas conferidas ao longo
do ano pelo computador e pelos tu
tores, como as notas do exame final
são tomadas em consideração pelos
examinadores na aprovação dos es
tudantes. Aqueles que obtiveram
nota de aprovação, em ambas verifi
cações, adquirem crédito. Estudan
tes cujo desempenho na avaliação
contínua e no exame final é conside
rado superior recebe crédito com
distinção. Nos casos em que o estu
dante falhou na verificação contínua
e passou no exame ou vice-versa,
tomam-se em consideração outros fa
tores, tais como trabalho realizado
na "Escola de Verão”, na decisão fi
nal quanto à concessão do crédito.

V II.  F in a n c ia m e n to e In s ta la ç õ e s

Os custos da Universidade Aberta
são considerados relativamente bai
xos, tendo em vista as despesas das
outras universidades britânicas que
são do tipo residencial.

Todo o programa de desenvolvimen
to de capital da Universidade Aber
ta, nos primeiros cinco anos, não ex
cederá de 6 milhões de libras, para
milhares de estudantes, enquanto
para uma moderna universidade con
vencional de 5.000 estudantes esses
custos oscilam entre 15 a 20 milhões
de libras.

Para 1973, o orçamento central da
Universidade, incluindo as despesas



com a BBC, será aproximadamente
de 5 milhões de libras. Os custos
com os serviços tutoriais e de acon
selhamento e com o funcionamento
dos Centros Locais serão dc 3 mi
lhões de libras. Portanto, os custos
operacionais para mais de 40 mil
alunos em 1973 sobem a quase 8
milhões de libras.

Os estudos na Universidade Aberta,

como nas universidades britânicas
em geral, são pagos. Sc o aluno é
carente de recursos receberá bolsas
das autoridades locais ou de institui
ções filantrópicas, mas sem paga
mento das taxas não será concedido
crédito nos cursos.

A obtenção dc seis créditos corres
pondentes ao grau simples está assim
calculada:baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 4 6 Mínimo Máximo

Taxa de matrícula por um crédito a
razão de £ 25 £ 150 £ 150

Taxa da Escola de Verão — mínimo
de duas semanas e máximo de 9 se
manas £ 150 £ 295

Livros especialmente elaborados para
os cursos £ 60 £ 90

360 535

Tratando-se de grau com honras,
exigindo mais dois créditos plenos,
os custos são mais elevados. O
grau simples custaria, portanto,
em nossa moeda no câmbio atual
CrS 5.217,00, no mínimo.

Embora a Universidade Aberta não
atenda aos alunos como as demais
universidades, necessita assim mes
mo de instalações.

A organização central terá como
sede um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcampus que se situa a
70 km de Londres. Ao custo de
mais de quatro milhões de libras
estão sendo construídos os edifícios
perto da área destinada à nova cida
de de Milton Keynes.

Neste campus encontram-se a admi
nistração e o corpo docente. Aí são
elaborados os cursos, escrito o ma
terial de correspondência. Laborató
rios estão sendo construídos para
trabalho de pesquisa e limitado 

número de assistentes de pesquisa e
estudantes se acham em atividades.
É de se observar que, embora o fun
damental objetivo da Universidade
Aberta seja sua atividade de ensino,
o corpo docente de tempo integral é
escolhido segundo o critério usual
do currículo de pesquisa do profes
sor.

Milton Keynes é também o centro
das matrículas e das atividades de
produção, impressão e despacho do
material de instrução por correspon
dência. O campus representa o pon
to de reunião dos Diretores Regio
nais com o corpo acadêmico para
discutir os problemas comuns do sis
tema de ensino.

Quanto aos Centros Locais dc estu
dos, ocupam algumas salas dos di
versos estabelecimentos de educação
pós-secundária. Usamos a palavra
“pós-secundário”, porque essa pala
vra designa na Inglaterra estabelecí-



mentos que, não sendo universida-
dades, não pertencem propriamente
à categoria de educação superiorZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(higher education). São denomina
dos muitas vezes de further educa-
tion, ou pós-secundária.

As "Escolas de Verão” funcionam
nas demais Universidades na época
das férias escolares.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V III .  A p re c ia ç ã o  C r ít ic a

A Universidade Aberta, cm 1973,
entra em seu 3f) ano de funciona
mento c, muito provavelmente, di
plomará sua primeira turma.

Quaisquer que sejam as limitações
apontadas e as críticas surgidas, di
riamos que se trata de uma experiên
cia em consolidação, vencendo o 
ticismo inicial que a cercou.

Os resultados positivos parecem so
brepujar os possíveis aspectos nega
tivos. Os depoimentos de vários de
seus alunos e de membros do corpo
docente demonstram a grande recep
tividade do sistema c por vezes o
entusiasmo, bem como o sentido de
idealismo, de seus dirigentes e pro
fessores.

O fato é que a Universidade Aberta
não se limitou a firmar novo 
to de educação superior, mas intro
duziu novo estilo de cursos, novos
métodos de ensino e novos processos
de gestão universitária, abrindo no
vas perspectivas de educação perma
nente, ao nível universitário.

É prematuro, ainda, emitir juízo se
guro sobre seus resultados. Pelo me
nos, não poderiamos avaliar a quali
dade de seu produto, pois que seus
alunos ainda não se diplomaram.

Como era, facilmente, de se esperar
muitas críticas já lhe foram dirigidas
e muitas questões suscitadas, com 

relação ao funcionamento e à valida
de do novo sistema.

Poderiamos classificar as críticas e
dificuldades apresentadas na seguin
te ordem:

1) críticas ao modo pelo qual
vem funcionando a Universidade
Aberta;

2) dúvidas sobre se a Universidade
Aberta atingiu seus objetivos;

3) objeções ao sistema em si mes- 4 4 7
mo e que poriam em cheque a
sua própria validade.

Tratando-se de sistema pioneiro de
instrução e extremamente complexo,
muitas falhas c erros haveríam de
ser cometidos na sua prática inicial.

O problema central da Universidade
Aberta consiste na produção do ma
terial de instrução por correspondên
cia e sua distribuição. Desde que
cada aluno pode matricular-se em
dois cursos por ano, e para cada cur
so existe material de correspondên
cia próprio, segue-se que são elabo
rados e remetidos tantos pacotes de
correspondência quantos são os cur
sos. Assim para 30 mil alunos po
dem ser necessários 40 mil pacotes
de correspondência, por mês, con
tendo cada um 4 unidades. Vê-se
por aí a ingente tarefa de produção
dos textos e material acessório, bem
como as complicações logísticas de
distribuição que inevitavelmente se
apresentam.

Segundo vários testemunhos, verifi-
caram-se inicialmente graves erros
nos textos, criando sérias confusões
para os alunos. Por exemplo, no
curso de Lógica houve, em determi
nado texto, a omissão de uma pala
vra-chave que tornava ilógico todo
o raciocínio. Outro erro foi o caso
do computador que de uma assen
tada expulsou 600 alunos inteira
mente inocentes por falta de paga
mento.



Ou então, concedeu gencrosamentc
notas altas imerecidas. Erros desse
tipo são acidentais c se verificam no
funcionamento de qualquer sistema
universitário, não afetando o meca
nismo dc ação da Universidade
Aberta.

Críticas mais sérias são aquelas que
se dirigem à natureza e ao nível dos
cursos.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 4 8  Primeiramente, a Universidade Aber
ta é acusada de enciclopedismo ex
cessivo e dc que os programas, prin
cipalmente os dos cursos de base,
foram elaborados a partir de uma
concepção bastante vaga. Que alguns
programas se revelem cxcessivamcn-
te amplos e complexos não se pode
ría negar, mas o princípio geral da
organização dos estudos nos parece
ter todo fundamento. Com efeito, o
fim em vista c dotar os adultos de
uma cultura geral considerada preli
minar a toda especialização. É pre
ciso também observar que a forma
ção universitária proporcionada pela
Universidade Aberta se dirige prin
cipalmente a pessoas que não pude
ram beneficiar-se da cultura geral
que se supõe deva ser dada na
escola secundária. Daí a necessidade
de cursos que promovam essa cul
tura em nível universitário.

Outro ponto que suscita geralmente
críticas é o nível dc dificuldade dos
cursos.

Afirma-sc que, em nome da cultura
geral, a Universidade Aberta obriga
o adulto a adquirir um verniz super
ficial de cultura, em manuais pouco
adaptados para sua capacidade de
assimilação.

Tem-se a impressão, dizem alguns
críticos, de que os professores foram
paralisados pelo temor de que os
programas sejam julgados insuficien
temente “universitários” por seus
colegas das outras universidades.

Eles não levariam em conta a ob
servação, freqüentemente feita pelos
especialistas em educação de adul
tos, a saber, que estes últimos reto
mam mais facilmente os estudos
quando se apoiam sobre suas pró
prias observações e conhecimentos
que serão progressivamente aprofun
dados e ampliados. É possível que
os programas iniciais tenham se res
sentido dessas falhas, mas não é
verdade que a elaboração dos pro
gramas se faça sem a presença de
algum perito em educação de adulto.
A Universidade Aberta tratou logo
da criação de um Instituto de Tec
nologia Educacional e promove pes
quisas justamente para atender a
todas essas exigências na produção
de programas que visam ao público
adulto, apresentando níveis culturais
tão heterogêneos.

Este é um dos pontos críticos des
tacado pelos próprios professores,
encarregados de escrever os textos
das unidades de correpondência. É
o problema de escrever um texto em
linguagem acessível, mas atendendo
à precisão conceituai e que possa
satisfazer a diferentes graus de apti
dão intelectual.

Tal é, exatamente, o desafio enfren
tado pela Universidade Aberta e
que as equipes encarregadas da pro
dução do material de instrução se
esforçam para resolver a contento.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
É uma questão de aperfeiçoamento
de novas técnicas. Mas a objeção
que se refere à desproporção entre
a dificuldade dos programas e a
capacidade de entendimento da par
te de muitos alunos, justamente ori
ginários das classes menos favore
cidas, atinge a própria validade do
princípio em que repousa o sistema
da Universidade Aberta. Neste caso
feríamos o seguinte dilema: ou bem
a Universidade Aberta, para conser
var a sua condição autenticamente
universitária, deve oferecer cursos
dc alto nível e assim não teria pos



sibilidade de atingir todas as cama
das da população, falhando em seu
grande objetivo; ou bem deveria
rebaixar a qualidade de seus estu
dos, e neste caso deixaria de ser
universitária, falhando igualmente
nos seus objetivos, desde que seu
propósito é proporcionar verdadeira
educação superior.

A nosso ver o dilema não é insupe
rável. É verdade que a Universidade
Aberta tem como um de seus obje
tivos principais atingir as classes
menos favorecidas, servir aos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAedu-
cational under privileged. Mas isto
sem prejuízo dos padrões mínimos
inerentes a toda educação superior.
Como já acentuamos anteriormente,
o fato de que não se exige do candi
dato certificado de qualificação es
colar prévia não significa que toda
pessoa esteja apta a obter grau uni
versitário.

A Universidade Aberta parte da
pressuposição de que há muitos
adultos que, mesmo sem terem uma
formação de escola secundária regu
lar, atingiram certo grau de maturi
dade intelectual, absorveram conhe
cimentos e experiências ao longo
da vida que lhes permitem, com
algum esforço, seguir determinados
cursos superiores. É preciso notar
que a Universidade Aberta não pre
tende ser uma universidade populis
ta, nem oferecer educação universi
tária de tipo inferior. Aí está sem
dúvida a grande dificuldade a ven
cer, mas não é um problema insolú
vel. O seu papel é de garantir o
nível e a reputação dos cursos e dos
diplomas que ela proporciona na
sua condição plena de Universi
dade. E este tem sido justamente o
firme propósito de seus responsáveis.

O fato é que a competência dos
membros de seu pessoal dirigente e
docente, nomeados a partir de 1969,
a qualidade do material de ensino
produzido desde 1970, o esforço de 

seus estudantes c os resultados já
obtidos em seu primeiro ano de
funcionamento (1971) convenceram
quase todos de sua eficácia e de
sua necessidade no sistema de ensi
no superior britânico.

Os dados já referidos nesse Relató
rio sobre as inscrições de 1973
acusam ligeiro aumento da afluência
de candidatos das classes trabalha
doras em geral, o que indica pro
gressiva democratização da Univer-
sidade Aberta. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 4 9

Por esses motivos, cremos que a
instituição se justifica plenamente,
não só porque amplia as oportuni
dades de acesso à educação superior,
mas como processo de educação
permanente ao nível universitário.

IX. P o s s ib il id a d e s d e A p lic a ç ã o

d o  S is tem a  em  N o s s a  R e a lid a d e

Desde o início de seu funcionamento
a Universidade Aberta tem desper
tado o maior interesse não só na
Inglaterra como em vários países,
principalmente aqueles que têm
urgência de expandir o ensino su
perior.

A Espanha, por exemplo, acaba de
promulgar uma lei criando a “Uni
versidade a Distância” embora des
tinada “aos alunos que reúnam os
requisitos exigidos pela legislação
vigente para ter acesso à educação
universitária (art. 3<?). Neste caso,
trata-se da aplicação do sistema da
Universidade Aberta sem conservar
a sua “abertura”. Sendo assim, tra
ta-se simplesmente de uma Univer
sidade a Distância, isto é, que em
prega os meios de comunicação de
massa para levar a instrução aos
alunos onde quer que se encontrem.

Os Estados Unidos, não obstante
apresentar o maior índice de popu
lação universitária e portanto de
democratização do ensino superior,
tem iniciado experiências semelhan-
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tes à Universidade Aberta, como c
o caso dos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAColleges without walls,
do Estado de Nova Iorque.

Evidentemente a aplicação sistemá
tica c integrada dos vários meios de
comunicação de massa ao ensino
Universitário não é privilégio da
Inglaterra. A experiência da Univer
sidade Aberta poderá ser praticada
noutros países desde que se verifi
quem determinadas condições, c
feitas as adaptações necessárias. Isto
nos leva a colocar a questão da
possibilidade de adaptar o sistema à
nossa realidade.

Os problemas atuais da expansão
do ensino superior nos obriga a
ultrapassar as formas tradicionais e
recorrer às novas técnicas de comu
nicação de massa. Os educadores
estão cada vez mais convencidos de
que uma formação universitária nem
sempre exige o regime clássico de
aulas ou seguir currículo estritamen
te prescrito. Além do que, o tipo de
educação superior fornecido por
uma instituição como a Universidade
Aberta custa menos do que uma
universidade convencional, pelo me
nos na Inglaterra.

Não obstante o extraordinário au
mento de nossa população univers
tária no último decênio e a amplia
ção crescente do número de vagas,
os candidatos ao vestibular se mul
tiplicam de ano para ano e ainda
temos muito a fazer no sentido de
aumentar as oportunidades de aces
so à universidade.

Se a política de expansão do ensino
superior não pode ser definida ex
clusivamente em função da demanda
técnica e das necessidades de mer
cado de trabalho em geral, mas
deve atender igualmente à demanda
social, impõe-se a ampliação pro
gressiva de vagas na linha de maior
diversificação dos cursos e, natural
mente, consideradas certas priorida
des.

Há vários setores do ensino univer
sitário que comportam ou mesmo
exigem a expansão. Entre eles, es
tão os cursos de formação de pro
fessores para as últimas quatro sé
ries do ensino de 19 grau e para o
29 grau. Como sabemos, 50% des
ses professores (em certas regiões
do país a proporção é bem maior)
não possuem qualificação acadêmi
ca legalmente requerida nem mesmo
exame de suficiência. Com a implan
tação da escola de 19 grau obriga
tória, se faz necessário número cres
cente de professores qualificados,
notadamente nas regiões do interior

O grande problema está precisa
mente na dificuldade de promover
a formação universitária do profes
sor em serviço nas diferentes locali
dades onde inexistem faculdades de
Filosofia ou de Educação. Tcríamos
que apelar para o processo de trei
namento em serviço, isto é, sem que
o professor tivesse de cessar suas
atividades docentes. Tal foi a so
lução proposta pelo P R E M E N
(Programa de Expansão e Melhoria
do Ensino), quando faz uso, ainda
em escala muito modesta, de méto
dos que se assemelham aos proces
sos da Universidade Aberta. O pro
jeto do PREMEN, como dissemos
no Parecer do Conselho Federal de
Educação, representa uma inovação
pedagógica do maior alcance na
solução do problema crucial da for
mação de professores qualificados
para a escola de 19 grau.

Outras áreas existem que merecem
igual tratamento. Teríamos ainda a
considerar o número de adultos que
hoje tentam a Universidade bem
como o contingente que resulta da
demanda reprimida. Tudo isso nos
leva a admitir que, em princípio,
experiência análoga à Universidade
Aberta seria desejável para ajudar a
resolver os problemas da expansão
do ensino superior, desafogando a
pressão exercida nos vestibulares.



A questão que se põe é da viabili
dade do sistema em nosso País.
Certamente, a resposta precisa supõe
estudos prévios, levantamento de
inúmeros dados. Assim sendo, parc-
ce-nos que a primeira medida a to
mar seria a designação de comissão
de alto nível, ou grupo de trabalho,
que se dedicaria ao estudo da idéia
cm suas várias implicações, apre
sentando, se for o caso, anteprojeto
de organização e funcionamento do
novo tipo dc universidade.

Evidentemente, não poderiamos pro
por, neste Relatório, indicações para
tal anteprojeto. Pretendemos, ape
nas, apresentar algumas observações
e sugestões.

A aplicação de um sistema idêntico
ou semelhante à Universidade Aber
ta, pressupõe, entre outras, as se
guintes condições: uma estrutura
de ensino superior desenvolvida;
pessoal docente qualificado e certo
número de especialistas em educa
ção de adultos e técnicas dc comu
nicação educativa em massa; ampla
rede nacional de rádio e televisão;
sistema eficiente dc comunicações.

A começar pela primeira, não seria
excesso de otimismo afirmar que
possuímos ensino superior razoavel
mente desenvolvido, considerando
que entramos na fase da pós-gra
duação. A nossa rede de rádio e
televisão cobre todo o País. Além
disso, o Ministério possui uma Te
levisão Educativa tecnicamente em
condições de atuar em associação
com a Universidade Aberta, além
de sua própria estação de rádio.
Temos ainda uma Televisão Univer
sitária e três televisões estaduais
educativas e culturais. Finalmente,
o Ministério da Educação dispõe de
300 horas semanais em toda a rede
nacional de televisão.

Um dos problemas críticos está,
sem dúvida, na produção do mate

rial de instrução por correspondên
cia c sua distribuição regular. Neste
particular, o projeto do PREMEN,
nos oferece indicações precisas de
solução, embora em escala limitada.
A equipe encarregada do projeto
que se destina à formação de pro
fessores dc Ciências, fez convênios
com o Programa de Treinamento
e Aperfeiçoamento de Professores
(PROTAP) da Faculdade de Edu
cação da Universidade Federal da
Bahia, com o Centro de Treinamen- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 5 ]
to de Professores de Ciências da
Universidade Federal de Minas Ge
rais e com o Centro de Professores
de Ciências do Rio Grande do Sul
para a organização dos programas
das disciplinas e a confecção de
materiais c recursos de ensino.

Além desses centros de ensino de
Ciências, existem outros, como no
Recife e em São Paulo.

No que diz respeito às outras áreas,
também não seria difícil encontrar
professores devidamente qualifica
dos, capazes de elaborar, sob a di
reção de equipes técnicas, material
de instrução por correspondência.

Desta forma a nossa Universidade
Aberta não podendo dispor, pelo
menos inicialmente, de corpo docen
te tão numeroso como a sua congê
nere britânica, possuiría uma equipe
mínima necessária, de professores
altamente qualificados. Essa equipe
se encarregaria de programar os
cursos e disciplinas e traçar as dire
trizes técnicas para a produção do
material dc instrução a ser encomen
dado a professores de diferentes
Universidades.

Por outro lado, já possuímos algu
ma experiência de cursos por tele
visão, como o que se faz na TV
Educativa do Ministério da Educa
ção ou na TV Cultural da Fundação
Anchieta.



Além dessas considerações apresen
taríamos as seguintes indicações:

1. Primeiramente, entendemos que,
dada a natureza especial do sistema,
uma instituição como a Universida
de Aberta deve ser da exclusividade
do Ministério da Educação c Cultu
ra. De modo algum pode ser con
siderada uma empresa entregue a
iniciativa privada. Doutra parte, ne
nhuma universidade teria condiçõesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 ^ 9 Para fazer funcionar, com a eficácia
desejada, sistema tão complexo.

2. A Universidade Aberta deve ser
constituída como autêntica universi
dade com autonomia acadêmica,
mas diretamente vinculada ao Mi
nistro de Estado.

3. Para seu funcionamento faz-sc
necessária lei especial dispensando
seus candidatos da exigência de edu
cação completa de 2<-’ grau ou equi
valente e do concurso vestibular.
Os seus graus teriam a mesma vali
dade que os das outras instituições
de ensino superior.

as facilidades em recursos humanos
e materiais.

6. A Universidade Aberta deve ser
paga na razão de uma taxa de ma
trícula por disciplina. Aos carentes
de recursos, seriam concedidas bol
sas. No caso da qualificação de pro
fessores necessários à implantação
da Reforma do ensino de 1*?  e 2*?
graus, poderíam ser dispensados das
taxas.

7. Finalmente temos o problema
da determinação das áreas de estu
dos por onde começar o funciona
mento da Universidade Aberta. A
experiência inglesa nos aconselha a
iniciar pelos cursos mais adaptáveis
ao novo sistema de ensino, numa
fase de implantação em que estamos
adquirindo o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAknow-how necessário.
Assim poderiamos partir com os
cursos das áreas básicas em Huma
nidades, Ciências Sociais c Ciências.
Esses cursos teriam a vantagem de
proporcionar a formação dos pro
fessores de 1(-’ e 2C-’ graus de que
tanto necessitamos. Talvez pudésse
mos oferecer cursos profissionais,
como Economia, Administração ou
Ciências Contábeis, por exemplo.

Importa observar que a Universida
de Aberta não deve limitar-se a pôr
em prática a mesma estrutura cur
ricular dos cursos tradicionais.

Como dissemos, trata-se apenas de
algumas indicações gerais, partindo
do pressuposto de que é possível
adaptar a experiência inglesa à nos
sa realidade. A criação de sistema
tão complexo e original de ensino
superior exige planejamento lúcido
c rigoroso de pessoas que tenham
plena consciência da filosofia que
inspira a Universidade Aberta. Tra
ta-se de enfrentar o desafio de se
criar uma instituição dc ensino su
perior para o povo cm geral, sem
perda de sua condição de universi
dade autêntica.

4. Não nos parece que, em País dc
dimensões continentais, apresentan
do considerável diversidade 
nal, com pronunciados desníveis
econômicos, demográficos c cultu
rais, a Universidade Aberta possa,
logo de partida, cobrir todo o terri
tório nacional.

Será uma das tarefas da comissão
de planejamento identificar as re
giões que ofereçam as melhores
condições de funcionamento do sis
tema.

5. Tudo indica que a constituição
da nossa Universidade Aberta, seja
semelhante à inglesa, isto é, uma
rede dc coordenações regionais,
com centros locais de estudos. A
organização central seria instalada
numa de nossas cidades mais desen
volvidas, verdadeiro centro econô
mico c cultural que ofereça todas 
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A utilização do rádio na área de
Ensino Supletivo, prevista na Lei
5.692, de 11 de agosto de 1971, e
no Parecer 699,/72 do Conselho
Federal de Educação, não é, em
realidade, fato novo no Brasil.

Na verdade, desde os primórdios
da radiodifusão em nossa terra,
Roquettc Pinto, com sua clarividên

cia, previu e até planejou a utiliza
ção do rádio em um grande 
mento educativo de cunho popular.

Do plano de Roquette Pinto até o
Parecer 699/72 são decorridos qua
se 50 anos. Em todo este período,

os planos e as realizações na área

do rádio educativo multiplicaram-se,

quase sempre com vistas à educa
ção popular.1

• Professor do Curso de Pedagogia da
Universidade Católica do Rio de Ja
neiro.

1 O estudo da experiência brasileira no
campo de rádioeducativo é muito in
teressante e esclarecedor. Publicamos
recentemente um trabalho a este res-

Ncstc trabalho apresentaremos as
pectos quantitativos e qualitativos
da situação atual do rádio educa
tivo no Brasil para concluir com
algumas considerações que esta si
tuação c os três anos de experiência
neste campo nos sugerem, princi
palmente quanto às perspectivas do
rádio cm educação.

Cumpre ressalvar que grande parte
dos dados relativos aos anos de
1970 e 1971 foi colhida pelo autor,
quando trabalhou na elaboração de
um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADiagnóstico de Rádio Educativo
no Brasil, para o Centro Nacional
de Recursos Humanos, do Ministé
rio do Planejamento c Coordenação
Geral. Este diagnóstico, já concluí
do, encontra-se em fase de publica
ção. Queremos agradecer ao Secre-
tário-Executivo do Centro Nacional
de Recursos Humanos a licença
para a utilização desses dados neste
trabalho.

peito (cf. José Silvério Baia Horta,
"Histórico do Rádio Educativo no Bra
sil (1922-1970)” in: Cadernos da PUC ’
RJ, n’ 10, setembro de 1972, p. 73-124).
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1. Legislação

A Lei 5.692, de 11 de agosto de
1971, que fixa as Diretrizes e Bases
para o ensino de 19 e 29 graus,
prevê a utilização do rádio na área
do Ensino Supletivo, cm seu artigo
25: “Os cursos supletivos serão mi
nistrados em classes ou mediante a
utilização de rádio, televisão, cor
respondência e outros meios de co
municação que permitam alcançar o
maior número de alunos”. Ao esta
belecer um confronto entre cursos
ministrados “em classes” e cursos
ministrados “mediante a utilização
dc rádio. . . e outros meios de co
municação”, o legislador parece
optar pela utilização dos meios de
comunicação no ensino supletivo
“cxtra-classe”, talvez como meio
único. Tsto significa uma tomada de
posição em favor da recepção não-
organizada.

Contudo, o artigo 51 da mesma lei
parece preconizar a instalação de
postos de recepção e até garantir
os recursos materiais para sua 
talação e manutenção: “Os sistemas
dc ensino atuarão junto às empresas
de qualquer natureza, urbanas ou
agrícolas, que tenham empregados
residentes em suas dependências, no
sentido de que instalem e man
tenham, conforme dispuser o respec
tivo sistema e dentro das peculiari
dades locais, receptores de rádio e
televisão educativos (sic) para o seu
pessoal”. E o parágrafo único am
plia esta exigência, falando não mais
de “aparelhos”, mas de “postos” de
rádio ou televisão educativos: “As
entidades particulares que recebam
subvenções ou auxílios do Poder
Público deverão colaborar, mediante
solicitação deste, no ensino supletivo
de adolescentes e adultos, ou na
promoção de cursos e outras ativi
dades com finalidades educativo- 

cultural, instalando postos de rádio
ou televisão educativos”.

Para garantir a transmissão, o
Decreto-Lei 236, de 28-2-67, que
regulamenta os serviços de radiodi
fusão, confere ao CONTEL * a res
ponsabilidade de baixar normas
“determinando a obrigatoriedade de
transmissão de programas educacio
nais nas emissoras comerciais de
radiodifusão, estipulando horário,
duração e qualidade desses progra- 4 5 5
mas” (Art. 16). Os Parágrafos des
se artigo determinam que “a dura
ção máxima obrigatória dos progra
mas educacionais será de 5 (cinco)
horas semanais” (§ 1*?),  devendo
ser transmitidos “em horários com
preendidos entre 7 (sete) e 17 (de
zessete) horas” (§ 29).

Seria muito difícil ao CONTEL,
órgão técnico do Ministério das
Comunicações, o estabelecimento
destas normas, principalmente no
que se refere à qualidade dos pro
gramas, problema estritamente de
ordem pedagógica. Por esta razão,
os Ministros das Comunicações e
da Educação e Cultura publicaram,
em julho de 1970, a Portaria n9
408/70, a qual, com base no Decre
to-Lei 236/67, regulamentou a
utilização do tempo obrigatório e
gratuito destinados pelas emissoras
comerciais para a transmissão de
programas educacionais, definindo
a sua destinação (incluindo nesta a
educação supletiva de adolescentes
e adultos) e determinando sua dis
tribuição semanal. A responsabili
dade pela execução e coordenação
das atividades previstas na Portaria
408/70 foi entregue ao MEC, o
qual deveria organizar para este fim
um programa especial, dirigido por
um Grupo-Tarefa, cuja coordenação
foi entregue à Fundação Centro
Brasileiro de Televisão Educativa.

• Conselho Nacional de Telecomunica
ções.



Por uma portaria interna (n<? 32/70,
de 29-9-70), o Presidente da Fun
dação Centro Brasileiro de Televi
são Educativa constituiu um Sub
grupo de Rádio, para “assumir as
responsabilidades das providências
relacionadas com o cumprimento
da Portaria 408/70 na esfera do
Rádio” (§ 19). Este Subgrupo está
sob a direção do Diretor do Serviço
de Radiodifusão Educativa (SRE)
do MEC. As atividades por ele exer-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 5 6 cidas recebem o nome genérico de
“Projeto Minerva”.

Podemos incluir aqui o Parecer
699/72, do Conselho Federal de
Educação, sobre Ensino Supletivo,
no qual o relator, contrapondo a
uma “escola-endereço” uma “escola-
função”, situa nesta os meios de
comunicação de massa como recurso
auxiliar, predominante ou único:

“Partindo realisticamente do que
existe, pelo uso intensivo de classes
concebidas mais ou menos ao estilo
tradicional — e decerto cada vez
menos — chegar-se-á progressiva
mente àquela “escola-função” que
vimos contrapondo à “escola-ende
reço” do passado. A Tecnologia e
os Meios de Comunicação parecem-
nos aí corretamente situados. Em
todas as modalidades, e certamente
no ensino regular, poderão ser eles
empregados como recurso auxiliar;
na Qualificação, também como re
curso já predominante; e na Suplên-
cia e no Suprimento, como recurso
predominante ou único”.2

Não sabemos em que se baseia o Re
lator para o estabelecimento desta
gradação, que segundo o mesmo,
“fica a depender da própria evolu
ção do Ensino Supletivo”. O que
podemos dizer é que, pelo menos 

2 Ministério da Educação e Cultura,
Conselho Federal de Educação, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPare
cer n° 699/72, da Câmara de Ensino de
1? e 29 Graus, julho/1972, p. 25.

naquilo que se refere à utilização do
rádio na área de Suplência, a expe
riência brasileira desaconselha seu
uso como recurso único ou predo
minante, que implicaria em formas
não organizadas de recepção.

2. Entidades Envolvidas

As principais entidades que, atual
mente, executam atividades na área
de rádio educativo no Brasil, são:
Movimento de Educação de Base
(MEB), Fundação Educacional Pa
dre Landell de Moura (FEPLAM),
Fundação Anchieta, Instituto de
Radiodifusão Educativa da Bahia
(1RDEB) e Serviço de Radiodifu
são Educativa (SRE/Projeto Miner
va). Existe, além disto, um órgão
coordenador, vinculado ao Ministé
rio da Educação e Cultura: o Pro
grama Nacional de Teleducação
(PRONTEL).

O M ovimento de Educação de Base,
fundado em 1961, está sob a respon
sabilidade da Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil e tem sua sede
nacional no Rio de Janeiro. A dire
ção do MEB é exercida pelo Conse
lho Diretor Nacional e pela Equipe
Nacional, a qual é constituída pela
Comissão Executiva Nacional c por
suas assessorias e departamentos.
Funcionalmente, o MEB c constituí
do por Equipes Locais, Estaduais
e/ou Regionais e por um Secreta
riado Central, que coordena, técnica
e administrativamente, o trabalho
em todo o País.

De acordo com os Estatutos, o MEB
tem por fim “prestar ampla assistên
cia educacional, desenvolvendo pro
gramas de Educação de Base para
adolescentes e adultos no Norte,
Nordeste, Centro-Oeste e em outras
áreas em desenvolvimento no País,
através de sistemas radioeducativos,
teleducativos e outros meios julga
dos necessário ao seu fim, podendo,
também, prestar serviços subsidiá-



rios para o povo em geral, sem 
tinção de espécie alguma, sempre,
porém, sem prejuízo de suas finali
dades precípuas.”3

De acordo com as Normas e Dire
trizes para o Funcionamento do
MEB, aprovadas pelo Conselho Di
retor Nacional cm 3-8-64, “o fim
essencial do MEB é cooperar na
formação do homem (adulto ou
adolescente), nas áreas em desen
volvimento do País, no sentido de
levá-lo a tomar consciência de sua
dignidade como criatura humana,
feita à imagem de Deus e redimida
por Cristo, Salvador do Mundo, e,
como consequência, transformá-lo
em agente de criação original de
cultura de um povo.” 4

Em dezembro de 1972, o Movi
mento de Educação de Base desen
volvia trabalhos de Alfabetização,
Educação Continuada e Profissiona
lização nos Estados de Amazonas,
Pará, Piauí, Ceará, Rio Grande do
Norte. Sergipe e Mato Grosso.

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAFundação Educacional Padre
Landell de M oura, criada em maio
de 1967, é uma instituição de cará
ter técnico educativo com sede em
Porto Alegre. É uma fundação de
direito privado, tendo como órgãos
de cúpula um Conselho Diretor, um
Conselho de Administração, um
Conselho de Curadores e uma Dire
ção Executiva, à qual estão subor
dinados os departamentos Pedagó
gico, de Produção, de Recepção Or
ganizada, de Orientação Técnica, de
Administração e de Integração Co
munitária.

A FEPLAM, “através da teleduca-
ção, tem por objetivo: a) realizar
programas sistemáticos de educação
ou extensão cultural, visando a pro
moção do homem, tanto individual

» MEB, Estatutos, Art. 2’
•i MEB. Normas e Diretrizes para o

Funcionamento do M EB, item 2.

como social; b) definir a importân
cia da teleducação como instrumen
to no processo de desenvolvimento;
c) incentivar as iniciativas que ten
dam ao aprimoramento das técnicas
de teleducação.” r‘

A área de atuação direta da
FEPLAM se limita ao Estado do Rio
Grande do Sul.

A Fundação Padre Anchieta, criada
em 1967, instituição de direito pri-
vado vinculada à Casa Civil do Go-
verno do Estado de São Paulo, é
administrada por um Conselho
Curador e uma Diretoria Executiva.
A Diretoria Executiva é assessorada
pelas divisões de Ensino, Artístico-
Cultural e Administrativa. Na Divi
são de Ensino existe um Setor de
Rádio.

Conforme seus Estatutos, “a Fun
dação Padre Anchieta tem por fi
nalidade precípua a promoção de
atividades educativas e culturais
através do rádio e da televisão.” 0

A Fundação Padre Anchieta tem
sua sede na cidade de São Paulo,
onde mantém também a estação Rá
dio Cultura.

O Instituto de Rádio Difusão Edu
cativa da Bahia, criado em 1969, é
uma fundação de direito privado,
vinculada à Secretaria de Educação
e Cultura do Estado da Bahia. É
dirigido por um Conselho Curador
e uma Diretoria Executiva, formada
pela Assessoria Técnico-Adminis-
trativa, Serviço de Administração
Geral, Divisão de Produção Educa
tiva e Divisão Técnico-Pedagógica.

Entre outras, o IRDEB tem como
finalidade “executar, com exclusivi
dade, todos os serviços educativos
do Governo do Estado da Bahia,

= FEPLAM, Estatutos, Art. 2°
o Fundação Padre Anchieta, Estatutos,

Art. 2?



através de Rádio, Televisão, Ensino
por Correspondência e outros meios
de comunicação às massas.” 7

A sede do IRDEB está localizada
em Salvador c sua área de atuação
direta limita-se ao Estado da Bahia.

O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProjeto M inerva, criado pelo Ser
viço de Radiodifusão Educativa do
MEC, cm 1970, para executar, na
esfera do rádio, as atividades pre-

4SR v'stas na Portaria 408./70, está in
serido na estrutura do SRE. Possui,
porém, infra-estrutura própria, que
compreende uma Equipe Central, 4
supervisores regionais e 25 Coorde
nadores Estaduais. A Equipe Cen
tral é formada por um Gerente e
pelas Coordenações Executivas de
Produção, de Administração e de
Recepção Organizada. Possui tam
bém uma Coordenação de Planeja
mento.

O Projeto Minerva tem por objeti
vo: “Contribuir para a renovação e
o desenvolvimento do sistema edu
cacional e para difusão cultural atra
vés da utilização do rádio, em com
binação com outros meios” e “pla
nejar a utilização do tempo previsto
pela Portaria 408 para a transmis
são de cursos e programas produzi
dos pelo SRE e,/ou por outras ins
tituições.” s

Pela própria natureza do Projeto,
sua área de atuação estende-se a
todo o País.

O Programa Nacional de Teleduca-
ção (PRONTEL), criado pelo De
creto n9 70.185, de 23 de fevereiro
de 1972, é um organismo de natu
reza transitória vinculado à Secreta-
ria-Geral do Ministério da Educa
ção c Cultura. De acordo com o De
creto de criação, o PRONTEL foi
instituído “visando à integração, em

 IRDEB, Estatutos, Art. 2°
s MEC/SRE, Projeto M inerva (s.n.t.l,

múneografado.

âmbito nacional, das atividades di
dáticas e educativas através do Rá
dio, da Televisão e outros meios, de
forma articulada com a Política Na
cional de Educação” (Art. !<?).

As atividades do PRONTEL são
coordenadas e supervisionadas por
uma Comissão de Administração,
formada por dois representantes do
MEC, um do Ministério das Comu
nicações, um do Ministério do Pla
nejamento e Coordenação Geral e
um do Ministério da Fazenda e um
coordenador designado pelo Minis
tro da Educação e Cultura. Além
disso, o PRONTEL dispõe de uma
Secretaria Executiva e pode contra
tar “serviços de empresas especiali
zadas relativas a consultoria, super
visão, avaliação e execução de pro
jetos” (Art. 11). As dotações orça
mentárias do MEC para projetos re
lativos à telcducação passaram, pelo
Decreto 70.185, a constituir o Fun
do Especial para Telcducação, des
tinado “à provisão de recursos para
financiamento dos projetos a serem
administrados ou executados pelo
PRONTEL” (Art. 5<?).

A Secretaria Executiva do PRON
TEL funciona, no momento, no Rio
de Janeiro.

3. Atividades Desenvolvidas
(1970-73)*

Produção, transmissão, recepção,
treinamento de pessoal e pesquisa e
avaliação constituem as atividades

* Os dados aqui apresentados, relativos
aos anos de 1970-71, fazem parte do
Diagnóstico de Rádio Educativo no
Brasil, cm fase de publicação pelo
Centro Naciona’ de Recursos Huma
nos, do Ministério do Planejamento
e Coordenação Geral. Os dados relati
vos a 1972 e aos primeiros meses de
1973 foram obtidos junto às entida
des. Estes últimos estão certamente
incompletos, não tendo sido possível
obter dados sobre as atividades rá-
dioeducativas da FEPLiAM, Funda
ção Anchieta e MEB neste segundo
período.



básicas que devem ser desenvolvi-
dedique à radiodifusão educativa.

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAProdução inclui todas as ativida
des relacionadas com a determina
ção dos objetivos do programa, a
seleção dos conteúdos, a escolha
das formas de apresentação, a ela
boração do material bruto e o
“script” e a radiofonização (grava
ção ou apresentação ao vivo).

A produção de programas radioedu-
cativos no Brasil, nos anos de 1970-
-1972, esteve voltada quase que to
talmente para a área do Ensino Su
pletivo.

Na área do Supletivo do antigo Pri
mário, a FEPLAM produziu um
curso de Noções Básicas do Curso
Primário, também chamado Curso
de Capacitação ao Ginasial ou Cur
so de Capacitação ao Magistério
Leigo, composto de 100 aulas de
30 minutos. Ainda na mesma área
existe o Curso Primário Dinâmico,
co-produzido pela Fundação Anchie-
ta e pelo Projeto Minerva, compos
to de 360 aulas de 15 minutos, com
pletadas por 36 revisões de 40 mi
nutos, totalizando 114 horas de pro
gramação. Este curso está sendo, no
momento, regravado pelo Projeto
Minerva sob o nome de Curso Su
pletivo Dinâmico.

Atualmente o MOBRAL está produ
zindo, cm convênio com o SRE, um
Curso de Educação Integrada — Via
Radiofônica, que está sendo utiliza
do cm um Projcto-Piloto realizado
no Rio Grande do Norte. Este pro
jeto terá a duração de 16 meses, em
4 fases de 4 meses.

Na área do antigo Madureza Gina
sial existem três cursos: o Madure
za Ginasial da Fundação Padre An-
chieta, com 500 aulas de 15 minu
tos e o Madureza Ginasial da
TRDEB, com 428 aulas de 25 minu
tos e o Madureza Ginasial da

FEPLAM, com 260 aulas de 30
minutos.

Além disto, o IRDEB planejou e
está atualmente produzindo um Cur
so Supletivo de 19 Grau, ao nível
da 5?, 6?, 7? e 8? séries, com 300
aulas de 30 minutos c 34 revisões
de igual duração.

Também o Projeto Minerva plane
jou, em 1972, um Curso Supletivo
de 1? Grau, ao nível das oito sé- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 5 9
ries, constituído por um período
preparatório formado por 20 aulas
de 30 minutos e por duas fases, a
primeira contendo 480 aulas de 15
minutos e 40 revisões de 30 minu
tos e a segunda contendo 600 aulas
de 15 minutos e 50 revisões de 30
minutos. A duração total do curso
seria de 315 horas. Este curso co
meçou a ser produzido em 1972.
Entretanto, esta produção foi inter
rompida, tendo sido reiniciada em
1973 a produção do período prepa
ratório e da segunda fase.

Na área do antigo Madureza Cole
gial, a FEPLAM iniciou, em 1971,
a produção de um curso que teria
uma duração total de 104 horas,
sendo formado por 290 aulas de
duração variável. Esta produção
não foi concluída.

Com relação à Alfabetização de
Adultos, existe um curso produzido
pela FEPLAM (Curso de Alfabeti
zação de Adultos “Um Desafio”)
com 80 aulas de 30 minutos. Além
disso, nesta mesma área e na área
de Educação de Base, existem as
aulas, cursos e programas do MEB,
transmitidos ao vivo e disponíveis,
portanto, sob a forma de “script”.

As aulas radiofônicas do MEB têm
por finalidade oferecer ao monitor
da escola radiofônica subsídios para
o trabalho de alfabetização e pós-
alfabetização. A particularidade das
aulas radiofônicas do MEB reside



no fato dc serem elas elaboradas pe
las Equipes Locais, o que lhes dá
um caráter regional c possibilita se
jam levadas cm conta as peculiari
dades do universo vocabular da re
gião. Os Cursos Radiofônicos do
MEB destinam-se aos monitores
e./ou às comunidades atingidas pelo
seu trabalho e visam transmitir in
formações c possibilitar a formação
de grupos comunitários cm torno de
temas específicos como, por exem-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 6 0 P'0’ cooperativismo, saúde, técnicas
agrícolas etc. Os Programas Espe
ciais são geralmente de caráter re
creativo e sócio-cultural, visando
atingir um público mais amplo e es
tabelecer um relacionamento mais
intenso com a população rural. Nos
programas especiais, geralmente rea
lizados nos fins-de-semana, as Equi
pes Locais respondem à correspon
dência, noticiam festas e aniversá
rios e transmitem avisos.

Os diversos Sistemas dc Educação
de Base do MEB produziram, em
1970-71, um total de 1.006 horas
de aulas radiofônicas, 960 horas de
cursos radiofônicos e 1.280 horas
de programas especiais.

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATransmissão inclui todas as ati
vidades técnicas relacionadas com a
emissão do programa produzido e
implica problemas dc ordem quanti
tativa (número de horas-rádio utili
zadas) e qualitativas (qualidade da
transmissão, potência da estação
utilizada, área dc alcance teórico e
alcance real das irradiações).

Antes da publicação da Portaria
408/70, a transmissão de progra
mas radioeducativos das diversas
entidades era realizada, seja cm ho
rário cedido por emissoras comer
ciais (IRDEB c FEPLAM) ou por
emissoras das Dioceses (MEB),
seja em horário patrocinado por fir
mas particulares (FEPLAM) ou em
emissora própria (Fundação An-
chieta).

Com a publicação da Portaria 408,
em 29 dc julho dc 1970, todas as
emissoras do País passaram a trans
mitir 5 (cinco) horas semanais dc
programas educativos. Para a utili
zação desse horário foi criado o Pro
jeto Minerva, que, através dc con
vênios, transmitiu, durante os anos
de 1970-72, cursos produzidos por
outras entidades, utilizando-se para
isto dc cadeias de emissoras de todo
o País ou de uma região. As emis
soras do Rio Grande do Sul c Santa
Catarina passaram a transmitir os
programas da FEPLAM e duas
emissoras da Bahia continuaram a
transmitir a programação do
IRDEB. A programação do MEB
continuou a ser transmitida em ho
rário cedido pelas emissoras das dio
ceses, as quais, apesar disto, tive
ram que entrar em cadeia para trans
mitir também a programação do
Projeto Minerva.

De acordo com os dados do Centro
Nacional dc Recursos Humanos,
durante os anos de 1970-71 foram
transmitidas aproximadamente ....
150.000 horas dc pi"ogramas radio-
educativos pelas emissoras de todo
o País. Cerca dc 94,5% desse total
está dentro do horário da Portaria
408/70; as emissoras das dioceses
contribuiram com cerca de 3,5%;
os restantes 2,5% correspondem a
horários patrocinados ou cedidos
por outras emissoras.

O Projeto Minerva ocupou cerca dc
67,7% deste total de horas-rá
dio de programas educativos; a
FEPLAM foi responsável pela utili
zação de 26,1% desse horário; o
MEB, 3,5%; o IRDEB, 1,7% e a
Fundação Anchieta 1,0%.

Os cursos de Madurcza Ginasial
ocuparam cerca de 84,3% desse
total; o Curso dc Capacitação ao
Ginasial utilizou 11,2% e os demais
cursos ocuparam os restantes 4,5%.



Estes índices mostram uma grande
concentração de transmissão cm
apenas um tipo de curso, em con
tradição com a grande diversidade
de cursos produzidos c em disponi-
biliadc. Por exemplo: o Curso de
Madurcza Ginasial da Fundação
Padre Anchieta corresponde a ape
nas 4,5% da programação existente
no Brasil até fins de 1971; entre
tanto, ele ocupou cerca de 557,5%
do total de lioras-rádio utilizadas.

Mesmo considerando a necessidade
de levar-se em conta também crité
rios qualitativos, esses dados indi
cam que a produção está sendo
subaproveitada, seja por problemas
quanto à qualidade, seja pela má
distribuição das horas disponíveis
para transmissão. Em todo o caso,
mostram a necessidade, seja de um
cuidado maior com relação aos as
pectos qualitativos na produção dos
programas, seja de uma maior ra
cionalização na utilização das horas
disponíveis para transmissões radio-
educativas, principalmente no que
se refere à diversificação da progra
mação durante os horários liberados
pela Portaria 408/70.

Os dados de 1972, embora parciais,
parecem confirmar os índices obti
dos em 1970-71. O Projeto Minerva
utilizou, em 1972, mais de 100.000
horas-rádio para seus cursos, sendo
que 97,5% desse total foi ocupado
na transmissão do Curso de Madu-
reza Ginasial produzido pela Fun
dação Padre Anchieta. A tendência
parece continuar a mesma em 1973.
Exceto duas emissoras da Bahia
(que transmitem o novo curso do
TRDEB) e algumas emissoras do
Rio Grande do Norte e Ceará (que
transmitem o Curso do Mobral),
todas as demais transmitem, no ho
rário da Portaria 408/70, dois cur
sos do Projeto Minerva: o Curso
Primário Dinâmico, regravado com
o nome do Curso Supletivo Dinâ
mico e relançado em maio de 1973, 

e a segunda fase do Curso Supletivo
de 19 grau, produzida pelo Projeto
Minerva e lançada em agosto de
1973.°

A ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARecepção das emissões radioedu-
cativas realiza-se sob três formas:
recepção organizada, recepção não
organizada e recepção controlada.

A recepção organizada é feita em
radiopostos ou grupos organizados
de audiência, sob a supervisão e ., 
orientação técnico-pedagógica das
entidades. Cada radioposto conta
com a presença de um monitor ou
orientador de aprendizagem, o qual
é a figura-chave do processo, caben
do-lhe comprovar a compreensão e
retificar erros de interpretação por
parte dos alunos e insistir sobre as
idéias fundamentais transmitidas. O
tempo de permanência diária do
aluno no radioposto é variável.
Normalmente há um período de
preparação, o tempo para a audição
das aulas transmitidas pelo rádio e
um período para exploração grupai
dos conceitos transmitidos, sob a
orientação de um monitor. Em ge
ral, o tempo de audição propria
mente dita ocupa cerca de 25% do
tempo total de permanência diária
do aluno no radioposto.

A recepção não organizada é feita
pelos alunos ou ouvintes, isolada
mente. Algumas entidades procuram
estabelecer formas de contato com
os alunos de recepção não organi
zada, através de fichas de inscrição,
envio regular de material de acom
panhamento e testes e verificações
periódicas. Outras entidades limi
tam-se a colocar à venda em livra
rias e bancas de jornais os fascículos

9 Em junho de 1973, o Projeto Minerva
realizou um Teste de Transmissão do
Curso Supletivo Dinâmico, visando
identificar as emissoras que podiam
ser recebidas em cada radioposto. Este
teste já nos parece um passo em di
reção a uma diversificação da pro
gramação. 



para acompanhamento do curso.
Cabe ao aluno realizar sozinho
o trabalho de interpretação correta
dos conceitos fundamentais transmi
tidos.

A recepção controlada c utilizada
ainda em pequena escala, quase sem
sistematização c controle. Nesta
forma de recepção os alunos acom
panham, isoladamente, as emissões
das aulas e se reúnem, semanal ou
quinzenalmente, junto com um pro-
fessor, para o esclarecimento das
dúvidas surgidas no período. Faz-se
necessário um estudo mais aprofun
dado e uma pesquisa séria para
análise da oportunidade e viabilida
de da implantação, em maior escala,
deste tipo de recepção no Brasil.

Os diversos cursos transmitidos
pelas entidades radioeducativas no
Brasil, em 1970-72, atenderam a
cerca de 150.000 alunos inscritos
em recepção organizada, em mais
de 5.200 radiopostos ou grupos de
audiência espalhados por todo o
Brasil. Nestes três anos, o número
de inscrições em recepção não orga
nizada chegou a mais de 40.000.

de transmissão, pode-se concluir da
necessidade urgente de uma maior
diversificação da programação trans
mitida no horário da Portaria 408/
70.

O material de acompanhamento
para o aluno é um recurso impor
tante para qualquer tipo de recep
ção. O IRDEB e a FEPLAM pre
param c imprimem as apostilas de
seus cursos, as quais são vendidas
aos alunos nos radiopostos e cm
outros locais. O curso de Madurcza
Ginasial da FEPLAM utiliza 20
apostilas para acompanhamento; o
do IRDEB, um conjunto de 13 li
vros. A Fundação Anchieta utiliza,
nos radiopostos, os mesmos fascí-
culos preparados para os alunos de
seus telepostos. Estes material (44
fascículos) foi preparado pela Fun
dação Anchieta c é impresso e dis
tribuído por uma grande editora de
São Paulo. No caso do Projeto Mi
nerva, os fascículos do Madureza
Ginasial foram os mesmos da Fun
dação Anchieta, tendo sido vendi
dos aos alunos nas bancas de jornais
c radiopostos. Os fascículos do
Curso Primário Dinâmico ( 1 8 fascí
culos) foram também elaborados
pela Fundação Anchieta e impressos
pela mesma editora que imprimiu
os fascículos do Madurcza Ginasial.
Este material foi vendido às Secre
tarias de Educação, que o distribuiu
aos alunos. O material do Curso de
Capacitação ao Ginasial (5 fascí
culos), foi preparado pela FEPLAM
c distribuído pelo Projeto Minerva.
Quanto ao material de acompanha
mento das aulas c cursos do MEB,
este é preparado c distribuído pelas
equipes locais.

Atualmente, o Projeto Minerva
mantém no ar o Curso Supletivo
Dinâmico (antigo Curso Primário
Dinâmico), com mais de 100.000
alunos em recepção organizada cm
16 unidades da Federação. O mate
rial de acompanhamento é o mes-

A tabela 1 apresenta, conjugados,
os dados relativos à produção,
transmissão e recepção de cursos
radiofônicos, no Brasil, durante o
período 1970-72, possibilitando o
cálculo de número médio de inscri
ções por radioposto c por estação
e o cálculo do número médio de
radiopostos por estação. Estes índi
ces permitem ver a defasagem exis
tente entre transmissão e recepção,
resultante da dificuldade de utiliza
ção racional do horário da Portaria
408/70 (mais de 5.000 horas-rádio
por semana, em mais de 1.000 es
tações espalhadas por todo o País).
Alguns cursos apresentam menos de
30 alunos por estação; sete cursos
utilizaram, em média, uma estação
para cada dois radiopostos. Consi
derando-se o alto custo operacional 



Tabela 1 

PRODUÇÃO - TRANSMISSÃO - RECEPÇÃO OE PROGRAMAS RADIOEDUCATIVos - 1970/1973 

Duração Número Total de Número de N.0 de Inscrições por Curso Média de Inscrições Média de 
Entidade 

Datas total do de Horas/ Radio- Radio-
Curso Curso - Estações Rádio postos Recepção Recepção Total Por Radio- Por Es- postos por Início Término horas (6) Utilizadas Curso Organiz. Não Org. posto lação Estação (3) (4) (5) 

po; 
(1) (2) (5 X 6) (7) (8) (9) (10) (8/7) (10/6) (7/6) 

ANCHIETA (a) Madureza Ginasial - 1.0 lanç. Jun./69 Jul./70 125 2 (e) 625 3 48 48 16,0 24,0 1,5 
Madureza Ginasial - 2.0 lanç. Ago./70 Out./71 125 2 (e) 625 29 1 102 1 102 38,0 551,0 14,5 

FEPLAM (a) Madureza Ginasial - 3.0 lanç. Maio/69 Maio/70 130 13 1 690 159 8 195 8 195 51,5 630,4 12,2 
Madureza Ginasial - 4.0 lanç. Maio/70 Maio/71 130 1 130 94 1 586 1 586 16,9 586,0 94,0 
Madureza Ginasial - 5.0 lanç. Nov./70 Nov./71 195 184 35 880 125 8 912 8 912 71,3 48,4 0,7 

Madureza Colegial Mar./71 Mar./72 104 80 3 (d) 248 248 248,0 

Alfabetização Set./70 Dez./70 40 6 240 146 3 799 3 799 26,0 633,2 24,3 

IRDEB Madureza Ginasial - 1.0 lanç. (b) Fev./70 Jul./70 132 6 792 38 680 4 856 5 536 17,9 922,7 6,3 
Madureza Ginasial - 2.0 lanç. (b) Set./70 Fev./71 148 2 296 38 680 4 856 5 536 17,9 2 786,0 19,0 
Madureza Ginasial - 3.º lanç. (b) Abr./71 Set./71 106 2 212 42 914 5 806 6 720 14,6 3 360,0 21,0 

Madureza Ginasial (Projeto Minerva) Mar./72 Jan./73 125 32 4 000 62 2 000 2 000 32,2 62,5 1,9 

Capacitação (Projeto Minerva) Set./71 Jan./72 50 34 1 700 19 546 150 696 28,7 33,1 0,6 

MINERVA Madureza Ginasial - 1.0 lançamento Nov./70 Nov./71 125 646 80 750 165 (d) 15 546 1 033 16 579 25,7 
Madureza Ginasial - 2.º lançamento Mar./72 Jan./73 125 780 97 500 060 37 562 3 819 41 381 35,4 48,6 1,4 

Capaci tação ao Ginasial - 1.º lanç. Nov./70 Abr./71 50 59 2 950 86 3 448. 3 448 40,1 58,4 1,5 
Capaci tação ao Ginasial - 2.º lanç. Set./71 Jan./72 50 237 11 850 219 5 121 1 050 6 171 23,4 26,1 0,9 
Capacitação ao Ginasial - 3.º lanç. Maio/72 Out./72 50 1 50 35 1 208 1 208 34,5 208,0 35,0 

Primário Dinâmico - 1.0 lançamento Set./71 Jul./72 114 14 596 309 8 113 8 113 26,3 579,5 22,0 
Primário Dinâmico - 2.º lançamento Mar./72 Dez./72 114 7 798 713 13 890 98 13 988 19,5 998,3 101,8 
Primário Dinâmico - 3.º 140 190 3 010 156 3 166 15,8 316,6 19,0 

lançamento Ago./72 Maio/73 114 10 

MEB (a) Aulas Radiofônicas 8 894 699 14 6'13 14 613 20,9 1 826,6 87,4 
Aulas Radiofônicas Jan./70 Dez./70 Variável 

690 219 4 776 4 776 21,8 1 194,0 54,7 
Jan./71 Dez./71 Variável 4 

Cursos Radiofônicos 8 480 234 2 148 5 044 7 192 9,2 899,0 29,2 
Cursos Radiofônicos Jan./70 Dez./70 Variável 

665 582 6 395 16 455 22 850 10,9 904,1 48,5 
Jan./71 Dez./71 Variável 12 

Programas Especiais 
Jan./70 Dez./70 Variável 13 945 

Programas Especiais 282 
Jan./71 Dez./71 Variável 14 

TOTAL 
Variados 247 860 5 269 144 540 43 523 187 863 27,4 

1970 1972 Variável 

Fonte dos dados brutos: 1970-71 - Centro Nacional 
1972 - Projeto Minerva 

de Recursos Rum anos 

(a) 
Faltam dados relativos ao ano de (b) gês disciplinas por lançamento 

1972 
(c) 
(d) D ｯｾ＠ ｲ･ｰ･ｬｩｾ￣＿＠ na mesma estação 

a os parc1a1s 



mo do Curso Primário Dinâmico e
está sendo reeditado por uma gran
de editora de São Paulo. Acaba
também de lançar o Curso Supletivo
de 1” Grau-II fase, com cerca de
70.000 alunos inscritos em aproxi
madamente 1.100 radiopostos espa
lhados por todo o Brasil. O material
de acompanhamento deste curso
está sendo produzido pelo Projeto
Minerva c impresso pela referida
editora de São Paulo, cm regime de
co-edição.

O MOBRAL, por sua vez, está
transmitindo, em algumas emissoras
do Rio Grande do Norte e Ceará,
no horário da Portaria 408/70, o
seu Curso de Educação Integrada
Experimental, atingindo 10.400
alunos, agrupados em 340 radio
postos. O referido curso terá a du
ração de 16 meses, em 4 fases de
4 meses, c, segundo afirma o MO
BRAL, “permitirá aos alunos, de
acordo com suas características in
dividuais e culturais, receber o cer
tificado de conclusão do antigo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcurso
primário” . 10 Ainda segundo o MO
BRAL, “a hipótese de conclusão do
curso, não necessariamente ao final
do programa, deverá motivar aque
les que, tendo o primário incom
pleto, necessitam de apenas um
reforço para consolidar sua apren
dizagem. Com um mínimo de
escolarização, poderão satisfazer as
atuais exigências do mercado de tra
balho, quanto à apresentação do
certificado do antigo curso primá
rio”. 11

O Treinamento de Pessoal profissio
nal c feito das mais variadas formas,
apresentando conteúdo, metodologia
c duração muito diversificadas. O
Projeto Minerva desloca para os
Estados, no período que antecede
ao início dos cursos, pessoal da

Ministério da Educação e Cultura,
M ovimento Brasileiro de Alfabetiza
ção, Sistema M obrai (s.n.t.)

i> Idem.

Equipe Central ou pessoal especial
mente contratado, para treinar du
rante uma semana, em tempo inte
gral, os supervisores da região. Este
treinamento visa, antes de tudo,
capacitar os supervisores para que
estes possam, em seguida, treinar os
monitores. No MEB, a capacitação
do pessoal profissional é feita, prin-
cipalmentc, através das viagens de
assessoria que os elementos da
Equipe Nacional realizam aos 
sos sistemas locais. Durante a per- _
manência dos elementos da Equipe
Nacional nos sistemas locais, todo
o pessoal técnico é assessorado. O
IRDEB foi a única entidade que
realizou treinamento específico para
produtores e locutores. Promoveu,
também, um curso de 150 horas
sobre supervisão cm teleducação
para 39 pessoas de diversas entida
des. Além disto, o IRDEB envia
regularmente o seu pessoal para
cursos em outras entidades do Bra
sil ou do exterior. O mesmo faz a
FEPLAM, que realizou também di
versos treinamentos para coordena
dores e supervisores. A Fundação
Anchieta não desenvolve nenhum
trabalho específico de treinamento
de pessoal. O seu pessoal técnico é
recrutado das emissoras comerciais
e capacitado em serviço; o pessoal
pedagógico é recrutado da rede de
ensino.

Durante os anos de 1970-71 foram
realizadas 74 atividades de treina-
mento/capacitação do pessoal pro
fissional nas diversas entidades.
Nestes dois anos foram treinados
e/ou retreinados 156 coordenadores,
90 supervisores, 395 supervisores/
produtores, 10 produtores e 13 lo
cutores, totalizando 663 profissio
nais treinados e/ou retreinados. Este
total não indica o número de pes
soas treinadas, visto que muitas
participaram de mais de um treina
mento. Durante o ano de 1972, o
Projeto Minerva treinou e/ou reteri-
nou 69 supervisores e 16 coordena-



dores. Não foi possível obter dados
sobre as atividades de treinamento
realizadas pelas outras entidades em
1972.

Para a capacitação do pessoal
de base (monitores, orientadores de
aprendizagem e animadores) as en
tidades promovem treinamentos e
encontros, também diversificados
quanto ao conteúdo e à duração.
Em 1970-71, foram realizadas 354baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 6 4 atividades de treinamento e/ou re-
treinamento de monitores e anima
dores, com um total de 11.345
participações. Deste total, 90,9%
são elementos do MEB, que realiza
um trabalho contínuo de capacitação
do seu pessoal por meio de treina
mentos, encontros e dias de estudo.
Deste modo, o total de 11.345 par
ticipações não indica a existência
de igual número de monitores trei
nados. Levando-se em conta que
neste período funcionaram cerca de
3.200 radiopostos para os diversos
cursos transmitidos, com a média
de um monitor por radioposto, po-
de-se concluir que este número é
certamente bem menor.

As atividades de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAPesquisa e Avalia
ção não receberam, das entidades
envolvidas em educação pelo rádio,
a necessária atenção.

Estudos exploratórios e descritivos,
visando colher dados para a seleção
e planejamento dos cursos a serem
transmitidos, a instalação de radio
postos c a seleção dos alunos são
realizados de forma sistemática
apenas pelo Movimento de Educa
ção de Base (“estudos de área” c
“diagnósticos sócio-econômicos”). A
FEPLAM realizou também um
estudo desse tipo para o Projeto de
Alfabetização de Adultos, antes do
primeiro lançamento, em 1968.

Outro tipo de estudo descritivo, que
é utilizado em maior escala pelas
entidades, é o de caracterização dos 

alunos inscritos nos radiopostos.
Em geral, as variáveis levantadas
são idade, sexo, residência, profis
são, nível de escolaridade e aspira
ções dos alunos. Não há informação
sobre um posterior aproveitamento
destas caracterizações.

A pesquisa avaliativa do tipo for-
mativo, no que se refere ao aluno,
tem se limitado ao levantamento de
índices de frequência aos radiopos
tos c, em alguns casos, ao índice de
aprovação cm exames realizados no
final dos cursos. Entretanto, perma
necem dúvidas quanto à confiabili
dade destes dados.

A avaliação do meio utilizado
(rádio) em seus aspectos técnicos
(alcance, qualidade do som. horário,
ritmo, dicção, formas de apresenta
ção etc.), até fins de 1972 não
havia sido realizada de forma com
pleta por nenhuma entidade. O
Projeto Minerva possui uma “ficha
mensal de avaliação cooperativa”,
na qual o monitor registra a opinião
dos alunos sobre alguns desses itens.
Entretanto, essas fichas não têm
chegado de forma regular às coor
denações estaduais e à Equipe Cen
tral, não se tendo notícia de relató
rios nos quais esses dados tenham
sido tabulados c analisados. Com
relação ao alcance das emissoras, o
Projeto Minerva realizou, em julho
de 1973, um “Teste do Sistema de
Transmissão do Curso Supletivo
Dinâmico”, visando identificar as
emissoras que eram recebidas cm
cada radioposto, e a qualidade des
ta recepção. Cerca de 1.200 radio
postos, de 15 unidades da Federa
ção, responderam a este teste. Essas
informações, depois de tabuladas,
possibilitaram a seleção de emisso
ras para um novo curso, sem pre
judicar os radiopostos já em fun
cionamento. Novo teste está sendo
planejado, visando uma maior di
versificação da programação. Com
relação a aspectos didáticos do rá-



dio, só é conhecida uma pesquisa
realizada pelo MEB, através do sis
tema de Fortaleza, dentro de uma
pesquisa mais ampla, realizada no
Ceará, para estudar as diversas for
mas de “interferências educativas”
postas cm prática por esta entidade.

Além disto, dados para avaliação
são colhidos, nos radiopostos das
diversas entidades, através do traba
lho constante dos supervisores. Es
ses dados não são, porém, trabalha
dos de forma sistemática, servindo
apenas para a introdução de corre
ções imediatas.

Pesquisas mais amplas de avaliação,
incluindo acompanhamento de alu
nos conchiintes, não foram realiza
das por nenhuma das entidades.

4. Recursos Financeiros e Recur
sos Humanos

Os ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARecursos Financeiros das enti
dades envolvidas cm radioeducação
atingiram, durante o período 1970-
71, cerca de Cr5 8.400.000,00
(oito milhões e quatrocentos mil
cruzeiros) em valor constante de
1971. Não está incluída nesse total
a receita da Fundação Anchieta,
por não ter sido possível desagregar
a parte destinada especificamente
a atividades radioeducativas, que
ocupam naquela entidade uma posi
ção secundária, em relação às ativi
dades de TVE. Além disto, deve-se
ressalvar que os recursos do MEB
não se destinam apenas às despesas
com atividades radioeducativas, mas
sim à manutenção de todos os tra
balhos educativos do MEB, entre
os quais os ligados à utilização do
rádio ocupam um lugar cada vez
menor.

Federal (principalmente do MEC);
8% provêm de ajuda externa, 7%
de recursos da própria entidade,
6% de verbas estaduais e 1% de
recursos diversos. Os restantes 15%
correspondem a convênios assinados
por uma das entidades, não tendo
sido possível obter informações 
bre as entidades conveniadas.

As receitas do MEB, IRDEB e Pro
jeto Minerva em 1972 totalizam baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 6 5
cerca de CrS 8.300.000,00, sendo
que os recursos provenientes dos
órgãos do MEC contribuiram com
aproximadamente 90% desse total.

Quanto aos Recursos Humanos, es
tavam trabalhando nas entidades
radioeducativas (exceto Fundação
Anchieta), no final de 1971, um
total de 291 pessoas, não incluindo
os monitores. O MEB ocupava 61 %
desse total; o Projeto Minerva,
20%; a FEPLAM, 11%, e o
IRDEB, 8%.

Com relação à atividade exercida,
40% trabalhavam em Administra
ção e Coordenação, 40% em Re
cepção e 20% em Produção. A
transmissão estava a cargo do pes
soal técnico das emissoras.

O nível de escolaridade era muito
variado: 45% com curso universi
tário completo, 24% com curso co
legial, 13% com curso ginasial e
12% com curso primário. Os 6%
restantes não especificaram seu grau
de escolaridade.

Quanto ao regime de trabalho, 67%
trabalhavam em tempo integral e
33% em tempo parcial.

Cerca de 63% destes recursos cor- A tabela 2 apresenta estes dados,
respondem a verbas do Governo de forma conjugada.
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As entidades radioeducativas encon
tram-se hoje diante da exigência de
maior definição, gerada por alguns
conflitos básicos:

— conflito entre rádio como meio
x rádio como fim;
— conflito entre qualidade x quan
tidade;
— conflito entre tecnologia da edu
cação x educação da tecnologia.

Rádio como meio x rádio como
fim

A educação passa por um período
de supervalorização de meio e mé
todos, que ameaça deixar para
segundo plano problemas fundamen
tais relacionados com os objetivos,
o conteúdo e o sujeito do processo
educativo.

Esta supervalorização se manifesta
das mais diversas formas; por
exemplo, quando se pretende elabo
rar um “Plano Nacional de Teledu-
cação” e implantar no País um
“Sistema Nacional de Teleducação”,
formado por “subsistemas de rádio
educativo, de TVE etc”, sem se le
var em conta que, se Teleducação
significa “processo educativo que
ocorre a distância”, esse processo
subsiste, na sua essência, como
processo educativo. Em verdade, o
que diferencia a teleducação das
outras formas de realizar-se o pro
cesso educativo é o meio utilizado.
Deste modo, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAteleducação não é es
sencialmente diferente de educação.
Pelo menos quanto à educação, não
subsiste a afirmativa de que “o meio
é a mensagem”. . .

Ora, já existe no País um Sistema
Federal de Educação, bem como os
Sistemas Estaduais de Educação. Já



existe um Plano Nacional de Edu
cação, consubstanciado no Plano
Setorial de Educação e Cultura do
MEC. Não tem sentido, portanto,
pensar-se em elaborar um Plano
Nacional de Teleducação ou cm
implantar um Sistema Nacional de
Teleducação. Não se deve criar sis
temas de meios, mas sim integrar
os meios ao sistema.

Assim, é necessário que o rádio seja
considerado, por aqueles que se de
dicam a sua utilização no processo
educativo, um meio entre outros,
útil na medida em que, combinado
(ou não) com outros meios, está a
serviço da pessoa, sujeito e centro
de toda a educação.

Qualidade x quantidade

O rádio, como, em geral, todos os
“meios de comunicação de massa”,
é visto como uma das soluções
ideais para oferecer educação em
grande escala, resolvendo, assim, o
aspecto quantitativo do problema.

Deste modo, de simples “meio de
transmissão de comunicados” o rá
dio passou a “meio de comunicação
de massa” e a “meio de educação
de massa”. Corremos agora o risco
de vê-lo transformar-se em “meio de
diplomação em massa”. Curso de
curta duração são oferecidos, pelo
rádio, a grandes clientelas, às quais
se acena com a possibilidade de ob
tenção de um diploma, no final do
curso. Contudo, um diploma nada
mais deveria ser que a comprova
ção de que seu portador atingiu
determinado “nível educacional”.

O rápido aumento do número de
pessoas diplomadas, quando este
diploma não apresenta real corres
pondência com o nível educacional
do portador, tenderá a diminuir a
importância do diploma ou a fazer 

crescer o grau de escolaridade ne
cessário para o acesso a melhores
posições dentro da estrutura ocupa-
cional, e gerará uma demanda maior
de escolaridade a níveis cada vez
mais altos.

Esta questão c muito complexa para
ser aqui estudada, mas deve ser le
vada em consideração, tanto quando
os Conselhos Estaduais de Educação
se encontrarem diante do problema
de conceder às entidades radioedu- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 6 7
cativas licença para a realização de
exames supletivos especiais para
seus alunos, como quando as en
tidades sentirem a necessidade de
inscrever em seus cursos o maior
número possível de alunos, princi
palmente para diminuir os custos
unitários e dar vazão ao material
de acompanhamento, publicados por
grandes editoras, que só imprimem
tiragens elevadas.

As entidades não podem se esque
cer de que, qualquer que seja o
número de alunos inscritos, a cada
25 ou 30 alunos deve corresponder
um monitor, realmente capacitado
para ajudar os alunos na compreen
são e exploração da mensagem, no
caso de recepção organizada, ou
que, a certo número de alunos, deve
corresponder um centro de recep
ção devidamente aparelhado para
orientar os alunos e esclarecer as
suas dúvidas, no caso de recepção
controlada. Só assim estará garanti
da, até certo ponto, a qualidade, e
será possível a preocupação quanti
tativa, realizando-se “o fenômeno
da conversão da qualidade em quan
tidade, e desta novamente em qua
lidade . . . fenômeno básico do pla
nejamento educacional”.12

i- Dumerval Trigueiro: "Expansão do
Ensino Superior", ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAin: Revista Brasi
leira de Estudos Pedagógicos, Rio de
Janeiro, out/dez. 1967, vol. 48, n’ 108.
p. 218.



Tecnologia da Educação X Educa
ção da Tecnologia

Todos esses problemas são conse-
qüência de um problema mais pro
fundo, colocado à educação pela
rápida expansão dos “meios de co
municação de massa” e sua cres
cente utilização no processo educa
tivo.

A chamada “tecnologia da educa-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
4 6 8 Ção” co'oca os educadores diante de

um desafio: não permitir que, em
educação, os meios se transformem
em fins; não permitir que, em edu
cação, seja válida a afirmação de
que “o meio c a mensagem”.

Em outras palavras, é preciso que
o educador se torne cada vez mais
consciente de que sua missão, mais
que a de ser um “tecnólogo da
educação” é ser um “educador da
tecnologia”, para que esta esteja
a serviço do homem todo e de todos
os homens.
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O Ministro da Educação c Cultura,
Sen. Jarbas Passarinho, instituiu
grupo de trabalho * para definir a
política do Ensino Supletivo, de
acordo com a Reforma do Ensino,

propor as bases doutrinárias sobre
a matéria, bem como as linhas mes
tras de seu planejamento, compati-
bilização e implantação, particular
mente em face do sistema formal

J
Concluídos os trabalhos, foi en
caminhado ao Ministro, relatório
do Grupo que, dada sua relevância,
divulgamos na íntegra:

“Brasília, 30 de setembro de 1972

Senhor Ministro:

Temos a honra de passar às mãos
de V. Exa. as conclusões e re
comendações que sintetizam o pen
samento do Grupo de Trabalho
designado pela Portaria n<? 317/72-
BSB para “definir a política do
Ensino Supletivo. . . e propor as
bases doutrinárias sobre a matéria,
bem como as linhas mestras de seu
planejamento, compatibilização e
implantação”.

* Portaria n» 317, de 17-4-72 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(D.O. de
20-4-72)

I. O s  T ra b a lh o s

O Grupo funcionou na Faculdade
Educação da Universidade de Bra
sília. Seus trabalhos compreenderam
duas fases nitidamente diferenciadas.
Numa primeira, tentou-se estabele
cer “as bases doutrinárias” sobre as
quais se assentariam a política e as
linhas de ação a desenvolver. Logo,
porém, ficou muito claro que me
lhor seria viesse a doutrina do órgão
próprio para a sua formulação —
o Conselho Federal de Educação
— em ato cuja eficácia estivesse
assegurada pela homologação de V.
Exa.

Havendo concordância de sua parte
nesta providência preliminar, e sen
do designado relator da matéria no
Conselho Federal o próprio coorde
nador e relator do Grupo, puderam
os demais membros acompanhar
muito de perto a marcha da ela
boração doutrinária, dela tomando
conhecimento e mesmo discutindo-a
em aferições periódicas a que o re
lator submetia o seu esquema pré
vio. Dessas discussões participaram
representantes das principais entida
des que operam na linha do Ensino
Supletivo, em âmbito nacional, no-
tadamente as seguintes:
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a)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Serviço Nacional de Aprendiza
gem Industrial (SENAI);
b) Serviço Nacional de Aprendiza
gem Comercial (SENAC)
c) Movimento Brasileiro de Alfa
betização (MOBRAL)
d) Proerama Nacional de Tcledu-
cação (PRONTEL)
e) Fundação Padre Anchieta
/) Fundação Centro Brasileiro de
TV Educativa
g) Campanha Nacional de Escolas
da Comunidade
h) Fundação Educacional Padre
Landell de Moura

Em seguida, escreveu o relator o
seu Parecer, que obteve aprovação
unânime da Câmara de Ensino de
19 e 2? Graus e do Plenário do
Conselho. Com a homologação mi
nisterial, esse Parecer, que tomou o
número 699/72, veio a constituir
a doutrina oficial a partir da qual
passou o Grupo a trabalhar, 
dindo já então sobre os aspectos de
Política e Linhas de Ação, este últi
mo abrangendo as linhas de ação
propriamente ditas e a estrutura a
ser montada no Ministério para
o “planejamento, compatibilização e
implantação do Ensino Supletivo”.

Paralelamentc à elaboração do
Parecer, a cargo do coordenador,
detivemo-nos em uma análise da
realidade e na fixação dos proble
mas a enfrentar com vistas aos dois
aspectos que deviam ser desenvolvi
dos. Convencidos estávamos, já en
tão, de que a montagem de um
sistema orgânico de Ensino Supleti
vo, capaz de operar em bases de
maior racionalidade e eficiência,
teria de fundar-se objetivamente
sobre o que existe, em termos de
empreendimentos ou tendências, ex
plorando e ampliando os êxitos,
introduzindo novos elementos que
os continuassem e desprezando o
que se revelasse falho ou incompa
tível com a orientação a ser adota

da. Do que daí resultou daremos
notícia a seguir.

I I .  R e s u lta d o s d o s T ra b a lh o s

A preocupação do Grupo em que,
pelo órgão próprio, fosse previa
mente estabelecida a doutrina do
Ensino Supletivo firmava-sc, de um
lado, na convicção de que tal doutri
na, como aliás figurava na Portaria
de V. Exa., deveria necessariamente
preceder à formulação política c à
programação cm que se objetivaria
e, de outro, na certeza de que seria
inútil partir de princípios que, cm
última análise, conquanto proceden
tes nos parecessem, não passariam
de hipóteses a serem ou não consa
gradas nas opções oficiais. Tsto ex
plica a íntima conexão que há entre
o Parecer 699/72 e as conclusões e
recomendações agora apresentadas.

São quarenta c oito essas conclu
sões e recomendações, como síntese
de centenas de sugestões surgidas ao
longo dos trabalhos. Para maior
sistematização, resolvemos classifi
cá-las sob os três títulos gerais que
emergem da Portaria — Política,
Linhas de Ação, Estrutura — cada
um como aplicação do anterior em
novo plano e todos como esforço
para dar realidade àquela doutrina.
O primeiro desdobra-se em vinte e
um itens, o segundo em dezenove e
o terceiro em oito.

1. Política

Partindo de uma sóbria fixação de
princípios (itens 1.1.1/3), as con
clusões c recomendações relaciona
das com uma política a ser adotada
no Ensino Supletivo afloram aos
aspectos funcionais desse ensino
(1.2.1/6) que levam, por sua vez,
ao delineamento de um sistema na
cional (1.3.1/2). Daí, sem descer
ainda a pormenores de ordem prá
tica, chega-se a uma estratégia de 



execução que se expressa em formu
lação de caráter mais permanente
(1.4.1/2) para, em seguida, foca
lizar a fase inicial de implantação
(1.5.1/8). Da maneira como se
equacione este período transitório
— sem desconhecer realidades, mas
sem abdicar de objetivos a atingir
— muito irá depender a ação a
desenvolver daqui por diante.

Tão próxima, aliás, ainda se encon
tra essa política da sua fundamen
tação doutrinária que não havia
como ir muito longe, na fixação dos
seus princípios, sem fazer variações
em torno do que já se contém no
Parecer CFE-699/72. Deu-se, po
rém, especial ênfase a três idéias-
força (1.1. 1/3) que, por si sós,
bastam para caracterizar uma toma
da dc posição. A primeira c a defi
nição do Ensino Supletivo como um
sistema integrado, independente do
Ensino Regular, porém com este
intimamente relacionado, que em
perspectiva mais ampla surge como
parte do Sistema Nacional de Edu
cação e Cultura.

Óbvia em teoria, tal idéia representa
o maior desafio a enfrentar na prá
tica. O que hoje se classifica sob a
rubrica geral de Ensino Supletivo
ainda é uma congcrie de iniciativas
estanques, surgidas no espontaneís-
mo de situações ocasionais, que não
será fácil reunir orgânica e racional
mente. Basta dizer que somente
agora, decorrido mais de um ano de
vigência da Lei 5.692/71, é que
alguns — e ainda poucos — come
çam a descobrir a propriedade de
sua articulação em todo um ca
pítulo da Lei, ao qual deve cor
responder um projeto especial na
execução. Fizemos, assim, dessa
idéia, a nossa primeira conclusão e
a ela voltaremos sempre que a ma
téria seja encarada de novo ângulo.

Outra idéia que realçamos foi a
vinculação do Ensino Supletivo ao 

esforço do Desenvolvimento Nacio
nal. Conquanto seja este um traço
comum à escolarização de todos os
níveis e formas, assume na linha
supletiva matizes muito próprios.
Em países como o Brasil, já não se
trata de viver o tempo no tempo,
escolarizando a criança e o adoles
cente na idade própria, mas de re
cuperar o tempo perdido e, por esta
via, incorporar à vida e à produção
um grande potencial humano mar
ginalizado pela falta de uma edu- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 5 7
cação indispensável à realização
individual, ao trabalho e a uma
cidadania consciente.

A terceira idéia situa-se no plano
dos meios e firma-se na importância
dc desenvolver uma metodologia
ajustada às características muito pe
culiares do Ensino Supletivo. Este,
cm sua plurifuncionalidadc, já não
há de ser entendido como um ensi
no regular de segunda classe, mas
como uma nova e diferente concep
ção da escola em que se leve prin
cipalmente em conta o coletivismo
dos dias em que vivemos. Inútil será
que se reivindique para a Educação
a permanência do formalismo tradi
cional, quando profundas mudanças
se operam em todos os setores da
vida e das atividades humanas.

Num mundo, e também num Brasil,
em que na indústria, nos transpor
tes, no comércio, na organização
financeira, nos serviços públicos
e privados, na proteção da saúde e
até na difusão da cultura, que a
tecnologia põe ao alcance de um
número cada vez maior, se estrutu
ram grandes complexos que multi
plicam as oportunidades de escolha
pela concentração das ofertas —
nesse mundo que se democratiza,
cm meio às profundas dissenções
que o dividem, há cada vez menos
lugar para a escola artesanal de
uma época em que a educação cons
tituía privilégio de poucos.



A esta altura, o problema não mais
consiste em indagar se também na
escola, que timidamente se reajusta
sob a designação de “supletiva",
grandes vãos irão surgir da elimina
ção dos tabiques sufocantes. É uma
fase vencida, quase uma fatalidade
histórica. A questão já se coloca em
termos de saber como enveredar
pelas soluções de massa sem massi-
ficar e, portanto, preservando o de
senvolvimento e a iniciativa indivi-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 8 8 ^ua's- Como no supermercado, que
00 c um símbolo da nossa época. Para

tanto, exigem-se “formas novas de
abordagem de alunos, diferentes re
cursos de ensino c verificação e
critérios mais dinâmicos de organi
zação, administração c controle.”

Isto nos levou à análise de certos
aspectos funcionais do Ensino Su
pletivo (1.2.1/6) para insistir na
tese, que é um ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAleitmotiv da doutrina,
da mais ampla liberdade de or
ganização dos cursos, mediante o
controle dos resultados pelo Poder
Público, como única forma de esti
mular a criatividade dos educadores
e assegurar o surgimento de algo
efetivamente voltado para os pro
blemas diferentes que estão na base
desse Ensino e aos quais, por força,
devem corresponder soluções tam
bém diferentes. Do contrário, ter-
se-á apenas um simulacro do Ensino
Regular — aqui, sim, um ensino
regular de segunda classe — que só
aos aproveitadores menos escrupu
losos há de interessar.

Outra condição que acentuam, na
mesma linha de uma escola aberta,
é a mais ampla circulação de estu
dos entre modalidades ou funções
do Ensino Supletivo — Aprendiza
gem, Qualificação, Suplência, Su
primento — e entre o Supletivo
como um todo c o Ensino Regular.
Não ignoramos as repercussões que
isso trará para a organização, coor
denação e administração cm níveis
nacional, regional e de cada projeto 

de curso ou exames; mas também
não esquecemos que, no próprio
Ensino Regular, essa categoria acen-
tuadamente supletiva ganha força e
se firma de maneira irresistível.

Em coerência com a posição assu
mida na fixação de princípios que
devem nortear a política do Ensino
Supletivo, atribuímos uma clara
prioridade aos cursos c exames que
visem à formação e ao aperfeiçoa
mento para o trabalho. Na medida
cm que isto se faça, tanto quanto
possível envolvendo conteúdos ge
rais ao mesmo nível, estaremos nos
afastando de uma das enfermidades
crônicas da educação brasileira, que
é o “‘madureza’’ entendido, de um
lado, como apressada, fácil e inau-
têntica distribuição de certificados e,
de outro, como um mecanismo para
criar excedentes desajustados das
escolas superiores ou aumentar a
legião dos “doutores” subemprega-
dos ou mesmo desempregados.

Salientamos, cm primeiro lugar, a
modalidade de Qualificação, de que
a Aprendizagem é um caso especial,
com exploração dos estímulos que
tanto a lei como a doutrina já lhe
criaram. Conquanto sem esquecer a
Suplência, notadamente a Suplência
profissionalizante realçamos ao
mesmo tempo a importância de de
senvolver o Suprimento “para atua
lização periódica do pessoal em
serviço, visando não apenas ao
crescimento quantitativo c qualitativo
da produção como à realização pes
soal dos que trabalham”. É a “edu
cação permanente”, única forma de
evitar o envelhecimento precoce dos
quadros de recursos humanos e rea
justá-los às constantes mutações que
se operam nas formas de vida e de
desempenho técnico.

Ainda cm relação ao Suprimento,
não deixamos de situá-lo como uma
função que, já agora, vai além do
nível escolar de 19 e 2? graus para



afirmar-se, na Universidade, “sob a
forma de cursos de aperfeiçoamen
to, atualização e extensão”. Não te
mos dúvida de que talvez muito
cedo, o Ensino Supletivo alcançará
o grau superior também nas funções
de Qualificação e Suplência e, quan
do assim ocorrer, não haverá como
fugir à inclusão do nível universi
tário no sistema que agora começa
a estruturar-se.

Esta concepção do Ensino Supletivo
como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAum sistema supõe do Governo
Federal uma dupla função, que ex
pressamos em duas recomendações
(1.3.1/2). A primeira refere-se a
coordenação nacional a traduzir-se
cm “planejamento integrado, avalia
ção e controle, visando a sua
crescente unidade”; a segunda diz
respeito à assistência — técnica ou
financeira, ou de ambas as formas
— a ser prestada aos Estados sem
pre que se indique para a promoção
e preservação daquela unidade.

O volume e a natureza de tal assis
tência serão ditados pelas condições
locais e, assim, poderão indicar não
apenas sobre uma ou mais modali
dades do Ensino Supletivo como
sobre aspectos diversos do seu de
senvolvimento: cursos ou exames,
ou ambos. Quanto a estes, não
deixa de ser intencional a menção
expressa dos “exames unificados e
centralizados”, única forma de pro
mover o controle dos resultados
para assegurar a liberdade dos cur
sos. Conhecemos as complexidades
de preparação e avaliação desses
exames e sabemos que, de momento,
nem todos os Estados dispõem de
experiência ou recursos para sua
realização com o rigor técnico que
se faz necessário.

Isto nos leva aos principais aspectos
permanentes da política de execução
(1.4.1/2). Embora eventualmente
assistidos pelo Ministério de Educa
ção e Cultura, que no todo ou em 

parte se encarregue da elaboração
de provas e mesmo de sua avaliação,
os exames serão realizados sob a di
reta responsabilidade dos órgãos lo
cais. Assistência não é intervenção;
nem será em nome da cooperação
que iremos recuar aos dias em que
ao “madureza” local se superpunha
um “madureza” federal. O mesmo
deverá ocorrer em relação aos de
mais aspectos do Ensino Supletivo,
pois “todo o trabalho de fixação de
normas complementares à doutrina baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 8 9
já estabelecida deverá ficar a cargo
dos Conselhos e Secretarias de Edu
cação.”

É, portanto, urgente que os Estados
se aparelhem para exercer esta nova
e importante atribuição. Assim co
mo o Ministério da Educação e Cul
tura já não poderá prescindir de um
departamento que se dedique exclu
sivamente aos problemas do Ensino
Supletivo, também cada Secretaria
de Educação deverá dispor de um
“órgão especial de planejamento,
execução, coordenação e avaliação”
destinado a essa linha de escolariza-
ção. A existência de tal órgão é vital
na fase de implantação (1.5.1/8),
quando ainda muito falho e exíguo
se apresenta o acervo de soluções
disponíveis.

Uma dupla preocupação se impõe
nesta fase. Ao mesmo tempo em
que c preciso começar a operar, ofe
recendo cursos e exames das várias
modalidades, cabe atribuir a todas
as atividades “um sentido acentua-
damente experimental”, e sem a ne
cessária montagem, não vemos co
mo se possa levar a cabo a tarefa
complexa de criar, executar, criticar
c recriar indefinidamente. Claro
está que não imaginamos deva o
serviço, departamento ou seção de
cada Secretaria de Educação atuar
isoladamente, numa auto-suficiência
dispersiva que só poderá retardar o
advento da fase de maior estabili
dade.



Ao invés disso, cabe-lhe articular-se
com a rede de Ensino Regular, em
que muito ainda é possível fazer na
linha supletiva, e com as universi
dades e faculdades isoladas de Edu
cação ou equivalentes, como centros
naturais de pesquisa e formação dos
recursos técnicos e humanos. Cabe-
lhe também entrosar-se com outras
instituições públicas ou privadas —
de produção, de distribuição, de ser
viços, de cultura — como fontes su-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 9 0 P'ernenlarcs de ensino, igualmentc
interessadas em seus resultados. Ca-
be-lhe ainda relacionar-se com as
empresas e Comunicações, visando
a sua crescente utilização. E cabe-
lhe, sobretudo, para não ir mais
longe nos exemplos, manter íntimo
contacto com o órgão do Ministério
da Educação e Cultura, para levar-
lhe a contribuição de sua própria
experiência e dele receber a orien
tação e a assistência em que precisa
mente irão basear-se o equilíbrio, a
eficiência c a unidade do sistema.

meiros momentos — montar-se-á
um programa de cursos c estágios
por meio dos quais, periodicamente,
se atualize o pessoal em serviço com
a experiência já colhida e sistemati
zada. Os próprios esquemas iniciais
de aperfeiçoamento irão enrique-
cendo-sc com essa experiência, até o
ponto em que se convertam no pla
no de formação regular do magisté
rio destinado ao Ensino Supletivo.
Ainda nesta parte de implantação,
voltamos à unificação e centraliza
ção dos exames, notadamente na
função de suplência, para salientar
que tal centralização “não deve sig
nificar alheamento do Poder Público
em relação aos cursos, cuja criação
c cujo desenvolvimento se impõem
sob todas as formas”. Este interesse
do Governo pelos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcursos c parti
cularmente recomendado para o Su
primento, ante a consideração de
que de imediato, “por natural inér
cia de uma tradição escolar ainda
muito formalista, os estudos dessa
modalidade tenderão a não ser valo
rizados ou reivindicados”. O Estado
tem, assim, de assumir uma posição
de vanguarda na tarefa de educar
para a educação, realçando o estu
do em si mesmo c o que dele efeti
vamente resulte, cm lugar da supers
ticiosa caça ao diploma.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Linhas e Ação

O problema dos recursos humanos,
que afloramos linhas atrás, é parti
cularmente crítico nesse contexto de
um Ensino Supletivo que apenas se
vai implantar, ainda sem metodolo
gia muito segura e, pela falta dessa
metodologia objetivamente elabora
da, também sem fontes de recruta
mento perfeitamente dignas de cré
dito. Nesse setor, mais do que em
qualquer outro, impõe-se a adoção
daquela atitude experimental que
evite a estratificação do provisório
ou do improvisado e permita, com o
tempo, a construção de algo consis
tente.

O caminho a seguir, paralelamcntc
a uma vigorosa política de investi
gação, é o da adaptação, em cursos
apropriados, de pessoal preparado
para a escola regular e de outros
profissionais trabalháveis a curto
prazo. Sobre esta base inegavelmen
te frágil -— a única possível nos pri

Traduzindo em linhas de ação estas
opões de uma política do Ensino
Supletivo, trouxemos para o primei
ro plano a idéia básica da coordena
ção nacional (2.1.1./7) como o
dispositivo a partir do qual se lan
çará o processo de implantação e,
ao mesmo tempo, se exercerá sobre
ele uma influência estimuladora e
rctificadora que enseje o seu desen
volvimento constante c harmônico.

Em seguida, já que a execução pro
priamente dita cabe aos sistemas es
taduais, descemos ao que nos pare-



ce decisivo para essa atuação do Po
der Central: o conhecimento da
realidade (2.2.1/5), concomitante
com a construção de um corpo de
métodos e técnicas sem os quais não
será possível sequer formar os re
cursos humanos para organização
dos cursos c exames (2.3.1/4).
Como terceiro aspecto, rigorosa
mente assentado sobre os anterio
res, tratamos da assistência aos sis
temas de ensino (2.4.1/3).

À semelhança do que ocorre com o
Ensino Regular, compete ao Minis
tério da Educação e Cultura traçar,
para o Ensino Supletivo, as diretri
zes nacionais que os Estados e o
Distrito Federal ampliarão à luz das
suas necessidades e peculiaridades.
Foi o que se fez no Parecer...........
CFE-699/72. Cabe-lhe também es
tabelecer as linhas de sua coordena
ção em todo o País, fixando priori
dades e lançando estratégias que
assegurem o surgimento c o cresci
mento do novo sistema, tanto quan
to possível, sem vícios que o com
prometam de futuro; e incumbe-lhe
organizar-se para exercer essa coor
denação. É o que agora se pretende
alcançar.

Não há dúvida de que, para a atua
ção nacional afeta ao Ministério, já
existe em sua estrutura um órgão
que está naturalmente destinado a
tal fim: o atual Departamento de
Educação Complementar. Entre
tanto, como foi planejado em fase
anterior à própria elaboração do que
veio a ser a lei 5.692/71, situa-se
o DEC aquém e além de sua ver
dadeira destinação: aquém do Ensi
no Supletivo, na concepção ampla c
plurifuncional em que este é agora
entendido; e além dele, pelo exercí
cio de funções inerentes ao Ensino
Regular — Educação de Excepcio
nais, Ensino de Territórios e Fron
teiras etc. — que devem ser entre
gues aos respectivos departamentos.

Não negamos o avanço em que im
portou a sua criação. Apenas, na
mais cômoda perspectiva de hoje,
comprovamos que a própria designa
ção de “Complementar" ainda re
flete a imprecisão daquela fase que
precedeu o advento da nova legis
lação; e não só a designação como
a posição marginal do DEC na estru
tura do Ministério. Como solução,
propomos que se crie um Departa
mento de Ensino Supletivo (DESu)
destinado, com exclusividade, aos baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 9 ]
problemas dessa linha de escolari-
zação.

Menos que uma inovação, isto sig
nifica, do ponto de vista formal, o
cumprimento de disposição expressa
contida no artigo 66 da Lei ....
5.692/71 e, do ponto de vista fun
cional, uma correção do entendi
mento anterior em face do que agora
se caracteriza como Ensino Supleti
vo. Este, como já salientávamos no
Parecer 699/72, não é um grau de
escolarização, mas uma concepção
de escola que pode desenvolver-se
paralelamente a todos os graus do
Ensino Regular. Tudo, assim, con
duz a que também na estrutura do
Ministério, como na lei, se contem
plem as duas linhas de “ensino”
agora claramente delineadas: a li
nha “regular” — representada pelos
Departamentos de Ensino de 19
Grau, de Ensino de 2? Grau e de
Assuntos Universitários — e a li
nha “supletiva" identificada com o
Departamento de Ensino Supletivo.

Na linha regular, os respectivos de
partamentos atuam em seu próprio
âmbito, como que horizontalmente,
embora sem prejuízo da indispensá
vel integração. Na linha supletiva,
ao contrário, o DESu dispõe-se ver
ticalmente ao longo de toda a esca
da. No conjunto, as duas linhas se
completam para formar um todo
orgânico e articulado, como se
procura representar no diagrama
a seguir:
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E não é só. Pela sua própria natu
reza, o novo departamento não po
de ser organizado de cima para bai
xo, à maneira tradicional, com divi
sões e seções concebidas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa priori. O
maior problema com que nos temos
defrontado, desde que iniciamos
os estudos afetos ao Grupo de
Trabalho, residiu precisamente no
imperativo de levar em conta
uma experiência — e, mais que uma
experiência, toda uma estrutura car
regada de expectativas econômicas
e culturais — que se foi desenvol
vendo assistemática e tumultuaria-
mente através dos tempos. Ignorá-la,
a esta altura, seria um erro so
ciológico tão lastimável quanto o
de conservá-la sem correções nem
providências integradoras.

Por outro lado, qualquer que seja a
maneira como se haja formado esse
acervo de idéias e empreendimentos,
é certo que todo o desdobramento
funcional que hoje fazemos do Ensi
no Supletivo se assenta sobre tal ex
periência acumulada desde os “pre
paratórios”, passando pelas diversas
formas de “madureza”, até as ini
ciativas mais racionais da Aprendi
zagem ou da Qualificação e o recen
te movimento da “educação perma

nente”. Em vez, pois, de apenas su
perpor a essa realidade um esquema
artificial e com ela não raro incom
patível, sem adaptações que evitem
uma fatal rejeição, é preferível par
tir do que existe e, explorando-lhe
as grandes tendências, reforçar os
acertos, corrigir os erros ou impro-
priedades e, progressivamente, in
troduzir as categorias necessárias à
configuração de uma nova estrutu
ra.

Ora, para o que hoje chamamos dc
Suplência existe o MOBRAL, como
continuador dc uma tradição secular.
É verdade que o conteúdo da sigla
— Movimento Brasileiro de Alfa
betização — não o diz cabalmcnte,
mas a apreciação de suas tendên
cias atuais já confirma a vinculação
histórica desse órgão aos movimen
tos e reformas que o precederam.
Nem poderia ser dc outra maneira.
Desde o seu início, fácil era prever
que o MOBRAL dificilmente se de-
teria nas técnicas básicas de ler, es
crever e contar, cujo domínio se
torna frágil e tende a esmaecer-se
quando não é reforçado por um pro
longamento de escolarização: e esse
prolongamento é a Suplência, uma
função que permanecerá quando já



não haja adolescentes e adultos
analfabetos cm número significativo.

Para a Qualificação, sintetizando
uma experiência se foi acumulando
numa longa sucessão de êxitos e
fracassos, temos hoje o Programa
Intensivo de Preparação do Mão-de-
-Obra (PIPMO), criado há alguns
anos. Para a Aprendizagem, conta
mos com os Serviços Nacionais de
Aprendizagem Industrial (SENAI)
e Comercial (SENAC), organizados
na década dos 40 como sistematiza-
ção nacional c atualização do que
representa a mais antiga forma de
preparação para o trabalho. Resta
assim o Suprimento, modalidade
muito recente para a qual, em con
sequência, não se poderia dispor de
uma instituição como as anteriores;
e talvez nem isto venha a ocorrer,
dada a natureza muito fluida da
“educação permanente”.

Entendemos, assim, que a coordena
ção geral do Ensino Supletivo deve
rá fundar-se na integração dessas
instituições, que terão de preparar-
se para, além de suas tarefas espe
cíficas, se tornarem as agências exe
cutivas das respectivas modalidades
em âmbito nacional, sob ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa ação uni
ficadora do respectivo Departamen
to do Ministério da Educação e Cul
tura. Somente para o Suprimento se
criará uma divisão no DESu c,
mesmo assim, sob a forma dinâmica
de um Serviço ou Assessoria Espe
cial que não se estratifique em cm-
perramentos burocráticos. Se mais
tarde surgir também para esta fun
ção uma entidade concebida ao es
tilo das existentes, o que não nos pa
rece muito provável, a ela se con
fiará a competente coordenação.

Serão poucos, a nosso ver, os rea-
justamentos por que terão de pas
sar as grandes instituições que pre
tendemos se incorporem à coordena
ção nacional. Menos que reajusta-
mentos, aliás, uma ampliação que 

lhes dará maior eficiência e capaci
dade de penetração para desempe
nho dos seus programas. Apenas a
Aprendizagem exige certas modifi
ções de âmbito e de concepção; e
por várias razões:

a) porque há aprendizagem, minis
trada diretamente pelas empresas,
que não se integra nos atuais “servi
ços nacionais”;
b~) porque até o presente, em tais
serviços, só foram contemplados os baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 9 3
setores secundário e terciário, com
omissão de áreas (como a Agrícola
e a de Saúde, p. ex.), que não po
dem mais ser esquecidas;
c) porque a própria divisão tríplice
de tais setores já não corresponde,
com precisão, à realidade do traba
lho e da produção nos dias atuais,
seja ante a interpenetração desses
próprios setores, seja pelo surgimen
to de um setor quaternário que se
afirma cada vez mais;
d') porque “a formação metódica”
dos empregados de catorze a dezoito
anos é um processo que supõe uni
dade de concepção e coordenação,
pouco importando as formas práti
cas em que se objetive.

Ainda, portanto, que não se cogitas
se de atribuir às respectivas institui
ções a coordenação executiva da
Aprendizagem, a sua unificação fun
cional é medida que se impõe. De
duas formas poderá ela ser feita. A
primeira, mais integradora porém de
concretização lenta e discutível, é a
fusão dos atuais SENAI e SENAC
em um único Serviço Nacional de
Aprendizagem, aberto igualmente
aos demais setores da produção. A
segunda, de extrema simplicidade,
consiste no estabelecimento de uma
Coordenação Nacional da Aprendi
zagem sob cujo pálio se reúnam o
SENAI, o SENAC, as iniciativas
das empresas e outras entidades que
eventualmente se criem para cober
tura de setores ainda não atendidos.
Precisamente essa Coordenação, e



não as instituições c empresas nela
integradas, deveria funcionar como
agência executiva do DESu na mo
dalidade de Aprendizagem.

Saliente-se que a utilização dessas
entidades preexistentes não visa ape
nas canalizar experiência para os
novos objetivos a serem alcançados.
Embora só isto bastasse para jutifi-
car tal utilização, ela surge como
primeira aplicação de um princípiobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 9 4 que deve nortear toda a ação dos
governos federal e estaduais na im
plantação do Ensino Supletivo. Re-
ferimo-nos ao imperativo, que desde
a Reforma Universitária inspira
toda a Reformulação Educacional
cm marcha, de fugir a duplicações,
paralelismos e dispersões e, em con-
seqüência, aproveitar em cada situa
ção os mecanismos, instituições e
programas públicos e privados que,
direta ou indiretamente, alguma
contribuição possam oferecer à mais
rápida e eficiente concretização do
que se pretende fazer.

Dir-se-á, numa impressão de primei
ra vista, que se omitiu pelo menos
uma dentre as grandes instituições
nacionais cuja participação é im
prescindível: o Programa Nacional
de Teleducação. Tal, porém, não
ocorre pela simples razão de que o
PRONTEL constitui um projeto
especial do grande sistema identifi
cado com o MEC, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAcomum não só à
Educação — Ensino Regular e En
sino Supletivo — como a toda a
área de Cultura. Ainda, pois, que o
emprego do rádio e da televisão
tenda a fazer-se com maior ênfase
na escolarização não-formal, sem
dúvida sob a supervisão nacional do
PRONTEL, não vemos como incor-
porá-lo estruturalmente ao Ensino
Supletivo sem incidir num exclusi-
vismo que desvirtuaria os objetivos
mais amplos desse órgão.

Montado que seja o dispositivo de
coordenação, e já com base nele, 

deve-se passar sem demora à fase
dos levantamentos, estudos e pes
quisas (2.2.1/5) que irão enrique
cendo os programas de cursos e
exames paralelamente ao seu desen
volvimento. Muitos dados — como
os relativos à rede instalada e ou
tros que se apoiem no Ensino Re
gular — poderão ser encontrados
na Carta Escolar que ora se prepara
na maioria dos Estados. Entretanto,
levantamentos suplementares
de maior especificidade terão de ser
feitos diretamente.

Tais são os relacionados com as
necessidades a atender a curto, mé
dio e longo prazos, além dos que
se refiram às condições existentes,
sobretudo as iniciativas em curso e
as que, não incluídas na linha 
pletiva, se mostrem suscetíveis de
serem para ela dirigidas. Ainda no
plano macroeducacional, será neces
sário conhecer os deficits de escola
rização, nas faixas de adolescentes
e adultos, tanto quanto possível em
relação com a capacidade efetiva e
potencial do mercado de trabalho.

A ausência dos dados estatísticos
representou, desde os momentos
iniciais, um dos maiores obstáculos
que tivemos de enfrentar nos estudos
afetos ao Grupo. Tão parciais, as-
sistemáticos c ocasionais foram os
elementos de que pudemos dispor,
que chegaremos ao final das ativi
dades sem uma exata visão de gran
deza do Ensino Supletivo e de sua
posição relativa, em termos de quan
tidade, diante do Ensino Regular,
da Educação como um todo e do
conjunto da população. Corrigir
essa deficiência há de ser a primeira
preocupação dos responsáveis pelo
novo departamento, sob pena de
que se continue a trabalhar às cegas.

O segundo aspecto da execução
diz respeito ao desenvolvimento
dos métodos e técnicas a empregar
(2.3.1/4) em concomitância com



os programas de sua implantação
pela via da assistência aos sistemas
de ensino (2.4.1/3). As duas or
dens de providências se completam,
já que uma será causa e efeito da
outra: os estudos e pesquisas não
prescindem das comprovações práti
cas e estas, por sua vez, tenderão
à improvisação e à rotina se não
forem constantemente vitalizadas
por análises e construções sistemá
ticas.

A matéria, aliás, já foi objeto de
considerações formuladas do ângulo
da nova política a seguir. Como
linhas de ação, levando adiante os
comentários anteriores, temos de
reconhecer que ainda se mostra
bastante incipiente o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAknow-how com
que se conta, no Brasil como no
mundo, para efetivamente praticar
aquela “escola aberta” de que tanto
se fala. O elemento mais conclu
dente que se tem à vista é o empre
go dos meios de comunicação de
massa, principalmente da televisão,
cuja eficácia se percebe mais por
intuição que por força de compro
vações objetivas.

Em outros tempos, aguardaríamos
as pesquisas de outros países para
em seguida transplantá-las ao Bra
sil, não raro sem ajustamentos.
Hoje, mais maduros, não apenas
temos consciência de poder contri
buir para o avanço que se espera
neste particular como sabemos, por
amarga experiência, que a eficácia
no emprego dos instrumentos de
educação depende, em larga escala,
de sua consonância com os dados
da Cultura. Por outro lado, conhe
cendo as disparidades de desen
volvimento a considerar, temos de
distinguir onde e como usar maciça
mente os “meios”, onde aplicá-los
apenas como recursos auxiliares e
até onde caminhar para soluções
mais tradicionais que ainda se reve
lem de maior eficácia.

A assistência a ser prestada aos
sistemas, sobretudo a assistência
técnica, tem de apoiar-se sobre um
lastro de soluções, tão originais
quanto possível, sem as quais não
passará ela de inútil fazer-de-conta.
E não é só no emprego dos meios
de comunicação de massa, aqui
mencionados como um dentre mui
tos aspectos de uma nova metodo
logia a ser cultivada, que tal neces
sidade se faz sentir. A construção,
por exemplo, de esquemas variados baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 9 5
de cursos, com diferentes graus de
supletividade, é outro setor a ser
convenientemente atingido para que
a riqueza potencial do Ensino Su
pletivo não se resuma, na prática,
em sonolentos cursos noturnos cuja
única originalidade resida em serem
quantitativa e qualitativamente miti
gados. E assim por diante.

Em tudo, pois, — desde o le
vantamento dos problemas e o
equacionamento das soluções, até
a transmissão destas aos centros de
aplicação e o controle dos seus
resultados, com base para novos
estudos e soluções — se faz neces
sária a presença direta ou indireta
do órgão de coordenação nacional,
em articulação com os seus congê
neres dos Estados e do Distrito Fe
deral, para desencadear o processo,
acelerar-lhe a marcha e mantê-lo
em constante renovação.

A transmissão das soluções é parti
cularmente importante nesse con
texto e deve, assim, fazer-se por
todos os meios hábeis: publicações,
seminários, simpósios, cursos e, até,
quando for o caso, organização de
projetos específicos como forma de
assistência mais direta. Entre esses
projetos inclui-se a elaboração de
provas para os exames unificados
e mesmo, em situações especiais, a
oferta de provas elaboradas, para
aplicação pelos próprios sistemas,
com critérios de avaliação ajustados
às condições locais. Por aí se vê



que nos referimos à transmissão em
plano técnico e não à comunicação,
igualmente importante, que se faça
com vistas ao preparo da opinião
pública para a melhor receptividade
dos programas oferecidos.

Naquele sentido, os cursos destinam-
se basicamente à constituição e ma
nutenção dos quadros docentes, a
serem formados quer pela habilita
ção de professores diplomados parabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4 9 5  o Ensino Regular, por meio de cur
sos de aperfeiçoamento e atualiza
ção, quer pelo aproveitamento de
pessoal técnico não-docente, medi
ante treinamento adequado, quer
ainda pela qualificação intensiva de
leigos em serviço, ou não, na área
do Ensino Supletivo. A formação
regular e definitiva de professores é
medida que, desde o Parecer 699/
72, se desaconselha na fase de im
plantação do novo sistema.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. Estrutura

É simples, como vimos, a estrutura
que propomos. Baseia-se, de um
lado, na integração das quatro fun
ções do Ensino Supletivo e, de
outro, no aproveitamento das expe
riências já desenvolvidas por insti
tuições de âmbito nacional (3.1.1/
2). O ponto de convergência será o
Departamento de Ensino Supletivo
do Ministério da Educação e Cultu
ra, em relação ao qual, para o efeito
de que se cogita, a Coordenação Na
cional da Aprendizagem, o PIPMO,
o MOBRAL e o Serviço Especial
destinado ao Suprimento atuarão
como agências executivas.

O Sistema Nacional de Ensino Su
pletivo, representado no diagrama
da página seguinte, abrange três
áreas ou níveis de atuação (3.2.1/
6): (a) o DESu, (b) as institui
ções nacionais e (c) os sistemas
estaduais, incluindo o do Distrito
Federal. As instituições nacionais
têm uma posição toda especial nes

se contexto, pois na medida em que
também continuarão a desenvolver
os seus programas, elas se vinculam
aos sistemas estaduais; e enquanto
participam da ação do Departamen
to, neste igualmente se integram.
Em última análise, tais instituições
passam a constituir o centro de gra
vidade do sistema total e, portanto,
os intermediários por excelência da
execução.

Nessa perspectiva, o Departamento
de Ensino Supletivo pode ser focali
zado em sentido amplo ou estrito.
Em sentido estrito, como se figura
no círculo menor do diagrama, nele
se acham dois níveis de atuação —
(a) da Direção Geral, coadjuvada
pela Coordenação Geral, e (b) o
de Assessoria Técnica — represen
tando-se as instituições nacionais
logo no primeiro. No contexto mais
amplo, encontram-se dois níveis de
decisão e atuação —- (a) o de dire-
ção-coordenação e (6) o das agên
cias executivas identificadas com
aquelas instituições — situando-se
entre ambos as atividades de Asses
soria Técnica.

Encaramos, portanto, a Direção Ge
ral à luz da característica muito
peculiar de um Ensino Supletivo
duplamente descentralizado em ins
tituições nacionais e nos sistemas
estaduais. Ao fazê-lo, não descam
bamos evidentemente para uma es
pécie de parlamentarismo adminis
trativo. Apenas levamos em conta
que, além dessa atribuição natural e
irrecusável, ele terá uma função
para assim dizer política de juntar
fragmentos dispersos para construir
um todo sempre mais orgânico. Não
será fácil essa missão para cujo
desempenho se exigem qualidades
especiais de quem o receba.

Quer isto dizer que a Coordenação
Geral não deve ser concebida como
um conselho deliberativo ao estilo
clássico, mas precisamente como
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um veículo que se cria para facilitar
o desempenho da função aglutina-
dora cometida à direção e ao De
partamento. Por esse meio, confron
tando experiências e pontos de vista,
gera-se uma fricção de que possa
resultar a percepção e conjugação
do que c idêntico ou equivalente e,
ao mesmo tempo, provoca-se o des
gaste crescente das arestas, surgidas
do continuado isolamento, para am
pliar mais ainda o espaço comum.

Entre o nível de direção-coordena-
ção e o das agências executivas, no
DESu encarado em sentido amplo,
situam se as atividades de Assessoria
a serem desenvolvidas sob a mesma
inspiração. Em vez de manter mui
tas assessorias específicas que atuem
isoladamente, melhor será que se
criem poucas e principalmente, se
não apenas, uma Assessoria Técnica
formada por especialistas nas várias
modalidades do Ensino Supletivo,
assim como nas atividades-meio de
planejamento, avaliação e controle,
orçamentação e outras. Tal não im
pede que os assessores trabalhem
individualmente ou em subgrupos;
mas os seus estudos devem sempre
surgir com aquela visão integrada
que se espera venha a presidir à
nova organização.

Finalmente, o Sistema Nacional.
Este, completando-se embora com
o envolvimento dos sistemas esta
duais, não será uma cadeia unifor
me de soluções padronizadas, mas
um conjunto dinâmico de iniciativas
ajustadas às realidades locais e uni
ficadas por uma comum diretriz
legal e doutrinária. Daí porque se
recomenda atue o DESu em íntima
conexão com os sistemas estaduais:
diretamente, em matérias de plane
jamento global e outras nas quais
se compreenda mais de uma função
ou modalidade e, por intermédio
das Agências Executivas, quando se
particularizem as correspondentes
modalidades.

Muito de propósito, ao delinear o
que esperamos venha a ser uma es
trutura realista e funcional, fugimos
a tecnicismos estreitos que, por ine
vitável condicionamento prévio, pu
dessem comprometer a captação do
que existe de positivo e sua ordena
ção em forma tanto quanto possível
natural. Nem mesmo nos preocupa
mos em usar a nomenclatura ado
tada no Ministério da Educação e
Cultura, já que este passa no mo
mento por um completo reexame e
certamente será modificado. Temos,
porém, a certeza de que, dada a sua
grande simplicidade, a montagem
conseguida se ajustará facilmente a
qualquer esquema estrutural que
venha a prevalecer.

A seguir, como terceira parte, as
“conclusões e recomendações” do
Grupo de Trabalho, subscritas por
todos os membros que o integraram.

Ao concluir, manifestamos a V. Exa.
a final esperança de que, a despeito
das grandes dificuldades encontra
das, as soluções propostas contri
buam para o efetivo desenvolvimento
de uma nova linha de escolarização
não-formal, pela primeira vez assim
entendida no Brasil e sistematizada
em capítulo especial de uma lei de
diretrizes nacionais. E, com os vo
tos, que lhe formulamos, pelo cres
cente êxito de sua administração, já
tão bem assinalada por empreendi
mentos de vanguarda, reiteramos a
V. Exa. as expressões do nosso res
peito, da nossa consideração e da
nossa estima.

VALNIR CHAGAS
Coordenador e Relator do GT”

III. C o n c lu s õ e s  e  R e com e n d a ç õ e s

1. Quanto à Política

1.1.1. De acordo com o capítulo
IV da Lei n<? 5.692, de 11 de
agosto de 1971, interpretado pelo



Parecer número 699/72-CF, o En
sino Supletivo passa a constituir um
Sistema integrado no Sistema Na
cional da Educação e Cultura, com
o objetivo de promover a escolari-
zação de adolescentes e adultos não
atendidos pelo Ensino Regular.

1.1.2. O Ensino Supletivo tem
de voltar-se para o esforço do
Desenvolvimento Nacional, seja me
diante a integração do potencial
humano ainda marginalizado pelo
analfabetismo e pela não qualifica
ção, seja por meio da formação de
uma força de trabalho e crescer
quantitativa e qualitativamente.

1.1.3. O Sistema de Ensino Su
pletivo supõe não só a doutrina, já
estabelecida naquele parecer, como
uma metodologia apropriada aos
grandes números característicos des
sa linha de escolarização, compor
tando formas novas de abordagem
de alunos, diferentes recursos de
ensinos e verificação e critérios mais
dinâmicos de organização, adminis
tração e controle.

1.2.1. Por sua própria natureza,
o Ensino Supletivo, notadamente
nos cursos de Suplência e Supri
mento, deve ser organizado com
ampla margem de liberdade, sob
pena de que se termine por assimi
lá-lo excessivamente ao Ensino Re
gular.

1.2.2. A liberdade que se preco
niza para o Ensino Supletivo deve
alcançar desde a organização dos
cursos até o mais amplo aproveita
mento dos estudos de uma para
outra função do próprio Supletivo
ou deste para o Ensino Regular, e
vice-versa, com indispensáveis re
flexos na estrutura dos órgãos de
coordenação e administração.

1.2.3. Ressalta-se a condição, já
prevista na doutrina, de que a liber
dade dos cursos supletivos, sem pre

juízo da autenticidade dos diplomas
ou certificados, só poderá ser atin
gida mediante o controle dos resul
tados pela centralização dos exa
mes, sobretudo na modalidade de
Suplência.

1.2.4. Entre os elementos que
devem distinguir o Ensino Supletivo
da antiga madureza, além da eleva
ção da idade e da sua unificação
pelos sistemas, cabe incluir, com
alta prioridade, os cursos e exames baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA4 9 9
de qualificação profissional para
cuja realização, segundo o Parecer
n? 699/72, não prevalecerão os
mínimos de idade enquanto não se
alcance a parte de educação geral
e não se configue a conclusão de
grau para prosseguimento de estudos
em caráter regular.

1.2.5. Na modalidade de Supri
mento, o Ensino Supletivo constitui,
modernamente, uma responsabilida
de da escola de todos os níveis e
graus, surgindo na Universidade sob
a forma de cursos de aperfeiçoa
mento, atualização e extensão, pelo
menos enquanto não se caminha
para a Suplência de estudos regula
res de graduação.

1.2.6. Na programação do Su
primento, considerando as constan
tes transformações por que passam
as formas de trabalhos nos dias de
hoje, é indispensável que se dê toda
a ênfase à atualização periódica do
pessoal em serviço, visando não
apenas ao crescimento quantitativo
e qualitativo da produção como à
realização pessoal dos que traba
lham.

1.3.1. O Sistema de Ensino Su
pletivo deve ser objeto de coor
denação nacional com funções de
planejamento integrado, assistência,
avaliação e controle, visando à sua
crescente unidade.

1.3.2. A assistência técnica ou
financeira da União, ou ambas, de-



verá fazcr-se nos limites das defi
ciências regionais e poderá alcançar
desde a organização de cursos, ajus
tados às condições e necessidades
locais, até a realização de exames
unificados c centralizados. Em qual
quer hipótese, a prestação dos ser
viços daí resultantes — cursos e
exames — compete dirctamentc aos
respectivos Sistemas de Ensino.

1.4.1. Assegurada a unidadebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
5 0 0 doutrinária do Ensino Supletivo e

garantida a Coordenação Nacional
de sua implantação, com as provi
dências unificadoras e estimuladoras
aqui preconizadas, toda a iniciativa
para fixação de normas complemen
tares e de execução deverá ficar a
cargo dos Conselhos e Secretarias
de Educação, nos vários Sistemas de
Ensino.

1.4.2. Recomenda-se que em cada
Secretaria de Educação seja criado
um órgão especial de planejamento,
execução, coordenação e avaliação
do Ensino Supletivo, em suas várias
modalidades, sem o que pouco ou
nada se fará além dos exames de
Suplência ainda concebidos como
simples repetições do antigo “madu-
reza”.

1.5.1. Nos anos iniciais, dever-
se-á atribuir um sentido acentuada-
mente experimental ao desenvolvi
mento do Ensino Supletivo, visando
a reunir experiências que permitam,
com o tempo, apoiar sobre bases
cada vez mais sólidas a política na
cional que agora se delineia.

1.5.2. A atuação experimental
indicada no item anterior deverá
fazer-se com a colaboração das ins
tituições de ensino superior e com
utilização da rede instalada para o
Ensino Regular de e 2*?  graus,
bem como de outras entidades que,
direta ou indiretamente, possam co
operar para o aperfeiçoamento do
Ensino Supletivo.

1.5.3. É de importância que se
estabeleçam condições, de um lado,
para assegurar a integração das ex
periências já realizadas, com êxito,
no campo das iniciativas agora reu
nidas sob a rubrica geral de Ensino
Supletivo, e, de outro, para garantir
a intercomplcmcntaridade das insti
tuições por elas responsáveis.

1.5.4. Com esta orientação, ao
mesmo tempo experimental e inte-
gradora, deverá fazer-se o preparo
de professores, tomada a palavra no
sentido amplo que tende a assumir
no Ensino Supletivo. De início, tal
preparo não deve ir além de cursos
de aperfeiçoamento ou atualização;
e somente quando se disponha de
um lastro suficiente de métodos
c técnicas, devidamente aferidos,
caminhar-se-á para a linha de for
mação regular. Neste sentido, indis
pensável se torna a coordenação,
a orientação e, em muitos casos, a
atuação sobretudo indireta do ór
gão de Coordenação Nacional.

1.5.5. É de conveniência que a
iniciativa privada ingresse na área
dos Cursos Supletivos, assumindo o
Poder Público o controle dos resul
tados. Com isto, maior margem de
flexibilidade se deixará à organiza
ção e ao desenvolvimento do ensino
em suas várias modalidades.

1.5.6. No planejamento do Ensi
no Supletivo, em coerência com o
item 1.2.3, dever-se-á incluir, com
prioridade, a oferta de condições
para que os exames realizados “fora-
-do-processo”, notadamente, na fun
ção de Suplência, sejam unificados
e centralizados pelos sistemas de
ensino, como forma de assegurar a
autenticidade dos resultados, elevar-
lhes o nível e garantir maior liber
dade ao desenvolvimento dos cursos.

1.5.7. O controle direto dos exa
mes não deve, porém, significar
alheamento do Poder Público em



relação aos cursos supletivos, cuja
criação e cujo desenvolvimento se
impõem sob todas as formas.

1.5.8. Conquanto represente um
vital interesse das comunidades, o
Ensino Supletivo, na modalidade de
Suprimento, deverá resultar de ação
do Poder Público, já que de início
muito formalista, os cursos desta
modalidade tenderão a não ser va
lorizados ou reivindicados.

2. Quanto às Linhas de Ação

2.1.1. As diretrizes e linhas de
ação do Ensino Supletivo, em âmbi
to nacional, devem fluir do Minis
tério da Educação e Cultura e obje-
tivar-se com o sentido de crescente
unidade, sem outras variações além
das que resultem de peculiaridades
locais ou regionais.

2.1.2. A Coordenação Nacional
do Ensino Supletivo deverá fazer-se
pela via de órgão próprio do Minis
tério da Educação e Cultura: no
caso, o atual Departamento de Edu
cação Complementar, que se reco
menda seja reformulado em suas
funções e em sua estrutura e passe
a denominar-se “Departamento de
Ensino Supletivo”, em obediência
ao disposto no artigo 66 da Lei
5.692/71.

2.1.3. Tendo em vista que o En
sino Supletivo não é um grau de
escolarização, mas uma concepção
de escola que pode desenvolver-se
paralelamente a todos os graus de
Ensino Regular, a posição do De
partamento de Ensino Supletivo na
estrutura do Ministério deve neces
sariamente refletir esta característica
especial.

2.1.4. O Departamento de Ensi
no Supletivo atribuirá a coordenação
das várias modalidades, em que se
desdobra essa linha de escolarização,
a agências executivas que deverão 

estruturar-se no sentido de, em suas
áreas de atuação, também se torna
rem os órgãos intermediários entre
o Ministério e os Sistemas de Ensi
no.

2.1.5. Para efeito do que se con
tém no item anterior, recomenda-se
a unificação da aprendizagem, seja
pela função dos atuais SENAI e
S E N AC em um único Serviço
Nacional de Aprendizagem, aberto
igualmente para os demais setores baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5Q ]
de produção, seja pelo estabeleci
mento de uma Coordenação Na
cional em que se reúnam as atuais
entidades mantenedoras e outras que
ingressem no processo para cober
tura de setores ainda não atendidos.

2.1.6. No momento, as agências
a que se refere o item 2.1.4 são
basicamente o Movimento Brasileiro
de Alfabetização (MOBRAL), na
modalidade de Suplência; o Progra
ma Intensivo de Preparação da
Mão-de-Obra (PIPMO), na moda
lidade de Qualificação; e os Ser
viços Nacionais de Aprendizagem
Industrial (SENAI) e Comercial
(SENAC), integrados para esse
efeito na Coordenação Nacional da
Aprendizagem. Para a modalidade
de Suprimento, recomenda-se que
no Departamento de Ensino Suple
tivo se crie um serviço especial
destinado a atuar junto aos Sistemas
de Ensino.

2.1.7. Na Coordenação das várias
modalidades do Ensino Supletivo,
levar-se-á em conta a necessidade
de evitar duplicações, paralelismos
ou dispersões, aproveitando os me
canismos, instituições e programas
públicos ou privados que, direta ou
indiretamente, incidam nas áreas
respectivas.

2.2.1. Como condição de efi
ciência para a coordenação que lhe
estará afeta, deverá o Departamento
de Ensino Supletivo promover, tan-
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to quanto possível em convênio com
universidades e outras instituições
credenciadas, estudos e pesquisas
que facilitem a sua atuação em
âmbito nacional.

2.2.2. Entre os estudos e pesqui
sas a cargo do Departamento, in-
cluir-se-á desde logo o levantamento
das necessidades a atender e das
iniciativas em curso no campo de
Ensino Supletivo ou suscetíveis de
a ele converter-se, bem como das
condições existentes para desenvol
vimento dessa linha de escolariza-
ção em suas diversas modalidades.

2.2.3. Tal levantamento abrangerá
desde o estudo dos deficits de esco-
larização, nas faixas de adolescentes
e adultos, e as análises de mercado
de trabalho até a determinação de
meios para oferta de cursos. Entre
estes meios, incluem-se a disponibi
lidade da rede de Ensino Regular
e as possibilidades oferecidas por
instituições e empresas que tenham
condições de contribuir para o mes
mo fim.

2.2.4. Para facilitar a ação dos
Sistemas de Ensino, em seu ajusta
mento às múltiplas realidades a
atender, devem incluir-se nas preo
cupações do Departamento a elabo
ração e sugestão de esquemas, tão
variados quanto possível, para mon
tagem de cursos com diferentes
graus de supletividade.

2.2.5. Tem-se igualmente, como
de alta relevância, que o Departa
mento estimule os estudos e pesqui
sas tendentes ao delineamento de
uma metodologia do Ensino Suple
tivo em que se explorem as possi
bilidades de utilização crescente dos
meios de comunicação de massa.

2.3.1. Com base nesses estudos
e pesquisas, porém já igualmente
como elemento de investigação em
processo, recomenda-se o emprego 

cada vez mais amplo dos meios de
comunicação de massa na oferta
dos cursos supletivos, encarados tais
meios seja como recursos auxiliares
— o que é mais próprio do Ensino
Regular — seja principalmente
como veículo de um ensino a obje-
tivar-se em sistematizações periódi
cas.

2.3.2. O preparo regular ou
intensivo de professores e outros
profissionais docentes ou auxiliares,
destinados ao Ensino Supletivo, de
verá fazer-se com exploração das
comprovações resultantes dos estu
dos e pesquisas previstos nos itens
anteriores, desenvolvendo-se em ins
tituições públicas ou privadas já
existentes, sem criação de novos
estabelecimentos para esse fim.

2.3.3. Esse preparo de recursos
humanos, em que se levarão sempre
em conta as características especiais
do Ensino Supletivo, revestirá de
início um caráter acentuadamente
experimental e abrangerá, entre ou
tras, as seguintes modalidades bási
cas:

1 — habilitação de professores di
plomados para o Ensino Regular,
por meio de cursos de aperfeiçoa
mento e adaptação;
2 — aproveitamento de pessoal
técnico não docente, mediante trei
namento adequado;
3 — qualificação intensiva de pes
soal leigo em serviço, ou não, na
área do Ensino Supletivo.

2.3.4. Em articulação com os
Sistemas, o Departamento de Ensino
Supletivo do Ministério da Educação
e Cultura valerá para que não se
expeçam diplomas com habilitação
regular destinado ao magistério do
Ensino Supletivo enquanto, com
base na experiência colhida, não se
criem cursos também regulares para
esse fim. Ao mesmo tempo, envida
rá esforços para que se regulamen



tem tais cursos e sejam eles criados
onde e quando oportuno.

2.4.1. Na sua função de assistir
os Sistemas para a implantação do
Ensino Supletivo, deverá o Depar
tamento, entre outras iniciativas:

1 — colaborar no planejamento e
na oferta de cursos;
2 — cooperar para a realização de
exames “fora-de-processo”, notada-
mente na modalidade de Suplência;
3 — auxiliar na resolução de ou
tros problemas técnicos;
4 — transmitir os resultados dos
estudos e pesquisas que promova
ou patrocine ou dos quais tenha
conhecimento;
5 — suplementar recursos à vista
de projetos específicos.

2.4.2. Para efeito do item 2.4.
1.2, o MOBRAL, como agência
executiva do Departamento na mo
dalidade de Suplência, manterá uma
Equipe Técnica destinada a assesso
rar os sistemas na elaboração de
provas para os exames unificados
ou mesmo, quando for o caso, ofe
recerá provas elaboradas para apli
cação pelos próprios sistemas, com
critérios de avaliação ajustados às
condições locais.

2.4.3 Em qualquer hipótese, mes
mo na de provas inteiramente
elaboradas pelos órgãos locais, com
petirá à Equipe Técnica referida no
item anterior promover a análise
crítica dos exames, para descobrir
falhas e explorar acertos, transfe
rindo estes últimos de um para
outro Sistema, num enriquecimento
progressivo que muito poderá con
tribuir para a construção de uma
autêntica metodologia do exame
“fora-do-processo”.

3. Quanto à Estrutura

3.1.1. Considerando a realidade
do Ensino Supletivo, constituído de
camadas que se foram acumulando 

ao longo de décadas, um órgão na
cional que se destine a coordená-lo
terá, nesta fase inicial e ainda por
muito tempo, uma função principal
mente de integração dessas camadas
que agora devem sedimentar-se
numa estrutura de crescente organi-
cidade e flexibilidade.

3.1.2. Para atender a esta carac
terística muito especial do Ensino
Supletivo, recomenda-se que o res
pectivo Departamento do Ministério baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 0 3
da Educação e Cultura seja organi
zado de modo a refletir dinamica
mente os problemas e dificuldades a
enfrentar em vista do objetivo a ser
alcançado.

3.2.1. Propõe-se que o Departa
mento de Ensino Supletivo seja es
truturado em três níveis de atuação:

1 — Direção Geral apoiada em
uma Coordenação Geral;
2 — Assessoria Técnica;
3 — Agências Executivas a que se
referem os itens 2.1.5 e 2.1.6 —
MOBRAL, PIPMO, Coordenação
Nacional da Aprendizagem — in
cluindo o serviço especial destinado
à modalidade de Suprimento.

3.2.2. A Direção Geral será
exercida pelo Diretor Geral, nomea
do na forma da lei, incumbido de
administrar o Departamento e coor
denar o desenvolvimento do Ensino
Supletivo em âmbito nacional, vi
sando sobretudo a sua expansão
integrada. A Coordenação Geral
será constituída pelos responsáveis
executivos das Agências referidas
no item anterior e presidida pelo
Diretor Geral, competindo-lhe, entre
outras atribuições que resultem da
sua natureza e destinação:

1 — promover integração das fun
ções inerentes a essa linha de esco-
larização, no que tenham de comum,
sem prejuízo da individualização do
que seja próprio a cada uma delas;
2 — reunir os órgãos que já atuam



nesse campo, e outros que venham
a ser criados, no esforço comum de
estruturar um sistema orgânico e
integrado de Ensino Supletivo;
3 — alcançar uma crescente com
plementaridade desses órgãos entre
si e com os estabelecimentos de
Ensino Regular, sem as duplicações
e superposições que atualmente se
verificam;
4 — compatibilizar os programas
nacionais das instituições que atuambaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 0 4 n o  camP° do Ensino Supletivo, com
vistas ao Plano Nacional de Educa
ção, embora sem prejuízo de varia
ções regionais nem descaracterização
das funções em que esse ensino se
objetiva.

3.2.3. O nível de Assessoria
será formado, basicamente, de es
pecialistas nas áreas de Suplência,
Suprimento, Aprendizagem e Quali
ficação, competindo-lhes realizar
estudos, elaborar projetos e emitir
pareceres a surgirem sempre inte
grados, sem superposição de funções
ou modalidades nem duplicação de
meios.

3.2.4. As Agências Executivas
serão os órgãos por meio dos quais
se exercerá a ação do Departa
mento, nas quatro modalidades bá
sicas do Ensino Supletivo, quer em
programas próprios desenvolvidos
diretamente ou pela via de subagên-
cias, quer na prestação de assistência
técnica ou financeira aos sistemas
de ensino.

3.2.5. Os projetos de Ensino Su
pletivo poderão também originar-se
no próprio Departamento, caso em
que deverão ser consultadas as
Agências Executivas neles envolvi
das antes de submeter-se a matéria
à Direção e Coordenação Geral.

3.2.6. O Departamento deverá
atuar em íntima conexão com os ór
gãos dos Sistemas encarregados do
Ensino Supletivo, diretamente, em
matéria de planejamento global e
outros em que se envolva mais de
uma função ou modalidade e, por
intermédio das Agências Executivas,
quando se particularize cada uma
dessas modalidades.
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Terminada a 2a Guerra Mundial,
institucionalizou-se o movimento de
solidariedade internacional a fim de
reconstruir os países destruídos e le
var o progresso às nações cujos ní
veis de vida eram extremamente
baixos.

Para definir o processo de recons
trução ou de construção econômica
passou a ser usada a expressão “de
senvolvimento”.

Motivando e mobilizando gradual
mente as elites administrativas de
todas as sociedades civilizadas mo
dernas, a luta pelo desenvolvimento
deu lugar a uma nova teoria no
campo das ciências sociais.

A frustração dos esforços para ele
var os padrões de vida dos países
chamados “pobres”, comparada com
o enorme sucesso da reconstrução
em outros países (isto é, os “mila
gres” alemão, japonês e francês),
despertou a idéia e pareceu demons
trar a existência de certos elemen
tos de progresso que até então não
haviam sido levados em considera
ção.

A pesquisa econômica nos países
onde a prosperidade foi precoce e 

intensa mostrou uma coincidência
persistente. Esse dinamismo peculiar
aparecia sempre nas nações com
bons sistemas educacionais. Por
outro lado, países sem grandes re
cursos naturais e que não se haviam
desenvolvido tinham, todos eles,
sistemas escolares deficientes.

O instrumental de análise econômi
ca, aperfeiçoado pela utilização de
métodos quantitativos, mostrara no
vas dimensões de interdependência
entre educação e desenvolvimento.
A década de 60 foi fértil em pesqui
sas que demonstraram a grande im
portância da educação: primeiro, as
correlações matemáticas entre índi
ces e variáveis tendiam a mostrar,
por um lado, o nível médio educa
cional em vários países e, por outro,
sua prosperidade econômica; segun
do, a análise das taxas de retomo
dos investimentos em educação e,
finalmente, os pesquisadores mais
ambiciosos se propunham quantifi
car a influência do “fator residual”
quanto ao crescimento ou nível
absoluto da Renda Nacional.

* Documento expedido pela Secretaria
Geral do Ministério da Educação e
Cultura em meados de 1972, sob o
titulo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdult Education in Brazil, des
tinado à Conferência de Tóquio.



Os resultados dessas pesquisas, con
vergentes e fidedignos, eram indis
cutíveis, a despeito de seus notórios
erros de metodologia. A educação
se tomou o elemento fundamental
no progresso econômico dos países.

Além disso, essas pesquisas prova
ram um desenvolvimento comunitá
rio que somente se realiza quando
a expansão está associada à trans
formação. Essa transformação é so-

cnr ciai, cultural e econômica e tanto
qualitativa como quantitativa.

A transformação social, portanto,
não é apenas um subproduto do de
senvolvimento econômico, mas sim
um dos principais fatores determi
nantes.

E impossível discutir o desenvolvi
mento de um país sem determinar
um grupo de variáveis, cujo desdo
bramento mostra, no tempo, as fa
ses socioculturais de uma nação.

O Conselho de Estatística da ONU
propôs nove elementos característi
cos para um índice de padrão de vi
da que, além de outros índices, per
mitiríam um julgamento objetivo do
desenvolvimento sócio-econômico da
comunidade e, por aproximação,
uma medição da “qualidade de vi
da’’ nessa comunidade. Essas carac
terísticas são: saúde pública, alimen
tação e nutrição; educação; emprego
e condições de trabalho; habitação;
assistência social; vestuário; lazer e
recreação; liberdade humana. Só
quando se tem em mente essas ca
racterísticas, é possível realmente
falar de desenvolvimento, o que se
torna então um aumento das capaci
dades reais, oferecendo um “leque
de opções” aos indivíduos e às so
ciedades para o planejamento da vi
da diária.

A Educação, entre os nove elemen
tos acima mencionados (para carac
terizar o processo de transformação
sociocultural), é essencial, sendo 

requisito básico para a modificação
dos outros elementos. Por exemplo,
é impossível esperar uma melhoria
nas áreas da saúde pública ou da
nutrição, sem que sejam simultanea
mente criadas condições e preparo,
através da educação, para os bene
fícios dessas mudanças.

A educação revela os méritos de ca
da pessoa, formando o caráter e a
personalidade, orientando o com
portamento, desenvolvendo apti
dões, habilidades técnicas e capaci
dades criadoras, a fim de elevar ao
máximo seus desempenhos como
indivíduo e como participante social,
realizando-se como Pessoa Humana.

No Brasil, é recente a preocupação
com a educação como elemento
prioritário dos projetos para o desen
volvimento e há também uma atitude
nova no sentido de encará-la como
rendoso investimento. Essa preocu
pação tomou forma principalmente
no Programa Estratégico de Desen
volvimento (1968-70) e no atual
Plano Nacional de Desenvolvimento
(PND). O Governo brasileiro no
19 PND, em vigor até 1974, consi
dera a educação condição básica
para o processo de desenvolvimento
independente, assim como necessi
dade essencial de uma sociedade de
mocrática. Desejando mais que pro
gresso social, o Governo tenciona
criar um tipo de educação capaz de
oferecer condições que apressarão o
desenvolvimento total do País, dan
do lugar à integração do Brasil no
grupo de sociedades adiantadas,
cujos desafios a Nação deve estar
preparada para enfrentar.

As múltiplas exigências das socieda
des industriais e o impacto da evo
lução tecnológica sobre a educação
provam a necessidade de explorar
novas facetas no processo educacio
nal, introduzindo possíveis modifica
ções em seus objetivos e filosofia,
preparando-se para enfrentar as ne
cessidades presentes e futuras.



O sistema educacional no Brasil, na
fase atual, vem se empenhando nas
tarefas do desenvolvimento. Baseia-
se na convicção de que a educação,
por si mesma, em virtude do longo
tempo que exige para completar os
projetos, pressupõe um horizonte
prospcctivo que permita determinar
suas finalidades e objetivos. Foi ins
tituído o Plano Setorial de Educa
ção para o triênio 72,/74 como um
objetivo intermediário no plano pre
visto para a 29 década de desenvol
vimento, assim definida pelas Na
ções Unidas, sendo o ano de 1980 a
data limite para a fixação de dire
trizes e objetivos na área da Educa
ção.

Desde 1964, o Governo brasileiro
tem realizado grandes esforços para
número de estabelecimentos escola
res e estabelecer as percentagens de
aproveitamento dos já existentes.

Entre 1964 e 1970, as matrículas
nos vários níveis de instrução au
mentaram, assim:

• Educação Elementar (as primei
ras quatro séries do 19 grau) —
35%
• Ensino Médio (as últimas qua
tro séries do 19 grau mais as séries
do 29 grau) — 116%
• Ensino Superior — 200%

Esse esforço aumentará, pois, ain
da que haja limites à taxa do cres
cimento econômico de um país, não
há limites à demanda social para
a educação. Isto porque, como efei
to secundário do desenvolvimento
econômico, a demanda da educação
aumenta simultaneamente, tanto
quantitativa como qualitativamente.
Entretanto, a educação se torna ca
da vez mais dispendiosa em virtude
de associar sua expansão a maiores
benefícios e melhor qualidade, atra
vés da utilização de um equipamen
to novo oferecido pelo progresso
tecnológico.

A aceleração da revolução educa
cional no Brasil deve basear-se na
formação de uma infra-estrutura
adequada de recursos humanos,
apropriados a nossas necessidades
sócio-econômicas, políticas e cultu
rais, bem como na crescente produ
tividade, rendimento e eficiência do
próprio sistema educacional.

Essa meta será atingida através da
melhoria da qualidade do ensino,
eliminando a capacidade ociosa, pia- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 0 7
nejando um aumento quantitativo de
oportunidades, adaptando os currí
culos à realidade nacional e às pe
culiaridades regionais, e pela inter-
relação de educação, pesquisa e tec
nologia como o desenvolvimento
global do País.

Desse modo, o processo de demo
cratização das oportunidades e da
formação de uma consciência nacio
nal, necessárias ao desenvolvimento
socio-político da nação brasileira,
surgirão gradualmente.

Com o correr do tempo, a viabili
dade dessa política será assegurada
pela criação e implementação de um
sistema de educação permanente
cujos objetivos são:

a) eliminar as lacunas entre os vá
rios graus de educação, assim como
entre a educação técnico-profissio-
nal e o ensino acadêmico tradicio
nal, adotando os princípios de flexi
bilidade, integração e continuidade;
b) organizar a educação supletiva
oferecendo cursos de ensino que
alargam as oportunidades para o in
divíduo auto-educar-se em qual
quer tempo;
c) reforçar a totalidade dos recur
sos humanos através de treinamen
to que atualiza e integra os profis
sionais;
d) introduzir o processo de acon
selhamento a fim de orientar os
estudantes com relação a suas opções
tanto no programa de educação re-



guiar quanto no ensino supletivo,
levando em consideração o indivíduo
e suas ambições;
e) implementar uma tecnologia
avançada a fim de facilitar a incor
poração da educação ao desenvolvi
mento global do País.

A organização de uma sistema de
educação permanente oferecerá ao
homem brasileiro a oportunidade de
educar-se constantemente, de acor-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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duais e mantendo em dia, ao mes
mo tempo, a soma dos recursos
humanos, necessários ao desenvolvi
mento e ao progresso do País.

Deve ser estabelecida estreita 
ção entre educação formal e pro
fissionalização, consistindo em ura
mecanismo de aconselhamento ocu-
pacional e educação supletiva, que
ofereça condições de prontidão para
a tarefa de retomar a educação for
mal e treinamento, ou seja, o aper
feiçoamento educacional e ocupacio-
nal do indivíduo.

O sistema de educação permanente
apresenta as seguintes característi
cas:

1) O atual sistema de educação
formal concentrará seus esforços em
todos os níveis na educação geral,
enfatizando a transmissão do conhe
cimento e deixando de lado a preo
cupação com qualificações específi
cas;
2) Deverá ser estruturado um sub-
sistema de treinamento constituído
dos órgãos que já operam e incluin
do a comunidade em geral e empre
sas privadas, em particular (as quais
devem também se tornar, de certo
modo, centros de treinamento);
3) Será estabelecida estreita liga
ção entre educação formal e treina
mento, consistindo num mecanismo
de aconselhamento ocupacional e
um outro de educação supletiva.

Normalmente, quando um indivíduo
abandonasse o sistema de educação
formal, seria conduzido ao treina
mento para o trabalho, orientado
pelo aconselhamento. Inversamente,
quando estivesse trabalhando e de
sejasse se atualizar ou progredir
na escala da educação geral, seria
encaminhado, nesse sentido, através
de um mecanismo de ensino suple
tivo.
4) O retorno ao sistema de edu
cação formal seria facilitado pelo
fato desse sistema estar todo ele
estruturado à base de créditos, ofe
recendo assim ampla margem de
liberdade na escolha do tipo de co
nhecimento julgado necessário pelo
usuário. O tradicional conceito de
carreira desaparecería (e, com isso,
os aspectos negativos de “prestígio
social” de muitas profissões);
5) As empresas privadas engloba
das no sistema seriam consideradas
centros de treinamento, pois parece
ser esta a melhor solução para aten
der à moderna orientação a fim de
criar novos setores econômicos e
novas profissões, uma vez que o
sistema educacional, por ele mesmo,
não poderia atender a essa diversi
ficação, no caso do ensino prático
e específico.

Essa estratégia deve ser rapidamente
disseminada, prevenindo problemas
que existem agora e que tendem a
crescer.

Nota-se que quase todos os países
do mundo estão dispostos a iniciar
essa tarefa, que não depende de
grandes recursos financeiros, pois é
possível aproveitar o sistema de
educação formal (sempre existente),
estruturar órgãos de treinamento e
empresas, em um verdadeiro sistema.

Em alguns casos, será necessário
criar uma mecanismo de educação
supletiva cujo ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus seja equivalente
à tradicional educação formal e, em
quase todo país subdesenvolvido,



criar o aconselhamento recompen
sado pelos excelentes resultados des
sa estratégia.

Cada um desses sistemas a ser
implantado, dentro dessas linhas,
requer estudo aprofundado, a fim de
que possam ser realmente alcança
dos os seguintes objetivos: criação
de reais oportunidades de progresso
através do trabalho; ajustamento
automático às modificações no mer
cado de trabalho em que grande
número de novas profissões apare
cerão e várias outras desaparecerão;
total permeabilidade entre educação
e trabalho, viabilidade econômica
de diversificação do preparo profis
sional que tende a ocorrer em larga
escala nos anos vindouros; comple-
mentação perfeita entre educação
geral e educação profissional; pos
sibilidades reais de obter proveitos
plenos e progressivos do potencial
intelectual de todos os indivíduos.
Essas vantagens por si mesmas,
justificam a anulação de técnicas
tradicionais e a adoção do sistema
proposto, que deve ser implantado
gradualmente, harmonizando a via
bilidade dos recursos humanos e
materiais do País.

II. EDUCAÇÃO DE ADULTOS NO
BRASIL

No momento em que grande incen
tivo é dado para a retomada efetiva
do desenvolvimento, a educação de
adultos situa-se na linha de frente
das operações. Sua expansão e refor
mulação estão sendo empreendidas
para que se constitua em poderosa
arma capaz de acelerar o desen
volvimento, o progresso social e a
expansão ocupacional, dentro do
modelo proposto de Educação Per
manente.

Como instrumento para acelerar o
desenvolvimento, a importância da
educação de adultos decorre princi
palmente de sua contribuição para 

o progresso tecnológico. Ela asse
gura maior especialização do fator
trabalho, melhores formas de orga
nização e métodos mais novos. De-
ve-se destacar que os programas de
desenvolvimento não estão apenas
condicionados ao aumento quantita
tivo dos recursos humanos, mas
também à preparação de novos
tipos desses recursos, sendo que a
educação de adultos engajados no
trabalho é responsável pelos impac
tos a curto prazo que aumentam baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 0 9
a produtividade do sistema econô
mico.

O sistema educacional brasileiro,
como instrumento de progresso 
cial, gera oportunidades iguais para
todas as classes sociais, forma uma
sociedade democrática e garante
que, através da educação sistemática
do adulto, os meios do progresso
social alcancem, ainda que tardia
mente, os indivíduos menos favo
recidos das camadas sociais mais
baixas.

Como instrumento de expansão de
oportunidades de emprego, a 
cação de adultos preparará o estu
dante adulto brasileiro para a vida
em uma sociedade moderna, assim
como o qualificará para enfrentar
as exigências, presentes e futuras,
do mercado de trabalho.

Fundamentadas na legislação edu
cacional do País, encontramos duas
fases diferentes nesse processo:

— de 1961 a 1971, a educação de
adultos era concebida e organi
zada, em parte, conjuntamente
com o sistema formal e, em
parte, separadamente, caracte
rizando-se principalmente pela
dispersão de esforços e falta de
uma política definida e integra
da no ensino formal; em termos
de expansão, sofria oscilações
ponderáveis;
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— de 1971 em diante, constitui-se
em sistema separado, porém não
estanque, definindo novas pers
pectivas e permitindo uma real
integração com o ensino formal.
O ponto principal da nova polí
tica de educação de adultos re
side na elevação de seu ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAstatus

e conseqüentemente abandono
da anterior posição, meramente
residual.

A Lei de Diretrizes e Bases da Edu
cação Nacional (LDB), sancionada
em 20-12-61, possibilita a formação
de classes especiais ou cursos suple
tivos para aqueles que não puderam
obter educação primária na faixa de
7 a 14 anos.

Assim, a organização dos cursos de
educação de adolescentes e adultos
— de responsabilidade das Unida
des da Federação pelo princípio de
descentralização do ensino no País
— era similar ao programa de ensi
no formal, com adaptação às condi
ções sócio-econômicas das regiões e
às características do adulto. A orga
nização e administração são, pois,
a mesma, em termos gerais. No que
concerne ao conteúdo pedagógico,
visava à transmissão de conheci
mentos gerais.

A referida Lei oferecia ainda aos
adultos, condições para obter certi
ficados de conclusão do curso gina-
sial e colegial para maiores de 16 a
19 anos respectivamente, mediante
prestação de Exames de Madureza,
após estudos realizados sem a ob
servância do regime escolar. Os
adultos eram preparados para esses
exames principalmente através de
cursos particulares.

Tais exames visavam habilitar o
indivíduo ao prosseguimento de es
tudos de caráter regular, para conti
nuação ou terminalidade, possibili
tando, neste caso, seu ingresso num
trabalho produtivo. Estes exames, 

prestados em estabelecimentos de
ensino regular, são indicados, em
cada Estado, pelo respectivo Conse
lho de Educação, e tendem a ser
unificados por bairros, cidades, Es
tados e até pelas regiões do País.

Além do Ensino Supletivo previsto
pela LDB e desenvolvido pelas Uni
dades da Federação, outros movi
mentos de educação de adultos atua
ram e atuam, em âmbito nacional,
separadamente do sistema de ensino.
Os mais significativos em virtude do
trabalho que vêm realizando são:

— Fundação Movimento Brasileiro
de Alfabetização (MOBRAL),
instituída em setembro de 1970;

— Movimento de Educação de
Base (MEB), sob a responsabi
lidade da Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil;

— Cruzada Evangélica de Alfabe
tização, sob a responsabilidade
da Confederação Evangélica do
Brasil;

— Projeto Minerva (Rádio Minis
tério da Educação e Cultura);

— Fundação Educacional Padre
Landell de Moura (FEPLAM),
usando rádio e TV;

— Fundação Centro Brasileiro de
TV Educativa;

— Fundação Padre Anchieta (TV
e rádio).

Objetivam estes movimentos, além
da alfabetização de adultos, a edu
cação continuada, que possibilita a
entrada do indivíduo posteriormen
te no sistema regular de ensino ou
no mercado de trabalho. Além dis
so, a pequena importância concedi
da ao ensino supletivo pelo Minis
tério da Educação e Cultura limitava
a perspectiva da Educação de Adul
tos, antes de 1971.



O Ensino Supletivo, apesar de ligado
ao ensino primário comum, com os
inconvenientes já citados, trouxe a
vantagem de sensibilizar as Unida
des da Federação quanto a sua res
ponsabilidade no campo da Educa
ção de Adultos.

Somente com a criação do MO-
BRAL o ensino supletivo adquiriu
nova dimensão e modernizou-se.

A Lei n9 5.692, de 11 de agosto
de 1971, que fixa Diretrizes e Bases
para o ensino de 19 e 29 graus, reza
ein seu Capítulo IV, dedicado ao
Ensino Supletivo:

“Art. 24. O Ensino Supletivo terá
por finalidade:

a) suprir a escolarização regular
para os adolescentes e adultos que
não a tenham seguido ou concluído
na idade própria.
b) proporcionar, mediante repeti
da volta à escola, estudo de aperfei
çoamento ou atualização para os
que tenham seguido o ensino regu
lar no todo ou em parte.
Parágrafo único. O ensino supleti
vo abrangerá cursos e exames a se
rem organizados nos vários sistemas
de acordo com as normas baixadas
pelos respectivos Conselhos de Edu
cação.

Art. 25. O ensino supletivo abran
gerá, conforme as necessidades a
atender, desde a iniciação no ensino
de ler, escrever e contar e a forma
ção profissional definida em Lei es
pecífica, até o estudo intensivo de
disciplinas do ensino regular e a
atualização de conhecimentos.
§1*?  Os cursos supletivos terão
estrutura, duração e regime escolar
que se ajustem às suas finalidades
próprias e ao tipo especial de alunos
a que se destinam.
§ 29 Os cursos supletivos serão
ministrados em classes ou mediante
a utilização de rádio, televisão, cor

respondência e outros meios de co
municação que permitam alcançar
o maior número de alunos.

Art. 26. Os exames supletivos
compreenderão a parte do currículo
resultante do núcleo comum, fixado
pelo Conselho Federal de Educação,
habilitando ao prosseguimento de
estudos em caráter regular, e pode
rão, quando realizados para o exclu
sivo efeito de habilitação profissio
nal de 29 grau, abranger somente 1
o mínimo estabelecido pelo mesmo
Conselho.
§19 Os exames a que se refere
este artigo deverão realizar-se: ao
nível de conclusão do ensino de 19
grau, para os maiores de 18 anos;
ao nível de conclusão do ensino de
29 grau, para os maiores de 21 anos.
§ 29 Os exames supletivos ficarão
a cargo de estabelecimentos oficiais
ou reconhecidos indicados nos vá
rios sistemas, anualmente, pelos res
pectivos Conselhos de Educação.
§ 39 Os exames supletivos pode
rão ser unificados na jurisdição de
todo um sistema de ensino, ou parte
deste, de acordo com normas 
ciais baixadas pelo respectivo Con
selho de Educação.

Art. 27. Desenvolver-se-ão, ao ní
vel de uma ou mais das quatro
últimas séries do ensino de 19 grau,
cursos de aprendizagem ministrados
a alunos de 14 a 18 anos, em'com-
plementação da escolarização regu
lar, e, a esse nível ou ao de 29 grau,
cursos intensivos de qualificação
profissional.
Parágrafo único. Os cursos de
aprendizagem e os de qualificação
darão direito a prosseguimento de
estudos quando incluírem discipli
nas, áreas de estudos e atividades
que os tornem equivalentes ao ensi
no regular, coaforme estabeleçam
as normas dos vários sistemas.

Do acima transcrito, são previstas
as seguintes possibilidades:
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— uma organização e administração
adequadas à dimensão quantita
tiva da problemática da educa
ção de adultos num país gigan
tesco como o Brasil;

— articulação de vários programas
que se dedicam à educação de
adultos;

— adequar o conteúdo pedagógico
às características psicológicas do
adulto, atendendo a suas neces
sidades e interesses;

— canalizar recursos específicos
para atendimento da educação
de adultos;

— articulação vertical e horizontal
de instituições visando à harmo
nia do sistema supletivo e

— treinamento específico de recur
sos humanos para atuação na
área de educação de adultos.

Planejando o quadro legal e pros-
pectivo da Educação de Adultos no
Brasil, nossa preocupação funda
mental é a análise de instituições
que mais se projetam nesse setor, e
as perspectivas dessas organizações.

III. O MOVIMENTO BRASILEIRO
DE ALFABETIZAÇÃO — MOBRAL

1. Prioridades e Características

A determinação da clientela especí
fica para cursos de educação de
adultos, no Brasil, esbarrou imedia-
tamente com o problema do anal
fabetismo, em virtude de suas pro
porções e as intensas repercussões
negativas no sistema sócio-econômi-
co, devendo o analfabetismo ser
atacado com prioridade.

Seu crescimento exagerado, durante
as últimas 4 décadas, ocasionou
uma tomada de consciência do pro
blema e seu quadro dramático, até
mesmo em comparação com outros
países da América Latina.

O quadro abaixo mostra esse cres
cimento e nos permite aceitar com
seriedade o fato de o País ter sido
obrigado a manter o problema em
níveis inaceitáveis até o ocaso do
século XX, a não ser que um
programa de alfabetização intensivo
fosse estabelecido com a necessária
amplitude.

Q U A D R O  1
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Ano
População
15 anos
ou mais

Analfabetos
15 anos
ou mais

%
População

de 15 — 39
anos

Analfabetos
de 15 — 39

anos
%

1940 23.639.769 13.279.899 56 16.515.330 8.937.282 54

1950 30.249.423 15.272.432 50 20.911.777 9.964.060 46

1960 40.187.590 15.815.903 39 27.017.011 9.422.610 35

1970 54.338.606 17.936.887 33 35.954.488 9.911.744 28

Fonte: Censos Demográficos em 1940, 1950, 1960 e 1970.

Esses níveis são superiores aos regis
trados pela UNESCO para a Amé
rica Latina, nos quais a taxa de

analfabetismo era 32,5% e 23,6%
da população adulta, respectiva
mente nos anos de 1960 e 1970.



Os dados acima exigem que o
problema seja abordado em escala
bastante ampla para garantir a vir
tual erradicação do analfabetismo
durante a década de 70, de modo a
contribuir para a modernização da
sociedade brasileira.

Com esse fim, o Governo Federal
criou o MOBRAL — Movimento
Brasileiro de Alfabetização — cuja
principal característica é a progra
mação em larga escala e também a
educação permanente de adultos em
níveis educacionais mais altos.

O MOBRAL começou a funcionar
a 8 de setembro de 1970, Dia Inter
nacional da Alfabetização. Foi pre
cedido por uma avaliação das prio
ridades educacionais, sociais e eco
nômicas da sociedade brasileira, que
determinou o momento exato para
se estabelecer um extenso programa
de alfabetização e também de várias
possibilidades estratégicas do Movi
mento, a fim de garantir sua viabi
lidade e rápida expansão através do
País.

Dentro dessa concepção, foram es
tabelecidas as seguintes prioridades:

a) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA  tacar imediatamente o anal

fabetismo na população urbana

Esse setor pode ser mais rapida
mente recrutado, pois as facilidades
da vida urbana permitem a rápida
instalação de centros de alfabetiza
ção e mobilização de professores.

Além disso, a população urbana é
a que se ressente mais de ausência
de educação, em virtude das exigên
cias complexas da vida moderna e
do alto grau de competição encon
trada nas áreas industriais.

Essa aprendizagem, independente
mente de seu alto valor social para
um grande número de pessoas, trará 

resultados expressivos para a pro
dutividade do sistema econômico.
Pessoas recentemente alfabetizadas
constituirão mais um grupo de pres
são no mercado de trabalho, no
qual, anteriormente, tinham pouca
ou nenhuma participação.

b) Atenção prioritária aos grupos

de 15 a 35 anos

Essa prioridade se justifica pelo fato
desse grupo ter mais possibilidade baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 1 3
de, em termos de aumento de pro
dutividade, obter maiores resultados
dos recursos investidos em sua for
mação durante sua vida ativa. Tal
fator se reflete, com maior possibili
dade de êxito, no ajustamento social
dos grupos etários mais jovens, os
quais têm hábitos ainda não cristali
zados e maiores possibilidades de
modificá-los. Essa prioridade não
significa eliminar do programa o
grupo de idade mais avançada.
Quando esses grupos procurarem o
sistema MOBRAL serão atendidos a
fim de evitar frustrações.

c) Prioridade para programa de

alfabetização de preferência à edu

cação permanente de adultos

Essa abordagem se justifica pelo
seu caráter mais democrático. Vem
também ao encontro das necessi
dades sócio-econômico-culturais de
grande parte da população. Apre
senta, ainda, maior amplitude em
termos de justiça social, constituindo
os analfabetos a massa de mais
baixa renda do total da população.

Uma vez selecionadas as priorida
des, o Movimento precisava ajustar
suas características às dimensões do
problema, o que poderia garantir
tanto a viabilidade quanto o êxito
do programa, tomando-se em con
sideração as prioridades já estabele
cidas.
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I. Fluidez dos recursos financeiros
alocados no MOBRAL. Tais recur
sos são de natureza extra-orçamen-
tária e elevam-se a níveis bem sig
nificativos. Consistem eles de 30%
da renda líquida da Loteria Espor
tiva mais as deduções de 1% do
Imposto de Renda de pessoas jurí
dicas. A soma desses recursos foi,
em 1971, de cerca de 14 milhões de
dólares. Em 1972, excedeu 20 mi
lhões de dólares (5% da despesa
federal com a Educação).

II. Organização de Comissões
Municipais como células básicas
para a atividade do MOBRAL. As
Comissões dirigem, em todo o País,
campanhas nas comunidades, o que
anteriormente não havia sido feito
e que são de grande dinamismo,
refletindo-se no grande êxito do
recrutamento de analfabetos e na
mobilização dos recursos da comu
nidade (físicos, humanos e finan
ceiros).

II. Organização de Comissões Mu
nicipais como células básicas para
a atividade do MOBRAL. As
baixo custo, distribuindo-o por todo
o território nacional.

Uma vez definidas as prioridades e
estabelecidas as características bási
cas do MOBRAL, estavam criadas
as condições para a atuação dos
mecanismos que levariam o Movi
mento à escala nacional.

Ampla campanha publicitária deu
origem aos primeiros movimentos
comunitários que, aproveitando a
apreciável capacidade ociosa das
instalações e o grande número de
instrutores disponíveis (professores
fora do sistema educacional e volun
tários com melhor índice de escola
ridade), expandiu o Programa atra
vés do País. Tal ação propiciou
impacto político considerável e tam

bém um reforço da “mística da edu
cação” necessária à implementação
e à realização dos vários projetos
de educação do programa do Go
verno Federal.

O MOBRAL, em sua dimensão so
cial, pode ser considerado como
grande experiência (projeto) para
elevar socialmente uma considerável
parcela da população brasileira, que
até então era estigmatizada pela po
breza e falta de perspectivas. O País
suportou o peso dessa herança ne
gativa durante vários períodos até
a explosão do atual processo de
desenvolvimento brasileiro. As opor
tunidades a serem oferecidas aos
recém-alfabetizados serão pressões
positivas necessárias ao desenvolvi
mento sócio-econômico do Brasil.
O mercado de trabalho será bene
ficiado, aumentando a produtivida
de do setor econômico. De um ponto
de vista amplo, significará que toda
a sociedade brasileira será renovada
pela assimilação desse grupo e pela
proposição de novas metas.

As transformações sociais oriundas
da liberação dessas tensões positivas
assegurarão a compatibilidade entre
o desenvolvimento econômico e o
crescimento social. Deverá ser evi
tada uma ruptura no sistema, em
virtude de desarmonia entre esses
dois setores. A taxa de crescimento
e maior integração da população,
no estabelecimento de uma socie
dade moderna e justa, deverão ser
mantidos.

2. Execução

A fim de atacar, em larga escala,
o problema de analfabetismo entre
adolescentes e adultos, o MOBRAL
adotou uma estrutura de ampla des
centralização administrativa, distri
buída cm três níveis:

a) MOBRAL Central
b) Coordenadores Estaduais
c) Comissões Municipais



As verdadeiras executoras do pro
grama são as Comissões Municipais
espalhadas pelo País. Estão encar
regadas de recrutar analfabetos,
providenciar salas de aula, professo
res e monitores, e organizar cursos
de alfabetização. Em outubro de
1971, existiam 3.385 Comissões
Municipais em exercício, no Brasil.
Essas Comissões reúnem elementos
da municipalidade, associações vo
luntárias de serviços, empresários e
membros do clero, procurando inte
grar os recursos da comunidade em
benefício da alfabetização. O MO-
BRAL Central opera com essas Co
missões Municipais através de con
vênios, fornecendo material didático,
orientação técnica e verba para
pagamento de professores ...........
(CrS 21,00 por estudantq/progra-
ma em cursos de cinco meses). Os
cursos, predominantemente notur
nos, aproveitam as horas ociosas em
escolas, igrejas, sindicatos etc., de
modo que o MOBRAL não precisa
arcar com quaisquer despesas admi
nistrativas com o programa, da al
çada dos Municípios. Esses serviços
são, na maior parte, prestados gra
tuitamente, embora uma parcela re
sidual seja financiada com recursos
da comunidade. Compete também
ao MOBRAL Central fiscalização
dos convênios e a avaliação dos re
sultados obtidos.

Para garantir o sucesso das metas
propostas, o MOBRAL Central tem
duas Gerências:

T. Gerência Pedagógica (GEPED),
multidisciplinar, encarregada da or
ganização, programação, execução
e avaliação do processo educativo,
como também do treinamento de
pessoal para todas as fases do pro
cesso, de acordo com as diretrizes
da Secretaria Executiva do Movi
mento.

II. Gerência de Mobilização (GE-
MOB), encarregada de organizar 

recursos comunitários — institucio
nais, materiais e humanos — em
todos os níveis, com vistas à partici
pação da comunidade na erradicação
do analfabetismo no Brasil, assim
como detectando falhas e encon
trando soluções para esses proble
mas com a assistência das Comissões
e dos Coordenadores.

Entre os dois níveis administrativos
se encontram os Coordenadores
Estaduais que, cm cada Estado, se baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 1 5
incumbem de ativar as Comissões
Municipais, supervisionar a exe
cução dos convênios, responsabili
zando-se pela assistência técnica e
orientação estratégica.

Em 1972, foram instituídos os Co
ordenadores Regionais, que não têm
autoridade executiva, somente har
monizando os programas estaduais
na mesma região, com vistas à ori
entação do MOBRAL Central.

O MOBRAL podería ter escolhido
outros tipos de ação coletiva para
funcionar como célula básica do
Movimento: o clube, a igreja, o sin
dicato ou os quartéis. No entanto,
o objetivo primordial dessas institui
ções não é promover a alfabetização
e não constituem um todo orgânico.
Por outro lado, a municipalidade é
um todo orgânico e integrado. A
Comissão Municipal também ajuda
rá a criar um senso de responsabili
dade local através do sistema de
educação.

Assim sendo, o MOBRAL estabe
leceu as Comissões Municipais como
células básicas do seu trabalho.
Toma-se, assim, a única organização
nacional que depende da ação co
munitária para o planejamento de
suas atividades, o que nunca havia
sido feito no Brasil.

Apesar do auxílio eficiente das co
munidades para dar início e manter



o Movimento, o MOBRAL neces
sita de uma participação sistemática

e orgânica, para garantir maior efi
ciência, bem como intensa e extensa
mobilização de todos os recursos
comunitários.

Essa administração foi organizada
em nível do MOBRAL Central. É
multidisciplinar e tem essencialmen
te características de mobilidade que
se apoiam, nos Estados, em agentesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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nados pelos Coordenadores Esta
duais.

No nível comunitário, além das
Comissões Municipais, o professor
pode ser considerado o agente es
pecial da mobilização, valendo-se
do seu natural prestígio para desen
volver o espírito de cooperação en
tre os estudantes dos vários cursos
ministrados pelo MOBRAL.

O MOBRAL aborda, de maneira
essencialmente pragmática, a mobi
lização da comunidade. Aspectos
pioneiros dessa atividade de âmbito
nacional levarão ao estabelecimento
de uma metodologia que estenderá
os benefícios da ação do MOBRAL,
os quais não terminarão com o
processo educacional. O embrião do
dinamismo social, ativado científica
e sistematicamente, nascerá dessa
ação.

O mecanismo financeiro escolhido
foi, de um lado, o convênio e, de
outro, a doação de material didático.

Através de convênio, a Comissão
Municipal se responsabiliza por um
certo número de analfabetos, rece
bendo por estudante uma quantia
fixa, paga em seis prestações. O pa
gamento em prestações permite rea
juste de contas, necessário em caso
de afastamento de estudantes. O
custo efetivo total do convênio cor
responde à quantia de CrS 21,00 

por estudante, válido até o fim do
programa. A Comissão Municipal
é responsável pela complementação
desses fundos, se necessário, de
modo a cumprir todas as despesas
inerentes ao programa, isso permite
completa flexibilidade no pagamen
to dos professores (em benefício dos
quais a verba é especialmente apli
cada), na compra de materiais para
os estudantes e de material didático
comum etc.

O planejamento e a produção de
material didático foram entregues a
empresas privadas que reuniram
equipes pedagógicas para esse fim.
Além disso, as empresas privadas
aceitaram trabalhar a custo margi
nal e não a custo médio. Este fato,
acrescentado à escala excepcional
de produção, permitiu um baixo
custo para o material básico de so
mente USS 0.61 por conjunto, e
mais 4 livros adicionais e 10 exem
plares do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJornal M obral, ao custo
aproximado também de USS 0.60.

Simultaneamente com os cursos de
alfabetização, o MOBRAL desen
volveu, a partir de 1971, um projeto
experimental de Educação Integra
da abrangendo 34.000 estudantes
em 181 Municípios. Esse programa
corresponde a um curso elementar
(4 anos do atual 19 grau) numa
versão compacta para adolescentes
e adultos, pelo espaço de um ano,
seguinte aos cinco meses do curso
de alfabetização.

Esses cursos são desenvolvidos em
outro projeto, saído de convênios
diretos entre Secretarias de Educa
ção e o MOBRAL Central. Este
fornecerá somente material didático,
treinamento e orientação, deixando
aos Estados todo envolvimento ad
ministrativo adicional, como paga
mento de professores, facilidades
etc. Hoje, esses convênios englobam
perto de 700.000 adultos.
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O MOBRAL não adotou, por ante
cipação, nenhum método específico
de alfabetização.

Preferiu-se a utilização dos diversos
métodos conhecidos para, em fun
ção dos resultados iniciais obtidos,
selecionar os melhores, atendendo
às particularidades de cada região
e de cada grupo populacional envol
vido.

O material didático utilizado pelo
MOBRAL foi planejado pelos De
partamentos de Educação de duas
grandes editoras, sob a supervisão
da equipe técnica do MOBRAL. A
idéia básica que orientou sua elabo
ração foi a escolha de palavras-
chave que são usuais em todo terri
tório nacional e que aparecem com
elevada frequência na linguagem
comum.

Tal material é analisado pela equi
pe técnica do MOBRAL Central,
que se preocupa em selecioná-lo de
acordo com sua adequação à reali
dade do educando, de modo a levá-
lo a integrar-se no seu grupo e
na sociedade, tornando-se elemento
participante de suas próprias trans
formações e daquelas que o País
está atravessando.

Os materiais didáticos são elabora
dos com a finalidade de atender
às necessidades dos dois programas
do MOBRAL: Alfabetização e Edu
cação Integrada.

Para o PROGRAMA DE ALFA
BETIZAÇÃO, o material didático
compreende:

a. Um conjunto didático, isto é,
o livro-texto e os livros de exercícios
de matemática e linguagem para o
aluno, o manual do professor e um
conjunto de cartazes motivadores
que auxiliam o professor.

Todos os livros consideram o nível
de maturidade dos alunos a que se
destinam. O material do professor
contém uma orientação metodológi
ca capaz de ajudá-lo a compreender
o aluno e as características dos
adultos analfabetos, como também
ajudar o aluno a integrar-se em sua
comunidade, participando de seu
desenvolvimento.
b. Quatro livros de educação con
tinuada que têm por objetivo: de
senvolver habilidades de leitura, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 ]7
iniciadas no programa de alfabeti
zação; despertar o gosto do aluno
pelo trabalho; desenvolver a criati
vidade; criar hábitos de higiene (e
saúde); ensinar a viver em comuni
dade, dando assim oportunidade ao
aluno de transferir a aprendizagem
para sua vida diária. Um dos livros
é destinado à formação do cidadão,
ensinando-lhe seus direitos e deve
res. Esses livros são entregues a
partir do 3° mês de estudo.
c. ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAJornal do M OBRAL que tem
por fim incentivar e exercitar a
leitura do alfabetizando, mantendo
aluno e comunidade atualizados
com as últimas notícias do País e
do mundo. A tiragem deste jornal
é de 2.000.000 exemplares quin
zenais.

O material didático do programa
de Educação Integrada abrange:

a. Um conjunto didático, tal como
o do Programa de Alfabetização,
porém mais sofisticado. Possui uma
parte pedagógica voltada para a
pesquisa, através da qual o profes
sor desenvolve o interesse do aluno.
b. Quatro livros, incluídos para a
pesquisa do aluno, dos quais, além
dele, se beneficiam a família e a
comunidade, já que, pela apresenta
ção e atualização dos temas, esses
livros despertam interesse geral.
c. Jornal de Integração do Pro

grama de Educação Integrada, que
apresenta uma parte pedagógica,
orientando o professor para a pes-



quisa, e outra parte que atualiza o
aluno com as últimas notícias do
Brasil e do mundo. A tiragem deste
jornal é de 1.000.000 de exempla
res mensais.

A metodologia empregada na apren
dizagem dos alunos é a do “traba
lho de grupo”, “discussão” e da
“descoberta”.

Pelo “trabalho de grupo” tenta-sebaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
5 1 8 obter a participação de todos os alu

nos, oferecendo-lhes, assim, oportu
nidade para que todos se desenvol
vam, com predominância do espírito
de equipe.

Através da “discussão” os alunos
situam-se diante do que aprendem,
do que vivem, enriquecendo-se com
a troca de experiências e motivan
do-se para o trabalho de “desco
berta”, ou seja, para o trabalho de
pesquisa.

Foram criados centros de leitura,
organizados em alguns Municípios,
onde a Educação Integrada come
çou, na proporção de um centro
para cada 4 ou 5 postos de alfabeti
zação com o objetivo de proporcio
nar, aos alunos dos projetos-piloto,
oportunidades para o desenvolvi
mento da capacidade crítica do
pensamento científico, do hábito
de leitura e pesquisa, do desejo de
manter-se informado. Promovem o
aprendizado através da troca de
experiências, da leitura de revistas
e livros enviados pelas editoras.
Funcionam também como centro de
pesquisas e atividades comunitárias
e culturais.

Em estágio subsequente, os centros
de leitura serão transformados em
centros de comunicação e informa
ção para as comunidades. Assim,
pessoas alfabetizadas que se interes
sem, podem ter acesso a fontes
atualizadas de comunicação e infor
mação.

4. Avaliação e perspectiva

Os resultados obtidos pelo MO-
BRAL são apreciáveis e bastante
expressivos os níveis de atendimen
to alcançados nos dois primeiros
anos. Isso foi possível graças ao
dinamismo criado pela ampla des
centralização das Comissões Munici
pais e do real engajamento das
comunidades interessadas. Esse é
o primeiro movimento nacional que
levanta o espírito comunitário do
País, mobilizando recursos humanos
e materiais, e apoio financeiro em
nível local.

Atualmente o M O B R A L surge
como sólida organização fomentan
do boas relações entre os vários
grupos em ação — Coordenadores
Estaduais, Comissões Municipais.
Instituiu os indispensáveis Coorde
nadores Regionais, organizou de
maneira eficiente a produção e a
distribuição de material didático;
disciplinou o fluxo das despesas do
Movimento; melhorou a produtivi
dade do sistema, reduzindo a evasão
e o fracasso dos alunos; e, o que é
mais importante, criou um sistema
para avaliar a qualidade do produto
final (basicamente, a alfabetização),
promovendo também uma série de
pesquisas sócio-econômico-pedagó-
gicas (com acompanhamento) do
estudante do MOBRAL, através das
várias fases de sua vida ativa.

O MOBRAL, em virtude de suas
atribuições legais, torna-se natural
mente o mecanismo ideal para co
ordenar o Ensino Supletivo no País,
dentro de amplo quadro que inclua
o sistema formal de educação, o
sistema de treinamento e o mecanis
mo aconselhador, como partes de
um sistema maior e mais definido
de Educação Permanente, de acordo
com a Lei 5.692.

Enquanto durar o problema do ele
vado índice de analfabetismo, o



MOBRAL concederá prioridade ao
contingente analfabeto e, em 
da a este, às redes do Ensino Suple
tivo — já renovadas, por sua apro
ximação ao MOBRAL — através
de convênios com as Secretarias de
Educação. O MOBRAL, no entan
to, somente se lançará em projetos
experimentais mais sofisticados —
como o atual projeto de Educação
Integrada — com uma avaliação
precisa da programação e cuidadosa
apreciação da viabilidade de se ge
neralizar cada nova experiência.

O aumento dos índices de recruta
mento c as providências contra a
evasão de alunos receberão ajuda
considerável através da Gerência de
Mobilização do MOBRAL Central,
recentemente criada, na qual uma
equipe móvel multidisciplinar se lo
comoverá pelos Estados e Municí
pios. Os Coordenadores Estaduais
apoiarão o esforço dessa Gerência
especificamente através da mobili
zação do esfoço comunitário.

Um sexto mês foi estabelecido com
o propósito da recuperação 
gica dos estudantes que não logra
ram se alfabetizar durante o curso
regular de cinco meses, o que per
mitirá uma melhoria qualitativa e
aumentará consideravelmente o nú
mero de adultos que efetivamente
são alfabetizados, reduzindo o custo
por estudante alfabetizado.

Em 1972, os recursos financeiros
do MOBRAL excederão 20 milhões
de dólares e possivelmente serão
aumentados com recursos proveni
entes de organizações internacionais.
Até o momento, o MOBRAL não
sofreu restrições financeiras em seus
programas, pois suas atividades ope
ram a custo muito baixo.

O programa de alfabetização, pre
dominantemente apoiado pelo MO
BRAL, apresenta os seguintes custos
por unidade:

• Custo financeiro do estudente/
programa (freqüência de cinco me
ses)

Cr$ 21,00 = US$ 3.50

• Custo de material didático

— Básico (19 mês)
— Leitura Continuada (39 mês)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
—  Jornal M OBRAL (10 cópias)
TOTAL = CrS 7,20 = US$ 1.20

Confrontado-se esses custos com a baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 1 9
frequência verificada durante o cur
so regular de cinco meses, e consi
derando-se o índice médio de malo
gras, chega-se aos seguintes custos
finais:

• Custo total (custo financeiro +
custo de material didático q- 10%
para administração): 

Com o acréscimo do 69 mês, e ad
mitindo-se a possibilidade de recru
tamento de metade daqueles que
não foram alfabetizados neste 69
mês extensivo, o resultado deveria
ser de 60% de alfabetização desses
alunos (percentagem igual ao curso
regular), reduzindo em cerca de
14% o custo do estudante alfabeti
zado — Cr$ 48,00 (USS 8.00).

Esse custo de alfabetização é um
dos mais baixos do mundo, uma
vez que a UNESCO estima entre 20
a 25 dólares, o custo de um aluno
alfabetizado.

O MOBRAL iniciou seu trabalhho
em setembro de 1970. Nesse ano
inicial, as Comissões Municipais mi
nistraram cursos de diferente dura
ção, o que dificultou a avaliação dos
resultados. Assim mesmo, o quadro
abaixo apresenta os resultados obti
dos em 1970, de acordo com as
regiões geográficas.

— estudante alfabetizado — ....
CrS 56,00 = USS 9.33
— estudante conveniado = .........
CrS 24,80 = US$ 4.13
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Regiões
Municípios
atingidos

Estudantes
conveniados

Norte 24 21.386
Nordeste 190 121.889
Sudeste 228 247.036
Sul 137 77.149
Centro-Oeste 34 42.880
Brasil 613 510.340

Kon A produtividade do sistema nesse desde o início do 1*?  mês até o fim
primeiro ano não foi muito favorá- do 5- mes) e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmalogro (34% dos es-
vel, uma vez que. em média, somen- tudantes que frequentaram ate o 57
te 33% dos estudantes conveniados mês, em média para o Brasil) redu-
foram realmente alfabetizados. ziu a média da produtividade a

33%.
Deserção imediata (diferença entre
estudantes que freqüentaram o 17 Os resultados diferem de acordo
mês e estudantes conveniados), de- com as regiões geográficas como
serção mediata (durante o curso, segue:

Regiões Conveniados índice
composto* Alfabetizados

Norte 21.386 0,216 4.619
Nordeste 121.889 0,359 43.758
Sudeste 247.036 0,244 60.277
Sul 77.149 0,486 37.494
Centro-Oeste 42.880 0,548 23.498
Brasil 510.340 0,332 169.646srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

* 0 índice composto representa o fator de multiplicação obtido considerando a
ação conjunta da deserção imediata e do malogro.

1971 — Em 1971, o número total dos estudantes conveniados foram
de estudantes conveniados subiu a alfabetizados.

2.569.862 de analfabetos. A pro- poram assinados convênios com
dutividade média subiu também, 3.405 municípios com a seguinte
uma vez que, para o Brasil, 42% distribuiçãc> geofráfica:

1 9  7 1

Estudantes
Regiões Municípios Estudantes índice ciue vgm senc]0

conveniados composto a]fabetizados

Norte 108 56.537 0,323 18.261
Nordeste 1.205 1.336.662 0,418 558.725
Sudeste 1.241 686.163 0,427 292.992
Sul 717 414.232 0,408 169.007
Centro-Oeste 134 76.268 0,421 32.109
Brasil 3.405 2.569.862 0,417 1.071.094
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O mais recente dado sobre a produ
tividade do sistema se refere ao 1*?
semestre de 1971, com os seguintes
índices médios:

a) deserção imediata: 11% (dife
rença de estudantes que freqüenta-
ram o primeiro mês e os estudantes
conveniados);

c) malogro: 40% dos estudantes
que frequentaram até o 5*?  mês.

O total de estudantes que foram
alfabetizados em 1970 e 1971 che
ga a cerca de 1.300.000; os dados
para 1971, foram calculados sobre
os resultados do 1*?  semestre.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Esse índice prevê um considerável aumento de produtividade.

b) deserção mediata: 19% (durante Para 1972, a estimativa é a 
te:

7 2

o curso);

1 9

E s tim a t iv a  p re lim in a r d o  o b je tiv o

Regiões Estudantes
conveniados

índice
composto*

Estudantes
que vêm sendo

alfabetizados

Norte 228.167 0,453 103.382
Nordeste 1.944.841 0,566 1.100.805
Sudeste 1.269.510 0,544 703.608
Sul 504.429 0,483 243.854
Centro-Oeste 296.803 0,462 137.181
Brasil 4.243.750 0,539 2.288.830

A estimativa para 1972 é bastante
realista uma vez que os dados já
incluem resultados do 1? semestre,
com um total de mais de 2.000.000
de estudantes conveniados em 3.000
municípios.

O MOBRAL pretende trabalhar
mais estreitamente com organiza
ções capazes de apoiar sua ação por
todo o território nacional. Basica
mente, uma cooperação mais estrei
ta com organizações profissionais e,
mesmo, agências de emprego, uma
vez que a ação do MOBRAL 
mente estará completada com a in
tegração do estudante do MOBRAL
na comunidade onde vive.

Tão logo o MOBRAL dê maior ên
fase às áreas rurais, serão firmados
convênios com várias entidades do
sistema ABCAR. A ABCAR cola
bora estreitamente com o PIPMO, 

que, no momento, está concedendo
prioridade à agricultura.

5. Cruzada Evangélica de
Alfabetização (CEB)

Desde 1959, as igrejas evangélicas,
através da Confederação Evangélica
do Brasil, têm consciência de que o
problema do analfabetismo no Bra
sil é tarefa de mobilização de todos
os cristãos, através das comunida
des, visando à recuperação integral
do Homem.

Em 1961, um grupo de trabalho,
convocado pela Confederação Evan
gélica do Brasil, reuniu-se no Insti
tuto Mackenzie, em São Paulo. O
fruto do trabalho do referido grupo
foi a ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACartilha ABC. O Ministério
da Educação e Cultura interessou-
se pelo material e editou, em fase
experimental, milhões de exempla-



res. A Cruzada Evangélica de Alfa
betização utilizou esta Cartilha até
1965, criando um programa de âm
bito nacional, mobilizando professo
res voluntários, igrejas, salas e resi
dências. A campanha de alfabetiza
ção de adultos foi bastante provei
tosa, contando com o apoio das co
munidades locais.

Em 1967, a Cruzada Evangélica de
Alfabetização foi transformada num
movimen‘o dc maior amplitude,

3 atingindo vários Estados da Federa
ção, principalmente no Nordeste,
com a denominação de Departa
mento de Educação Básica de Adul
tos (DEBA), um dos departamen
tos da CEB.

Da experiência que se obteve na
aplicação do método, foi elaborado
o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM anual da Cartilha ABC, tendo
sido empregado um método eclético,
especialmente para adultos.

O programa desenvolve-se especial
mente nos Estados de São Paulo,
Minas Gerais, Goiás, Pará, Amazo
nas e no Distrito Federal.

O material didático utilizado para o
Programa é constituído de manual
do alfabetizador, Cartilha ABC,

material didático. É complementa
do com noções de higiene, educa
ção do lar, saúde, aritmética etc.

A educação básica do adulto no
DEBA tem como objetivo propiciar
ao aluno uma série de conhecimen
tos essenciais que lhe permitam me
lhorar sua condição de vida; desen
volver as aptidões de modo que ve
nha a participar mais efetivamente
no desenvolvimento econômico e
social da comunidade em que vive;
proporcionar nova orientação de vi
da para melhor servir sua família
e também tornar-se mais cristão e
democrata. O sistema não se limita
somente à alfabetização, tenta pro
ver a educação permanente através
de leituras simples.

A preocupação é fazer da educação
de adultos parte de um processo
educativo contínuo, que é, em sín
tese, a educação permanente. Para
tanto, várias iniciativas foram toma
das no sentido da criação de cursos
de mão-de-obra, a fim de atender
às necessidades do mercado de tra
balho.

Atualmente, o DEBA conta com
cursos de preparação de alfabetiza-
dores, mobilizando professores vo
luntários de todos os níveis. Traba
lha em convênio com o MOBRAL
cm quase todos os Municípios onde
atua. A ação educativa desenvolve-
se através do sistema de educação
de base. Uma equipe constituída de
professores planeja e prepara o ma
terial didático e orienta as equipes
locais constituídas de alfabetizado-
res de todos os níveis, principalmen
te de elementos com formação ape
nas de 1*?  grau, todos voluntários,
em sua maioria jovens das comuni
dades evangélicas. Os monitores são
selecionados cuidadosamente e qua
se todos têm formação pedagógica,
sendo treinados periodicamente.

Os recursos utilizados pela CEB,
para a execução do Programa de
Educação de Adultos, vêm princi
palmente de subvenções federais e
estaduais, através de Convênios,
mas também de contribuições priva
das e organismos internacionais.

6. Inspetoria São João Bosco

A Inspetoria São João Bosco, com
seus Programas dc Educação dc Ba
se c Alfabetização de Adultos, visa
fundamentalmente à formação hu
mana.

Seu programa atinge todo o Brasil,
havendo maior concentração em
nove Unidades da Federação. O
trabalho é realizado por voluntários
— em sua maioria estudantes do
Ensino Médio — e grupos de jo-



vens das Paróquias da Igreja Cató
lica. Envolve também funcionários
da Cáritas (organização católica),
da ACAR (Associação de Crédito e
Assistência Rural), da LBA (Legião
Brasileira de Assistência) e mem
bros do Lions e do Rotary clubes.

O trabalho em geral se realiza em
clubes, colégios e paróquias, sob a
coordenação geral de membros da
Congregação Salesiana, pertencen
tes à Inspetoria São João Bosco e
liberados especificamente para o de
senvolvimento das atividades do
programa. Além do ensino conven
cional, a Inspetoria São João Bosco
realizou experiência pela TV, em
1969.

No programa de alfabetização, a
Inspetoria emprega um método pró
prio (SDB), e imprime seu próprio
material didático. O treinamento dos
monitores é parte integrante do pro
grama. De 1963 a 1971, a Tnspeto-
ria São João Bosco alfabetizou cer
ca de 500.000 alunos.

7. Treinamento de Adultos

a) Serviço Nacional de Aprendiza
gem Comercial (SENAC)

O SENAC é uma organização de
caráter privado, criada e mantida
pelo Comercio, há 24 anos, visando
ao preparo de mão-de-obra qualifi
cada para atividades comerciais.
Através de uma rede de cerca de
100 escolas e núcleos de treinamen
to, contruídos nos maiores centros
comerciais do País, e de suas unida
des volantes, o SENAC atende aos
seguintes grupos de atividades eco
nômicas: comércio varejista, comér
cio atacadista, comércio armazena-
dor, turismo e hospitalidade (agên
cias de turismo e de viagens, hotéis
e similares) e agentes autônomos do
comércio (leiloeiros, despachantes
aduaneiros, corretores de imóveis, 

de mercadorias, representantes co
merciais) .

Para a consecução de seus objetivos,
o SENAC dispõe de vinte e um De
partamentos Regionais nos diferen
tes Estados da Federação e na Ca
pital Federal, mantendo cursos di
versificados.

É oportuno observar que o SENAC,
mantendo ensino próprio, atua tam
bém em cooperação com outros ór- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 2 3
gãos, proporcionando, inclusive, bol
sas de estudo. Seus programas per
mitem adaptação às necessidades da
classe empresarial em cada região,
e são executados após pesquisas,
tendo em vista soluções mediatas e
imediatas.

Em seus 24 anos de atividades, o
SENAC já qualificou profissional
mente mais de 800 mil pessoas.
Suas experiências são, hoje, exporta
das para a América Latina.

b) Serviço Nacional de Aprendiza
gem Industrial (SENAT)

O SENAI é uma organização de ca
ráter privado, criada e mantida pela
Indústria. Funciona desde 1942,
preparando pessoal de nível médio
em cursos de aprendizagem, cursos
de treinamento e aperfeiçoamento
para adultos, e cursos de técnicas
industriais. Sua estrutura administra
tiva é bastante similar à do SENAC,
com Departamentos Regionais coor
denados pelo Departamento Nacio
nal.

Em 1971, o SENAI treinou 195.321
adultos em diferentes categorias
profissionais, freqiientemente atra
vés de convênios com o Ministério
da Educação e Cultura e o Ministé
rio do Trabalho e Previdência So
cial.

c) Serviço Social do Comércio
(SESC)



O  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAServiço Social do Comércio, enti
dade particular de caráter social,
assistencial e educativo, foi criado
em 1946 pela Confederação Nacio
nal do Comércio, sendo por ela
mantido.

A partir de 1948, o SESC vem exe
cutando programas educativos com
ênfase especial nos problemas de
Educação de Adultos, o que lhe tem
permitido contribuir, efetivamente,

5 2 4 Para 0 bem-estar do comerciário e
melhoria do padrão de vida de sua
família.

A ação educativa do SESC é desen
volvida, principalmente nos centros
de atividades, ginásios esportivos e
colônias de férias, através de cur
sos, bibliotecas, atividades sociais,
culturais, recreativas e desportivas,
participação em movimentos comu
nitários etc.

A organização do SESC compreende
uma Administração Nacional, que
coordena as atividades das adminis
trações regionais desenvolvidas em
cerca de 150 cidades no País.

d) Serviço Social da Indústria
(SESI)

O objetivo do Serviço Social da in
dústria é aperfeiçoar os padrões e
condições sociais dos trabalhadores
brasileiros e suas famílias.

O SESI foi criado em 1946, como
resultado do esforço pioneiro de Ro
berto Simonsen, e é mantido exclu
sivamente pela indústria, através de
uma contribuição de 2% do total da
folha de pagamento.

As atividades básicas do SESI enfo
cam Educação, Nutrição, Recrea
ção e Assistência Médica, benefici
ando o trabalhador brasileiro na
indústria.

Quanto à Educação de Base, o SESI
oferece, além de educação elemen

tar, cursos regulares para alfabetiza
ção de adultos que, no triênio 1967./
1969, atingiram 45.250 matrículas
com um rendimento de 17.771 alfa
betizados.

O SESI mantém, ainda, cursos pro
fissionais que treinaram 4.203 tra
balhadores, durante 1967/1969,
num total de 212 cursos.

A distribuição das atividades do
SESI, por todo o território nacional,
colocam-no como uma organização
indispensável de apoio a outras or
ganizações, como o MOBRAL.

e) Programa Intensivo de Prepara
ção de Mão-de-Obra (PIPMO)

O Programa Intensivo de Prepara
ção de Mão-de-Obra (PIPMO) foi
criado pelo Decreto n? 53.324, de
18 de dezembro de 1963. Iniciando
suas atividades em 1964, seu alvo
imediato foi preparar técnicos em
Mecânica, Material de Transportes,
Electrotécnica, Química e Constru
ção Civil, uma vez que nessas áreas
se registrava a maior necessidade de
mão-de-obra qualificada.

A experiência do PIPMO e suas re
percussões em outras áreas governa
mentais deram margem a considera
ções sobre a conveniência de serem
atendidos, por igual, os setores pri
mário e terciário.

Incluído entre os Projetos Prioritá
rios do Governo Federal, o PIPMO,
consoante o Plano Setorial de Edu
cação e Cultura, deverá preparar no
triênio 1972/1974, um total de . . .
550.000 novos profissionais distri
buídos pelos seguintes setores: agri
cultura, 150.000; manufatura, in
dústria e construção civil, 183.000;
e serviços, 217.000.

De acordo com a legislação que o
criou, o PIPMO tem por objetivos:



• especializar, retreinar e aperfei
çoar o pessoal empregado na indús
tria;
• qualificar profissionais para a in
dústria; e
• preparar pessoal docente, técnico
e administrativo para o ensino in
dustrial.

Dada a reformulação que estendeu
suas atividades aos demais setores
da produção, seus objetivos amplia-
ram-se para:

• treinar novos profissionais para a
agricultura, indústria e serviços; e
• aperfeiçoar, retreinar e especiali
zar o pessoal já empregado.

O PTPMO tem sua ação estendida a
todos os níveis de escolaridade, o
que se torna óbvio se considerarmos
as diferentes faixas de treinamento:
operários (semiqualificados ou qua
lificados); supervisores (agentes de
mestria); auxiliar técnico ou admi
nistrativo (especialistas); técnicos e
engenheiros; gerentes e administra
dores; pessoal docente (professores
e instrutores) etc.

Sendo específica sua área de atua
ção, em que somente a parte essen
cial de cada ocupação é incluída
nos cursos intensivos, o programa
se dirige a maiores de 18 anos.

O PIPMO exerce sua ação em todo
o território nacional. A formulação
dos cursos, sua localização, defini
ção de níveis e especialidades a se
rem atendidas, decorrem, de levanta
mento da demanda de mão-de-obra,
e de recursos materiais e humanos
oferecidos pela comunidade envolvi
da.

Dentro do princípio de descentrali
zação administrativa, e não possuin
do bases físicas, sua atuação é efe
tivada através de convênios com en
tidades educacionais, empresas, or
ganismos federais, estaduais e mu
nicipais e entidades privadas.

Basicamente, o PIPMO é constituí
do de um Grupo-Tarefa de Coorde
nação Nacional e Grupo-Tarefa de
Coordenação Estadual.

Desde o início de suas atividades
(1964), até 1970, o PIPMO já pre
parou um total de 369.000 profis
sionais.

8. Educação Supletiva em nível
estadual

A Educação Supletiva em nível es- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 2 5
tadual tem sido, tradicionalmente, o
principal elemento da educação de
adultos no Brasil. Agora, através de
uma série de convênios com o
MOBRAL, passa por um processo
de modernização que ampliará con
sideravelmente as inscrições nos
anos futuros. Paralelamente aos es
tudantes tradicionais, cujo número
seguirá crescimento normal, haverá
um número adicional de estudantes
alfabetizados encaminhados, atra
vés do MOBRAL, para a rede regu
lar de educação não-formal.

Esse tipo de educação sofrerá algu
ma pressão para acelerar sua ex
pansão, isto é, elevando o nível da
educação formal e não-formal para
estabelecer um sistema adequado de
educação permanente.

As modificações que se irão realizar
na educação não-formal serão, origi-
nariamente, de natureza quantitati
va; porém, ainda assim, em curto
período letivo de fundamentação,
haverá algumas modificações quali
tativas muito importantes, como
acontece com o MOBRAL, que co
meça a pôr em prática algumas de
suas experiências bem sucedidas, de
pois de cuidadosa avaliação do sis
tema de educação não-formal em
Estados e Municípios.

A mais recente avaliação numérica
(1967 a 1969) mostra o sistema de
educação supletiva mas em suas
formas tradicionais.
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1967 1968 1969

Entidades 8.509 8.683 7.769
Inscrições iniciais 587.554 705.731 719.688
Matrículas finais 483.554 574.195 574.858
Estudantes aprovados 323.249 404.821 395.112
Professores 20.434 25.280 25.558

Esse tipo de educação é, predomi-
5 2 6 nantemente, estadual e urbana (em

1969, compreendia 75% e 82%,
respectivamente do total de inscri
tos). A educação municipal vem a
seguir, em importância, com 15%
do total de inscritos.

A rede de educação não-formal
alcança cerca de 1.000.000 de es
tudantes inscritos. A maior parte
deles (700.000) estão sendo treina
dos sob convênios entre as Secreta
rias de Educação e o MOBRAL.

9. Programa para Educação de
Adultos utilizando nova
tecnologiaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

a) Serviço de Radiodifusão Educa
tiva (PROJETO MINERVA)

Este Projeto, desenvolvido pelo Ser
viço de Radiodifusão Educativa do
Ministério da Educação e Cultura,
iniciou-se em 19 de setembro de
1970 e foi finalmente lançado a
quatro de outubro desse mesmo ano.

Representa, no Brasil, uma ação
pioneira e, por isso mesmo, enfren
tou algumas dificuldades em sua
implantação. Isto se explica por vá
rios fatores, dentre os quais cumpre
ressaltar a amplitude do projeto,
que é de âmbito nacional.

Os diversos programas produzidos
pelo Projeto Minerva são difundi
dos através de uma cadeia nacional
de emissoras comandada pela Rádio

Ministério da Educação, cuja trans
missão, por microondas, é forneci
da pela EMBRATEL — Empresa
Brasileira de Telecomunicações. Nas
regiões do País em que a EMBRA
TEL não opera, a difusão é levada
a efeito através do tráfego de fitas
magnéticas, escolhendo-se, em cada
Estado, uma rádio monitora, a mais
potente, que forneça som às demais.

Destina-se o Projeto à complemen-
tação do trabalho de sistemas edu
cacionais regulares, à educação de
adolescentes e adultos ou à educa
ção continuada. Pode, além disso,
abranger qualquer nível de escolari
dade, orientação pedagógica ou pro
fissional ou, ainda, prestar informa
ções sobre unidades ou sistemas es
colares de interesse das audiências.

A recepção tem dois aspectos: orga

nizada, realizada em grupos de vinte
e cinco a trinta e cinco alunos que
acompanham as aulas sob orienta
ção de um líder (monitor), em re
cinto que disponha de um aparelho
receptor (radioposto), utilizando-se
apostilas adequadas ao acompanha
mento. Os dados mais recentes
(1971) mostram a existência de
180.000 alunos, organizados em
600 radiopostos. A recepção isolada

consiste no acompanhamento das
aulas pelo aluno, individualmente,
em sua própria residência.

O MOBRAL desenvolveu um pri
meiro convênio com o Projeto Mi
nerva, visando ao treinamento de
100.000 alfabetizadores, em 1972.
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TV Educativa (FCBTVE)

Criada sob a forma de Fundação,
pela Lei n<? 5.198, de 3 de janeiro
de 1967, a FCBTVE tem, como uma
dc suas finalidades, a produção,
aquisição e distribuição dc material
destinado à televisão educativa.

A FCBTVE, além do treinamento
de pessoal técnico e especializado
para a televisão educativa, vem pro
duzindo programas destinados à
Educação de Adultos, sobre Ciên
cia, Matemática, Conhecimentos Ge
rais, Educação Familiar, Iniciação
Artística e assuntos de interesse da
comunidade.

Para 1972, a FCBTVE, pretende
executar um projeto para um Curso
Intensivo de Ensino Elementar, com
uma programação apoiada em altos
padrões de tecnologia pedagógica,
que terá caráter experimental. Este
curso objetiva o atendimento de
uma faixa de adultos, apenas semi-
alfabetizados, que dependem de co
nhecimentos mais amplos para
obtenção do certificado de conclu
são das quatro primeiras séries do
ensino de 1*?  grau, já exigido em vá
rios Estados para ingresso em em
presas privadas ou públicas.

O MOBRAL vem mantendo discus
sões preliminares para um progra
ma de treinamento de professor na
televisão, a ser produzido pela
FCBTVE.

c) Fundação Padre Anchieta

Em 1967, quando algumas experiên
cias de TV Educativa já vinham
sendo realizadas no Brasil, o Gover
no do Estado de São Paulo criou,
cm setembro daquele ano, a Funda
ção Padre Anchieta, Centro Paulis
ta de Rádio e TV Educativa.

Após 21 meses de pesquisa, elabo
ração de seu projeto e construção e 

instalação de suas estações de rádio
c TV, a Fundação Padre Anchieta
iniciou sua programação, em junho
de 1969.

Visando atingir todas as faixas só-
cio-econômico-culturais da popula
ção coberta por suas emissões, a
Fundação Padre Anchieta estabele
ceu três linhas de programação diá
ria: artística, cultural e de ensino.

Foi organizado o seguinte plano de baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 2 7
ação para os programas educacio
nais:

• Cursos de Alfabetização e Cursos
de Primário Intensivo para Ado
lescentes e Adultos;

• Curso Ginasial Intensivo (madu-
reza Ginasial); e

• Curso Colegial com caráter técni
co e profissionalizante.

Vale notar que, a partir de junho
de 1970, a programação de ensino
da Fundação passou a ser emitida
para quase todos os Estados do País,
pelas emissoras de rádio e televisão.
Estabeleceu-se, assim, uma rede ca
da vez mais ampla que, em breve,
facultará a todas as Unidades da Fe
deração se beneficiarem da expe
riência da Fundação Anchieta.
Também convém mencionar que, a
partir de outubro de 1971 a março
de 1972, a Fundação Anchieta lan
çará nova programação em duas li
nhas:

• Curso Primário Intensivo para
alunos (adolescentes e adultos)
que concluírem o Curso de Alfa
betização do MOBRAL (Curso de
Rádio produzido em convênio
com o Ministério da Educação);

• Curso Ginasial Intensivo (nova
edição do Madureza Ginasial.
Trata-se de curso secundário não-
formal que permite ao estudante
obter certificado de um intensivo
básico sem precisar cursar os
anos completos de escolaridade,
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que vinha sendo feito desde

1969).

As transmissões são apoiadas cm:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• Livro Básico — visando pio-
porcionar um sumário, uma siste
mática de informações, exercícios

e ilustrações;

• Telepostos —  considerando a ne
cessidade constante de avaliação
de resultados de seu Curso de
Madureza Ginasial, a Fundação
Anchieta montou uma rede de
trinta telepostos (distribuídos por
diferentes áreas sócio-econômicas
do Grande São Paulo e municí
pios adjacentes) e dois radiopos-
tos (um em Itapetininga e outro
em São Paulo) para cegos.

O MOBRAL pretende estreitar con
tatos com a Fundação Padre An
chieta a fim de utilizar a técnica
dessa instituição para seus Progra
mas de Alfabetização de Adultos.

d) Fundação Educacional Padre
Landell de Moura (FEPLAM)

O trabalho da FEPLAM estende-se
desde a radiofonização e televisio-
namento de aulas até a organização
de radiopostos e telepostos, elabo
ração e confecção de material didá
tico, treinamento e orientação de
monitores e supervisores no interior
do Estado do Rio Grande do Sul.

A experiência da FEPLAM ultra
passou as fronteiras do Estado do
Rio Grande do Sul e se projetou no
vizinho Estado de Santa Catarina,
onde o curso de preparação aos
exames de Madureza registrou um
total de 9 mil alunos. Também em
Brasília e Bahia foram utilizados
programas educativos originários da
Fundação.

A FEPLAM conta com 19 coorde
nações regionais, responsáveis por
76 municípios, além de 19 municí
pios diretamente assistidos pela or
ganização.

Os resultados obtidos pelos progra
mas da FEPLAM são os seguintes,
no período de 1966 a 1971, em
termos de alunos inscritos:

— Noções Básicas do
Ensino Primário 1.580

— Madureza 39.906
— Alfabetização 4.709
— Aprenda pela TV
—- Educação Fundamental

857

e Técnica 1 .266
— Educação para

o Trabalho 604

O MOBRAL estuda a possibilidade
de um projeto especial a ser desen
volvido através de convênio com a
FEPLAM objetivando, inicialmente,
treinamento de professores nessa
região.

e) Movimento de Educação de
Base (MEB)

O Movimento de Educação de Base,
entidade sócio-educativa, sem fins
lucrativos, foi criado em 1961 pela
Conferência Nacional dos Bispos
do Brasil.

O MEB originou-se das experiências
de Educação de Adolescentes e
Adultos desenvolvidas pelo Episco-
pado Brasileiro em Natal e Aracaju,
na região Nordeste. Seu trabalho se
expandiu a vários Estados dessa re
gião.

Em 1970, sua ação abrangia oito
Estados, num total de 149 municí
pios.

Os programas se destinam às po
pulações rurais, e seu conceito de
educação se caracteriza por uma
perspectiva de integração cultural.



A ação educativa do MEB objetiva
o desenvolvimento das potencialida
des do indivíduo tanto do ponto
de vista de sua realização pessoal,
quanto de sua atuação como agente
de mudança social.

A metodologia educacional adotada
pelo MEB segue vários métodos
e experiências cm Educação de
Adultos: extensão; promoção comu
nitária pela prestação de serviços;
associativismo; animação popular;
organização e desenvolvimento co
munitário.

Cada sistema conta com uma equi
pe que implementa ? dcscr"'olve um
programa -du^acional local, e treina
seus próprio' voluntários dentro da
comunidade.

As atividades educativas podem ser
classificadas cm três tipos:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

° Atividades Cooperativas, em be
nefício dos participantes do gru
po, pela ajuda mútua, c em bene
fício da comunidade.

o Atividades Recreativas: clubes de
futebol, festas folclóricas.

o Atividades de Capacitação e 

mação, através de clubes voltados
para o ensino de corte e costura,
enfermagem, puericultura e ativi
dades escolares.

As escolas do MEB são usadas para
todas as atividades de animação
popular, visando transmitir conheci
mentos gerais aos cducandos, possi
bilitar a integração cultural e eco
nômica, além de ser um meio de
dinamização das comunidades.

As escolas são, cm sua maioria,
radiofônicas, utilizando sistemas de
recepção organizada. Recentemente,
foram criadas escolas não radiofô
nicas para atender outras áreas. A 

ação alfabeti.-adora é apoiada por
material didático apropriado.

Entre 1961 e 1971, o MEB ensinou
a 526.900 pessoas.

Sua meta para 1972 consiste em:

a) Dar treinamento de alfabetiza
ção a 29.251 estudantes, dentro de
seu próprio sistema.

b) Dar educação permanente a baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 2 9
71.228 estudantes, através de um
curso de 10 meses, dentro de seu
próprio sistema.

c) Preparar e promover 2.916
estudantes no campo profissional,
através dc cursos intensivos de 200
horas de duração.

O MEB sempre tem contato com
recursos federais repassados pelo
MEC e recursos provenientes de
convênios com a SUDENE, além de
financiamento e doações de entida
des nacionais e internacionais.

O MOBRAL estabelecerá convênio
com o MEB para aproveitar seus
radiopostos como apoio aos progra
mas radiofônicos do MOBRAL. Por
seu turno, o MOBRAL doará mate
rial didático a ser usado pelos estu
dantes do MEB.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

IV. OUTRAS ENTIDADES

1. Ministério da Marinha

Reformulando todos os programas
de ensino e atualizando os currí
culos com a evolução tecnológica, a
Marinha, através da Diretoria de
Portos e Costas, vem minorando a

defasagem entre o preparo técnicor
profissional do pessoal da Marinha
Mercante e a entrada em operação
de novos sistemas e equipamentos.

Os programas dc Educação de
Adultos têm como objetivos:



5 3 0 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

— erradicar o analfabetismo do
seio da classe dos trabalhadores
marítimos;

— melhorar o nível de instrução
básica de todo o pessoal da Ma
rinha Mercante, sobretudo do
integrante das categorias profis
sionais inferiores, ministrando-
lhes ensinamentos que os capa
citem ao acompanhamento de
cursos profissionais subsequen
tes;

— atualizar os conhecimentos téc-
nico-profissionais dos trabalha
dores, diante do progresso que
a Marinha Mercante alcançou;

— preparar mão-de-obra técnico-
profissional nas várias regiões
do País, consoante as exigências
do mercado de trabalho local e

— intensificar cursos técnico-pro-
fissionais para portuários e esti
vadores, visando a maior produ
tividade dos serviços nos portos
e terminais.

O ensino naval adota novas técnicas,
tais como: Audiovisual, Instrução
Programada e TV Educativa. Nesse
mister conta com a colaboração do
PNUD e IMCO (Organização Ma
rítima Consultiva Intergovernamen-
tal).

O aproveitamento de milhares de
marítimos não-alfabetizados nas re
giões Norte e Nordeste (especial
mente) só foi possível graças aos
cursos de alfabetização que atende
ram, em maior proporção, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa fluviá-
rios para a tripulação de embarca
ções construídas na região do Riu
São Francisco.

Com a formação e o aperfeiçoa
mento técnico-profissional do traba
lhador do mar, criaram-se condições
para que o trabalhador marítimo
das categorias de graduados e não 

graduados tenham acesso à carreira.
Assim, à semelhança do que já é
feito para os oficiais, os exames
para obtenção e melhoria de cargos
vêm sendo substituídos, gradativa
mente, por cursos de aperfeiçoa
mento.

Por outro lado, esses cursos vêm
permitindo que os navios incorpo
rados à nossa frota comercial, de
acordo com os planos governamen
tais de expansão da Marinha Mer
cante, possam ser guarnecidos por
brasileiros, condição que atende,
além do interesse da Segurança
Nacional, ao desenvolvimento sócio-
econômico do País.

Os cursos oferecidos pela Marinha
Mercante e escolas da Capitania
dos Portos, cm 1970 e 1971, trei
naram 3.402 e 8.917 adultos, res
pectivamente.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. Ministério do Exército

O Exército Brasileiro tem partici
pado significativamente do amplo
esforço que se promove no País,
tendente à erradicação do analfabe
tismo. Sua colaboração se faz sentir,
em maior escala, no atendimento de
populações civis situadas em zonas
de fronteiras, onde as instalações
militares substituem escolas escassas
ou inexistentes.

Ao lado dessa ação educativa, o
Exército vem atuando no sentido de
que os jovens, mobilizados para o
serviço militar, não saiam dos quar
téis apenas com o certificado de
reservista, mas também com a sua
carteira profissional. Assim, man
tém um Centro de Ensino Técnico-
Profissional na Guanabara e cursos
de treinamento em alguns Estados,
como o Rio Grande do Sul, Paraná
e Santa Catarina.

O ingresso de alunos nesses Centros
de Treinamento é precedido de



testes vocacionais realizados por psi
cólogos do SENAI e SENAC, e de
um levantamento das necessidades
locais de mão-de-obra, promovido
pelo Ministério do Trabalho.

As aulas são ministradas diaria
mente, em horário noturno. Várias
indústrias, entre as quais a Ford-
Willys do Brasil, Fábrica Nacional
de Motores, Volkswagen, Bosch,
Tubulações e Conexões Tigre, Ge
neral Electric, Ischikawajima do
Brasil etc. doaram aos Centros,
equipamentos de escola-oficina para
treinamento de desenhistas, eletri
cistas, técnicas de refrigeração, sol
dadores, mecânicos, torneiros, car
pinteiros, ajustadores, pintores etc.

Cerca de seis mil alunos, egressos
do Serviço Militar e treinados nos
diversos cursos, já foram aproveita
dos no mercado de trabalho.

O programa de alfabetização desen
volvido pelo Exército já atendeu,
nos últimos anos, a cerca de 20 mil
alunos.

3. Ministério do Trabalho e
Previdência Social

No quadro geral da política de
formação de mão-de-obra e de ex
pansão das oportunidades de empre
go, que o Governo Federal vem
desenvolvendo, é de grande impor
tância o papel desempenhado pelo
Departamento Nacional de Mão-de-
-Obra (DNMO). Este órgão, de
caráter normativo, está subordinado
ao Ministério do Trabalho e Previ
dência Social. Foi criado em 1966
e tem por fim a pesquisa c análise
do mercado de trabalho em todo o
País, examinando as condições de
oferta e procura de mão-de-obra; a
abertura de novas frentes para aten
der ao crescimento demográfico
anual; os problemas de colocação,
de formação profissional, de imigra

ção, de registro e identificação pro
fissionais.

Para executar a pesquisa e análise
do mercado de trabalho, o DNMO
processa a coleta, sistematizando
dados relativos à população ativa,
necessários ao melhor conhecimen
to da composição, distribuição e
flutuação da mão-de-obra no Brasil.
O DNMO opera com três tipos
de informação, de periodicidade e
complexidade variadas. Anualmente, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 3 1
faz-se um levantamento completo
das características individuais de
todos os empregados no setor urba
no, nas empresas industriais e de
serviços, permitindo a elaboração
de planos a longo prazo. Mensal
mente todas as empresas urbanas,
tanto industriais quanto de serviços,
enviam ao DNMO a lista de
empregados admitidos e demitidos,
com suas características ocupacio-
nais.

Decorridos três anos de apurações
mensais, essa série de estatísticas
vem permitindo determinar os prin
cipais problemas cíclicos do merca
do de trabalho, bem como as crises
sazonais e conjunturais em todas as
Unidades da Federação. Finalmente,
as agências de colocação recolhem
dados sobre oferta e demanda da
mão-de-obra em nível local, permi
tindo a compatibilização entre as
aspirações das empresas e emprega
dos potenciais.

As atividades do Departamento Na
cional de Mão-de-Obra contribuem,
expressivamente, para a integração
dos vários programas de Formação
Profissional e dos que se destinam
a qualificar, atualizar, aperfeiçoar
e especializar mão-de-obra. No de
senvolvimento desse esforço conju
gado, o DNMO vem estabelecendo
convênios com diversos órgãos, en
tre os quais o Departamento de
Ensino Médio do MEC — que co-



ordena os programas do PIPMO; os
Ministérios da Marinha c do Exér
cito; o SENAI c o SENAC; e
as Superintendências de Desenvolvi
mento Regional — SUDENE, SU
DAM, SUDECO e SUDESUL.

O Departamento Nacional de Mão-
de-Obra é responsável pela utiliza
ção dos recursos do Fundo de Au-
xílio-Desemprego, o qual é usado
fundamentalmente para treinamentobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 3 2 profissional c administração de pos
tos c agências de empregos.

A utilização dos recursos para trei
namento era uma decisão que o
Governo se viu forçado a tomar,
uma vez que as disponibilidades do
Fundo não seriam suficientes para
manter o desempregado temporário.

Além disso, sindicatos de traba
lhadores das áreas rural c urbana
passaram a participar do Concurso
Fiscal de Alfabetização organizado
pela Seção de Atividades Culturais
do Ministério de Trabalho e Previ
dência Social. Esse fato é bastante
significativo no quadro total das
mudanças radicais que está sofrendo
o País. Todos os Estados da União
participaram desse concurso sob a
coordenação da respectiva Delegacia
Regional do Trabalho. Alguns sin
dicatos coordenaram a execução de
seus programas com o MOBRAL
e os sindicatos de trabalhadores
tendem a se fortalecer por todo o
País.

Os resultados globais do concurso
foram:
total de estudantes inscritos:
22.742
total de estudantes alfabetizados:
13.688

Do total de estudantes treinados.
11.739 eram de áreas rurais e 1.949
de áreas urbanas.

Os sindicatos serão mobilizados,
juntamente com o MOBRAL, a fim
de criar radiopostos a serem utiliza
dos para um estágio inicial de am
plo programa de alfabetização a ser
desenvolvido na primeira quinzena
de agosto. A Rádio Mauá, perten
cente ao Ministério do Trabalho,
participará da rede nacional de ra
diodifusão. Será também a que
comandará uma rede de estações
oficiais de radiodifusão para retrans
missão de programas em horário
diferente daquele usado para o pro
grama de treinamento.

4. Associação Brasileira de
Crédito e Assistência Rural

A Associação Brasileira de Crédito
e Assistência Rural (ABCAR), em
bora criada em 1956, só foi institu
cionalizada em 1966, quando passou
a coordenar todas as atividades de
Extensão Rural no País.

A Extensão Rural tem por objetivo
a mudança de estrutura econômica,
social e cultural. Como trabalho
educativo, é uma forma de investi
mento para criar fatores de produ
ção e de bem-estar. Procura difundir
novas práticas de trabalho, criar
melhores hábitos de vida, despertar
desejos de progresso, incentivar o
espírito de iniciativa, aumentar a
capacidade de trabalho, promover
a valorização do homem — ajudan
do-o a ajudar-se; todo esforço da
Extensão Rural contribui para ace
lerar o processo de desenvolvimento
e assegurar-lhe condições de auto-
sustentação.

Ao promover a introdução de novos
fatores da produção, que surge da
pesquisa c da melhoria constante
de meios e métodos de trabalho, a
Extensão Rural se constitui no mais
valioso e eficaz investimento para o
desenvolvimento da agricultura no



País, envolvendo os aspectos essen
ciais dos seus recursos humanos:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• educação —  compreendendo pro
gramas, projetos e medidas para
a melhor habilitação dos agri
cultores, suas famílias e comuni
dades, mormente no que tange ao
aspecto de alimentação, saúde e
habitação;

• orientação técnica e econômica

— para colocar a seu alcance o
progresso tecnológico e as condi
ções necessárias ao aumento de
suas rendas; c

• informação — como elemento
motivador e complemento obriga
tório do trabalho educacional e
dc orientação técnico-econômica.

Assim procedendo, a Extensão Ru
ral vincula os aspectos vitais do
homem — e da comunidade a que
pertence — à dinâmica do desen
volvimento do meio rural. Quando
busca o aumento da produtividade,
conduz o agricultor a se transfor
mar cm empresário, capacitando-o
a aumentar a produção e a renda
da propriedade, gerar os recursos
necessários ao aperfeiçoamento con
tínuo da empresa e introduzir me
lhorias que elevam o nível de sua
família. Esse trabalho — realizado
em contato direto com os agri
cultores — se reflete no mercado
consumidor e na economia geral,
através do aumento e melhoria
qualitativa da produção. Estende-se
ao armazenamento, por meio de
cooperativas, dc modo a assegurar
uma situação dc preços favoráveis
ao produtor, este e outros aspectos
da organização da vida rural —
como o fortalecimento, também, dos
sindicatos rurais — constituem ob
jetivos prioritários da ação extensio-
nista.

O Sistema Brasileiro de Extensão
Rural se constitui de uma entidade 

de coordenação em nível nacional
— ABCAR — à qual se filiam 22
Associações de Crédito e Assistência
Rural que operam os Serviços de
Extensão Rural nas respectivas
Unidades da Federação. Tanto a
ABCAR, quanto as suas filiadas,
são sociedades civis, sem fins lucra
tivos, técnica c administrativamente
autônomas, mas harmonicamente
articuladas entre si, em função de
objetivos, princípios e metodologia
de trabalho comuns. Funcionam em baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 3 3
regime de cooperação com o Go
verno (Federal, Estadual, Munici
pal), com órgãos de desenvolvi
mento regional, estabelecimentos de
créditos e entidades privadas. Nessa
integração, a ABCAR, distingue
cinco categorias de membros: natos,
mantenedores, cooperadores, exe-
cutantes e fundadores. O Ministério
da Educação e Cultura é um dos
membros natos.

A ABCAR mantém cerca de 1.053
escritórios, que assistem 1.548 mu
nicípios. Através de cinco centros
de treinamento (Manaus, Fortaleza,
Recife, Viçosa, Florianópolis) são
capacitados numerosos técnicos de
diferentes profissões, pertencentes a
entidades diversas.

Como atividade suporte, a ABCAR
vem desenvolvendo atividades orien
tadas no sentido de formação e
dinamização de estruturas comu
nitárias, mobilização de líderes vo
luntários, canalização de crédito,
capacitação de pessoal, incentivos a
cooperativas e sindicatos, além de
outras para fortalecimento do tra
balho nos setores da produção e do
bem-estar. Essas atividades se reali
zam com a cooperação de líderes
voluntários e de milhares de orga
nizações comunitárias, abrangendo
Conselhos Municipais de Desen
volvimento, Comissões Específicas,
Grupos de Agricultores, de Donas
de Casa e de Líderes, Clubes de
Jovens etc.
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Ano
Cursos e Reuniões

ParticipantesNúmero

1965 66 1.876
1966 82 2.566
1967 129 3.442
1968 147 4.585
1969 238 6.507

A experiência brasileira demonstra
que a Extensão Rural tem sido ins
trumento válido e eficiente para
levar aos agricultores e suas comu
nidades o desenvolvimento técnico
e os conhecimentos gerais de que
carecem. Com efeito, cumpre apoiar
e fortalecer esse sistema educacio
nal, a fim de motivar e induzir o
agricultor à adoção de práticas ra
cionais e à obtenção de maior renda,
ajudando-o a vencer resistências ad
vindas de tradições, costumes, apa
tia, ignorância e incredulidade, de
maneira a criar no setor agrícola
uma mentalidade progressista.

CONCLUSÃO

Fica bastante evidenciado por toda
esta apresentação e, particularmen
te, por seus capítulos dedicados ao
“MOBRAL” e “Outras Entidades”
que a política de educação de adul
tos adotada por este País espera
reunir e coordenar todas as institui
ções que tratam desse problema,
tornando possível uma interação
produtiva de experiências que asse
gurarão o sucesso do empreendi
mento.

O principal enfoque é sobre a
busca de novas soluções com or
ganizações que desenvolvam nova
tecnologia educacional que tornem
possível, cm um curto período
letivo de fundamentação, mudar 

as desigualdades convencionais do
campo da alfabetização.

O mais significativo exemplo dessa
política é o recente convênio entre
o MOBRAL e o Projeto Minerva.
Sob esse convênio, cerca de ........
100.000 alfabetizadores serão trei
nados através da Rede Nacional de
Radiodifusão com cerca de 6.000
radiopostos.

Essa transformação nas desigualda
des é imperativa a fim de promover
a expansão, em curto período letivo,
da Alfabetização de Adultos no
Brasil, como também estabelecer
um sistema adequado de educação
permanente.

Os aspectos mais apurados dos fu
turos programas de alfabetização de
adultos e educação permanente vão
exigir nível mais alto e melhor trei
namento da equipe de ensino, sendo
esta a razão por que os experimentos
novos tendem a enfocar o treina
mento do professor com atenção
prioritária. Além disso, elevando o
nível profissional da equipe de
ensino será atendida a necessidade
de professores qualificados para
educação supletiva — como ficou
estipulado na Lei 5.692 — que,
até agora, não são treinados especi
ficamente para esse fim.

A educação de adultos deverá cau



sar grande impacto na produtivida
de do sistema econômico do País.
Acha-se estreitamente relacionada
com as necessidades atuais e futuras
do mercado de trabalho e tornará
possível o desenvolvimento de me
canismos para uma avaliação e
medição cuidadosas da taxa de re

torno dos investimentos no campo
da educação.

A educação de adultos, em bases
organizadas e continuadas, trará
apreciáveis benefícios econômicos ao
País e tomará a sociedade mais di
nâmica, moderna e democrática.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A  P E S Q U IS A

E M  E D U C A Ç Ã O  D E  A D U L TO S  *zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Tendo em vista a 39 Conferência
Internacional sobre Educação de
Adultos, a UNESCO preparou
Informe retrospectivo, com base
nos relatórios enviados pelos Esta-
dos-Membros, em resposta a questio
nário expedido.

Destacamos desse Informe, o
capítulo 89, relativo à Pesquisa:srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1. A posição em 1960

1.1. Por ocasião da Conferência
de Montreal, poucas pessoas, dentro
ou fora das universidades, demons
traram especial interesse pelas in
vestigações sobre a teoria e prática
da educação de adultos. Na reali
dade, entre os educadores profissio
nais de adultos preominava o senti
mento de que a pesquisa era um
empreendimento esotérico que pouco
ou nada podia oferecer-lhes em
termos de resultados práticos.

1.2. A falta de interesse não era
surpreendente, por três razões prin
cipais:

a) O campo da educação de adul
tos ainda se apresentava mal defi
nido.

b) O número total de educadores
profissionais de adultos, mesmo nos 

países que possuíam significativa
tradição de serviços de educação de
adultos, era pequeno, e esses profis
sionais estavam tão ocupados nas
tarefas quotidianas de administração
ou ensino que não dispunham de
tempo para pensar em pesquisa. De
modo geral, quase nenhum deles
havia recebido formação profissio
nal preparatória nem instrução es
pecífica sobre métodos de investiga
ção.

c) Os especialistas em teoria e
prática da educação em geral, para
não falar dos especialistas em outras
disciplinas acadêmicas como Socio
logia e Psicologia, ou eram indife
rentes ou não se davam conta da
existência da educação de adultos
como setor potencial de investiga
ção.

1.3. No entanto, desde Montreal,
a necessidade urgente de pesquisa
foi sentida por um número cres
cente de profissionais da educação
de adultos e também por alguns
funcionários públicos e homens de
negócios interessados em desenvol
ver os recursos humanos na indús
tria e no comércio. O resultado foi

* Tradução do texto em espanhol, rea
lizada pela proP Euterpe Gonzalez Gil
Dieguez, desta Redação.



um notável aumento no total de
pesquisas empreendidas por profes
sores universitários c profissionais
em atividade.

2. Razões do novo interesse pela
pesquisa

2.1. Várias razões, inter-relacio
nadas explicam esse novo interesse.
As três principais são:

a) Muitos profissionais da educa
ção de adultos concluíram que so
mente empreendendo por si mesmos
estudos empíricos ou encarregando
outros de os fazer podem valorizar
devidamente a eficácia de seus
objetivos e meios utilizados para
alcançá-los.

Não podemos contentar-nos com a
aplicação de respostas pré-fabrica
das a situações individuais; deseja
mos saber o que significa, na prá
tica, a educação de adultos, que
soluções concretas serão adequadas
para determinada aldeia, cidade,
categoria social e pessoa.

Qual o lugar do indivíduo numa
sociedade comunista no momento
atual? Até que ponto deve-se pres
tar atenção ao papel do indivíduo?
(Polônia)

b) Muitos educadores de adultos
compreenderam também que não
conseguiríam nunca o apoio público
necessário para o pleno desenvolvi
mento de seu campo de atividade
enquanto se mostrassem incapazes
de apresentar provas decisivas de
sua utilidade prática. Ainda que eles
próprios estejam convencidos da im
portância que a educação de adultos
teria para ajudar as sociedades
contemporâneas a superar seus múl
tiplos problemas, só podem apresen
tar débeis provas objetivas em apoio
de suas convicções.

Não é possível indicar os principais
objetivos sociais, econômicos e po
líticos, que têm sido fortemente
apoiadas pela educação de adultos.
A complexidade da sociedade mo
derna impede uma visão clara do
caráter da relação existente entre
educação de adultos e os principais
objetivos do país.

O resultado está bem visível, mas o
processo através do qual ele se pro
duziu, o vínculo e a relação mútua, baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 3 7
desafiam uma explicação precisa e
ordenada. (Países Baixos)

Canadá se refere ao “resultado mais
significativo’’ de um recente simpó
sio sobre investigações relativas à
educação de adultos:

... há uma ausência quase univer
sal de análise crítica das atividades
educativas para julgar o impacto
que estas causam sobre o desenvol
vimento. A avaliação refere-se, com
demasiada freqüência, a um proces
so a curto prazo, considerado do
ponto de vista da pessoa ou orga
nismo patrocinador, servindo amiúde
apenas para apoiar, estatisticamente,
as apreciações dos administradores
sobre os efeitos previstos de seus
programas de formação. (Canadá)

Em resumo, para conseguir dos
fundos públicos maiores subvenções,
devem os educadores de adultos
estar em condições de apresentar
resultados de pesquisas que impres
sionem as autoridades políticas, ge
ralmente céticas.

c) Como foi indicado no Cap. V,
o grande aumento do número de
educadores de adultos determinou
a criação de muitos órgãos de for
mação profissional, especialmente
dentro das universidades. O pessoal
designado para esses postos viu-se
obrigado a empreender investigações
como meio necessário de obter um
conjunto de conhecimentos compro-
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vados que possam ser transmitidos
aos estudantes. Além disso, como
parte do processo de formação,
particularmente em nível superior,
induziam os estudantes a aprender
o modo de realizar pesquisas e de
escrever dissertações ou teses basea
das em estudos específicos. Em
muitos Estados-Mcmbros, grande
quantidades de investigações inédi
tas e considerável material publicado
sobre educação de adultos foi tra-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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ção.

2.2. Uma indicação do vivo inte
resse por pesquisas, desde 1965
aproximadamente, foi a freqüência,
com que se convocaram conferências
e seminários nacionais e internacio
nais. Por exemplo, em 1966 a As
sociação de Educação de Adultos
da África Oriental e Central dedicou
sua conferência anual ao tema da
pesquisa, e na sessão de encerra
mento foram aprovadas as seguintes
resoluções:

a) Que é preciso dar à pesquisa
maior destaque no planejamento da
educação de adultos, uma vez que
somente desse modo poder-se-á
conseguir uma planificação e coor
denação adequadas, bem como uma
avaliação correta.

b) Que os participantes devem
tomar medidas imediatas para a
realização de projetos de pesquisa.
Para iniciar, é básico o levantamen
to de bibliografia de artigos impor
tantes de pesquisa sobre educação
de adultos, a história do desenvol
vimento local da educação de adul
tos, com a respectiva avaliação e
descrição de organizações para
identificar lacunas do serviço.

d) Que se deve lutar pela opera-
cionalidade dos institutos de pesqui
sas existentes, mais do que pela
criação de novos organismos.

c) Que se deve obter a assistência
exterior de instituições como a
UNESCO, o Ministério de Desen
volvimento de Além-Mar do Reino
Unido, e as universidades estrangei
ras a fim de colaborarem com pes
soal e fundos para pesquisa, e que
se deve aproveitar, quando possível,
as vantagens advindas da ajuda de
pessoas competentes que já tiveram
experiência de trabalho em setores
importantes da África.

3. Tipos de pesquisa

3.1. O mais importante, sem dú
vida, é a pesquisa aplicada, isto é,
a investigação destinada a responder
a questões urgentes e a fornecer
conclusões que possam ser aplicadas
na prática, pelo educando, profes
sor, administrador ou governante.
Na União das Repúblicas Socialistas
Soviéticas, por exemplo, o objetivo
específico da pesquisa é aumentar
a eficiência das escolas noturnas.
Assim, o Instituto das Escolas No
turnas e de Ensino por Correspon
dência da Academia de Ciências da
Educação, fundado em Leningrado
em 1961, tem sob seu controle es
colas experimentais em Leningrado,
Moscou e Voronev. O Instituto es
tuda, no momento, os fenômenos
de educação de adultos de todas as
classes e já mudou seu nome para
Instituto de Pesquisas Gerais sobre
Educação de Adultos. Nele trabalha
uma centena de pesquisadores repre
sentando diversas áreas de disci
plinas e possui uma biblioteca de
200.000 volumes. Os Estados Uni
dos da América se referem ao “au
mento de pesquisas sobre as neces
sidades práticas dos adultos”.

3.2. A importância da pesquisa
destinada a trazer resultados práti-

c) Que se poderia pressionar os
governos para a inclusão de maiores
informações sobre educação de adul
tos, nos censos nacionais.
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Final do Congresso Mundial de
Ministros de Educação para a Er
radicação do Analfabetismo (Teerã,
1965):

Recomenda-se que, para conseguir
os melhores resultados em matéria
de alfabetização, se empreguem os
melhores métodos de ensino com
bases científicas, a saber:

i) Antes de iniciar um programa
de ensino, deve ser feita uma
análise profunda do meio social,
do nível econômico e cultural e da
espécie de experiência pessoal e pro
fissional dos alunos adultos;

ii) Ao terminar os cursos de alfa
betização, serão aplicados métodos
precisos para avaliar os conheci
mentos adquiridos, o grau de assi
milação das técnicas de leitura e
escrita, e o progresso geral dos alu
nos;

iii) Transcorridos vários anos, de
vem ser verificados, através de pro
vas, os conhecimentos das pessoas
alfabetizadas que não prosseguiram
os estudos. Os informes sobre êxitos
e fracassos serão de grande utilidade
para evitar o retorno ao analfabe
tismo;

iv) Uma série de estudos deverão
ser empreendidos sobre grupos ho
mogêneos para comparar o custo e
eficiência dos diversos meios e mé
todos utilizados na alfabetização,
incluídos os meios audiovisuais;

v) Para tanto, será utilizada a
experiência dos países que empreen
deram com sucesso a eliminação do
analfabetismo.

4. Pesquisa durante os trabalhos

A pesquisa durante o trabalho che
gou a ser característica da alfabeti
zação funcional e de outros progra

mas. Implica a avaliação empírica
de um programa operacional durante
sua evolução, a fim de identificar os
pontos fracos ou erros e indicar os
meios de eliminá-los.

5. Pesquisa pura

A pesquisa pura ocupa um lugar
secundário em relação à aplicada e
à processada durante a ação, espe
cialmente nos países em desenvolvi
mento. Nos países socialistas da baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 3 9
Europa Oriental, e em menor me
dida na América do Norte, tentou-
se formular teorias que possam ser
submetidas à comprovação empírica.

6. Prioridades na pesquisa

Os principais temas que atraíram ou
estão atraindo a atenção dos pes
quisadores são:

a) Estudo dos meios capazes de
interessar os que não se beneficiam
da educação de adultos. Polônia e
Singapura destacam esse ponto. Pes
quisas sobre a maneira de dar edu
cação às pessoas que não participam
ainda da educação de adultos e rela
ção entre mobilidade social e edu
cação permanente. (Singapura)

b) Tentativas para descobrir se
tais inovações alcançaram ou não
seus objetivos declarados. Tais ten
tativas chegaram a ser uma cons
tante nos projetos experimentais,
em especial aqueles financiados com
ajuda de fundos bilaterais ou multi-
laterais.

c) Pesquisas sobre as motivações
dos estudantes para aprender ou
para resistir ao ensino.

d) Pesquisas sobre as razões dos
estudantes para se afastarem dos
programas.

e) Efeitos da velhice sobre a ca
pacidade de aprender dos adultos.
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f) Estudos sobre a eficácia dc
vários métodos de avaliação do
trabalho dos estudantes, como por
exemplo, a utilidade dos exames es
critos finais no sistema dc avaliação
contínua.

g) Tentativas para comparar a
eficácia de vários métodos e técnicas
de comunicação.

h) Utilização dos meios dc comu-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
5 4 Q  nicação de massa para a educação

e importância da teoria da comu
nicação de massa para a prática
atual.

i) Problemas relativos à recupera
ção automática de informações.

7. Quem são os pesquisadores?

7.1. Ainda que as pesquisas que
requerem profundos conhecimentos
profissionais e instrumentos aper
feiçoados costumem realizar-se no
âmbito das universidades ou em
institutos especiais, também se 
ram estudos elementares, mas valio
sos, em nível básico. Os cursos de
formação para os trabalhadores
de atividades fundamentais, agora,
incluem normalmente uma introdu
ção aos métodos de inquérito social
para que, pelo menos, o educador
profissional de adultos saiba fazer
cuidadosos registros estatísticos e
levantamentos locais. Na Iugoslá
via, por exemplo, cada Universida
de Popular ou de Trabalhadores tem
um serviço de pesquisa e avaliação.

7.2. As principais tarefas de pes
quisa ficam a cargo, principalmente,
de indivíduos ou grupos de indiví
duos das universidades. A partir
de 1970 houve um aumento consi
derável do número de professores
universitários e estudantes pós-gra
duados interessados na educação de
adultos, não só na Europa e Améri
ca do Norte como, mais recente
mente, nos países em desenvolvi

mento da África, Ásia c America
Latina.

7.3. Anteriormente, os pesquisa
dores em outras disciplinas da área
educacional, raramente atentavam
para as questões de educação de
adultos, mas agora tendem a fazê-lo.
Essa tendência, unida ao desejo, por
parte dos educadores de adultos, de
se beneficiarem das orientações dos
estudiosos de outras disciplinas,
acentuaram o valor dos estudos in-
terdisciplinares. A Conferência Mun
dial de Ministros dc Educação sobre
Eliminação do Analfabetismo reco
mendou que:

7.4. Com o apoio da UNESCO
fosse instituído em Praga, cm 1968,
um Centro Europeu de Estudos so
bre a Utilização do Tempo Livre
para Fins Educativos. Esse Centro
junto a outros institutos regionais
recentemente estabelecidos, realiza
importantes inquéritos sobre diver
sas culturas.

8. A educação de adultos como
matéria acadêmica

8.1. A necessidade sentida pelos
órgãos de formação de preparar
programas para os cursos e o apa
recimento de maior número de
profissionais propiciaram uma refle
xão mais profunda sobre a natureza
do setor da educação de adultos.
Consiste ela numa grande variedade
de atividades diferentes, ou é ape
nas uma matéria que pode ser objeto
de estudo, tal como a História e a
Química?

Pode ser considerada como uma
disciplina acadêmica? Dúvidas sérias
ainda existem na mente de muitos
educadores de adultos, mas, em um
número cada vez maior de países,
se defende a idéia de que a educa
ção de adultos tem tanto direito
a ser considerada como disciplina
acadêmica como qualquer outra.



8.2. Em vários países deu-se à
educação de adultos o nome de
“andragogia” cm contraposição a
“pedagogia”. O emprego do termo
“andragogia” indica que a capaci
dade de aprender, as atitudes, as
necessidades c os problemas dos
adultos são diferentes dos de crian
ças c jovens, nesse contexto.

9. Departamentos universitários
de andragogia ou educação
de adultos

Antes de 1960 havia poucos depar
tamentos universitários dedicados
exclusivamente a pesquisas e forma
ção profissional cm matéria dc edu
cação dc adultos. Em 1972, já existe
um bom número deles. Títulos 
periores cm educação de adultos
podem agora ser conseguidos nas
universidade de quase todos os Esta-
dos-Membros socialistas, na Repú
blica Federal da Alemanha, Canadá,
Estados Unidos da América, Itália,
Países Baixos e Reino Unido. Vários
Estados-Membros estão planejando
oferecer títulos superiores adequa
dos, em futuro próximo. Já existem
projetos de estabelecer cátedras
profissionais de educação de adultos
na Bolívia e em Cuba.

10. Obstáculos ao
desenvolvimento da pesquisa

Apesar do considerável aumento no
volume as pesquisas feitas desde
1960, parece predominar a idéia de
que são ainda insuficientes em rela
ção à escala das necessidades. Entre
os obstáculos para o progresso das
pesquisas deve-se citar a falta de
fundos e de pesquisadores capacita
dos, a falta de comunicação dos es
tudiosos e profissionais entre si, a
constante hostilidade ou indiferença
à pesquisa, dc muitos profissionais
ativos, e a carência de procedimen
tos eficazes para reunir e difundir
informações.

11. Documentação e bibliografia

11.1. O aumento explosivo do
material relativo à educação de
adultos determinou algumas tentati
vas sistemáticas de classificá-lo e
catalogá-lo. O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducational Resour

ces Information Centre (ERIC), se
diado na Universidade de Siracusa
(USA), desde 1965, não só propor
ciona uma bibliografia cumulativa
sobre o material escrito existente
hoje em dia, como procedeu à baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 4 1
análise e classificação de grande
quantidade dc publicações. Centros
de documentação foram estabeleci
dos na Alemanha Ocidental e nos
países nórdicos.

11.2. No Reino Unido, a Biblio-

graphy of Adult Education (T.
Kelly, ed., 1962) está quase em
dia, sendo completada durante esse
trabalho com listas anuais de pes
quisas em processo e publicações já
concluídas no anuário do NIAE.
Também têm aparecido bibliografias
detalhadas de educação de adultos
no Canadá e na África (Llage
Bown, ed., A preliminary Bibliogra-

phy of African Adult Education,

mimeo, 1967). Uma bibliografia
geral de educação de adultos na
Europa Ocidental estava prevista
para fins de 1972.

O Instituto de Métodos de Alfabeti
zação de Adultos de Teerã não só
realiza estudos comparativos sobre
a eficácia dos diversos métodos de
alfabetização como também publica,
com regularidade, bibliografias e
resumos analíticos. Juntamente com
o ERIC, o NIAE e o Escritório
Europeu de Educação de Adultos, o
Instituto oferece, também, um ser
viço de resumos analíticos.

11.3. Nota-se freqüentemente que,
por ser a educação de adultos um
campo interdisciplinar, há em disci
plinas como Sociologia e Psicologia
uma série de publicações cada vez
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mais numerosas que esbarram com
essa esfera de atividade. Atualmen
te, acredita-se que um educador de
adultos, que deseje dominar o assun
to, deve ao menos saber como pro
curar informações em setores vizi
nhos.

12. Publicações sobre educação
de adultos

Já se começou a acumular em gran-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
5 4 2  de quantidade publicações sobre

educação de adultos. A produção
adota as seguintes formas: publica
ções oficiais de organismos interna
cionais e nacionais, estudos teóri
cos; amplos estudos descritivos; ar
tigos, resumos e notas em revistas;
informes sobre resultados de pesqui
sas; informes inéditos sobre resulta
dos de pesquisas, principalmente em
forma de teses e dissertações.

13. Publicações oficiais

As publicações oficiais já se contam
em grande número. O próprio catá
logo da UNESCO é extenso e espe
cialmente denso no setor de comu
nicação. O Departamento de Saúde,
Bem-Estar e Educação dos Estados
Unidos publicou uma série de infor
mes especiais. Os Ministérios de
Educação, Assuntos Sociais e Agri
cultura de certos países em desen
volvimento frequentemente publicam
informes.

Um número crescente de organis
mos especializados, como os conse
lhos de educação de adultos e os
departamentos universitários de edu
cação de adultos, publicam infor
mes e estudos, que geralmente estão
à disposição de educadores e estu
diosos de outros países que manifes
tem interesse.

14. Estudos teóricos

14.1. Obras teóricas sobre educação
de adultos têm aparecido em certa 

quantidade nos países socialistas da
Europa Oriental. Em 1966 um gru
po de estudiosos iugoslavos elabo
rou um importante estudo teórico:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Essentials of Androgogy (Sarajevo)
Uma introdução à educação de adul
tos como matéria de estudo, intitu
lada Adult Education (1964), de
autoria do prof. C. Verner e do dr.
A. Booth, já se encontra em quinta
edição. Também em 1964 apareceu
Adult Education; outlines of an

emerging field of university study,

sob a direção do prof. G. Jensen,
A. A. Liveright e W. Hallembeck.
Na Grã-Bretanha foi lançada uma
nova série de “Studies on Adult
Education” sob o patrocínio da Uni
versidade de Leeds. Em 1969, pu
blicou-se Lifelong Learning, simpó
sio editado por Frank Jessup, e em
1970, Ano internacional da Educa
ção, a UNESCO publicou Introduc-

tion à 1’éducation permanente, de
Paul Lengrand. Em 1970, aparece
ram quatro informes detalhados so
bre educação de adultos: D. Whi-
tlock, ed., Adult Education in Aus

trália; D. O. W. Hall, Adult Educa

tion in New Zealand; J. Lowe,
Adult Education in England and

W ales; R. Smith, R. J. Kidd e J.
Akers, Handbook of Adult Educa

tion in lhe United States.

14.2. Quanto aos países em de
senvolvimento, apareceram dois li
vros com títulos quase idênticos
mas com enfoques divergentes:
Adult Education for Developing

Countries, de R. C. Prosser, e Adult

Education in Developing Countries

de E. Townsed Coles. Despertou-se
o interesse pelos estudos compara
dos. Uma metodologia possível foi
esboçada em The Exeter Papers

por A. A. Liveright e N. Haugood
(eds.) Adult Education in France,

do dr. C. Titmus, teve boa acolhida
como estudo de vanguarda sobre
educação de adultos em determi
nado país. Adult Education and Na-

tion-Building, publicado sob a dire-



ção do dr. J. Lowe, é um estudo da
estrutura, das deficiências e pers
pectivas da educação de adultos de
um grupo representativo de países
cm desenvolvimento.srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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15. Publicações periódicas

15.1. Houve um brusco aumento
do número de revistas referentes à
educação de adultos. Além das já
veteranas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAdult Education (Reino
Unido) e Adult Education (Estados
Unidos), temos agora as seguintes:
Notes and Studies (European Bu-
rcau of Adult Education, Países
Baixos); Continuous Learning

(antes Food for Thought, Canadá);
Adult Education (Iugoslávia); Er-

wachsenenbildung in Osterreich

(Educação de adultos na Áustria),
(Bundesministerium für Unterricht,
Viena); Oswiata doroslych —  Edu
cação de adultos, (Ministerstvo Os-
wiaty, Varsóvia); La cultura popu-

lare (Milão); Adult Education in

Finland (Kansanvalistusseura —
Sociedade de Cultura Popular, Hel-
sinki; Professional 'notchniceshoc

obrazavanic — Educação Profissio
nal Técnica (Vyssaja Skola, Mos
cou); Andragogija (Redakcija ca-
sapisa “Andragogija”, Zagreb);
Alba (Direção Geral de Ensino Pri
mário, Campanha Nacional de Pro
moção Cultural de Adultos, Madri);
Techniques d ’instruction, Genebra);
Osveta (Sozia listiche Akademic
und Volksbildung Institut, Bratisla-
va, Tchecoeslováquia); Education

Permanente (França); The Journal

of Australian Adult Education; Con-

vcrgence (Canadá); African Adult

Education (esta revista não está
sendo publicada, no momento, mas
espera-se sua reaparição em futuro
próximo); Adult Leadership; Teach-

ing Adult (Reino Unido); Studies

in Adult: Education (Reino Unido,
1969). Não estão incluídas nessa
lista as revistas que tratam de maté
rias conexas, em especial as que se 

referem ao desenvolvimento da co
munidade.

15.2. Uma inovação digna de nota
é a decisão de duas revistas que,
preferentemente, se dedicam a pu
blicar material de pesquisas recen
tes. Assim, Adult Education (Esta
dos Unidos) deixou de ser uma tri
buna para artigos fundamentais des
critivos e oferece agora, uma saída
para os informes de pesquisadores,
principalmente os derivados de pes- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 4 J

quisas quantitativas. A nova revista
britânica, Studies in Adult Educa

tion, dedica também seu espaço a
material científico.

16. Principais estudos de
pesquisa

16.1. Em geral é difícil convencer
os editores a aceitarem alentados
estudos de pesquisa sobre educação
de adultos, já que consideram o mer
cado potencial muito pequeno para
fins comerciais. A situação é bem
melhor nos Estados Unidos mas,
ainda assim, valiosos estudos ficam
inéditos, nesse país.

A pesquisa mais notável que se pu
blicou desde 1960 é a de Johnstone
e Rivera, Volunteers for Learning

(1964), estudo geral das caracte
rísticas dos participantes e dos não
participantes nos Estados Unidos. O
National Institute for Adult Educa

tion do Reino Unido se encarregou
de publicar várias e importantes
pesquisas, sem esquecer seus pró
prios estudos sobre pessoal e forma
ção, e suas avaliações do serviço na
cional de educação de adultos. A
UNESCO continua publicando mo
nografias c informes profissionais
relativos, principalmente, a países
em desenvolvimento.

16.2. O material publicado repre
senta somente uma parte das pes
quisas concluídas. Nos Estados Uni-
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dos sempre há algumas centenas de
estudantes pós-graduados que pre
param teses de doutorado, sem falar
do número desconhecido de profis
sionais da educação de adultos que
também realizam pesquisas.

No Reino Unido, as pesquisas em
andamento aumentaram de mais de
dez vezes desde 1965.

17. Estudos comparativos sobre
educação de adultos

Somente a partir de meados da dé
cada de sessenta é que os estudos
comparativos de educação de adul
tos começaram a interessar; mas,
uma vez estimulados, o interesse por
esses estudos aumentou considera
velmente.

Uma boa parte do crescente caudal
de publicações sobre educação de
adultos contém apreciáveis contri
buições sobre temas relacionados
com a interação de culturas. A re
vista ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConvergence foi fundada em
1968, expressamente para acolher
artigos e comentários sobre temas
internacionais. Os departamentos
universitários de educação de adul
tos da República Federal da Alema
nha, Austrália. Bélgica, Canadá,
Nigéria, Reino Unido e Iugoslávia
estabeleceram cursos de pós-gradua
ção sobre educação comparada de
adultos. A Universidade de Liver-
pool estabeleceu um sistema de pro
fessores visitantes. Desenvolvem-se
esforços sistemáticos para reunir da

dos comparativos. Grupos de educa
dores de adultos, sobretudo, pro
curam estabelecer uma metodologia
para estudar a educação de adultos.
O já desaparecido Center for lhe

study of the Liberal Education of

Adults estimulou estudos de van
guarda, ultimamente, cm conjunto
com a Universidade de Siracusa.
Estímulos foram também proporcio
nados pelo Congresso Internacional
de Ensino Universitário de Adultos
e pelo Institute for Educacional

Studies, de Ontário. Indiretamente,
sob os auspícios do citado Congres
so, realizou-se em 1966 um seminá
rio em Exeter, New Hampshire, Es
tados Unidos da América, cm que
um dos objetivos era construir mo
delos práticos que pudessem ser uti
lizados por todos os estudiosos
(veja-se A. A. Liveright e N. Hay-
good eds., The Exeter Papers

(1967). Na segunda conferência
qüinqüenal do Congresso, realizada
em 1970, resolveu-se constituir uma
seção de educação comparada. Mas
o impulso mais decisivo para pro
mover os estudos comparativos foi
dado pelo departamento de educa
ção de adultos do Instituto de Ontá
rio sob a direção lúcida do dr. Roby
J Kidd, que presidiu a Conferência
de Montreal.

Além de publicar Convergence, esse
departamento organizou importan
tes seminários sobre metodologia,
especialmente cm 1970, no Pung-

wash Centro de Nova Escócia, Ca
nadá.
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3 .*  C O N FE R Ê N C IA

IN T E R N A C IO N A L  S O B R E

E D U C A Ç Ã O  D E  A D U L TO S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Convocada pela UNESCO, a Con
ferência realizou-se cm Tóquio, de
25 de julho a 7 de agosto de 1972,
com estes objetivos: 19) examinar
as tendências da educação de adul
tos durante o último decênio; 29)
considerar as funções da educação
de adultos no contexto da educa
ção permanente; 39) examinar as
estratégias do desenvolvimento edu
cativo no que diz respeito à educa
ção de adultos.

Participaram da Conferência dele
gações de 82 Estados-Membros da
UNESCO e observadores de 37 or
ganizações não-governamentais.

Resultaram dos trabalhos estas re
comendações:

R e com e n d a ç ã o  1

Políticas nacionais de
educação de adultos

A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Convencida de que a educação de
adultos constitui parte integrante
da educação permanente e é insepa
rável do objetivo de ampliar as
oportunidades de educação para to
dos,

Reconhecendo que a educação c o
meio pelo qual toda pessoa pode
adquirir conhecimentos para com
preender as mudanças sociais, delas
participar e melhorar a qualidade
da vida humana,

Considerando que o planejamento,
a administração e o financiamento
da educação de adultos devem se
realizar dentro dos limites das polí
ticas e objetivos nacionais,

Considerando o papel das orga
nizações de trabalhadores no de
senvolvimento econômico, social e
cultural,

Recomenda que os Estados-Mem
bros adotem uma política geral de
educação de adultos que suscite nos
adultos uma consciência crítica do
mundo histórico e cultural em que
vivem para que possam, através de
ação criadora, mudar o mundo;

Recomenda que, na formulação des
sa política e dos programas corres
pondentes, os Estados-Membros le
vem em conta os seguintes fatores:

1. que o acesso público à educa
ção de adultos, incluída a alfabeti-

• Tradução do texto em espanhol, rea
lizada pela proP Euterpe Gonzalez Gll
Dieguez, desta Redação.



zação, deve ampliar-se de maneira
que proporcione oportunidades de
aprender a todos os cidadãos, sem
distinção de raça, cor, credo, sexo,
idade, posição social ou nível de
educação;

2. que dentro do contexto da
educação permanente, deve-se reco
nhecer a educação de adultos como
componente específico e indispensá-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 4 6 vel da educação escolar e que devem
ser tomadas medidas legislativas, e
outras, em favor do desenvolvi
mento de serviços de educação de
adultos com ampla base;

3. que a educação escolar deve
orientar-se até a preparação dos jo
vens, de maneira que saibam dirigir,
eles mesmos, sua educação perma
nente;

4. que o conteúdo e o método
dos programas de educação de adul
tos devem ser concebidos de forma
que respondam às necessidades e
interesses de cada educando e que
favoreçam o bem-estar da comuni
dade em seu conjunto, lutando pela
participação da comunidade através
de métodos não formais, especial
mente a formação de grupos de
educação mútua, grupos de discus
são e educação de adultos dentro da
situação profissional;

5. que os objetivos de educação
de adultos devem incluir a partici
pação ativa e a intervenção do edu
cando em cada etapa de programa
ção, execução e avaliação;

6. que devem realizar-se inquéri
tos e estudos para identificar e ava
liar os fatores que levam os adultos
a cuidar de sua educação em forma
continuada;

7. que, uma vez que os progra
mas de educação de adultos podem
iniciar-se de várias maneiras, deve
promover-se a democratização da 

educação através da participação de
várias organizações interessadas, tais
como sindicatos, associações de em
pregadores, serviços governamentais,
organizações voluntárias e sociais
que se dediquem à educação de
adultos, nas decisões sobre a orga
nização, a execução, o conteúdo dos
programas c a seleção de métodos
de instrução;

8. que medidas devem ser toma
das para estimular a assinatura
de convênios coletivos relacionados
com a educação de adultos;

9. que os serviços públicos de ex
tensão devem assumir os objetivos e
os métodos característicos da edu
cação de adultos a fim de suscitar
nos usuários novas atitudes, valores
e aspirações;

10. que, além de insistir no desen
volvimento sccio-econômico, a alfa
betização funcional deve objetivar
também o despertar da consciência
social entre os adultos analfabetos
para que cheguem a ser agentes
ativos na construção de uma socie
dade nova e melhor.

R e com e n d a ç ão  2

Finalidade da educação de
adultos

A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Levando em conta que alguns Esta
dos recorrem ainda à guerra para
tratar de resolver problemas inter
nacionais e que o talento humano e
os recursos materiais são utilizados
nocivamente, com frequência, para
acumular armamentos,

Observando que a paz, a participa
ção democrática, e um ambiente
favorável são condições essenciais
para todo desenvolvimento humano,

Assinalando que o desnível existente
entre ricos e pobres tende a aumen-



tar tanto em caráter internacional
como nacional,srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Recordando que a Conferência In-
tergovcrnamental sobre as Políticas
Culturais na Europa (Helsinki,
1972) recomendou aos Estados-
Membros que criassem condições
econômicas c sociais para assegurar
a toda a população livre e igual
acesso à cultura e suscitassem as
condições materiais necessárias para
o completo desenvolvimento cultural
e o livre exercício da atividade
criadora,

Comprovando a utilização abusiva e
a contaminação do meio ambiente,
que põem em perigo a existência do
homem,

Convencida dc que uma função vital
da educação de adultos, assim como
da educação cm geral, c divulgar
entre o público o conhecimento dos
fatores econômicos, sociais e polí
ticos subjacentes a essas condições e
incentivar a vontade e a capacidade
para modificá-las,

Assinalando que não basta os edu
cadores de adultos concentrarem
parcialmente sua atenção sobre a
oportunidade, metodologia e técni
cas, mas que é essencial que atri
buam a devida importância aos ob
jetivos e ao conteúdo da educação,

Recomenda que os Estados-Mem-
bros e a UNESCO, nos programas
de educação de adultos, lutem por:

1. uma educação para o desen
volvimento dos valores espirituais,
paz, compreensão e cooperação
internacionais, assim como na 
pressão de todas as formas de
dominação nas relações internacio
nais;

2. uma educação para a igualdade
econômica, social e cultural em ní
veis nacionais e internacionais, com 

especial atenção no estabelecimento
de uma solidariedade entre os paí
ses desenvolvidos e os que se encon-
contram em desenvolvimento;

3. uma educação para proteger e
melhorar o meio ambiente e tomá-
lo mais propício para o desenvolvi
mento cultural;

4. uma educação para estimular os
povos a participarem e influírem nos
rumos que suas sociedades tenham baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC 4 7

que tomar e para desenvolver atitu-
des c conhecimentos que dêem
maior significado e eficácia a essa
participação.

R e com e n d a ç ã o  3

Igualdade de acesso das
mulheres à educação

A Conferência,

Consciente dos obstáculos sociais e
de outra ordem que em muitos paí
ses inibem as mulheres de desem
penhar, plenamente, seu papel na
sociedade,

Reconhecendo que a igualdade de
acesso das mulheres à educação é
essencial para a democratização do
processo educacional,

Recomenda aos Estados-Membros
que dêem grande prioridade em seus
planos de desenvolvimento à amplia
ção do acesso das mulheres às pos
sibilidades da educação e, em parti
cular, à educação extra-escolar.

R e com e n d a ç ã o  4

Oportunidades de educação para
os menos favorecidos

A Conferência,

Avaliando que, depois de um decê
nio em que se evidenciaram novas
tendências na educação de adultos,



torna-se necessário, no Segundo De
cênio das Nações Unidas para o De
senvolvimento, firmar posição no
sentido de maior democratização e
na criação de oportunidades de edu
cação para todos,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Observando que os recursos educa
tivos são distribuídos desigualmente
entre os grupos favorecidos c os
menos favorecidos,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 4 8 Observando por isso mesmo as ne
cessidades, em matéria de educação
de adultos, dos que tiveram acesso
relativamente limitado à educação,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que se unam na procura de no
vas estratégias educativas destinadas
a promover relações mais equitati-
vas entre os grupos sociais;

2. que intensifiquem seus esforços
para a democratização da educação
de adultos e revisem a distribuição
dos recursos nesse sentido;

3. que prevejam, dentro dos planos
nacionais de desenvolvimento, a
criação de oportunidades de empre
go adequadas ao nível de instrução
de trabalhadores e jovens, prestan
do especial atenção às necessidades
dos grupos mais desfavorecidos;

4. que reconheçam plenamente os
diplomas e qualificações obtidos
fora do sistema de educação esco
lar.

Recomenda à UNESCO:

1. que dê prioridade em seu pro
grama e orçamento à promoção de
políticas de educação destinadas a
satisfazer as necessidades dos gru
pos menos favorecidos;

2. que obtenha a cooperação dos
organismos especializados do siste

ma das Nações Unidas na coorde
nação e execução de programas des
tinados a esses grupos;

3. que, com a ajuda de seus insti
tutos, faça um inquérito completo
sobre os trabalhos que as organiza
ções regionais e internacionais estão
realizando neste setor;

4. que estude a possibilidade de:
a) compilar e distribuir informação
sobre as estratégias educativas apli
cáveis aos desfavoreceidos, inclusive
estudos comparativos de caráter te
mático sobre problemas como: fo
me, moradia, saúde, vida nas cida
des, automatização etc.; b) organi
zar seminários e intercâmbios entre
os países mais e menos desenvolvi
dos c com aqueles que se dedicam
a atividades de desenvolvimento
entre os menos favorecidos, a fim
de conceber e aplicar novas estraté
gias educativas.

R e c om e n d a ç ã o  5

Educação extra-escolar dos
jovens

A Conferência,

Reconhecendo a distância atual
entre educação escolar e educação
de adultos, e que em muitos países
essa distância aumenta pela tendên
cia de crianças e jovens a abando
nar a escola,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que ampliem e melhorem os ser
viços de educação para o trabalho
por conta própria e de educação
extra-escolar dos jovens;

2. que aumentem os fundos desti
nados à educação visando aplicar
uma metodologia adequada para fa
zer frente ao abandono dos estudos.



R e c om e n d a ç ã o  6zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Medidas para promover a
educação dos trabalhadores

A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando que, por ser a educa
ção de adultos parte integrante da
educação permanente, a grande
maioria dos países devem empreen
der uma profunda reforma do ensi
no dentro das características demo
cráticas das culturas e do interesse
nacional,

Concebendo a educação permanen
te como o conjunto dos meios e mé
todos que permitem dar a todos a
possibilidade de compreender cada
vez melhor o mundo cm evolução c
de estar, assim, em condições de
participar de sua transformação e
do progresso universal,

Considerando que os numerosos
elementos que integram a cultura
formam um todo c estão dialetica-
mente vinculados, não correspon
dendo a nenhum deles privilégios
especiais, e que em nossa época, ca
racterizada pela revolução científica
c técnica, a ciência forma parte inte-
grande da cultura,

Convencida de que a educação de
adultos deve beneficiar, em primeiro
lugar, a quem ainda está, com mais
freqüência, privado dela, ou seja, os
trabalhadores da cidade e do cam
po,

Observando que a primeira necessi
dade que sentem os trabalhadores é
a de poder exercer um ofício ade
quado a sua vocação e dotes pes
soais, remunerado em função do va
lor do trabalho e que ofereça possi
bilidades de promoção, sendo este
fato o ponto de partida para se che
gar aos demais aspectos de uma edu
cação de adultos que responda às
aspirações globais do homem como
cidadão,

Comprovando que as condições so
ciais e econômicas impostas aos tra
balhadores, continuam sendo o
principal obstáculo para o desenvol
vimento da educação,

Recomenda que os Estado-Membros
tomem com urgência as medidas ne
cessárias:

1 . para melhorar a situação c as
condições de vida e de trabalho das
classes trabalhadoras, oferecendo- _
lhes um sistema de educação em
constante desenvolvimento;

2. para prever, na planificação na
cional, a criação progressiva de 
pregos em número suficiente, de
acordo com o nível de instrução
alcançado pelos trabalhadores e jo
vens, o que contribuirá, em numero
sos países, para a solução dos pro
blemas que determinam emigração
de pessoal capacitado, contrária ao
interesse nacional;

3. para que as categorias mais des
favorecidas, entre outras as dos tra
balhadores imigrados, trabalhado
res agrícolas sem qualificação pro
fissional, deficientes que trabalham,
mulheres e jovens, desemprega
dos etc., possam participar de ativi
dades educativas que estejam em
consonância com suas necessidades;

4. para que os trabalhadores ma
nuais e intelectuais possam obter,
como já ocorre em certo número de
países,
a) o reconhecimento por meio de

textos legislativos do direito à
educação permanente e a rece
ber uma formação — seja pro
fissional ou geral — durante as
horas de trabalho independente
mente de entrada no serviço, co
mo também a concessão de li
cenças remuneradas para prosse
guir em seus estudos;

b) o reconhecimento de diplomas e
qualificações adquiridos no nível
de educação de adultos e sua



inclusão nas cláusulas obrigató
rias das convenções coletivas;

c) a promulgação de uma legislação
que sancione o direito dos tra
balhadores sem emprego, de re
ceber uma formação profissional
remunerada como tempo de ser
viço;

d) o pagamento pelos poderes pú
blicos dos gastos de educação
dos adultos, juntamente com o
pleno direito das organizaçõesbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 0 sindicais representativas dos tra
balhadores, de participarem na
definição e na preparação dos
programas, no controle da ad
ministração das verbas alocadas
e na execução das atividades da
educação de adultos;

5. para que se dê lugar prioritário
c privilegiado à formação dos edu
cadores c animadores da educação
de adultos, procedentes da classe
operarária e das cúpulas trabalha
doras, convocadas para exercer ati
vidades nesses meios;ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recomenda que os Estados-Mem-
bros e a UNESCO, em atenção
às grandes dificuldades encontradas
pelos países em desenvolvimento,
países até ontem em regime de co
lônia e movimentos de libertação
de povos ainda submetidos à domi
nação colonial, apliquem as reco
mendações anteriores, intensifiquem
a ajuda multiforme que prestam a
esses povos, a fim de que possam
estabelecer as estruturas da educa
ção de adultos no futuro mais pró
ximo possível.

R e c om e n d a ç ã o 7

Preparação de uma recomendação
aos Estados-Membros sobre a
educação de adultos

A Conferência,

Inspirada nos princípios da Carta
das Nações Unidas, da Constituição 

da UNESCO e da Declaração Uni
versal dos Direitos Humanos,

Acreditando que o direito do indiví
duo e dos povos à educação, seu
direito a aprender e seguir apren
dendo, devem ser considerados em
pé de igualdade com outros direitos
fundamentais, como o direito à saú
de, à higiene e à segurança, para
desfrutar as liberdades públicas em
todas as suas formas etc.,

Observando que, enquanto a educa
ção de adultos traz aos países de
senvolvidos problemas de promoção
e de adaptação às condições da
vida científica, técnica, econômica e
social do mundo moderno, em
constante mutação evolutiva, o anal
fabetismo total continua afligindo
quase um terço da humanidade,
oriundo em sua maior parte, da
Ásia, África e América Latina,

Recordando que, enquanto o pro
blema da educação de adultos con
tinua sendo um problema grave
para os povos desenvolvidos e socie
dades evoluídas, para os povos do
Terceiro Mundo é uni problema de
trágicas proporções que resiste aos
esforços de desenvolvimento c de
promoção,

Acreditando que os problemas e des
tino da humanidade são comuns,
impondo a todos os países e povos
uma solidariedade ativa, coorde
nando esforços e recursos na busca
de soluções adequadas para garan
tir a plena expansão do homem,

Acreditando ainda que a comu
nidade internacional, que consagrou
definitivamente a justa causa da
descolonização como fator de paz e
de progresso de toda a humanidade,
tem o dever de concluir o processo
de descolonização buscando cami
nhos e meios adequados para pres
tar ajuda a mais de um terço da
humanidade que continua lutando



para libertar-sc dos entraves de um
analfabetismo total,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Sublinhando que a descolonização
não poderá alcançar seu objetivo se
uma terça parte da humanidade,
por ser analfabeta, não só continua
à margem do desenvolvimento dos
outros dois terços como, ainda, não
participa da busca do progresso e
não usufrui os benefícios do pro
gresso universal,

Considerando que a cooperação
internacional é fator decisivo do
fomento da educação e que, nesse
campo, a prestação de assistência à
grande maioria dos povos do Ter
ceiro Mundo constitui um impera
tivo tanto como um ato de justiça,
de prudência c reparação histórica,

Assinala que o reconhecimento da
importância da educação de adultos
para satisfazer as aspirações indivi
duais, o desenvolvimento econômico
e cultural c o progresso social,
ainda está muito longe de se tradu
zir, na medida necessária, em ações
práticas levadas a termo pelos po
deres públicos em conjunto com as
organizações sociais;

Recorda que, qualquer que seja sua
fase de evolução, os países não po
dem alcançar os objetivos de desen
volvimento que fixaram e ajustar-se
às mutações de todo tipo que estão
ocorrendo em todas as sociedades
em ritmo cada vez mais acelerado,
sem prestar à educação de adultos
uma atenção crescente e constante e
sem dotá-la dos necessários recur
sos humanos e materiais;

Reitera que uma verdadeira reno
vação da educação e o estabeleci
mento de condições para a educa
ção permanente requerem que se
estabeleçam requisitos com os quais
possam os adultos encontrar respos
ta para seus problemas, no contexto
de suas próprias vidas, escolhendo 

entre uma gama de ações educativas
cujos objetivos e conteúdo tenham
contribuído para definir;

Espera que a elaboração e aprova
ção de um instrumento internacio
nal sobre os princípios e os proble
mas fundamentais aqui mencionados
contribuam no sentido de indicar
soluções para o desenvolvimento
qualitativo e quantitativo da educa
ção de adultos em seu conjunto, c
mais especialmente para a elimina- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 5 ]
ção do analfabetismo e, em conse-
qiiência,

Recomenda que a UNESCO estude
a possibilidade de preparar, no pra
zo mais breve possível c de confor
midade com o Regulamento sobre
as Recomendações aos Estados-
Membros e as Convenções Interna
cionais previstas no parágrafo 4 do
artigo IV da Constituição, uma re
comendação aos Estados-Membros
sobre o desenvolvimento da educa
ção de adultos, relacionado com a
libertação total do homem.

R e c om e n d a ç ã o 8srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Reconhecimento da educação de
adultos como um setor essencial
do sistema educacional e
identificação da ação da
UNESCO nesta esfera

A Conferência,

Reconhecendo a importância das
políticas e dos objetivos nacionais
para o fomento da educação de
adultos em todos os seus aspectos.

Comprovando que a educação de
adultos constitui um instrumento
de unidade e de desenvolvimento de
uma nação mas que, na maioria dos
casos, os planos nacionais de desen
volvimento não insistem o suficiente
na função que desempenha a educa
ção de adultos no processo global
do desenvolvimento,



ConvencidazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA de que a educação em
geral e a educação de adultos em
particular não devem ser considera
das como serviço social como até
então, porém como inversão nacio
nal necessária,

Considerando que não cabe conce
ber a educação de adultos isolada
mente, mas sempre no contexto do
sistema global de educação,baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 2 C°ns'derando ainda que, das inves
tigações empíricas levadas a efeito,
se deduz que o fato de participar em
atividades educativas, em especial
as de educação de adultos, depende
em grande parte da educação pré-
cscolar e escolar, bem como de sua
democratização.

Observando que, durante o último
decênio, a UNESCO desempenhou
importante papel na elaboração do
conceito de educação permanente e
que deveria continuar nesse caminho
durante os próximos anos.

Recomenda aos Estados-Membros:

1 . que reconheçam devidamente
a educação de adultos como um
setor essencial de seu sistema de
educação;

2. que planifiqucm os programas
de educação de adultos em uma
perspectiva de desenvolvimento co
munal e os vinculem com as neces
sidades presentes e futuras de pes
soal, a fim de que toda atividade
de educação de adultos possa ter
efeitos imediatos sobre o desenvol
vimento econômico e social do país;

3. que integrem o planejamento
e a execução dos programas de edu
cação de adultos na planificação
nacional global da educação;

4. que alertem os encarregados
de planificar a educação de adultos
quanto às diversas prioridades da 

planificação do desenvolvimento em
seus respectivos países, e com essa
finalidade procurem manter estreitas
relações com o órgão oficial encar
regado do plano nacional econômico
c social;

5. que fixem uma percentagem
suficiente do orçamento nacional, e
em particular do orçamento de edu
cação, à educação de adultos;

6. que, entre outras medidas
fiscais, convidem as empresas, que
obtém benefícios consideráveis dos
programas de educação de adultos,
a contribuir para os custos desses
programas em grau razoávcl;

7. que façam sentir aos diferentes
ministérios e serviços governamen
tais de que a educação de adultos
diz respeito a todos de algum modo
c que, portanto, devem apoiar o
órgão central da coordenação geral
dessa educação.

Recomenda à UNESCO:

1. que intensifique seus esforços
de promoção do conceito de educa
ção permanente e que adapte, em
consequência, as estruturas de sua
Secretaria;

2. que reforce consideravelmente
seu programa de educação de adul
tos, particularmente no âmbito do
Escritório Internacional de Educa
ção, do Instituto Internacional de
Planejamento da Educação e do
Instituto de Educação da UNESCO,
assim como do Comitê Executivo
Internacional de Educação Extra-
Escolar, cujo papel deverá ser mais
flexível e dinâmico;

3 . que ajude os Estados-Membros,
que o solicitem, a promover ativi
dades destinadas a integrar a educa
ção de adultos no sistema de edu
cação;



4. que reforce seu papel de cen
tro internacional de informação
para os organismos governamentais
e não governamentais de educação
de adultos;

5. que publique e difunda regular
mente toda documentação útil;

6. que elabore uma síntese dos
trabalhos feitos até hoje por orga
nizações e institutos regionais e in
ternacionais, na esfera da educação
permanente integrada;

7. que favoreça os contatos dire
tos, os intercâmbios de material e
de informação e a cooperação entre
as instituições que realizam atual
mente esse tipo de trabalho.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e c om e n d a ç ã o 9

Organização da educação de
adultos

A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando que a educação de
adultos é para o cidadão instrumen
to de libertação em uma sociedade,
a que está chamada a construir, a
partir de sua essência, transforman
do-a.

Reconhecendo que a educação de
adultos, pelas qualificações que al
cança e influência que exerce, pode
contribuir para modificar atitudes
da população nas regiões em desen
volvimento, assim como desempe
nhar o papel de potente catalisador
no processo de desenvolvimento,

Considerando a importância vital de
aumentar a participação dos adultos
interessados e de seus representantes
na determinação do conteúdo, apli
cação e administração dos progra
mas,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que elaborem, na medida neces
sária, vastos programas de formação 

para o desenvolvimento integral da
personalidade no tocante a mudan
ças de estruturas sócio-econômicas;

2. que melhorem os conhecimen
tos práticos da população rural;

3. que favoreçam a participação
das organizações não governamen
tais nos programas nacionais de
educação de adultos;

4. que estudem a possibilidade de 5 5 3
criar associações nacionais de edu
cação de adultos, a fim de que as
diferentes organizações participem
da elaboração de políticas e progra
mas dessa educação;

5. que, visando promover a infor
mação e os conhecimentos sobre a
educação de adultos, criem institutos
nacionais de educação de adultos
que sirvam de centros nacio
nais de documentação e inter
câmbio de informação em nível
nacional e internacional, para coor
denar suas atividades no país e para
conseguir estreita cooperação entre
organismos governamentais, univer
sidades e instituições privadas nessa
área.

R ec om e n d a ç ão  1 0

Maior prioridade na educação de
adultos no programa da UNESCO
e na ajuda internacional

A Conferência,

Considerando que a educação de
adultos desempenha função essen
cial devido a sua influência positiva
sobre o desenvolvimento econômi
co, social e cultural de um país,

Considerando a grande rentabilidade
do capital investido em programas
de educação de adultos,

Considerando que o fomento da
educação de adultos tem importân-



cia capital como mecanismo de pro
moção social e de melhoria do nível
de vida das populações interessadas,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recomenda à UNESCO:

1. que conceda maior prioridade
aos programas de educação de adul
tos na distribuição dos recursos que
lhe são próprios e que estimule os
organismos especializados do siste
ma das Nações Unidas a procederembaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 4 da mesma forma;

2. que, dentro das atividades de
educação de adultos, dedique maior
proporção e recursos à ajuda aos
grupos menos favorecidos;

3. que continue estimulando a
cooperação entre as instituições do
sistema das Nações Unidas interes
sadas em educação de adultos, que
peçam insistentemente às instituições
que se ocupam do financiamento
bilateral c multilateral, em parti
cularmente o Banco Mundial, que
concedam suficiente prioridade ao
financiamento dos programas nacio
nais de educação de adultos e que
tenham presente os gastos ordinários
nos programas concretos.

R e com en d a ç ã o  1 1srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação para o pleno
desenvolvimento cultural

A Conferência,

Considerando a importância da edu
cação artística e da ampla utilização
do livro na educação de adultos,

Observando que, na maioria dos
países, museus e bibliotecas são,
ainda, utilizados unicamente por
uma minoria privilegiada,

Recomenda que os Estados-Mem-
bros, em cooperação com o Con
selho Internacional de Museus, a
Federação Internacional de Associa

ções de Bibliotecários, e outras
organizações internacionais que se
ocupam de artes e letras, intensifi
quem esforços para estabelecer um
método de popularização da cultura
e de incentivo à leitura, que permita
a participação criadora das massas
e seu pleno desenvolvimento cultu
ral;

Recomenda que a UNESCO, ao
estabelecer seu próximo programa
de educação de adultos, tenha pre
sente as recomendações formuladas
pelas conferências intergovernamen-
tais sobre políticas culturais (Vene
za, í 970; Helsinki, 1972).

R e com en d a ç ã o 1 2

Educação dos pais

A Conferência,

Convencida de que o êxito de todo
intento de reformar o sistema de
educação depende cm grande parte
da compreensão c da participação
ativa dos pais,

Salientando que a aceitação da idéia
de educação permanente dependerá
da cooperação ativa daqueles cujos
filhos integrarão os estabelecimentos
docentes do futuro,

Recomenda à UNESCO que dê prio
ridade, em seu programa, ao proble
ma da educação dos pais, mediante
a execução de projetos experimen
tais de efetivo alcance.

R e c om e n d a ç ã o 1 3

Intercâmbio de experiências
relativas aos novos sistemas
integrados de educação

A Conferência,

Considerando o importante papel
que cabe à educação de adultos nos
sistemas integrados de educação, no



contexto da educação permanente,
como fator de democratização da
educação e desenvolvimento econô
mico, social e cultural,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Reconhecendo que continuam sem
solução problemas básicos, tanto
para aplicar o conceito de educação
permanente, como para democrati
zar o ensino, e que se impõe uma
cooperação internacional para a so
lução de problemas,

Recomenda à UNESCO:

1. que organize intercâmbio de
experiências entre diferentes países
em relação ao planejamento e à
pesquisa sobre educação de adultos
e fomente a execução de estudos
minuciosos referentes à aplicação de
novos sistemas integrados de educa
ção, adaptados às condições espe
cíficas de cada país;

2. que ponha em destaque nos
estudos como se articulam os di
versos subsistemas: ensino escolar,
formação, educação complementar,
orientação profissional, ensino rural
etc.;

3. que ajude os Estados-Membros
que desejem estabelecer modelos de
educação permanente, tomando-se
em consideração as condições 
cíficas, o contexto cultural e as ne
cessidades de desenvolvimento eco
nômico e social.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e c om e n d a ç ã o  1 4srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recompilação e tratamento de
dados

A Conferência

Considerando a impossibilidade
atual de inventariar com pre
cisão as atividades educativas, com
os instrumentos conceituais e técni
cos utilizados correntemente; a ine
xistência de uma metodologia para 

enumerar as formas de educação de
adultos, e a imperiosa necessidade
de dispor de dados estatísticos para
poder elaborar e por em prática
planos de educação de adultos,

Recomenda à UNESCO:

1. que suscite pesquisas sistemá
ticas para definir critérios aplicáveis
à classificação das atividades de
educação de adultos;

2. que convide os Estados-Mem-
bros a se associarem a esse esforço
de investigação;

3. que faça um primeiro ensaio
de recompilação de dados a fim de
estabelecer, depois de análise crítica
e de reajuste procedentes, um siste
ma permanente de levantamento e
tratamento de informações estatísti
cas sobre a educação de adultos,
indispensáveis para as fases de ava
liação e de previsão.

R e c om e n d a ç ã o 1 5

Seminários regionais sobre
planejamento, administração e
financiamento da educação de
adultos; fomento de estudos
comparados

A Conferência,

Considerando que o planejamento
da educação, como todo planeja
mento, impõe uma racionalização
das opções orçamentárias e que os
imperativos da educação permanente
implicam o planejamento coordena
do dos sistemas de ensino e de edu
cação de adultos,

iderando ainda que as dificul
dades encontradas no planejamento
da educação de adultos procedem
da insuficiente compreensão por
parte dos responsáveis, da escassez
de especialistas e da falta de dados
comparáveis,



RecomendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA à UNESCO:

1. que organize, com a maior fre
quência possível, seminários regio
nais abertos às diversas categorias
de participantes cm planejamento,
administração e financiamento da
educação de adultos;

2. que favoreça a realização de
reuniões internacionais de grupos
restritos para o estudo comparadobaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 5 6 da educação de adultos.

R e com en d a ç ã o  1 6

Ação internacional contra o
analfabetismo

A Conferência,

Observando que na maioria dos
países do Terceiro Mundo, a per
centagem de analfabetismo entre os
adultos continua em proporções
alarmante,

Assinalando que o analfabetismo
divide, praticamente, a população
em dois setores diferentes, o que
pode ser um dos fatores do baixo
crescimento econômico, de tensões
sociais e de instabilidade política
não só em cada um dos Estados,
como também em todo o mundo,

Considerando que a solução deste
problema requer amplos recursos
humanos e financeiros nos países
em desenvolvimento, que já estão
destinando à educação grande parte
do produto nacional bruto,

Recomenda à UNESCO que, a pe
dido dos Estados-Membros e em
cooperação com outras organizações
do sistema das Nações Unidas, ou
recorrendo a fundos fiduciários:

1. preste crescente assistência à
formação de pessoal profissional
administrativo e técnico de educa

ção de adultos através das institui
ções locais;

2. ajude as universidades a de
sempenhar papel mais dinâmico na
área da pesquisa, da formulação
de melhores métodos, do emprego
dos modernos meios de informação
e dos meios auxiliares visuais na
educação de adultos, e incremente
o intercâmbio de profissionais entre
as universidades;

3. promova a realização de 
tigações sobre problemas concretos
de educação de adultos pelas insti
tuições locais;

4. estimule a alfabetização nas
línguas locais a fim de promover a
consciência da situação sócio-econô-
mica, assim como de melhorar a
qualificação dos trabalhadores, para
dar significado pleno aos programas
de alfabetização total graças à par
ticipação ativa deles próprios em
sua alfabetização;

5. aumente a assistência às ativi
dades de produção e impressão de
livros.

R e com en d a ç ã o  1 7

Institutos regionais de
alfabetização e educação de
adultos

A Conferência,

Havendo examinado os considerá
veis esforços realizados desde a
Conferência de Montreal, tanto no
plano internacional como no nacio
nal, para ampliar a escolarização de
crianças e adolescentes e combater
o analfabetismo entre os adultos,

Observando que a percentagem de
analfabetos diminuiu embora o ba
lanço global demonstre que seu
número continua crescendo,



ObservandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA com apreensão que o
problema de analfabetismo nos paí
ses em desenvolvimento ainda cons
titui grave obstáculo ao progresso,

Observando que o incremento da
cooperação internacional na esfera
da educação de adultos nos últimos
anos está longe de ser satisfatório,

Levando em conta que a alfabe
tização é considerada como parte
integrante da educação de adultos,
particularmente nos países em de
senvolvimento, onde os programas
destinados à população adulta in
cluem obrigatoriamente atividades
de alfabetização, com especial ênfa
se na alfabetização funcional ligada
ao desenvolvimento social, político,
econômico e cultural,

Apreciando o valioso apoio prestado
pela UNESCO aos centros regionais
de alfabetização funcional nas
zonas rurais dos Estados árabes
(ASFEC*)  c da América Latina
(CREFAL **),  assim como o Ins
tituto Internacional para o Estudo
de Métodos de Alfabetização (Tee
rã),

Reconhecendo que tanto o ASFEC
como o CREFAL devem desempe
nhar importante papel em matéria
de formação, pesquisa, comunicação
e produção de materiais didáticos
para o emprego na educação de
adultos em geral e na alfabetização
funcional em particular, e que am
bos os centros deverão assumir mais
obrigações nesse difícil terreno, in
cluída a possibilidade de organizar
cursos a longo prazo,

Recomenda à UNESCO:

1. que articule o ASFEC, o CRE
FAL e o Instituto Internacional
para o Estudo de Métodos de Alfa

• Centro de Sirs-el-Layyan, no Egito,
para os Estados Árabes.

•“ Centro Regional para Educação Fun
damental na América Latina.

betização (Teerã), em colaboração
com outras instituições regionais
que não tenham relação direta com
a UNESCO, como o ICEDU (Costa
Rica), SENAI e SENAC (Brasil)
e SENA (Colômbia), para que vin
culem suas atividades de alfabetiza
ção à educação de adultos no con
texto da educação permanente e
atuem, em suas respectivas regiões,
como agentes tanto de difusão das
novas tendências em matéria de edu
cação de adultos resultantes desta
Conferência como da execução de
suas recomendações;

2. que diligencie, de acordo com
os Estados-Membros das regiões
interessadas, o apoio econômico do
Programa das Nações Unidas para
o Desenvolvimento aos dois Centros
até que os Estados-Membros dessas
regiões assumam gradualmente a
responsabilidade financeira;

3. que estude a possibilidade de
estabelecer um centro regional de
alfabetização na África;

Registra a aspiração expressa pelos
Estados-Membros interessados em
que a UNESCO continue a ajuda
econômica ao ASPEC, CREFAL e
Instituto Internacional para o Estu
do de Métodos de Alfabetização
(Teerã), a fim de lhes permitir
executar suas funções na área da
educação, dando ênfase especial à
alfabetização integral.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e c om e n d a ç ã o  1 8srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Centros polivalentes de educação
de adultos

A Conferência,

Considerando os resultados satisfa
tórios que os centros polivalentes
criados sob os auspícios da UNES
CO conseguiram na promoção inte
gral dos trabalhadores de várias
empresas e de outros setores da
população,



RecomendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA que a UNESCO conti
nue ajudando a criar nos países em
desenvolvimento que o solicitem, e
na medida dos recursos que se pos
sam coordenar com essa finalidade,
centros de educação polivalente,
como iniciativa inovadora que favo
rece a expansão da educação de
adultos.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e c om e n d a ç ã o  1 9

5 5 g srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACooperação internacional para
criar um sistema de unidades de
valor e estabelecer programas de
multimeios

A Conferência,

Observando que o setor da educação
de adultos se presta particularmente
à cooperação internacional,

Considerando que a preparação de
programas de ensino é especialmente
onerosa e difícil,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que, por intermédio da UNES
CO, se ponham de acordo para
preparar e introduzir normas inter
nacionais nos setores mais impor
tantes, tais como o ensino de idio
mas e estudos básicos, a fim de
contribuir para a criação de um
sistema universalmente aceito de
unidades de valor (créditos);

2. que empreendam esforços co
muns para estabelecer programas
nos quais se empreguem multimeios,
visando reduzir o elevado custo do
elemento intelectual (software) .

R e com en d a ç ã o  2 0

Pesquisas sobre os obstáculos
que se opõem à difusão e
utilização dos documentos
audiovisuais

A Conferência,

Considerando que a utilização dos
modernos meios de comunicação na
educação de adultos está limitada
pelos custos de produção e de aqui
sição de seus programas,

Considerando que essa questão está
estreitamente vinculada com a dos
direitos autorais, da qual a UNES
CO já se ocupou no tocante às
obras impressas,

Recomenda à UNESCO e aos Esta
dos-Membros que realizem, em
colaboração com as organizações
nacionais e internacionais interes
sadas, estudos e investigações sobre
todos os aspectos do problema, to
mando medidas para eliminar os
obstáculos à difusão e utilização
dos documentos audiovisuais tanto
entre os diversos Estados-Membros
como em cada um deles.

R e c om e n d a ç ã o  2 1

Mobilização para eliminar o
analfabetismo

A Conferência,

Considerando a importância básica
da alfabetização na educação de
adultos e tendo presente a experiên
cia histórica dos Estados-Membros
que conseguiram resolver o proble
ma do analfabetismo,

Recomenda que os Estados-Mem
bros, onde a taxa de analfabetismo
ainda é muito elevada, empreendam
amplas campanhas para uma rápida
eliminação do analfabetismo, mobi
lizando para isso a parte alfabeti
zada da população e dando-lhe ins
truções metodológicas e formação
adequadas.

R e com e n d a ç ã o  2 2

Estudo de novas técnicas para a
educação de populações nômades



A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Reconhecendo os problemas que
entravam o ensino dos grupos de
população adulta nômade e a possí
vel utilidade das novas técnicas para
realizar essa tarefa,

Recomenda que a UNESCO, em
colaboração com outros organismos
especializados interessados, estude
esses problemas para sugerir solu
ções eficazes.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e com e n d a ç ã o  2 3srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Normas internacionais sobre
material e equipamento de ensino

A Conferência,

Considerando que uma parte essen
cial dos gastos de educação é dedi
cada à aquisição e utilização de
modernos meios auxiliares técnicos.

Observando que, devido à inexis
tência de normas internacionais
aplicáveis ao equipamento e à com
plexidade dos materiais de ensino,
tende a aumentar o custo da edu
cação.

Tendo presente o trabalho que
diversos organismos, nacionais e in
ternacionais, realizam atualmente no
sentido de compilar material aplicá
vel cm escala internacional,

Recomenda:

1. que a UNESCO solicite à
Organização Internacional de Unifi
cação de Normas que dê grande
prioridade ao estabelecimento de
normas internacionais aplicáveis ao
material e equipamento de ensino,
a fim de conseguir a compatibili
dade desses meios técnicos;

2. que a UNESCO organize reu
niões consultivas de peritos em
plano regional, visando coordenar 

as atividades desses organismos para
elaborar um registro sistemático de
materiais educativos de importância
internacional.

R ec om e n d a ç ã o  2 4

Fomento de livros e outros
materiais impressos

A Conferência,

Reconhecendo o valor dos novos c c q
meios utilizados na educação de
adultos,

Ressaltando o papel insubstituível
de livros e outros materiais impres
sos relativos a esse trabalho,

Recomenda aos Estados-Membros
que tomem todas as medidas ade
quadas, entre outras a concessão de
subvenções, para ampliar a publi
cação, a preço reduzido e apresen
tação atraente, de livros e outros
materiais de educação de adultos
para grupos especiais de destinatá
rios cuja finalidade seja esse tipo de
educação e de auto-instrução, em
todos os graus, em consonância com
a diversidade e evolução das neces
sidades;

Solicita à UNESCO que amplie seu
apoio aos Estados-Membros 1) para
o desenvolvimento da produção
local de materiais de leitura e de
ensino utilizáveis em todos os níveis
e categorias da educação de adultos,
2) o estabelecimento de sistemas
eficazes de distribuição, entre eles
as bibliotecas públicas, e 3) a
formação de autores, ilustradores
e demais pessoas que intervém na
produção, distribuição e utilização
eficaz dos materiais impressos.

Relações entre a educação
institucionalizada de adultos e a
aprendizagem informal de

R e com en d a ç ã o  2 5



adultos, com especial referência
ao emprego dos grandes meios
de informação com fins
educativosbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAConferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando a necessidade de
coordenar os esforços nacionais
na educação de adultos em todos os
níveis, desde a formulação de polí
ticas até a produção, a fim de con-

5 6 0 seguir a maior eficácia possível, e
reconhecendo a escassez dos recur
sos humanos e materiais,

Considerando também a importância
crescente da educação extra-escolar
para o desenvolvimento de conheci
mentos e a formação de atitudes
públicas, particularmente entre os
adultos, e a necessidade de estabe
lecer relações mais estreitas entre a
educação de adultos institucionali
zada e a aprendizagem informal dos
adultos,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que estimulem o estabelecimen
to de relações de trabalho entre edu
cadores profissionais de adultos e
de planejamento nos diferentes
meios de informação extra-escolar,
particularmente rádio, televisão e
cinema, a fim de dar a devida prio
ridade aos diversos meios de infor
mação com fins educativos e cultu
rais e coordenar sua programação;

2. que considerem a conveniência
de prestar assistência financeira às
organizações de rádio e televisão
para que possam constituir pessoal
especializado competente para os
programas educativos;

3. que empreendam e apoiem os
esforços conjuntos de governos, em
presas de radiodifusão e educandos,
para conhecer e compreender me
lhor as necessidades destes, aplicar 

os resultados ao planejamento de
programas e elevar a qualidade
da produção combinando diversos
conhecimentos profissionais;

4. que desenvolvam a capacidade
dos educandos adultos para apren
der a selecionar programas de rádio
e televisão mais adequados às pró
prias necessidades e para utilizar
plenamente os conhecimentos adqui
ridos;

5. que promovam, por meio de
atividades de coordenação, a con
cepção de diversos sistemas de
educação de adultos ou instrução
autônoma que recorram a diferentes
meios, entre eles planos para servi
ços de jovens, educação por corres
pondência e ensino a distância:

6. que instituam os fundos neces
sários para que as autoridades pú
blicas, as organizações de radiodi
fusão c as associações particulares
de ensino possam organizar sistemas
de comunicação bem estruturados
que permitam aos educandos adultos
participar do desenvolvimento do
programa c dar a conhecer suas
reações;

7. que incluam, como partes es
senciais da educação de adultos, a
aplicação dos meios modernos às
condições locais c aos esforços na
cionais para realizar atividades nos
setores rurais, e que facilitem, atra
vés de medidas fiscais e de outra
índole, a disponibilidade de equipa
mentos e materiais ao preço mais
reduzido possível;

8. que organizem, em nível nacio
nal ou regional, seminários e reu
niões de trabalho para a formação
de pessoal com o fim de atualizar e
ampliar os conhecimentos teóricos
e práticos dos educadores de adultos
sobre os novos métodos e técnicas,
tais como o método de sistemas;



RecomendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA que a UNESCO promo
va a colaboração e coordenação
neste setor, convocando um semi
nário internacional sobre as rela
ções entre a educação institucionali
zada de adultos c sua aprendizagem
informal, estudando a necessidade
c a viabilidade de estabelecer me
canismos de coordenação para o
emprego dos grandes meios de
informação, com fins educativos e
tomando todas as medidas apropria
das para promover, apoiar e aplicar
estas recomendações.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e c om e n d a ç ã o  2 6srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Transferência da tecnologia
educativa aos países em
desenvolvimento

A Conferência,

Levando em conta o extraordinário
progresso alcançado recentemente
no emprego dos métodos, técnicas e
meios de comunicação social, parti-
cularmente nos chamados países de
senvolvidos,

Considerando que os métodos, téc
nicas e meios de comunicação social
desempenham papel fundamental na
educação moderna e por conseguin
te na educação de adultos,

Reconhecendo que em um mundo
de homens, culturas e povos inter
dependentes se coloca o problema
da transferência de tecnologia edu
cativa dos países desenvolvidos aos
países do Terceiro Mundo,

Advertindo que uma transferência
indiscriminada pode acarretar pro
gressiva penetração cultural que de
forme os princípios de libertação
cultural, que não significa repulsa
aos valores culturais de outros povos
do mundo, mas sua assimilação se
letiva e o maior aproveitamento na
medida em que as características e 

níveis de desenvolvimento econômi
co, social e cultural das respectivas
sociedades nacionais o permitam,

Reconhecendo que os diferentes
povos do mundo, de acordo com
cada uma de suas características
nacionais e estruturas político-so
ciais, dão importância ao emprego
satisfatório de novos métodos, téc
nicas e meios de comunicação social,
particularmente em conexão com a
educação de adultos, 5 5 ]

Recomenda que a UNESCO realize
estudos e pesquisas sobre todos os
aspectos do problema de transfe
rência de tecnologia educativa que
se produz em nossos dias e apóie
os esforços e projetos nacionais de
pesquisa em matéria de tecnologia
educativa, particularmente quanto à
educação de adultos nos países do
Terceiro Mundo, de conformidade
com os princípios de participação
democrática e de libertação cultural.

R e com en d a ç ã o  2 7

Métodos e técnicas: pesquisa,
desenvolvimento e
experimentação

A Conferência,

Considerando a diversidade e a
complexidade das necessidades dos
educandos adultos,

Considerando também o rápido au
mento do número e dos tipos de
métodos e meios auxiliares de edu
cação de que se dispõe atualmente,

Observando a relativa escassez de
conhecimentos sobre a transferência
e aplicações adequadas e eficazes,
com especial referência às necessi
dades dos educandos em diversos
contextos ecológicos, o que com
freqüência leva à perplexidade tanto
educadores quanto educandos,



ObservandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ainda que é essencial a
utilização de técnicas apropriadas
com educandos adultos nos sistemas
de educação permanente, onde se
atendem, em conjunto e não se
paradamente, às necessidades dos
adultos e dos jovens,

Recomenda que os Estados-Mem-
bros atribuam grande prioridade às
atividades de pesquisa e desenvolvi
mento, à realização de experimen-baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

5 6 2 to s e à divulgação dos resultados
obtidos sobre o emprego de novos
meios na educação de adultos, bem
como à introdução de inovações nas
estruturas institucionais, particular
mente através de:

1. pesquisas na ciência da educa
ção de adultos, chamada por alguns
Andragogia, que levem era conta os
aspectos biológicos, psicológicos e
sociológicos dos problemas de apren
dizagem dos adultos, visando servir
de base para o estabelecimento de
novos métodos e técnicas;

2. estudos experimentais em deter
minadas zonas, prefercntemente nos
países em desenvolvimento, utilizan
do a experiência e conhecimentos
técnicos já adquiridos em outros lu
gares, com o objetivo de estabelecer
novos métodos e técnicas assim
como possíveis modelos para sua
integração em diversos tipos de sis
temas de educação;

3. melhorias na escola tradicio
nal desenvolvendo simultaneamente
tipos de formação integrados nas
atividades quotidianas dos adultos e
caracterizadas por sua natureza fun
cional e coletiva, pela livre inicia
tiva dos interessados na transforma
ção da metodologia;

4. experimentos sobre o emprego,
nas regiões em desenvolvimento, de
novos meios, como unidades móveis
de gravação em vídeo-tape, em di
ferentes grupos de população rural 

c urbana, com ajuda de organismos
governamentais ou não governamen
tais;

5. centros experimentais onde se
apliquem sistemas de meios adapta
dos a cada indivíduo para o estudo
autodirigido;

Solicita ainda aos Estados-Membros
que tenham realizado projetos expe
rimentais e de pesquisa desse tipo
que dêem a maior divulgação pos
sível aos métodos de investigação
utilizados e aos resultados obtidos
sobre os programas de ensino, os
procedimentos para conhecer a rea
ção e a motivação dos usuários, os
sistemas empregados e sua eficácia;

Pede à UNESCO que tome as me
didas adequadas para participar das
atividades experimentais e de inves
tigação nesses campos, e para lhes
prestar apoio.

R e c om e n d a ç ã o  2 8srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O papel das universidades na
educação de adultos

A Conferência,

Observando a escassez de pessoal
competente para a educação de
adultos,

Considerando que a educação de
adultos não pode se desenvolver
de conformidade com o princípio de
educação permanente a não ser que
seja consideravelmente aumentado o
número de especialistas inteiramente
dedicados a ela,

Destacando que são necessários ser
viços de formação mais amplos para
aumentar o número de tais especia
listas,

Tendo presente os benefícios que
traz para a comunidade e para as
universidades a intervenção destas



em todos os tipos dc educação de
adultos,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Advertindo que em muitos países
não se dá, nos meios oficiais 0
universitários, a devida valorização
à educação de adultos,

Advertindo ainda que, durante os
anos setenta, a educação deverá
estar orientada para o desenvolvi
mento,

Considerando que cabe às universi
dades e outros centros de ensino
superior importante papel nesses
programas de educação orientados
para o desenvolvimento,

Recomenda aos Estados-Mcmbros
que estimulem as universidades e
outros centros dc ensino superior:

1. a reconhecer a educação de
adultos como uma disciplina c a
empreender estudos e pesquisas nes
se campo, como um aspecto impor
tante c necessário de suas funções;

2. a estabelecer, como fase neces
sária para o desenvolvimento da
educação dc adultos, cursos de for
mação dc educadores dc adultos,
que compreendam pequenos cursos
destinados ao pessoal na ativa e cur
sos mais longos que permitam obter
títulos, diplomas ou certificados;

3. a participar em programas bem
concebidos de educação de adultos
e a adotar amplamente os cursos
de extensão e de aperfeiçoamento:

4. a estabelecer, de acordo com
as possibilidades das escolas de
educação ou unidades equivalentes,
cursos para formação de instrutores
e especialistas em educação de adul
tos e a organizar cursos intensivos
de curta duração para a formação
urgente desse tipo de pessoal;

5. a manter vínculos especiais com 

as instituições existentes de educa
ção de adultos para o intercâmbio
entre professores e técnicos visitan
tes, bem como permuta de revistas
e outras publicações;

Com essa finalidade, deveríam co
operar plcnamente com as institui
ções existentes de educação de adul
tos e outros organismos que se de
dicam a esse trabalho;

Recomenda que a UNESCO pro- baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA5 ^ 3
mova maior cooperação entre as J
universidades e as organizações não
governamentais a fim de alcançar
os objetivos mencionados.

R e com e n d a ç ã o  2 9

Formação do pessoal de educação
de adultos

A Conferência,

Considerando que a educação de
adultos constituirá no futuro, mais
que na atualidade, parte perma
nente do sistema de educação, com
importância crescente para quase
todos os aspectos da sociedade,
como também para elevar a educa
ção geral e o nível cultural do povo,

Reconhecendo que a formação de
pessoal necessário para essa impor
tante parcela do sistema de educa
ção requer medidas a curto e a
longo prazo para ampliar e atualizar
os conhecimentos teóricos, práticos
e técnicos do pessoal que trabalha
nesse campo,

Recomenda que os Estados-Mem-
bros dêem grande prioridade à for
mação de pessoal de educação de
adultos e com esse fim:

1. se incluam os estudos de edu
cação de adultos nos planos de
formação de pessoal docente, de
bibliotecários e demais encarrega
dos dos serviços de educação;



2. se estabeleçam programas para
a formação de pessoal especializado
em educação de adultos, coorde
nando devidamente tais programas
com o sistema de formação de ma
gistério para a educação de terceiro
grau;

3. os seminários e cursos para o
pessoal de educação de adultos se
jam parte integrante do sistema de
educação, incluindo cursos de curtabaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ç A d . duração para a formação de instru-
J tores, pessoal instrutor de tempo

integral para a indústria, educado
res de adulto e administradores;

4. que rádio, televisão, material
impresso, cursos por correspondên
cia e recursos audiovisuais para a
formação do pessoal de educação
de adultos sejam utilizados de ma
neira integrada.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Recomenda à UNESCO:

1. que crie serviços de consultoria
à disposição dos Estados-Membros
que os requisitem, para organizar
programas de formação e convoque,
quando oportuno, reuniões de tra
balho e seminários;

2. que, visando dar maior efici
ência à formação do pessoal, preste
assistência ao fomento de pesquisas
sobre problemas de motivação e da
não participação.

R e c om e n d a ç ã o  3 0srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Medidas para o desenvolvimento
da cooperação internacional na
educação de adultos

A Conferência,

Havendo anotado as principais ten
dências evolutivas enunciadas no
documento de trabalho desta Confe
rência para melhorar a cooperação
internacional já existente na educa
ção de adultos,

Considerando que uma informação
mais rápida sobre os avanços con
seguidos na educação de adultos
contribuiría para reforçar os laços
de amizade entre os povos do mun
do,

Recomenda aos Estados-Membros:

1. que estabeleçam centros de
pesquisa e de documentação que
se ocupem da educação de adultos
a fim de facilitar a investigação e
divulgação internacionais de infor
mação profissional;

2. que incentive a criação de asso
ciações de educação de adultos a
fim de que seus membros possam
manter-se bem informados mediante
programas sistemáticos, seminários
e bibliotecas especializadas;

3. que assegurem representação
adequada aos interesses da educação
de adultos nas comissões nacionais
da UNESCO;

4. que organizem reuniões inter
nacionais de educadores de adultos
na forma de universidades de verão
ou por qualquer outro meio apro
priado;

5. que convidem as organizações
de jovens, trabalhadores e cam
poneses, e ainda as associações
familiares, que se beneficiam da
educação extra-escolar e que tenham
experiência nesse setor, a participar
de conferências e comitês interna
cionais encarregados de preparar,
executar e avaliar programas de
educação extra-escolar e de educa
ção de adultos,

Recomenda que a UNESCO preste
ajuda adequada a essas atividades e
também nas traduções de publica
ções sobre a educação de adultos
que não existam em uma das línguas
oficiais da UNESCO.



R e c om e n d a ç ã o  3 1srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Mobilização de recursos
educativos da comunidade para a
educação de adultoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Conferência,ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Considerando a imensidade da ta
refa de educação de adultos em
todos os países e a crescente neces
sidade de por em dia conhecimentos
e técnicas resultantes do desenvolvi
mento cada vez mais rápido da
ciência e da tecnologia,

Observando que os métodos exis
tentes de organização e financia
mento da educação de adultos e
da educação geral não podem, ainda
que com a assistência de meios
modernos de comunicação, satisfa
zer às crescentes necessidades,

Observando a quantidade extraor
dinária de recursos educativos da
comunidade que ainda estão sem
ser aproveitados e a necessidade de
mobilizá-los para a educação de
adultos,

Reconhecendo que a participação
dos jovens é essencial para mobili
zar os recursos da comunidade a
serviço da educação de adultos,

Observando que a industrialização
reduz as possibilidades de auto-ex-
pressão do indivíduo,

Observando, com base em experi
mentos e programas existentes, que,
com frequência, os que se encon
tram mais próximos dos menos pri
vilegiados mais facilmente ajudam
estes — no sentido cultural e 
cativo —, partilhando também de
suas preocupações diárias,

Acreditando ser necessário intensifi
car os esforços destinados a mobili
zar coletivamente os recursos huma
nos para a educação de adultos, com 

base numa estratégia incluída nos
planos nacionais de desenvolvimen
to econômico, social e cultural,

Ressaltando que aqueles que já re
ceberam instrução — administrado
res, animadores, auxiliares ou diri
gentes voluntários — em coopera
ção com educadores profissionais,
podem ensinar de imediato, em seu
próprio ambiente, e desempenhar
importante papel no sentido de di
fundir a educação,

Recomenda aos Estados-Membros
que levem em conta os seguintes fa
tores ao estabelecer sistemas de 
mação para o pessoal de educação
de adultos:

1. a necessidade de formar educa
dores de adultos como dirigentes so
ciais, que compreendam plenamente
os aspectos sociais de sua função e
tenham capacidade de estimular e
mobilizar os recursos humanos da
comunidade visando a uma partici
pação responsável na tarefa da edu
cação de adultos;

2. a necessidade de proporcionar
aos jovens oportunidades de se
ocuparem diretamente dos 
mas educativos e sociais dos indiví
duos, a fim de que possam receber
da comunidade estímulo que enri
quecerá também sua formação ge
ral e profissional;

3. a necessidade de esforços siste
máticos para descobrir, recrutar e
formar educadores de adultos entre
os dirigentes locais, naturais ou em
potencial, mesmo que requeiram ins
trução escolar;

4. a necessidade de formar educa
dores de adultos que estejam em
condições de preparar seus progra
mas de educação de adultos, mate
riais e métodos adaptados e relacio
nados com as tradições e costumes
locais;



RecomendazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA à UNESCO que elabore
um esquema de educação de adul
tos a fim de que os indivíduos não
só aprendam, mas ensinem eles pró
prios outras pessoas e que propor
cione assistência aos Estados-Mem-
bros, que a solicitem, para levar à
prática essa concepção.baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R e com en d a ç ã o  3 2srqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Cooperação internacional para a
5 6 6  formação de pessoal de educação

de adultos

A Conferência,

Reconhecendo que, apesar da neces
sidade de continuar recorrendo à
colaboração voluntária em futuro
próximo, terá que ser aumentado,
rápida e consideravelmente, em cada
país, o pessoal profissional dedicado
à educação de adultos em tempo in
tegral,

Reconhecendo ainda que as diferen
ças nacionais e regionais exigem va
riedade de estilos, de métodos e de
enfoques caracterizados no objetivo
comum de melhorar os serviços de
educação de adultos para que estes
possam aprender dentro e fora das
instituições de ensino estabelecidas.

dos-Membros como também as or
ganizações não governamentais,
compreendidas as associações nacio
nais e regionais de educação de
adultos e as organizações juvenis;

2. que estude a possibilidade de
estabelecer centros regionais encar
regados de executar programas de
formação de pessoal de categoria 
perior em colaboração com institui
ções, universidades e associações de
adultos de cada país.

R ec om e n d a ç ã o  3 3

A educação de adultos como
tema de conferências
internacionais de educação

A Conferência,

Considerando a crescente importân
cia da educação de adultos, a rápi
da evolução que está ocorrendo
neste campo e a consequente neces
sidade de intercâmbio internacio
nal de experiência e idéias,

Solicita à UNESCO:

1. que estude a possibilidade de
promover conferências internacionais
sobre educação de adultos com
maior frequência do que tem ocor
rido até agora e que organize a pró
xima em um país em desenvolvi
mento;

2. que inclua os aspectos pertinen
tes à educação de adultos na agen
da das conferências regionais de mi
nistros da educação e das conferên
cias bienais do Bureau Internacional
de Educação;

Recomenda aos Estados-Membros:
que ampliem e intensifiquem esfor
ços para melhorar as possibilidades
de formação do pessoal de educa
ção de adultos em todas as catego
rias;

Solicita à UNESCO:

1. que apóie e fomente seminários,
reuniões de trabalhos práticos e ou
tros programas de formação, regio
nais e internacionais, que permitam
compartilhar das experiências bem
sucedidas e dos conhecimentos úteis
adquiridos nesse setor, prestando
apoio e estimulando não só os Esta

3. que organize conferências regio
nais periódicas sobre educação de
adultos, especialmente nas regiões
em desenvolvimento.
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CDU 374

CHAGAS, Valnir. Ensino supletivo. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
371-409, jul./set. 1973.

Parecer aprovado pelo Conselho Federal de Educação. Apresenta uma pers
pectiva da evolução histórica do ensino supletivo no Brasil.

Com base na Lei 5.692, situa o âmbito do ensino supletivo, conforme as ne
cessidades, abrangendo desde a iniciação ao ensino de ler, escrever, contar,
e a formação profissional, até o ensino intensivo de disciplinas do ensino regu
lar, bem como atualização de conhecimentos.

Define as funções do ensino supletivo (suplência, suprimento, aprendizagem,
qualificação), e as suas características em relação aos cursos, duração, currículo,
aferição de resultados, seqüéncia de graus, metodologia, alunos, professores,
estabelecimento, controle.

CDU 374

CHAGAS, Valnir. Ensino supletivo. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
371-409, jul./set. 1973.

This is an opinion approved by the Federal Council of Education. It presents a
perspective of the historical evolution of compensatory education in Brazil.

Based on Law no. 5.692, the scope of compensatory teaching is situated
according to its necessities, covering from initial reading, writing and arithmetic
and professional formation, to the intensive teaching of the courses of regular
study, as well as the bringing up to date of knowledge.

It defines the functions of compensatory study (compensation, supplementing,
learning, qualification), and its characteristics in relation to courses, duratlon,
curriculum, comparison of results, sequence of leveis, methodology, students,
professors, establishment, control.

CDU 374

CHAGAS, Valnir. Ensino supletivo. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
371-409, jul./set. 1973.

Avis approuvé par le Conseil Fédéral de 1'Éducation, présentant une perspective
de l’évolution historique de 1’enseignement “supplétif" au Brésll.

Fondé sur Ia Loi 5.692, cet avis place 1'enseignement “supplétif" d’accord avec
les besoins, comprenant depuis l'enseignement de Ia lecture, de l’écriture, du
calcul, et Ia formation professionnelle, jusqu ’à 1'enseignement intensif des ma-
tières de 1'enseignement “régulier", ainsi que le recyclage des connaissances.

L’avis en question définit les fonctions de 1'enseignement ‘supplétif" ("suppléan-
ce”, apprentissage, qualification), et leurs caractéristiques par rapport aux cours,
à Ia durée, aux programmes d ’études, aux résultats, aux notes, à Ia méthodo-
logie, aux élèves, aux maitres, aux établissements, au contrõle.
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CDU 374

FURTER, Pierre. Educação de adultos e educação extra-escolar; nas perspecti
vas da educação permanente. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
410-422, jul./set. 1973.

Analisa as tendências da educação de adultos no mundo, examinando hipóteses
a partir de estudos e documentos internacionais, oriundos do Conselho da Eu
ropa, da Conferência de Tóquio, da Unesco e do Banco Mundial, assim como
de programas nacionais.

Com base nessa documentação, estuda a problemática da educação extra-esco
lar ante as exigências da educação permanente, compreendendo os limites de
sua expansão, relações dialéticas com a educação escolar, contradições de sua
sistematização e perspectivas.

J. M. B.

CDU 374

FURTER, Pierre. Educação de adultos e educação extra-escolar; nas perspecti
vas da educação permanente. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
410-422, jul./set. 1973.

The article analizes the tendencies of adult education throughout the world,
examining hypotheses from studies and international documents, stemming from
the Council of Europe, the Tokyo Conference, UNESCO and the World Bank, as
well as national programs.

Based on these documents, a study is made of the problems of out of school
education in the face of the demands of the permanent education, comprehending
the limits of its expansion, dialectic relationships with formal education, con-
tradictions, of its systematization, and perspectives.

S. E. F.

CDU 374

FURTER, Pierre. Educação de adultos e educação extra-escolar; nas perspecti
vas da educação permanente. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 59 (131):
410-422, jul./set. 1973.

Uauteur analyse les tendances de 1’éducation des adultes dans le monde, exa-
minant des hypothèses en partant d’études et de documents internationaux
provenant du Conseil de 1’Europe, de Ia Conférence de Tokyo, de 1'Unesco et
de Ia Banque Mondiale, ainsi que de programmes nationaux.

Fondé sur cette documentation, 1’auteur étudie Ia problématique de 1’éducation
extrascolaire face aux exigences de 1’éducation permanente, comprenant les
limites de son expansion, les rapportes dialétiques avec 1’éducation scolaire,
les contradictions de sa systématisation et de ses perspectives.

C. V. A.



CDU 159.95:372.4-053.8

FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque. Posicionamento da alfabetização
de adultos em projetos de desenvolvimento integrado. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . b ra s . E s t . p ed ag .,

Rio de Janeiro, 59 (131): 423-430, jul./set. 1973.

Examina o papel da alfabetização de adultos como fator de desenvolvimento,
sua filosofia e implicações, a partir de dados colhidos em pesquisa realizada
no mês de agosto de 1971. Baseia-se em amostra de 196 chefes de família num
universo de 785 que compunha o Projeto de Assentamento de Iguatemi, implan
tado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), no
Estado de Mato Grosso.

Os resultados indicam não haver associação significativa entre nível de alfa
betização e as variáveis: escolha de melhores fontes de informações técnicas
para a agricultura, aspirações de vida, utilização de lucros da produção, com
petência para resolver problemas do Projeto e outras.

J . M . B .

CDU 159.95:372.4-053.8

FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque. Posicionamento da alfabetização
de adultos em projetos de desenvolvimento integrado. R . b ra s . E s t. p e d ag .,
Rio de Janeiro, 59 (131): 423-430, jul./set. 1973.

The article examines the role of the teaching of reading to adults as a factor
of development, its philosophy and implications, starting with data collected
during a research project made in August, 1971, with a base sample of 196
heads of household in a universe of 785 which composed the settling Project
of Iguatemi, established by the National Institute of Colonization and Agrarian
Reform (INCRA), in the State of Mato Grosso.

The results indicate that there is not a significant association between reading
levei and the variables: choice of better Services of technical Information for
agriculture, life aspirations, utilization of the production profits, competence for
solving Project problems, and others.

S. E. F.

CDU 159.95:372.4-053.8

FÁVERO, Maria de Lourdes de Albuquerque. Posicionamento da alfabetização
de adultos em projetos de desenvolvimento integrado. R . b ra s . E s t . p e d a g .,
Rio de Janeiro, 59 (131): 423-430, jul./set. 1973.

L’auteur étudie le rôle de 1’alphabétisation des adultes en tant que facteur de
développement, sa philosophie et ses implications, en partant de données ras-
semblées par une recherche effectuée au mois d'aoüt 1971. La recherche a pour
base un échantillon de 196 pères de famille, dans un univers de 785, du Projet
Iguatemi, mis en place par 1’lnstitut National de Colonisation et Réforme Agraire
(INCRA), dans l’état de Mato Grosso.

Les résultats montrent qu ’il n'y a pas de rapport significatif entre le niveau
d’alphabétisation et les variables: choix des meilleurs sources d ’informations
téchniques pour 1’agriculture, aspirations de vie, utilisation des bénéfices de Ia
production, et compétence pour resoudre des problèmes posés par le Projet
et autres.

C . V . A .



CDU 378.4

SUCUPIRA, Newton. A universidade aberta. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . b ra s .

59 (131): 431-453, jul./set. 1973.
E s t. p e d a g ., R io  d e  J a n e iro ,

Relatório apresentado ao MEC sobre a experiência de Universidade Aberta na
Inglaterra, iniciada em 1972. Trata-se da aplicação sistemática e institucionali
zada dos meios de comunicação de massa combinados com os mais variados
processos de instrução (rádio, TV, correspondência, classes tutorais, serviços
de aconselhamento aos alunos nos centros locais de estudos e "escola de 
rão”), visando a formação universitária regular de grande contingente da popu
lação, maior de 21 anos, independente de certificado de escolarização anterior.

G . A . V .

Focaliza a organização, o funcionamento, os cursos e o sistema de ensino,
apresentando indicações sobre a possibilidade de realizar experiência seme
lhante em nosso Pais.

CDU 378.4

SUCUPIRA, Newton. A universidade aberta. R . b ra s . E s t p ed ag ., Rio de Janeiro,
59 (131): 431-453, jul./set. 1973.

This is a report presented to the Ministry of Education and Culture on the
experience of the Open University in England, begun in 1972. It deals with the
systematic and institutionalized application of the media of mass communication
combined with the most varied processes of instruction (radio, TV, correspon-
dence, tutorial classes, counseling Services to students in local study centers
and "summer school"), having in view the regular university training of a great
proportion of the population over 21, independent of certification of previous
schooling.

The report focalizes on the organization, function, courses, and teaching system,
presenting indications of the possibility of achieving a similar experience in
Brazil.

S . E . F .

CDU 378.4

SUCUPIRA,
59 (131):

Newton. A universidade aberta. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro,
431-453, jul./set. 1973.

Rapport presente au Ministère de 1’Éducation et de Ia Culture sur l'expérience
de 1'Université Sans Mur, en Angleterre, mis en place en 1972. II s’agit de
1’emploi systématique et institutionalisé des moyens de communication de mas-
ses d'accord avec les procédés les plus différents d ’enseignement (radio, TV,
correspondance, enseignement privé, classes préceptorales, Services de conseil
aux élèves dans les centres locaux d ’études, et “écoles d ’été”), ayant en vue
Ia formation universitaire d ’une grande partie de Ia population, agée de plus de
21 ans, indépendamment d'un certificat d’étude antérieur.

L'article traite de 1’organisation, du fonctionnement, des cours et du système
d'enseignement de 1’Université Sans Mur, présentant des suggestions quant à
Ia possibilité de faire une expérience semblable au Brésil.

C. V. A.



CDU 37.018.43:654.19:374

HORTA, José Silvério Baía. Rádio e educação no Brasil. baZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR . b ra s . E s t. p ed ag .,

Rio de Janeiro, 59 (131): 454-468, jul./set. 1973.

Analisa a utilização do rádio na área do ensino supletivo, examinando a legis
lação, entidades envolvidas e atividades realizadas no período 1970-73, bem
como recursos financeiros e humanos.

Refletindo sobre as perspectivas do radioeducativo, destaca três conflitos bá
sicos que desafiam as entidades atuantes:
1. rádio como meio e como fim; 2. qualidade x quantidade; 3. tecnologia da
educação x educação da tecnologia.

Apresenta quadro ilustrativo das atividades de produção, transmissão e recep
ção de programas radioeducativos.

G . A . V .

CDU 37.018.43:654.19:374

HORTA, José Silvério Baía. Rádio e educação no Brasil. R . b ra s . E s t . p ed ag .,
Rio de Janeiro, 59 (131): 454-468, jul./set. 1973.

An analysis is made of the utilization of the radio in the area of compensatory
teaching, examining the legislation, the organizations involved and activities held
in the period 1970-73, as well as financial and human resources.

Considering the perspectives of radio-education, one must note three basic
conflicts which challenge the participating organizations:

1) radio as a means and as an end;
2) quality vs. quantity;
3) the technology of education vs. the education of technology.

illustration is presented of the production activities, transmission, and re-

S. E. F.

An
ception of radio-educative programs.

CDU 37.018.43:654.19:374

HORTA, José Silvério Baia. Rádio e educação no Brasil. R . b ra s . E s t. p e d ag .,
Rio de Janeiro, 59 (131): 454-468, jul./set. 1973.

L’auteur étudie 1’utilisation de Ia radio dans le domaine de 1’enseignement
“supplétif” .examinant Ia législation, les institutions qui pourvoient à ce type
d'enseignement et les activités accomplies dans Ia période 1970/73, ainsi que
les ressources financières et humaines.

Réflechissant sur les perspectives de Ia radio éducative, 1'auteur signale trois
conflits principaux auxquels les institutions font face: 1. Ia radio en tant que
moyen et en tant que finalité; 2. qualité x quantité; 3. technologie de 1'éduca-
tion x éducation de Ia technologie.

Uauteur présente un tableau qui montre les activités de production, Ia trans
mission et Ia réception des programmes radio-éducatifs.

C . V . A .



Esta revista foi composta
e impressa nas oficinas
gráficas da
Editora Vozes Limitada
Rua Frei Luís, 100
Petrópolls, Estado do Rio
de Janeiro, Brasil.


